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1. O Setor Não Lucrativo (SNL) - enquadramento

1.1. Conceito de SNL

O designado Setor Não Lucrativo (SNL), também referido frequentemente por Terceiro Sector, 
Economia Social, Setor Voluntário ou Setor das  Organizações da  Sociedade Civil, engloba um 
largo conjunto de instituições muito diversificadas entre si e organizadas sob a forma, entre ou-
tras, de  associações, fundações, misericórdias, cooperativas, mutualidades, etc., prosseguin- 
do uma  multiplicidade de objetivos, mas  que integram em si, em maior ou menor grau, marcas 
identificadoras próprias. É essa diversidade, nas  finalidades, na dimensão, no modo de funcio-
namento, etc., que igualmente dificulta a tentativa de uma  definição acabada e consensual.

Numa  perspectiva económico-jurídica, uma  das características comuns a este tipo de entidades 
e organizações reside no  desenvolvimento de atividades que  prosseguem o bem-estar social, 
portanto, na oferta de bens e serviços quase-públicos, com  respeito pelo princípio-regra da não 
distribuição dos  eventuais lucros (ou excedentes) gerados. O setor não  lucrativo situa-se, pois, 
entre os setores público e privado, encontrando-se numa posição de complementaridade (atra-
vés do estabelecimento de parcerias), ou mesmo de substituição do papel e atividades públicas, 
nomeadamente na área social.

1.2. Razões explicativas do SNL

Existem diversas teorias sobre o surgimento e as funções desempenhadas por estas entidades, 
cuja breve identificação ajuda, igualmente, à delimitação e densificação da natureza e composi-
ção do respectivo setor.

Assim,  entre elas, avulta a abordagem da denominada "teoria dos bens públicos", pela  qual  se 
considera que  estas entidades buscam satisfazer procuras e necessidades de oferta de bens pú-
blicos  ou quase-públicos (como a saúde, a assistência social, etc.) não  providos em quantidade, 
qualidade ou segmentação específica adequadas pelas organizações públicas, sendo essas "falhas 
de governo" minimizadas pelas ESNL (disso  podem ser exemplo as atividades associadas às mi-
sericórdias ou às cooperativas de solidariedade social, entre outras).

Noutra visão, considera-se que estas entidades, pelos princípios e valores que as norteiam e pelas 
práticas que  desenvolvem, e em  que  nomeadamente se encontra afastada de forma explícita a 
busca de fim lucrativo directo, passam o teste de fiabilidade, merecendo a confiança dos cidadãos 
(a "teoria da confiança"). São disso exemplo, as associações de defesa de diversos direitos, as coo-
perativas de consumidores, etc.

Por seu turno, na perspectiva da oferta, a "teoria dos stakeholders" e a "teoria dos empreende-
dores sociais" advogam que  tais instituições serão também fruto, por um  lado, da necessidade 
da existência de "entidades intermediárias" entre os particulares (pessoas singulares e empresas 
– os doadores – cujos  comportamentos altruístas explicariam a sua disponibilidade para finan-
ciarem acções sociais via  doações), e os utentes desses mesmos serviços; por outro lado  são  o 
resultado da acção de líderes-empreendedores sociais e religiosos que, nomeadamente pela  via 
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do  voluntariado, procurariam informar e prestar apoio  aos  cidadãos, bem  como influenciar o 
processo de decisão política, em ordem a uma  maior ponderação dos valores e realidades sociais. 
Tal estaria na origem da criação e funcionamento, respectivamente, de entidades fundacionais e 
de outras organizações da sociedade civil com fins sociais e humanitários, por exemplo, as ONG.

1.3. Abrangência  e composição do SNL

A identificação e classificação das ESNL não é tarefa isenta de dificuldades na medida em que faz 
frequentemente apelo  a critérios de diferente índole (históricos, organizativos, jurídico-econó-
micos, setoriais, etc.), pelo que neste aspecto não  se pode considerar que exista um amplo con-
senso sobre o conteúdo que a expressão encerra (Monzón Campos, 1992).

Numa perspectiva de influência predominantemente anglo-saxónica, consideram-se como 
ESNL (non-profit sector) todas as organizações privadas que, em virtude das suas regras consti-
tutivas, estão impedidas de distribuir lucros ou excedentes às pessoas que as controlam ou inte-
gram (membros, directores, administradores, etc.) – o chamado constrangimento da não-dis-
tribuição. Atente-se que a realização de lucro não se encontra interdita, desde que as atividades 
lucrativas desenvolvidas sejam meramente instrumentais para as suas  finalidades principais, 
sendo esses resultados obrigatoriamente afectos à realização dos objetivos próprios dessas orga-
nizações (cf. João Estêvão, 1997; no mesmo sentido, R. Franco e R. Gonçalves, 2006).

Neste âmbito, utiliza-se a seguinte classificação para agrupar essas  entidades por domínios de 
atividade (adaptação a partir de Salomon e Anheier, 1992):

- Cultura e Recreio

- Instrução e Investigação Científica

- Saúde

- Serviços Sociais, Beneficência e Assistência a Refugiados

- Ambiente e Protecção dos Animais

- Promoção da Comunidade Local e Património Habitacional

- Promoção e Tutela de Direitos Civis

- Intermediação Filantrópica e Promoção do Voluntariado

- Atividade Internacional

- Organizações Empreendedoras, Profissionais e Sindicais

Por seu  turno, e numa abordagem mais  francófona, ou mesmo numa perspectiva comunitária 
europeia, reconhece-se a existência de um setor de atividades económicas distinto dos setores 
público e privado tradicional, que  é designado por setor da economia social  (secteur d'économie 
sociale), definindo-se este como o conjunto de entidades não  pertencentes o setor público que, 
com gestão e funcionamento democráticos e igualdade de direitos e deveres dos seus sócios, têm 
um  regime especial de propriedade e de distribuição de resultados, aplicando os excedentes do 
exercício no crescimento da entidade e na melhoria dos serviços a sócios  e à sociedade. É, por-
tanto, uma  definição mais ampla do que a retida pela noção anterior, sendo suas principais com-
ponentes as cooperativas, as mutualidades e as associações (sendo que estas últimas abrangem, 
no essencial, as "non-profit organizations" do conceito anglo-saxónico).

Tal coloca de  imediato a questão, entre outros problemas conceptuais e semânticos, do trata-
mento a dar a entidades com  vocação mercantil importante, como é o caso de certos ramos 
cooperativos, nomeadamente na área da produção de bens e serviços (aspecto que  será retomado 
mais  à frente aquando da identificação e análise do âmbito de aplicação do regime de norma-
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lização contabilística para as ESNL em  Portugal). No dizer de  alguns autores, as cooperativas 
representam uma  "zona cinzenta" onde é muito difícil  obter um  consenso quanto à questão da 
sua inclusão ou não no conjunto das organizações não lucrativas, dado que em alguns dos ramos 
que  constituem o setor não  se encontra impedida, directa ou indirectamente, a distribuição de 
resultados entre os seus membros (cf. R. Franco et al, ob. cit.). Contudo, e do ponto de vista da 
lei constitucional portuguesa, estas entidades integram o designado "setor cooperativo e social", 
existindo a obrigatoriedade do Estado apoiar a sua criação e atividade (ver ponto 1.4 seguinte).

Na prática, as duas  abordagens completam-se, permitindo uma  visão  mais  globalizante do Ter-
ceiro Sector, das suas características, potencialidades e desafios. Em resumo, e conforme refere 
João Estevão (ob. cit.), podemos considerar dois  tipos de organizações: organizações do campo 
da produção mercantil, que  funcionam como empresas, ainda que  o objetivo central não  seja 
a rendibilização do capital investido; e organizações do campo da produção não-mercantil, que 
funcionam como instituições de "administração privada", financiando as suas  despesas com 
quotizações voluntárias, donativos e trabalho gratuito. Deste ponto de vista, o campo da Eco-
nomia Social abrange os "agrupamentos voluntários de pessoas que se organizam e funcionam 
como empresas de atividades colectivas que lhes são necessárias ou que julgam úteis, mas sem 
que o poder que nelas exercem  nem o lucro que realizam estejam  ligados às partes sociais que 
subscrevem ou ao montante das quotizações que pagam para serem membros" (Vienney, 1983). 
Ou, ainda, e dito de outro modo, é um setor em que as características distintivas das organiza-
ções que o compõem (diga-se, a sua "ética") se traduzem nos seguintes princípios: "1 - finalidade 
de serviço aos membros ou à colectividade, mais do que ao lucro; 2 - autonomia de gestão; 3 
- processo democrático de tomada de decisão; 4 - prioridade das pessoas e do trabalho sobre o 
capital na redistribuição dos rendimentos" (cf. Defourny, 1992).

1.4.O regime jurídico das ESNL em Portugal – (síntese)

As ESNL têm uma  larga tradição em Portugal, pelo que historicamente podemos identificar dois 
grandes grupos de instituições não  lucrativas: por um  lado, as instituições de raiz canónica e 
religiosa, como as Misericórdias e as Irmandades, com  funções caritativas, educativas ou  de 
prestações de serviços na  área da saúde; e, por outro lado, as Mutualidades e as Cooperativas, 
associadas aos movimentos liberal e socialista do séc. XIX, também com  uma  forte componente 
de prestação de serviços e que  se assumiram, simultaneamente, como veículos de intervenção 
política e social (cf. R. Vilar, 2005).

Actualmente, é a Constituição da República Portuguesa de 2 de Abril de 1976, e alterações poste-
riores, que na sua Parte II - Organização Económica dispõe no artigo 82.º (Sectores de Proprie-
dade dos Meios de Produção) que "é garantida a coexistência de três setores de propriedade dos 
meios de produção", a saber: o setor público, o setor privado e o setor cooperativo e social. Este 
último "compreende especificamente:

a) Os meios de produção possuídos e geridos por cooperativas, em obediência aos princípios 
cooperativos, sem prejuízo das especificidades estabelecidas na lei para as cooperativas com 
participação pública, justificadas pela sua especial natureza;

b) Os meios de produção comunitários, possuídos e geridos por comunidades locais;

c) Os meios de produção objecto de exploração colectiva por trabalhadores;

d) Os meios de produção possuídos  e geridos  por pessoas colectivas, sem carácter lucrativo, 
que tenham como principal objetivo a solidariedade social, designadamente entidades de 
natureza mutualista."

Em resumo, e na identificação constitucional do designado Terceiro Setor incluir-se-ão, no-
meadamente, as cooperativas, as mutualidades e as demais organizações que, sem ânimo lu-
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crativo, prossigam objetivos de apoio  e solidariedade social  (saliente-se, contudo, existirem 
autores que defendem que a expressão "Terceiro Sector" não deve ser relacionada com  a dis-
tinção constitucionalmente assumida de setores  de propriedade dos meios de produção, não se 
confundindo, particularmente, com o setor cooperativo e social" (neste sentido, ver Oliveira 
Martins et al, 2007)

Recentemente, foi aprovada pela Assembleia da República a Lei de Bases da Economia Social 
(LBES) – Lei 30/2013 de 8 de Maio, que vem estabelecer, em termos gerais, o regime jurídico e as 
medidas de incentivo ao sector, determinando-se ainda à posteriori  a aprovação dos diplomas 
legislativos que concretizam a reforma do sector da economia social, reforma legislativa essa 
que envolverá, nomeadamente, a revisão dos regimes jurídicos aplicáveis a estas entidades, 
bem como a revisão do Estatuto do Mecenato (certamente que o legislador se queria referir às 
normas hoje constantes do Estatuto dos Benefícios Fiscais) e do Estatuto de Utilidade Pública 
(ver Anexo I no final deste capítulo).

Mais recentemente, e na sequência da publicação da LBES, o DL. n.º 120/2015, de 30/06, veio es-
tabelecer “os princípios orientadores e o enquadramento a que deve obedecer a cooperação entre 
o Estado e as entidades do sector social e solidário”, tendo em vista ampliar e reforçar a visão de 
uma parceria público-social com as entidades deste sector. A referida cooperação integra as áreas 
da segurança social, emprego e formação profissional, educação e saúde, regendo-se por princí-
pios de subsidiariedade, proporcionalidade, solidariedade e participação (cf. art.º 6.º).

1.4.1. Enquadramento legal   

O enquadramento jurídico das entidades que  poderão ser consideradas, numa perspectiva am-
pla, como integrantes deste setor (associações, fundações, cooperativas, mutualidades, miseri-
córdias e outras organizações não lucrativas), encontra-se disperso por distinta legislação, refle-
xo do já salientado percurso histórico, social  e económico muito diversificado e específico, pese 
embora algum esforço de sistematização ocorrido em período mais  recente. No caso  português 
pode, ainda, identificar-se uma  singularidade adicional que  decorre da existência de uma  rea-
lidade multiforme, com  ampla tradição jurídica, designada por Instituições Particulares de So-
lidariedade Social (IPSS), e que abrange uma  parte substancial do universo acima referenciado, 
nomeadamente aquele cuja  missão principal é a área da acção social  (ver, mais  à frente, ponto 
1.4.2.). Assim,  temos: 

(i) Associações

No ordenamento jurídico português é, desde logo, o artigo 46.º da CRP que assegura a liber-
dade de associação, consagrando o direito de, livremente, os cidadãos constituírem associa-
ções, desde que estas não se destinem a promover a violência e os respectivos fins não sejam 
contrários à lei penal. Tal é reafirmado no DL 594/74, de 7/11, que  às mesmas diz respeito, 
onde "o direito à livre associação é considerado como constituindo uma garantia básica de 
realização pessoal dos indivíduos na vida em sociedade", sendo o Código Civil – diploma 
fundamental de enquadramento geral para as pessoas colectivas que integram o setor não 
lucrativo – que estabelece no seu Livro I, Título II, Capítulo II (Pessoas Colectivas), Secção  II, 
as principais normas que lhes são aplicáveis, nomeadamente em sede  de aquisição de perso-
nalidade, capacidade, órgãos, funcionamento, obrigações, responsabilidades, etc.

O universo efectivo das  associações compreende realidades tão distintas como as associa-
ções humanitárias de bombeiros 1, as associações de defesa dos  consumidores2, as associa-

1 Lei 32/2007 de 18AGO
2 Lei da Defesa do Consumidor: Lei nº 24/96, 31 de Julho, art.º 17.º e seguintes.
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ções de defesa dos utentes de saúde3, as associações de educação popular, as associações de 
estudantes, as associações de família, as associações de imigrantes, as associações juvenis4, 
as associações de mulheres, as associações de pais5, as associações profissionais, as associa-
ções de pessoas portadoras de deficiência, as colectividades populares e recreativas, etc., 
muitas delas enquadradas por legislação setorial específica (ver, tb. ponto (vi) abaixo).

Neste universo enquadram-se ainda os partidos políticos (Lei orgânica 2/2003) que, por 
possuírem um normativo contabilístico especial, serão objecto de referência no ponto 2.3.1. 
deste Manual.

(ii) Fundações6�

É também no Código Civil, nomeadamente na Secção III do seu Capítulo II, e mais recen-
temente na Lei-Quadro das Fundações, aprovada pela Lei n.º 24/2012, de 8 de Julho,  que 
se estabelece os princípios e as normas que regem e regulamentam estas entidades, sendo 
apenas reconhecidas como tais aquelas cujo  fim seja considerado de "interesse social" pela 
entidade competente, e quando os bens afectos à mesma se mostrem suficientes para a pros-
secução do fim visado. As fundações de índole privada podem ser constituídas por acto entre 
vivos ou por testamento, pelo que "o que está na sua génese, é um acto de vontade de alguém 
que, ao abrigo do princípio da livre disposição do património, decide afectar os seus bens, 
acumulados em vida, a fins filantrópicos ou altruístas que, em regra, revertem a favor da 
comunidade" (R. Vilar, ob. cit.).

As fundações podem ser definidas como "organismos sociais  privados, dotados de uma  vida 
própria, devotados ao cumprimento de uma tarefa de interesse social [...] possuindo os meios 
mínimos necessários à prossecução desses objetivos e dispondo de administração própria. 
[...] A fundação é assim um sujeito jurídico autónomo que não se identifica nem com a pessoa 
do seu fundador, nem com a dos seus administradores; e com património próprio, cons-
tituído pela totalidade dos bens afectos à prossecução das suas atividades estatutárias" (C. 
Baptista, 2006).

Estas entidades desenvolvem as suas atividades em domínios tão diversificados como os da 
educação, serviços sociais, arte e cultura, ciência, desenvolvimento comunitário, emprego, 
ambiente, filantropia, voluntariado e ajuda humanitária, entre outros, assumindo-se como 
importantes auxiliares das políticas públicas. Neste contexto, as "fundações de solidarieda-
de social" constituem um  subsetor com  natureza e funções especiais  (ver, mais  à frente, 
ponto 1.4.2. -Regime das IPSS). 

Porém nem sempre estes objectivos têm sido cumpridos sendo, mesmo a nível internacional, 
instrumentos de planificação fiscal de índole familiar. A este respeito relembramos o dispos-
to no art.º 38.º de LGT: Ineficácia de Atos e Negócios Jurídicos.

(iii) Cooperativas7�

As cooperativas são, no  dizer do  respectivo Código  Cooperativo (Atualmente Lei n.º 119/2015 
de 31 de agosto)8,  "pessoas colectivas  autónomas, de livre constituição, de capital  e com-
posição variável, que através da cooperação e entreajuda dos seus membros, com obediên-
cia aos princípios cooperativos, visam, sem fins lucrativos, a satisfação das necessidades e 

3 Lei 44/2005, de 29 de Agosto e Portaria 535/2009, de 18 de Maio
4 Lei 23/2006 de 23JUN
5 DL 372/90 de 27NOV
6  Para mais desenvolvimentos acerca das Fundações ver anexo ao ponto 1.
7  Acerca das cooperativas recomenda-se a consulta ao site do CASES, o qual ainda contém igualmente referências às 
associações, IPSS ś, misericórdias e mutualidades: http://www.cases.pt/cooperativas/legislacao/legislacao-setorial
8 Anteriormente Lei 51/96 de 7 de setembro 



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

12

aspirações económicas, sociais ou culturais daqueles". Estas entidades, na sua constituição 
e funcionamento, obedecem aos princípios adoptados pela  Aliança Cooperativa Interna-
cional, isto é, os princípios da adesão voluntária e livre; gestão democrática pelos membros; 
participação económica dos  membros; autonomia e independência; educação, formação e 
informação; intercooperação; e interesse pela comunidade (para mais desenvolvimento, ver 
artigo 3.º do Código Cooperativo).

As cooperativas estão enquadradas em diversos ramos, regidos por legislação própria, a sa-
ber: consumidores9; comercialização; agrícola; crédito; habitação e construção; produção 
operária; artesanato; pescas; cultura; serviços; ensino; e solidariedade social; a que acres-
cem as cooperativas com carácter multissetorial, podendo organizar-se em uniões, fede-
rações e confederações. Na prossecução dos seus objetivos, as cooperativas podem realizar 
operações com terceiros, sem prejuízo de eventuais limites fixados legalmente, e retornar 
aos cooperadores os eventuais excedentes anuais líquidos, com excepção dos provenientes 
das ditas operações e respeitadas que sejam as demais condições legais (cf. Código Coopera-
tivo, artigo 2.º, n.º 2 e artigo 100.º; (anteriormente 73.º), respectivamente).

(iv) Mutualidades

As mutualidades são um tipo específico de associações, que de acordo com o respectivo Código 
(constante do DL 72/90, de 3/03) são constituídas por "um número ilimitado de associados, capi-
tal indeterminado e duração indefinida que, essencialmente através da quotização dos seus as-
sociados, praticam, no interesse destes  e de suas  famílias, fins de auxílio recíproco", nomeada-
mente pela via da concessão de benefícios de segurança social e de saúde (por ex.: prestações de 
invalidez, de velhice e de sobrevivência; outras prestações pecuniárias por doença, maternida-
de, desemprego, acidentes de trabalho ou doenças profissionais; capitais pagáveis por morte ou 
no termo de prazos determinados). Cumulativamente, podem prosseguir "outros fins de protec-
ção social e de promoção da qualidade de vida, através da organização e gestão de equipamentos 
e serviços de apoio social, de outras obras sociais e de atividades que visem especialmente o 
desenvolvimento moral, intelectual, cultural e físico dos associados e suas famílias".

(v) Misericórdias

Historicamente, a atividade destas instituições é muito antiga, remontando aos finais  do 
séc. XV a criação da primeira misericórdia portuguesa (associada à iniciativa da rainha D. 
Leonor e com posterior desenvolvimento pelo rei D. Manuel I). Na formulação jurídica actual, 
as designadas "irmandades da Misericórdia" ou "santas casas  da Misericórdia" são "associa-
ções constituídas na ordem jurídica canónica com o objetivo de satisfazer carências sociais 
e de praticar actos de culto católico, de harmonia com o seu espírito tradicional, informado 
pelos princípios de doutrina e moral cristãs", podendo ser admitidos como associados os in-
divíduos que se comprometam a colaborar na  prossecução dos  seus  objetivos, "com respeito  
pelo espírito próprio que as informa" (cf. Secção  II do Capítulo III do Estatuto das IPSS, apro-
vado pelo  DL 119/83, de 25/02). Entre as atividades que desenvolvem salientam-se, entre 
outros, o apoio a idosos e à infância, com a concomitante prestação de cuidados de saúde e 
de educação, bem como o combate à pobreza, estando a seu  cargo a gestão de diversos equi-
pamentos, como lares, centros de dia, hospitais, creches e infantários.

(vi) Outras entidades sem finalidade lucrativa

No vasto conjunto das ESFL serão ainda de identificar, por um lado, realidades muito espe-
cificamente portuguesas e de grande tradição, como as "Casas  do Povo"; e, por outro lado, 
entidades que sob a designação (internacionalmente aceite) de ONG, foram objecto de regu-
lamentação mais recente entre nós.

9  Anteriormente "consumo"
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As Casas  do  Povo, cujo  regime actual foi estabelecido por legislação produzida em  1982 e 
1990, apresentam-se no dizer do legislador "como autênticos centros  comunitários empe-
nhados no desenvolvimento das populações, contribuindo para a melhoria  da sua qualidade 
de vida, através de diversas acções de animação sócio-cultural" e do fomento da partici-
pação das  populações nas  acções tendentes a satisfazer as necessidades da  comunidade 
da  respectiva área, permitindo aproximar, numa perspectiva descentralizadora, os servi-
ços públicos da população (cf. Preâmbulo do DL 4/82, de 11/01). Juridicamente são definidas 
como "pessoas colectivas  de utilidade  pública, de base associativa, constituídas por tempo 
indeterminado com o objetivo de promover o desenvolvimento e o bem-estar das comunida-
des, especialmente as do meio rural", cujos sócios são indivíduos que residam habitualmente 
nessa zona territorial. As suas receitas são constituídas, fundamentalmente, por quotizações 
dos seus membros; taxas estabelecidas para a prática ou acesso a determinadas atividades; 
rendimentos de bens próprios e de serviços; donativos, legados ou heranças; e subsídios do 
Estado ou de autarquias locais (cf. artigo 2.º do DL 246/90, de 27/07).

Por seu turno, em  1998 foram definidos os estatutos das  Organizações Não Governamentais 
de Ambiente (ONGA) e das  Organizações Não Governamentais de Cooperação para o Desen-
volvimento (ONGD), e em 2013 o das Organizações Não Governamentais das Pessoas Com 
Deficiência (ONGPD). Autonomizando  o respectivo Estatuto do enquadramento genérico 
aplicável às "associações" (cujo normativo terão, não obstante, que respeitar, quer no que 
toca à obtenção de personalidade jurídica, quer à respectiva constituição), de acordo com  a 
Lei n.º 35/98, de 18/07, entende-se por ONGA "as associações [�] que não prossigam fins lu-
crativos, para si ou para os seus associados, e visem, exclusivamente, a defesa  e valorização 
do ambiente ou do património natural e construído, bem como a conservação da Nature-
za", podendo-lhes ser equiparadas outras associações, nomeadamente, sócio-profissionais, 
culturais e científicas que respeitem os mesmos princípios  e prossigam idênticos objetivos. 
Entre outras prerrogativas, as ONGA gozam, nos  termos da lei, do direito de consulta e de 
informação em matéria ambiental junto dos órgãos competentes da Administração Pública; 
do direito de participação e de representação nas áreas para que são vocacionadas; e, ainda, 
de apoio  financeiro por parte do Estado.

Quanto às ONGD,  estas encontram-se  definidas como pessoas colectivas sem  fins  lucrati-
vos, sendo constituídas por pessoas singulares ou colectivas de direito privado que  têm como 
principais  objetivos a "concepção, execução e apoio a programas e projectos de cariz social, 
cultural, ambiental, cívico e económico, designadamente através de acções nos países em vias 
de desenvolvimento" nas áreas da cooperação para o desenvolvimento, da assistência huma-
nitária, da ajuda de emergência, e da protecção e promoção dos direitos humanos (ver Lei n.º 
66/98, de 14/10). São, ainda, finalidades das  ONGD a sensibilização da opinião pública para as 
situações de necessidade em que se encontram esses  países, sendo que as suas principais áreas 
de intervenção se situam nos campos do ensino, educação e cultura; assistência científica e 
técnica; saúde, incluindo assistência médica, medicamentosa e alimentar; emprego e forma-
ção profissional; protecção e defesa do meio ambiente; integração social e comunitária; desen-
volvimento rural; reforço da sociedade civil; e educação para o desenvolvimento. De acordo 
com a lei, o Estado deverá apoiar e valorizar o contributo das ONGD, e assegurar, entre outras, 
a sua participação na definição das políticas nacionais e internacionais de cooperação através 
de mecanismo de representação nas instâncias consultivas apropriadas.

Finalmente quanto às ONGPD, o DL. n.º 106/2013, de 30/07, na sequência da Lei n.º 127/99, 
considera-as como pessoas colectivas de direito privado, sem fins lucrativos, que prosseguem 
objectivos de “defesa e promoção dos direitos e interesses das pessoas com deficiência e suas 
famílias, em ordem à integração social e familiar dos seus membros, à respectiva valorização 
pessoal e profissional, à eliminação de todas as formas de discriminação (…) e à promoção da 
igualdade de tratamento”.
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1.4.2. Relação ESFL - IPSS - PCUP

Como  atrás foi referido, no  ordenamento jurídico português identificam-se, igualmente, duas 
outras realidades com  especial relevância no âmbito da análise do Setor das Entidades Não Lu-
crativas, dadas as suas implicações, sobretudo, ao nível do relacionamento e do estabelecimento 
de  parcerias com  o Estado, dos  requisitos adicionais específicos a observar, e dos  respectivos 
apoios financeiros públicos, também fiscais.

Uma dessas realidades é constituída pelas Instituições Particulares de Solidariedade Social 
(IPSS), disciplinadas pelo DL. n.º 119/83, de 25/09 e alterações posteriores, onde se efectua a sua 
regulamentação global.

Na sequência da aprovação da Lei de Bases da Economia Social (ver acima), a qual determina a 
revisão dos regimes jurídicos das entidades por ela abrangidas, foi revisto o Estatuto das IPSS (cf. 
DL. n.º 172-A/2014, de 14/11, com as alterações posteriores recentemente introduzidas pela Lei 
n.º 76/2015, de 28/07) que, mantendo no essencial a sua actualidade, introduz algumas modifi-
cações, de que se salientam: a) a reformulação da definição destas entidades; b) a clara separação 
entre fins principais e instrumentais; c) a introdução de normas que possibilitem um controlo 
mais efectivo dos titulares dos órgãos de administração e fiscalização; d) a limitação dos manda-
tos dos respectivos presidentes; e e) a introdução de regras mais claras no que respeita à autono-
mia financeira e orçamental, bem como para o seu equilíbrio técnico e financeiro. 

Nele, as IPSS são definidas como “pessoas colectivas, sem finalidade lucrativa, constituídas 
exclusivamente por iniciativa de particulares, com o propósito de dar expressão organizada 
ao dever moral de justiça e solidariedade, contribuindo para a efectivação dos direitos so-
ciais dos cidaddãos, desde que não sejam administradas pelo Estado ou por outro organismo 
público”, pautando-se a sua actuação pelos princípios orientadores da economia social, de-
finidos na Lei n.º 30/2013, de 8/05, bem como pelo regime previsto no presente Estatuto. Os 
objectivos por elas prosseguidos concretizam-se mediante a concessão de bens, prestação de 
serviços e de outras iniciativas de promoção do bem-estar e qualidade de vida das pessoas, 
familiares e comunidades, nomeadamente nos domínios do: a) apoio a crianças e jovens; 
b) apoio à família; c) apoio à integração social e comunitária; d) protecção dos cidadãos na 
velhice e invalidez, e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência 
ou de capacidade para o trabalho; e) promoção e protecção da saúde, nomeadamente através 
da prestação de cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitação; f) educação e 
formação profissional dos cidadãos; g) resolução dos problemas habitacionais das populações 
(cf. art.º 1.º-A).

As IPSS podem revestir uma das formas seguintes: Associações de solidariedade social; Coopera-
tivas de solidariedade social, credenciadas nos termos do art.º 9.º do DL. n.º 7/98, de 15/01 (Nota: 
a referência às cooperativas tinha sido revogada pelo DL. n.º 172-A/2014, mas foi explicitamente 
introduzida pela Lei n.º 76/2015, de 28/07); Associações mutualistas ou de socorros mútuos; Fun-
dações de solidariedade social; e Irmandades da misericórdia, podendo agrupar-se em uniões, 
federações e confederações. Para além das formas referidas, podem também assumir-se como 
Cáritas Sociais Paroquiais e Cáritas Diocesanas e Paroquiais nos termos da Concordata assinada 
entre Portugal e a Santa Sé.

De acordo com o n.º 2 do art.º 1.º-B do Estatuto das IPSS, estas instituições “podem ainda de-
senvolver actividades de natureza instrumental relativamente aos fins não lucrativos, ainda que 
desenvolvidos por outras entidades por elas criadas, mesmo que em parceria, e cujos resultados 
económicos contribuam exclusivamente para o financiamento da concretização daqueles fins”.

Mais se dispõe que as IPSS ficam obrigadas, no prazo máximo de 12 meses após a entrada em vi-
gor do DL. n.º 172-A/2014, a adequar os seus estatutos ao disposto no Estatuto das IPSS.

Por seu  turno, as Pessoas Colectivas de  Utilidade Pública (PCUP), cujo  Estatuto consta de  DL 
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460/77,  de  7/11,  republicado pelo  DL 391/2007,  de  13/1210,  são  constituídas por "associações 
ou fundações que prossigam fins de interesse geral, ou da comunidade nacional  ou de qualquer 
região  ou circunscrição, cooperando com a Administração Central  ou a administração local, em 
termos  de merecerem da parte desta administração a declaração de "utilidade pública". O pro-
cesso de reconhecimento da utilidade pública compete ao Governo, a requerimento da entidade 
interessada, sendo normalmente a respectiva declaração apenas emitida ao fim de três anos  de 
efectivo e relevante funcionamento, salvo se especialmente dispensadas desse prazo em razão de 
circunstâncias excepcionais (cf. n.ºs 1 e 2 do artigo 4.º do Estatuto das Colectividades de Utilidade 
Pública). Acresce que, de acordo com o disposto no artigo 8.º do Estatuto das IPSS, estas insti-
tuições adquirem automaticamente a natureza de pessoas colectivas de utilidade pública, situa-
ção extensível, igualmente, às cooperativas de solidariedade social  (explicitamente equiparadas 
aquelas pela  Lei n.º 101/97, de 13/09), às Casas do Povo  que prossigam os objetivos previstos no 
artigo 1.º do Estatuto das IPSS (cf. DL 171/98, de 25/06), às ONGA (artigo 4.º da Lei n.º 35/98, de 
18/07) e às ONGD (artigo 12.º da Lei n.º 66/98, de 14/10).

A consideração de uma  entidade como PCUP impõe diversos deveres e o cumprimento de obri-
gações, quer de informação regular às entidades competentes (entre outros, o envio anual de re-
latório e contas à Secretaria Geral da Presidência do Conselho de Ministros), quer de colaboração 
com o Estado e autarquias locais na prestação de serviços e na cedência de instalações para a rea-
lização das atividades constantes do seu objecto social. Em contrapartida, possibilita o acesso a 
um conjunto de direitos e regalias que se traduzem em isenções fiscais, redução de determinadas 
taxas e outros benefícios que em muito poderão contribuir para a valorização e desenvolvimento 
das suas atividades. (ver ponto 1.5 deste manual).

1.5. Enquadramento fiscal das ESNL (síntese)

1.5.1. Introdução

As instituições integrantes do SNL são, habitualmente, titulares de certas categorias de rendi-
mentos, detêm património imobiliário e exercem com  carácter de regularidade atividades na 
área da prestação de serviços e de produção de bens de diversa natureza, sendo portanto sujeitos 
passivos dos impostos sobre o rendimento, o património e o consumo e utilização de bens. Po-
rém, e face ao referido acima, não é difícil identificar um conjunto de razões que poderão justifi-
car o uso por parte dos poderes públicos de medidas (nomeadamente, fiscais) de apoio  e fomento 
à sua atividade. Essas razões, de natureza distinta, mas complementares, podem ser sistemati-
zadas  em dois grandes grupos, a saber:

- argumentos de natureza jurídico-constitucional, em grande parte já anteriormente iden-
tificados, e dos quais  ressalta a discriminação positiva consignada na CRP no que  se refere 
ao tratamento diferenciado de que  estas entidades devem ser titulares quando comparadas 
com  as restantes instituições de natureza privada, de fim egoístico ou lucrativo, ainda que 
legítimos; e

- argumentos de índole económica e social, baseados em razões de eficiência e eficácia orga-
nizativa em muito derivadas do seu carácter descentralizado e de proximidade dos proble-
mas das populações, bem  como de coesão e estabilidade social, ao potenciarem as sinergias 
do voluntariado e do altruísmo dos cidadãos.

Em sede  de fiscalidade, estas medidas evidenciam e concretizam a discriminação positiva que 
o legislador constitucional entendeu conceder a instituições e iniciativas da sociedade civil, que 

10 Este diploma veio a introduzir mecanismos de simplificação administrativa na concessão da declaração de utilidade 
pública, encurtando o prazo de 5 para 3 anos.
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objectivamente cooperam com  o Estado na  satisfação de necessidades e interesses de carácter 
geral e comunitário, nomeadamente na área social.

1.5.2. As ESNL no âmbito dos principais impostos

De um modo geral, as ESNL sempre tiveram apoios de carácter fiscal entre nós; contudo, o 
seu regime, condicionalismos de acesso, atribuição e controlo a esses mesmos benefícios é 
que têm mudado ao longo do tempo. Os últimos exemplos no sentido da agregação e espe-
cialização foram constituídos pela Lei n.º 151/99, de 14/09, que de forma sintética elencou o 
regime de regalias fiscais aplicáveis às PCUP ("sem prejuízo de outros benefícios previstos 
na restante legislação aplicável"), e pelo Estatuto Fiscal Cooperativo, aprovado pela Lei n.º 
85/98, de 16/12 (que foi revogado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30/12 - OE/2012 e integrado no 
artigo 66º-A do EBF).

Em síntese, pode afirmar-se que, pese  embora algum esforço de sistematização ocorrido pon-
tualmente, os regimes fiscais  aplicáveis às várias entidades integrantes do  SNL se encontram 
dispersos por vários códigos fiscais e outra legislação.

Assim,  e no  âmbito dos  principais impostos integrantes do  sistema fiscal  português, pode-se 
identificar que em sede  de IRC, estas entidades embora sujeitas a um princípio de sujeição geral 
a imposto, beneficiam de importantes isenções, não só pela natureza não lucrativa dos seus fins, 
mas também pelo exercício a título não principal de atividades empresariais, embora sujeitas a 
diversos condicionalismos e obrigações que importa respeitar (e que se encontram identificadas 
no ponto 4.1.) ,

Já no caso do IVA, pelas próprias características e objectivos deste imposto, no respectivo Có-
digo não se contêm isenções de carácter pessoal, e nele  o conceito de sujeito passivo "descura o 
fim ou o resultado da atividade económica prosseguida, não assumindo relevo, nomeadamen-
te, se é visado ou obtido um lucro [�] e a circunstância de uma entidade poder ser qualificada 
como um organismo sem finalidade lucrativa, em conformidade com a legislação fiscal ou ex-
tra-fiscal, não obsta a que a mesma detenha a qualidade de sujeito passivo  do imposto" (Laires, 
R., ob. cit.). Não obstante, uma  parte muito significativa das  atividades que  são  desenvolvidas 
pelas  ESNL acaba por beneficiar de isenção (incompleta) de imposto dada a natureza (social e 
outra) das mesmas.

Existem ainda disposições importantes em sede de tributação patrimonial (IMT e IMI) e de veículos 
(ISV e IUC), que  visam minimizar encargos indispensáveis ao desenvolvimento das  respectivas 
atividades (imóveis, veículos, etc.) e/ou potenciar os recursos que lhe são colocados à disposição (é 
o caso das heranças e legados), como se abordará mais à frente de forma desenvolvida.

1.5.3. Mecenato, apoio fiscal e ESNL

Atento o seu reconhecido interesse social  e público, o Estado está frequentemente disposto a 
incentivar e apoiar comportamentos de índole fundamentalmente altruísta e desinteressada, de 
molde a:

- por um lado, evitar "penalizações fiscais" não-justificadas dado que, na ausência de dispo-
sições fiscais  específicas, nomeadamente  nas  situações de  "mecenato de  empresa", as nor-
mas contabilísticas e as regras tributárias aplicáveis, obrigam a que esses dispêndios sejam  
considerados "estranhos" e não  indispensáveis á obtenção dos  rendimentos, pelo  que não 
aceites fiscalmente como encargos dedutíveis;

- e, por outro lado, incentivar a difusão e prática do mecenato na sociedade, procurando-se 
que a redução de impostos associada a tais actos tenha um "efeito demonstração" positivo e 
generalizador junto dos cidadãos.
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Nesta medida, tais disposições fiscais, hoje constantes nomeadamente do EBF- Estatuto dos Be-
nefícios Fiscais, são de inegável importância também para as ESNL, atenta a sua atividade, no-
meadamente em  áreas como a protecção social  e o apoio  às famílias; a cultura, o ambiente e o 
desporto; a educação e a ciência, etc., pois poderão contribuir para canalizar um maior volume 
de recursos financeiros e outros meios, indispensáveis ao seu desenvolvimento e eficácia no al-
cançar dos respectivos objectivos e finalidades. Esses benefícios de índole fiscal têm especial in-
cidência na esfera da tributação do rendimento dos mecenas pessoas singulares e colectivas (em 
IRS e IRC, portanto), e são alvo de análise mais detalhada no ponto 4.4. final.

Anexos ao ponto 1:

•	 Anexo I – Lei de Bases da Economia Social

•	 Anexo II - Caracterização quantitativa do Sector da Economia Social em Portugal

•	 Anexo III – Fundações

•	 Anexo IV – Declaração de Utilidade Pública

•	 Anexo V - Fundo de Reestruturação  do Setor Solidário

ANEXO I – Lei de Bases da Economia Social 

Em consequência da aprovação por unanimidade da "Lei de Bases da Economia Social", foi 
publicada a Lei 30/213 de 8 de Maio, diploma relevante no qual se define, no desenvolvi-
mento do disposto na Constituição da República quanto ao sector cooperativo e social, "as 
bases gerais do regime jurídico da economia social, bem como as medidas de incentivo à sua 
actividade em função dos princípios e dos fins que lhe são próprios" (art.º 1º).

De acordo com o diploma, "integram a economia social as seguintes entidades, desde que abran-
gidas pelo ordenamento jurídico português: a) as cooperativas; b) as associações mutualistas;

c) as misericórdias; d) as fundações; e) as instituições particulares de solidariedade social não 
abrangidas pelas alíneas anteriores; f) as associações com fins altruísticos que actuem no âm-
bito cultural, recreativo, do desporto e do desenvolvimento local; g) as entidades abrangidas 
pelos subsectores comunitário e autogestionário, integrados nos termos da Constituição no 
sector cooperativo e social; h) outras entidades dotadas de personalidade jurídica, que respei-
tem os princípios orientadores da economia social".

No respectivo art.º 5.º estabelece-se, por seu turno, que "as entidades da economia social são 
autónomas e actuam no âmbito das suas actividades de acordo com os seguintes princípios 
orientadores: a) o primado das pessoas e dos objectivos sociais; b) a adesão e participação 
livre e voluntária; c) o controlo democrático dos respectivos órgãos pelos seus membros; d) a 
conciliação entre o interesse dos membros, utilizadores ou beneficiários e o interesse geral; e) 
o respeito pelos valores da solidariedade, da igualdade e da não discriminação, da coesão so-
cial, da justiça e da equidade, da transparência, da responsabilidade individual e social par-
tilhada e da subsidiariedade; f) a gestão autónoma e independente das autoridades públicas e 
de quaisquer outras entidades exteriores à economia social; g) a afectação dos excedentes à 
prossecução dos fins das entidades da economia social de acordo com o interesse geral, sem 
prejuízo do respeito pela especificidade da distribuição dos excedentes, própria da natureza e 
do substrato de cada entidade da economia social, constitucionalmente consagrada".
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A referida lei dispõe expressamente que, em termos de organização e representação, as 
entidades da economia social podem livremente organizar-se e constituir-se em associa-
ções, uniões, federações ou confederações que as representem e defendam os seus inte-
resses, assegurando-se ainda a sua participação no Conselho Económico e Social e nos 
demais órgãos com competências no domínio da definição de estratégias e de políticas 
públicas de desenvolvimento da economia social (cf. art.º 7º). Por seu turno, impõe-se que 
o Estado, no seu relacionamento com as entidades da economia social, deve estimular e 
apoiar a sua criação e actividade; com elas cooperar, nomeadamente no âmbito do pla-
neamento e desenvolvimento dos sistemas sociais públicos; e desenvolver, em articulação 
com as organizações representativas das entidades da economia social, os mecanismos de 
supervisão que permitam assegurar uma relação transparente entre essas entidades e os 
seus membros; bem como garantir a necessária estabilidade das relações com as entidades 
da economia social (cf. art.º 9º)

No âmbito da fiscalidade, o art.º 11º reafirma que "as entidades da economia social benefi-
ciam de um estatuto fiscal mais favorável definido por lei em função dos respectivos subs-
trato e natureza", determinando-se ainda que no prazo de 180 dias a contar da entrada em 
vigor da presente lei serão aprovados os diplomas legislativos que concretizam a reforma 
do sector da economia social, reforma legislativa essa que envolverá, nomeadamente, a 
revisão dos regimes jurídicos aplicáveis a estas entidades, bem como a revisão das normas 
do Mecenato e do instituto Utilidade Pública (cf. art.º 13º). 

NOTA:

O facto de as cooperativas serem integradas no âmbito da Economia Social irá levantar a 
questão da aplicabilidade do normativo contabilístico. Com a alteração da Lei 66-B/2012 
– OE2013 - que veio a incluir as Cooperativas de Solidariedade Social no âmbito da NCRF-
-ENSL, todas as outras se integram no SNC. Aguardemos se em sede de regulamentação 
não irá trazer uma vez mais alterações ao normativo contabilístico destas entidades.

ANEXO II – Caracterização quantitativa do Sector da Economia Social em Portugal

O INE-Instituto Nacional de Estatística publicou recentemente (ano de 2013), e pela pri-
meira vez entre nós, a designada "Conta Satélite da Economia Social" a partir da qual é 
possível dispor de dados globais relativos à dimensão deste Sector, bem como informa-
ções sobre a realidade "Trabalho Voluntário" que lhe anda frequentemente associada. 
Resumem-se, de seguida as suas principais conclusões:

Em Portugal, o sector da Economia Social é caracterizado por uma forte heterogeneidade, 
tanto em número, como no tipo de actividades desenvolvidas. Em 2010, este sector era 
constituído por 55.383 unidades, sendo que cerca de 50% destas organizações desenvol-
viam a sua actividade na área da "cultura, desporto e recreio". Os "cultos e congregações" 
e a "acção social" também apresentavam um peso bastante significativo (15,8% e 14,0%, 
respectivamente), seguindo-se-lhes as organizações no âmbito do "desenvolvimento, ha-
bitação e ambiente" (4,9%), as organizações "profissionais, sindicais e políticas" (4,7%) e 
as organizações de "ensino e investigação" (4,2%). As actividades com menor representa-
tividade em número estavam relacionadas com a "saúde e bem-estar" (1,5%), o "comércio 
e serviços" (1,2%), as "actividades de transformação" (0,7%), a "agricultura, silvicultura e 
pescas" (0,5%) e, por fim, as "actividades financeiras" (0,2%).
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Contudo, analisando a Economia Social na perspectiva da distribuição do emprego remu-
nerado por actividade, detecta-se uma distribuição sectorial distinta da anterior, pois que 
48,6% do emprego concentrava-se nas actividades de acção social. Seguiam-se as activi-
dades de cultos e congregações (15,8%), ensino e investigação (10,5%), e a cultura, despor-
to e recreio (5,4%). A hegemonia da área da "acção social" manifestava-se também ao nível 
de variáveis de cariz monetário, como o VAB-Valor Acrescentado Bruto (41,3% do VAB 
total apurado para a Economia Social) e as remunerações (40,6% do total). 

Em termos de dimensão relativa do sector em 2010, o VAB da Economia Social repre-
sentou 2,8% do VAB nacional total e 5,5% do emprego remunerado (equivalente a tempo 
completo - ETC).

Por seu turno, e tendo em consideração a natureza institucional dos grupos de organi-
zações que integram a Economia Social (OES), das mais de 55 mil unidades consideradas 
as Associações e Outras entidades representavam 94,0%, sendo responsáveis por 54,1% 
do VAB e 64,9% do emprego. As Cooperativas constituíam o segundo grupo de OES com 
maior peso relativo, em termos do número de unidades, VAB e remunerações. Por seu tur-
no, as Mutualidades foram as entidades que apresentaram o VAB gerado por ETC e a remu-
neração média mais elevados.

Os recursos das OES em 2010 estimaram-se em 14 177,9 milhões de euros, provenientes, 
principalmente, da produção (62,8%), transferências correntes e subsídios (23,8%) e ren-
dimentos de propriedade (10,3%). Por sua vez, as despesas deverão ter ascendido a 14 748,6 
milhões de euros e consistiram, fundamentalmente, em consumo intermédio (31,4%), re-
munerações (26,8%) e transferências sociais (24,3%).

Por tipo de organizações, as Associações e outras OES asseguraram 54,5% do total de 
recursos da Economia Social, sendo responsáveis por 51,9% da produção, recebendo 
79,6% dos subsídios e transferências e 83,5% dos outros recursos. Esta predominância 
não se encontra patente nos rendimentos de propriedade, onde as Fundações foram o 
grupo com maior peso relativo (47,2%). Do lado da despesa, as Associações e outras 
OES foram responsáveis por 57,6% do total, apresentando um peso maioritário em to-
das as categorias de despesa, com excepção das "outras despesas" (onde estão incluí-
dos os rendimentos de propriedade). Neste grupo foram as Fundações que registaram 
maior peso relativo, com 38,4%.

Em consequência, em 2010 a Economia Social registou uma necessidade líquida de finan-
ciamento de 570,7 milhões de euros, que correspondeu a cerca de 0,3% do PIB. Esta situa-
ção deficitária não se observou, no entanto, em todos os grupos de entidades da Economia 
Social. Com efeito, as Fundações da Economia Social, as Mutualidades e as Cooperativas 
(fundamentalmente devido às que se integram na área financeira), observaram capacida-
de líquida de financiamento. As Associações e outras OES foram o grupo que maior impac-
to exerceu no total da necessidade líquida de financiamento da Economia Social.

Pode ainda concluir-se que, no universo identificado, existiam mais de cinco mil organi-
zações que detinham o estatuto de IPSS, sendo a forma jurídica da maioria a de Associação 
sem fim lucrativo (84,3%), seguindo-se as Misericórdias (6,8%), as Fundações (4.2%), as 
Mutualidades (2,4%) e as Cooperativas (2,3%).
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Por sua vez, a caracterização do Voluntariado em Portugal, em 2012, baseou-se nos re-
sultados do Inquérito-piloto realizado no mesmo ano, tendo-se constatado que 11,5% da 
população residente com 15 ou mais anos participou em, pelo menos, uma actividade for-
mal e/ou informal de trabalho voluntário, o que representou quase 1 milhão e 40 mil vo-
luntários. O Inquérito permitiu, adicionalmente, determinar o trabalho voluntário afecto 
à Economia Social, tendo-se concluído que o mesmo correspondeu a cerca de 40% do total 
nacional, o que confirma a importância deste recurso para as OES. 
Fonte: INE (2013), "Conta Satélite da Economia Social 2010"

Nota: Encontra-se prevista a elaboração de nova Conta Satélite da Economia Social com 
base em dados de 2013, a publicar no ano de 2016.

ANEXO III – Fundações

A Assembleia da República, através da Lei n.º 1/2012, de 3 de janeiro, aprovou a realização 
dum censo às Fundações, destinado "� a avaliar o respectivo custo/benefício e viabilidade 
financeira e decidir sobre a sua manutenção ou extinção, tratando-se de fundações pú-
blicas, sobre a continuação, redução ou cessação dos apoios financeiros concedidos, bem 
como sobre a manutenção ou cancelamento do estatuto de utilidade pública, tratando -se 
de todo o tipo de fundações.", legislando-se no sentido de se aplicarem medidas preven-
tivas a todas estas entidades.  No seu art.º 2.º este diploma define e enquadra do seguinte 
modo o tipo de fundações existentes:

• Fundações públicas de direito público 

• Fundações públicas de direito privado 

• Fundações público–privadas 

• Fundações privadas 

Ficou, igualmente, claro que este censo incluia as fundações de solidariedade social abran-
gidas pelo Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social e as instituições de 
natureza fundacional enquadradas no regime jurídico das instituições de ensino superior . Os 
TOC ś tiveram uma intervenção directa na resposta aos objectivos deste censo ao presta-
rem informação relevante, nomeadamente no âmbito da produção dos seguintes docu-
mentos (art.º 3.º, n.º 3): …

b) Relatório de gestão e contas e pareceres do órgão de fiscalização dos anos de 2008, 2009 
e 2010; 

c) Relatório de auditoria externa dos anos de 2008, 2009 e 2010, quando for caso disso; 

…

i) Número, natureza do vínculo, remuneração e outros benefícios, reportados à data do 
questionário, dos trabalhadores das fundações; 

j) Descrição do património inicial e do património afeto pela administração direta ou in
direta do Estado, Regiões Autónomas, autarquias locais, outras pessoas colectivas da ad
ministração autónoma e demais pessoas colectivas públicas, bem como do seu valor atual; 
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k) Montante discriminado dos apoios financeiros recebidos em 2008, 2009 e 2010 da admi
nistração direta e indireta do Estado, Regiões Autónomas, autarquias locais, outras pesso
as coletivas da administração. 

O acesso ao censo foi feito através do site: https://www.fundacoes.gov.pt

No seguimento deste censo o Conselho de Ministros aprovou em 26/01/2012 uma nova Lei-
-Quadro das Fundações - Lei n,º 24/2012, de 24/7 - que restringe “o uso do termo funda-
ção” e estabelece um prazo de seis meses para que as atuais fundações adequarem as suas 
orgânicas e estatutos.

Nas palavras do legislador, com esta medida pretendeu-se “devolver o regime fundacional 
à sua original natureza altruísta”, através de “regras claras para evitar abusos na utilização 
do instituto fundacional, restringindo-se o uso do termo fundação, na respetiva denomi-
nação legal, às fundações reconhecidas no quadro do novo regime”.

Embora mantendo o actual sistema de reconhecimento administrativo, vai ser criado um 
“conselho desgovernamentalizado que acompanha e emite pareceres sobre toda a ativida-
de da Administração em matéria de fundações”, como forma de “promover a transparên-
cia e o escrutínio independente sobre os atos da Administração”. 

Por outro lado, a nova Lei-Quadro das Fundações consagrou “uma separação evidente en-
tre a instituição privada de fundações e a sua instituição por entidades públicas” e “um 
regime mais exigente para todas as situações em que esteja em causa a utilização de di-
nheiros públicos” tendo simultaneamente alterado significativamente o Código Civil no 
tocante à Secção III - Fundações (Capítulo II, Subtítulo I, Título II do Livro I).

Posteriormente, através das Resoluções do Conselho de Ministros n.ºs 79-A/2012 (DR de 
25/09) e 13-A/2013, (DR de 08/03), foram aprovadas as decisões finais relativas ao processo 
de censo às fundações e estabeleceram-se os procedimentos e as diligências necessários à 
concretização das respetivas decisões de extinção, de redução ou cessação de apoios finan-
ceiros públicos e de cancelamento do estatuto de utilidade pública, constando de anexo a 
tal Resolução a relação das Fundações objecto de apreciação e as medidas aplicadas.

Resumidamente  e  para um universo de 423 Fundações identificadas (não IPSS) as conclu-
sões foram as seguintes:  

•	 Relativamente a 98 fundações, foi decidida a manutenção dos termos da sua rela-
ção com o Estado (não há alterações a promover, sendo a grande maioria funda-
ções privadas); 

•	 Quanto a 132 fundações, foram decididas propostas de alteração envolvendo deci-
sões, recomendações ou propostas de extinção, decisões de redução total ou par-
cial de apoios e ainda a cessação do estatuto de utilidade pública. 

•	 No que respeita às restantes 193 fundações identificadas como não respondentes 
ao censo, será observado o disposto no Orçamento do Estado para 2013 (proibição 
de transferências). 

No complemento desta Lei-Quadro foi publicada a Portaria n.º 75/2013, de 18/2 FEV2013 
que obriga à certificação externa das contas das Fundações com um montante de rendi-
mentos anuais superior a 2.000.000 € (referido no n.º 2 do art.º 9.º), remetendo-se para a 
alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do CIRC a forma de determinação do rendimento global. É 
ainda fixado em 250.000 € o valor mínimo da dotação patrimonial inicial a que se refere o 
n.º 3 do artigo 22.º, sendo fixado em pelo menos 30% do total dessa dotação, com o mínimo 
de 100.000 € a parcela constituída em numerário.
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ANEXO IV – Pedido de declaração de utilidade pública.

Elementos necessários à instrução do processo:

1. Requerimento electrónico disponível no site: http://www.sg.pcm.gov.pt/

2. Fotocópia da escritura da constituição (ou do ato de instituição e reconhecimento respe-
tivo no caso das fundações) e de posteriores alterações estatutárias;

3. Texto dos estatutos devidamente atualizado (e de regulamentos internos se os houver);

4. Fotocópia do Cartão de Identificação de Pessoa Coletiva atualizado;

5. Historial pormenorizado das atividades desenvolvidas, com  especial incidência nos úl-
timos três anos  e indicação de eventuais projetos que se proponha realizar;

6. Relação das entidades públicas e privadas com quem colabore ou de quem receba apoios, 
especificando em que se traduz essa colaboração ou esse apoio;

7.  Declarações  comprovativas da regularização da situação  contributiva perante  a Segu-
rança Social e do cumprimento das obrigações fiscais  ou autorização para a consulta da 
situação fiscal ou contributiva por parte da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho 
de Ministros (contribuinte n.º 600014690; NISS 20003558442), nos termos do DL 114/2007, 
de 19 de abril;

8. Relatórios e Contas dos  últimos três anos, acompanhados dos  respetivos pareceres do 
Conselho Fiscal e cópias das atas de aprovação em assembleia geral (ou prova de outra 
forma de aprovação no caso de fundações) - Nota: Planos de atividades e orçamentos só 
devem  ser enviados se expressamente solicitados no âmbito da instrução do processo;

9. Fotocópia da publicação do extrato dos estatutos e suas alterações ou indicação da res-
petiva data.

NOTA: Não juntar recortes de imprensa nem fotografias.

A documentação deve ser dicionada ao processo por via electrónica, utilizando para tal os 
códigos de acesso fornecidos pelos serviços após a submissão do requerimento.

Decreto-Lei 460/77 de 7 de Novembro - Aprova o estatuto das coletividades de utilidade 
pública.

Decreto-Lei 57/78 de 1 de Abril  - Registo das pessoas coletivas de utilidade pública. 
Decreto-Lei 425/79 de 25 de Outobro  - Extensão do Decreto-Lei n.º 460/77, de 7.11., às 
cooperativas.

Decreto-Lei 52/80 de 26 de Março  - Transferência da competência em matéria de de-
claração de utilidade pública para as Regiões Autónomas, no seu âmbito territorial. 
Decreto-Lei 391/2007 de 13 de Dezembro - Altera e republica o Decreto-Lei n.º 460/77, de 
7.11.

Decreto-Lei 5-B/2008 de 11 de Fevereiro  - Retifica o Decreto-Lei n.º 391/2007, de 13 de 
Dezembro.

Decreto-Lei 213/2008 de 10 de Novembro - Estabelece o regime da equiparação das con-
federações sindicais e das confederações de empregadores que participam na Comissão 
Permanente de Concertação social a pessoas coletivas de utilidade pública.
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ANEXO V - Fundo de Reestruturação do Setor Solidário

O que é?

O Fundo de Reestruturação do Setor Solidário (FRSS), foi criado pelo DL 165-A/2013 de 23 
de dezembro com o propósito de incentivar, apoiar e promover a capacidade das entidades 
do setor social e solidário. O FRSS tem como objetivo fortalecer a atuação das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e equiparadas no desenvolvimento de respostas 
e programas, potenciadores da economia social, através do acesso criterioso a instrumen-
tos de reestruturação financeira que permitam o equilíbrio e a sustentabilidade económica 
das referidas entidades.

O fundo é constituído por 0,5% (1% a partir de 2015) das transferências do Estado para Ins-
tituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS

A Portaria n.º 31/2014 de 5 de fevereiro regulamenta o funcionamento do Fundo de Rees-
truturação do Setor Social.

A Portaria 4/2015 de 6 de janeiro estabeleceu a percentagem de 1% para o ano de 2015 do 
Fundo de Reestruturação do Setor Solidário (FRSS)

Quem pode aceder ao Fundo?

Segundo o Artigo 2.º as condições de acesso ao FRSS são as seguintes:

1- As IPSS ou equiparadas que pretendam candidatar-se ao FRSS, com vista a garantir a sua 
reestruturação e sustentabilidade económico-financeira, devem cumprir, cumulativamente, as 
seguintes condições:

a) Encontrarem-se regularmente constituídas e devidamente registadas, há pelo menos 3 anos;

b) Terem a sua situação regularizada perante a segurança social e a administração fiscal em ma-
téria de impostos, contribuições e reembolsos;

c) Não se encontrem em estado de insolvência, de liquidação, de cessação de atividade, sujeita 
a qualquer meio preventivo de liquidação de património ou em qualquer situação análoga, nem 
terem o respetivo processo pendente; 

 d) Possuírem contabilidade organizada de acordo com o previsto na lei;

e) Estarem devidamente autorizadas para o exercício das atividades que desenvolvem; 
f) Terem, pelo menos, 55% das atividades desenvolvidas no âmbito da ação social abrangidas por 
acordo de cooperação.

2 - O não cumprimento do disposto no número anterior determina a não aceitação da candida-
tura.

Como se formaliza a candidatura?

A formalização e instrução da candidatura consta do art.º 3.º, realçando os aspetos onde o 
TOC terá maior intervenção:

4- O relatório de diagnóstico, referido no n.º 2, integra, obrigatoriamente, os seguintes elemen-
tos:

…
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c) Descrição detalhada da situação patrimonial de que a entidade candidata é titular, in-
cluindo descriminação do património imobiliário e ónus sobre ele existentes, bem como da 
totalidade dos débitos e créditos existentes, à data da candidatura ao FRSS;

d) Apresentação de Relatórios de Gestão, com as respetivas demonstrações financeiras dos 
exercícios económicos dos últimos dois anos e apresentação de balancete analítico refe-
rente ao mês imediatamente anterior à data da candidatura.

e) Descrição dos processos de funcionamento e de gestão organizacional utilizados, assim 
como medidas de controlo interno destes processos, caso existam;

f) Identificação dos recursos humanos afetos à entidade candidata, mapa de pessoal e tipos 
de contrato, atividades desempenhadas e respetivas funções.

…

Qual o apoio financeiro disponível?

Artigo 6.º define:

1- A atribuição do apoio financeiro, no âmbito do FRSS, é formalizada através de um acor-
do de apoio financeiro a celebrar entre o conselho de gestão e a entidade beneficiária. 
2- O apoio financeiro a atribuir depende das seguintes condições:

a) Não exceder 45% do valor global das necessidades de financiamento de médio e longo prazo da 
entidade beneficiária.

b) Ter o limite máximo de € 500.000,00 por entidade beneficiária.

c) Ser compatível com as obrigações orçamentais a que a entidade beneficiária esteja sujeita; 
d) Não exceder o prazo máximo de 4 anos, a contar da data de celebração do acordo de apoio 
financeiro, não sujeito a juros;

e) Ser atribuído fracionadamente, por parcelas, em função do grau de execução definido no plano 
de reestruturação;

f) Prestação de garantias adequadas do cumprimento das obrigações decorrentes do financia-
mento reembolsável.

Consequências da extinção do Fundo

Artigo 17.º Extinção do Fundo de Reestruturação do Sector Solidário 

2 - O saldo apurado, na liquidação do FRSS, reverte a favor das entidades participantes, na 
proporção das respetivas participações. 

Como se contabiliza a comparticipação para o fundo?

Na presente data não foi esclarecida a forma de contabilizar as contribuições para este fun-
do, pelo que duas situações se podem equacionar:

A primeira, por se tratar dum fundo, o valor retido deveria ser contabilizado numa sub-
conta da 415, por reunir os critérios de reconhecimento dum ativo, cujo custo está devida-
mente determinado, embora se reconheça que o valor do fundo possa não ser facilmente 
mensurável.
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Assim o lançamento seria:

 12x (Valor recebido) D 
415xx FRSS (valor retido de 0,5% e 1% em 2015) D 

7511xxx p/ valência (valor global antes de retenção) C

A segunda, atendendo ao princípio da prudência será de considerar como um encargo do 
exercício: 

12x (Valor recebido) D 
6888 p/ valência (valor retido de 0,5% e 1% em 2015) D 

7511xxx p/ valência (valor global antes de retenção) C

E isto face à conjugação do n.º 2 do art.º 17.º (devolução do saldo), à alínea d) do n.º 2 do art.º 
6.º (apoio financeiro não sujeito a juros) e ao art.º 8.º (despesas do fundo), pois o saldo apurado 
será certamente inferior à contribuição da entidade e o seu reembolso será de probabilida-
de incerta.
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2. Normativo Contabilístico do Setor Não Lucrativo

2.0. Nota Prévia

O Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho aprovou o Sistema de Normalização Contabilística (SNC) 
transpondo a Diretiva n.º 2013/34/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 
2013, relativa às demonstrações financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e 
aos relatórios conexos de certas formas de empresas. 

Deste modo e a partir de 1 de janeiro de 2016 entram em vigor os seguintes diplomas (relevantes 
para o nosso manual o aviso 8259 e as portarias 218 e 220):

1. Aviso n.º 8259/2015, de 29/07- Homologação da Norma Contabilística e de Relato Financei-
ro para Entidades do Setor não Lucrativo do Sistema de Normalização Contabilística.

2. Aviso n.º 8258/2015, de 29/07- Homologação das Normas Interpretativas do Sistema de 
Normalização Contabilística.

3. Aviso n.º 8257/2015, de 29/07- Homologação da Norma Contabilística e de Relato Finan-
ceiro para Pequenas Entidades do Sistema de Normalização Contabilística.

4. Aviso n.º 8256/2015, de 29/07- Homologação - Normas Contabilísticas e de Relato Finan-
ceiro do Sistema de Normalização Contabilística.

5. Aviso n.º 8255/2015, de 29/07- Homologação da Norma Contabilística para Microentidades 
do Sistema de Normalização Contabilística.

6. Aviso n.º 8254/2015, de 29/07- Homologação da Estrutura Conceptual do Sistema de Nor-
malização Contabilística.

7. Portaria n.º 220/2015, de 24/07- Aprova os modelos de demonstrações financeiras para as 
diferentes entidades que aplicam o SNC.

8. Portaria n.º 218/2015, de 23/07- Aprova o Código de Contas.

Sendo certo que esta ação decorre em 2015 e que as contas referentes a este ano vão ser encerra-
das de acordo com o normativo à data em vigor (outubro de 2015) não se procederam a quaisquer 
alterações, nomeadamente nos exemplos apresentados.

Em anexo ao ponto 2 apresenta-se um quadro comparativo entre a “Versão 2011” e a “Versão 
2106”.

Não se pode considerar que se esteja perante alterações de fundo, parecendo-nos de interesse 
salientar as seguintes (quando transcritas as alterações referentes ao aviso 8259/2015 constam a 
sublinhado):

a) No âmbito da sua aplicação chama-se a atenção para que, de acordo com o ponto 2.1. se 
criou uma exceção à aplicação da norma: 2.1 - Esta Norma deve ser aplicada pelas entidades 
que cumpram os requisitos sobre ESNL, desde que não optem por aplicar, com as necessárias 
adaptações, o conjunto completo das Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF).



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

28

b) Em termos de terminologia clarifica-se que à NCFR-ESNL se aplicam “… conceitos, de-
finições e procedimentos contabilísticos de aceitação generalizada em Portugal, tal como 
enunciados no Sistema de Normalização Contabilística (SNC),”

c) No sentido de se obter uma maior clareza, dada a especificidade do setor, passa a permitir-
-se, quer no balanço quer na demonstração de resultados: “… podem ser apresentadas no 
balanço linhas de itens adicionais, quando tal apresentação for relevante para uma melhor 
compreensão da posição financeira da entidade”

d) De importância relevante é a alteração introduzida no ponto “8.17 - Um ativo intangível 
com uma vida útil indefinida deve ser amortizado. num período máximo de 10 anos, apli-
cando-se-lhe, com as necessárias adaptações, o disposto nos parágrafos 8.15 e 8.16.”

e) É ainda clarificada a forma de reconhecer os outros custos de empréstimos obtidos (vide 
pontos 10.1, 10.2 e o novo 10.3)

f) No tocante aos inventários são clarificados diversos conceitos, nomeadamente a identifi-
cação específica dos custos e aplicação da fórmula FIFO

g) O legislador teve uma maior preocupação em relação à ESNL clarificar e aperfeiçoar o 
conceito de “Acontecimentos após a data do Balanço” – ponto 19

h) A NCRF-ESNL dá relevância à Agricultura ao introduzir o ponto ponto 20

i) Por último, e embora sem relevância contabilística, congratulamo-nos pelo facto de a lín-
gua portuguesa ter sido respeitada ao se alterar, entre outras, a expressão “desreconhecer” 
por “não reconhecer” e “restauração” por “restauro”!

2.1. Introdução

A criação de regras contabilísticas próprias e adequadas às especificidades das  entidades inte-
grantes do setor não lucrativo é objetivo defensável e amplamente reconhecido, por vários tipos 
de razões. Desde  logo, e no dizer do legislador nacional, dada "a disseminação que estas entida-
des têm vindo a conhecer [bem como] ao importante papel e peso que desempenham na econo-
mia, [o que] justifica que se reforcem as exigências de transparência relativamente às atividades 
que realizam e aos recursos que utilizam, [concretizadas] nomeadamente através da obrigação 
de prestarem informação fidedigna  sobre a gestão dos recursos que lhe são confiados, bem como 
sobre os resultados alcançados no desenvolvimento das suas atividades. Seguidamente, porque 
as entidades que integram o setor não lucrativo  respondem a finalidades de interesse geral que 
transcendem a atividade produtiva e a venda de produtos ou prestação de serviços" (ver, no ponto 
seguinte, referência ao DL 36-A/2011, de 9/03).

Segundo o Professor Rogério F. Ferreira (2006), "a dita conversão dos recursos em serviços sociais 
requer o estabelecimento de objetivos operacionais que o permitam. Será, assim, necessário uma 
organização administrativa e contabilística que assegure uma correcta e controlada prestação, 
quer dos serviços da instituição aos interessados, quer das contribuições por ela recolhidas para 
o seu desempenho".

Mas, simultaneamente, e dada a também reconhecida heterogeneidade e a frequente pequena ou 
média dimensão das entidades que integram o setor não lucrativo, é também comum a aplicação 
de normas e procedimentos contabilísticos simplificados, de que é exemplo a prestação de contas 
em "regime de caixa".

Como é sabido, no caso português e no âmbito da vigência do POC coexistiam diversos planos de 
contas setoriais que procuravam dar resposta às especificidades do setor não lucrativo, nomea-
damente:
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i) o PCIPSS, aprovado pelo DL 78/89, de 3/03; ii) o PCAM, aprovado pelo DL 295/95, de 17/11; iii) o 
PROFAC, aprovado pelo DL 74/98, de 27/03;

a que acresce, em certas circunstâncias, a obrigatoriedade de aplicação de outros planos setoriais 
baseados no POCP – art.º 2.º do DL 232/97:

"2 - O Plano Oficial de Contabilidade Pública é também aplicável às organizações de direito pri-
vado sem  fins  lucrativos que  disponham de  receitas maioritariamente provenientes do  Orça-
mento do Estado".

Conforme consta do ponto 2.2 do Anexo II ao DL 36-A/2011, e no mesmo sentido do proposto 
pelo Financial Accounting Standards Board (ver Donato Viçoso, 1998), as ESNL apresentam três 
características básicas distintivas relativamente às entidades com finalidades lucrativas, que de-
vem ser reflectidas e explicam o respectivo regime de normalização contabilística:

- "O seu financiamento pode resultar do seu próprio património ou de recursos atribuídos por 
pessoas singulares ou colectivas; em caso algum os recursos atribuídos estão sujeitos ou con-
dicionados a contraprestações derivadas da obtenção de benefícios por parte da entidade";

- "Respondem a finalidades de interesse geral que transcendem a atividade produtiva e a 
venda de produtos ou prestação de serviços, o que se traduz numa interpretação não econó-
mica do conceito "benefício";

- "Ausência de títulos de propriedade-controlo que possam  ser comprados, cedidos, tro-
cados ou de que se espera algum  tipo de contraprestação económica  no caso de a entidade 
cessar as suas atividades e ser objecto de liquidação".

Estas entidades contam ainda, com frequência, com o trabalho de voluntários sem que, por esse 
facto, surja qualquer relação laboral entre eles e a entidade (sic.).

2.2. Breve resenha evolutiva

O actual modelo de normalização contabilística para as empresas comerciais e industriais e outras 
entidades foi instituído com  a publicação do DL 158/2009, de 13/07, que aprovou o SNC, inspirado 
nas  normas internacionais de contabilidade adoptadas na União  Europeia. Posteriormente, a Lei 
35/2010, de 2/09, instituiu um regime especial simplificado das normas e informações contabilís-
ticas aplicáveis às designadas "microentidades", tendo por objetivo reduzir a carga administrati-
va por elas suportado, mas assegurando uma  informação considerada adequada. A concretização 
do mesmo operou-se pelo  DL 36-A/2011, de 9/03, tendo resultado da atividade desenvolvida pelo 
grupo de trabalho designado pelo  Despacho 9.292-A/2001 (cf. DR, 2.ª Série, de 31/05/2010), que 
complementarmente à aprovação do regime de normalização para essas entidades (NCM), também 
estabelece no seu Capítulo III o regime de normalização contabilística para as ESNL.

Fazendo parte integrante do SNC, à NCRF-ESNL corresponde à "criação de regras contabilísticas 
próprias, aplicáveis especificamente às entidades que prossigam, a título principal, atividades sem 
fins lucrativos e que não possam distribuir aos seus membros ou contribuintes qualquer ganho 
económico ou financeiro directo, designadamente associações, pessoas colectivas públicas de tipo 
associativo, fundações, clubes, federações e confederações" (cf. Preâmbulo do referido diploma).

Neste contexto, apresenta-se com  especial relevância o enquadramento do setor cooperativo, 
pois que no seguimento do tratamento que lhe era dado no âmbito do anterior POC, também o 
DL 158/2009 dispõe no n.º 1 da alínea e) do seu artigo 3.º que o SNC é obrigatoriamente aplicável 
às cooperativas.

Contudo a Lei 66-B/2012 de 31DEZ (OE 2013), introduziu alterações a este art.º 3.º pelo que a re-
dacção do mesmo passou a: 
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Artigo 3.º - Âmbito

1 -  Com excepção das entidades abrangidas pelo n.º 1 do artigo 4.º e pelo  artigo 5.º, o SNC 
é obrigatoriamente aplicável às seguintes entidades:

a) Sociedades abrangidas pelo Código das Sociedades Comerciais;

b) Empresas individuais reguladas pelo Código Comercial;

c) Estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada;

d) Empresas públicas;

e) Cooperativas, exceto aquelas cujo ramo específico não permita sob qualquer forma, di-
reta ou indireta, a distribuição de excedentes, designadamente as cooperativas de soli-
dariedade social, previstas na alínea m) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 51/96, de 7 de se-
tembro, equiparadas a instituições particulares de solidariedade social e, nessa qualidade, 
registadas na Direção-Geral da Segurança Social. [Redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 
31 de dezembro - OE]

f)  Agrupamentos complementares de empresas e agrupamentos europeus de interesse 
económico.

2 -    Até que sejam publicadas normas para as entidades sem fins lucrativos, são abrangidas 
pelo SNC outras entidades que, por legislação específica, se encontrem sujeitas ao Plano 
Oficial de Contabilidade, doravante designado POC, ou venham a estar sujeitas ao SNC.

3 - O disposto nos artigos 6.º a 8.º não prejudica o regime constante do Decreto-Lei n.º 
147/94, de 25 de Maio, e não se aplica às entidades abrangidas pelo n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 36/92, de 28 de Março.

A Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro introduziu, igualmente, alterações ao Decreto-Lei n.º 36-
A/2011, de 9 de março, fazendo incluir no âmbito de aplicação da NCRF – ESNL, as Cooperativas 
não abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 158/2009.

Por sua vez o Decreto-Lei 98/2015 de 2 de junho, que revogou parcialmente o Decreto-Lei 36-
A/2011, aditou o artigo 9.ºE com a seguinte redação (partir de 1 de janeiro de 2015):

Artigo 9.º-E - Entidades do setor não lucrativo

Às entidades do setor não lucrativo aplica-se a Norma contabilística e de relato financeiro 
para entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL), podendo estas entidades optar pela 
aplicação do conjunto das normas contabilísticas e de relato financeiro compreendidas no 
SNC, com as necessárias adaptações, ou pela aplicação das normas internacionais de con-
tabilidade adotadas nos termos do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, desde que observado o disposto no 
artigo 4.º.»

Acerca da forma como o legislador redigiu o n.º 3 deste artigo ao utilizar o termo "desiganamen-
te" poderá equacionar-se se as cooperativas do ramo habitacional (DL 502/99 de 19NOV) também 
terão de aplicar a NCRF-ENSL dado que os seus art.ºs 14.º, n.º 2 e 15.º impõem que os eventuais 
excedentes sejam obrigatoriamente aplicados em reservas.

De referir ainda, que também se exceptuam da aplicação do SNC-ESNL as entidades que se en-
contrem abrangidas pela  aplicação das  normas internacionais de  contabilidade (IAS/IFRS) ou 
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pela supervisão dos setores financeiro ou segurador (ver artigo 6.º do mesmo diploma), bem  
como as ESNL cujo montante de proveitos seja igual ou inferior a 150.000 € (ver desenvolvimento 
mais à frente em 2.4.).

De acordo com  as regras que resultam do regime aplicável às ESNL, as entidades a ele sujeitas 
são  obrigadas à elaboração de  diversas peças contabilísticas, nomeadamente, um  balanço, a de-
monstração de resultados por natureza ou por funções, a demonstração dos fluxos  de caixa e um  
anexo, podendo ainda apresentar uma  demonstração de alterações nos fundos patrimoniais, quer 
por opção, quer por exigência das  entidades públicas financiadoras (estes desenvolvimentos cons-
tam, nomeadamente, da Portaria n.º 105/2011, de 14 de Março, que  aprovou os vários modelos de 
demonstrações financeiras aplicáveis às ESNL, e da Portaria n.º 106/2011, de 14/03, que aprovou o 
Código  de Contas Específico para as ESNL). De referir ainda que estas entidades ficam  sujeitas a 
certificação legal das contas sempre que apresentem contas consolidadas ou ultrapassem os limites 
referidos no artigo 262.º do Código das Sociedades Comerciais, nos termos nele  previstos.

Tais exigências decorrem das já identificadas anteriormente, natureza, características, objeti-
vos e formas de intervenção das ESNL, bem  como da diversidade dos "actores" interessados na  
utilização da respectiva informação financeira, nomeadamente, as entidades que  entregam  
recursos (quotas, legados, donativos), os credores, as pessoas que  realizam prestações gra-
tuitas (assistência ou  trabalhos de  voluntariado), o Governo e a Administração Pública, entre 
outros.

Nesta conformidade, e tal como se refere no ponto 2.3 do Anexo II ao DL 36-A/2011, "os doadores/ 
financiadores/associados pretendem conhecer o grau de cumprimento dos objetivos desenvolvi-
dos; os credores pretendem obter informação acerca da capacidade da entidade de solver os seus 
compromissos; os membros das  ESNL pretendem conhecer  o modo como os donativos e outros  
fundos são aplicados nas atividades; os voluntários pretendem conhecer  os resultados da sua de-
dicação, bem como os programas realizados e as necessidades de recursos; o Estado, na medida  
em que proporciona os recursos para a atividade de diversas entidades do setor não lucrativo, tem 
necessidade de controlar os fluxos/meios que permitam cumprir os fins sem diminuir o patrimó-
nio; o público em geral, de entre os quais cumpre referir os contribuintes, grupos de interesse ou 
pressão, associações de defesa do consumidor e todos os interessados, directa ou indirectamente, 
no futuro da atividade da ESNL, que devem ter a possibilidade de avaliar o contributo da entidade 
no seu bem-estar ou no desenvolvimento económico do setor em que se insere".

A nível temporal, a normalização contabilística estatuída para as ESNL aplica-se a partir do exer-
cício que se inicie em 1 de Janeiro de 2012, ou em data posterior, podendo estas entidades optar 
por aplicá-la a partir de 1 de Janeiro de 2011 (cf. artigo 22.º, idem).

O DL 36-A/2011 revoga, igualmente, no seu artigo 6.º os planos de contas setoriais identificados 
acima em 2.1., com excepção dos baseados no POCP, como é o caso do POCISSSS ou de outros pla-
nos específicos (caso do POCAL, por exemplo) aplicáveis às entidades integradas no perímetro de 
consolidação do Orçamento de Estado e do Setor Público Administrativo.

Posteriormente à publicação do DL 36-A/2011 foi publicado o Regulamento n.º 16/2013 de 10JAN 
do Tribunal Constitucional, de aplicação a partir de 1JAN2013, que criou um regime contabilísti-
co adaptado aos partidos políticos  (RCPP) - veja-se ponto 2.3.1. deste Manual.

Na sequência deste DL foram posteriormente publicados outros diplomas em DR, ficando o orde-
namento jurídico assim  constituído:
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Diploma Matéria

DL 36-A/2011 Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF)

Portaria 105/2011 Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF)

- Balanço;

- Demonstração dos Resultados por Naturezas;

- Demonstração dos Resultados por Funções;

- Demonstração das Alterações nos Fundos Patrimoniais (facultativo ou por exigência do órgão financiador)

- Demonstração dos Fluxos de Caixa (obrigatório – não existe nas PE)

- Anexo

Portaria 106/2011 Código de Contas

- Quadro Síntese de Contas;

- Código de Contas;

- Notas de Enquadramento (ver Port. 1.011/2009)

Portaria 105/2011 Mapas para Entidades Sujeitas ao Regime de Caixa

- Mapa de Recebimentos e Pagamentos

- Mapa de Património Fixo

- Mapa de Direitos e Compromissos Futuros

Aviso 6726-B/2011 Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entidades do Setor Não Lucrativo (NCRF-ESNL)

Normas Interpretativas

Regulamento 
16/2013 de 10/01

RCPP – Regulamento do Regime Contabilístico adaptado aos Partidos Políticos

A evolução do normativo contabilístico no nosso país pode ser esquematizado conforme acetatos 
49 a 52 da apresentação em PowerPoint do módulo I. 

2.3. Normalização Contabilística para as ESNL11

O DL 36-A/2011 além  de aprovar a NCRF-ESNL identifica ainda duas  situações em que a referida 
norma não se aplica:

• entidades que devam aplicar as NIC’s (nomeadamente por se encontrarem sob a tutela do 
Banco de Portugal ou Instituto de Seguros de Portugal);

• entidades com vendas e outros proveitos inferiores ou iguais  a € 150.000 (que ficam sujeitas 
ao Regime de Caixa – ver anexo no final deste ponto).

Paralelamente, o legislador optou por integrar todos os diversos tipos de ESNL no mesmo enqua-
dramento contabilístico (ver análise desenvolvida no capítulo 3 deste manual), sendo os instru-
mentos contabilísticos que o compõem em tudo semelhantes aos da NCRF-PE. A saber:

Bases de apresentação de demonstrações financeiras

•	 Modelos de demonstrações financeiras

•	 Código de contas

•	 Norma contabilística e de relato financeiro para ESNL

•	 Normas Interpretativas (inexistentes na presente data)

Estas entidades estão, pois, obrigadas a apresentar um  Balanço, Demonstração dos  resulta-
dos por naturezas ou por funções, Demonstração dos  fluxos  de caixa  e um  Anexo. Even-
tualmente, poderão ainda ter que elaborar uma  Demonstração das alterações nos fundos 
patrimoniais, por opção ou por exigência de entidades públicas financiadoras.

11  Ver ponto 2.0 deste manual
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No seguimento deste diploma foram publicados os seguintes normativos:

•	 Portaria 105/2011, de 14/0312 - Modelos de demonstrações financeiras aplicáveis às ESNL

•	 Portaria 106/2011, de 14/0313  – Código de contas específico para as ESNL

•	 Aviso 6726-B/2011, de 14/03 - Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entida-
des do Setor Não Lucrativo (NCRF-ESNL)

O DL 36-A/2011 refere ainda no seu art.º 6.º a necessidade de se elaborarem contas consolidadas, 
bem  como as situações em  que  se verifica a sua  dispensa, seguindo de perto, neste aspecto, o 
que  já dispõe o SNC. Realce-se, igualmente, que  ficam  sujeitas a  Certificação  Legal das  Contas 
as demonstrações financeiras das  ESNL que  apresentem contas consolidadas e, bem  assim, as 
demonstrações financeiras daquelas que  ultrapassem os limites referidos no artigo 262º do Có-
digo  das Sociedades Comerciais, acompanhando de igual  modo o que  se impõe no SNC (dada a 
sua total similitude com as normas já vigentes, estas matérias não são abordadas neste manual).

Através do DL 64/2013 de 13 de Maio foi alterado o art.º 12.º do DL 36-A/2011, passando a ter a 
seguinte redacção (aditados os n.ºs 1 e 3):

"1 - Ficam sujeitas anualmente a certificação legal das contas as demonstrações financeiras das 
entidades que apresentem contas consolidadas.

2 - Ficam sujeitas anualmente a certificação legal das contas as demonstrações financeiras das 
entidades que, não apresentando contas consolidadas, ultrapassem os limites referidos no artigo 
262.º do Código das Sociedades Comerciais, nos termos nele previstos.

3 - No que respeita às instituições particulares de solidariedade social e equiparadas abrangidas 
pelo Protocolo de Cooperação celebrado pela Confederação Nacional das Instituições de Solida-
riedade, pela União das Misericórdias Portuguesas e pela União das Mutualidades Portuguesas 
com o Ministério da Solidariedade e da Segurança Social, os limites referidos no número  anterior 
são multiplicados por um fator de 1,70."

2.3.1.Partidos políticos

Como atrás se referiu, posteriormente à publicação do DL 36-A/2011 foi publicado o Regulamento 
n.º 16/2013 de 10JAN do Tribunal Constitucional, de aplicação a partir de 1JAN2013, que criou um 
regime contabilístico adaptado aos partidos políticos  (RCPP). Das disposições  do dito Regula-
mento consta:

"8 - Considerando a oportunidade introduzida pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, 
que aprovou o regime da normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo 
(ESNL) e uma norma contabilística específica para esse setor (NCRF-ESNL) que é parte integran-
te do SNC.

9 - Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º da Lei 19/2003, os partidos políticos de-
vem possuir contabilidade organizada, de modo que seja possível conhecer a sua situação finan-
ceira e patrimonial e verificar o cumprimento das obrigações previstas na mesma lei.

10 - Considerando o interesse e o proveito de adotar o regime contabilístico das entidades do se-
tor não lucrativo como matriz mais próxima, adaptando-o aos partidos políticos, assim utilizan-

12 De notar que a consulta deste diploma implica ter presente a Portaria n.º 986/2009 dado o  seu conteúdo ser residual 
em matéria de divulgações.
13 Esta portaria implica sempre a consulta da Portaria n.º 1011/2009 em virtude do estabelecido no n.º 2 do art.º 1.º: “Os 
códigos de contas e as notas de enquadramento referentes às restantes contas constam da Portaria n.º 1011/2009, de 9 
de Setembro.”
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do o regime de entidades cuja natureza lhes é mais próxima do que o das sociedades comerciais.

11 - Considerando que alguns partidos políticos entenderam apresentar as contas anuais de 2010, 
já com aplicação do SNC, sem que tivesse havido uma prévia e adequada adaptação dessas re-
gras aplicáveis a todos por igual enquanto outros partidos continuaram a aplicar o POC e outros 
ainda vieram utilizar posteriormente o regime contabilístico das micro-entidades. Verificou-se 
assim uma prática diversificada que a ECFP acompanhou tendo em vista a adoção no futuro de 
uma matriz mais idónea, a partir da estabilização do quadro legal contabilístico. Por outro lado, 
a ECFP admitiu que, no quadro dos diversos processos legislativos desencadeados de alteração 
à legislação do financiamento partidário e eleitoral e que ocorreram de 2009 a 2012, se viesse a 
estabelecer, por via legal, uma modificação nesta matéria, o que não sucedeu."

Deste modo, no n.º 1 da Seção I, dispõe-se que: 

"1 - Os partidos políticos devem elaborar as contas anuais e as contas de campanhas eleitorais a 
que concorram, com aplicação do regime da normalização contabilística para o setor não lucra-
tivo (NC-ESNL), com as adaptações constantes deste Regulamento e dos seus Anexos.

2 - O Regime Contabilístico para as Entidades do Setor Não Lucrativo (RC-ESNL) consiste desig-
nadamente em:

i) Bases para a apresentação de demonstrações financeiras (BADF) constantes do anexo II ao De-
creto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março;

ii) Norma Contabilística e de relato financeiro para as entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL) 
incluída no Aviso n.º 6726-B/2011, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 51-Suplemento, de 14 de março;

iii) Normas interpretativas e de integração de lacunas, recorrendo para o efeito ao SNC, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, e demais legislação complementar, destacando-se 
as NCRF.

3 — O presente regulamento e seus anexos prevalecem sobre o RCESNL.

4 — O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2013.

5 - Os Partidos políticos que já tiverem aplicado ao exercício anual de 2010 o regime geral desig-
nado por Sistema de Normalização Contabilística, referido por SNC, poderão continuar a utilizá-
-lo no exercício anual de 2013, sendo contudo de aplicação obrigatória o RCPP a partir de 1 de 
janeiro de 2014 (exercício anual de 2014).

6 - A primeira vez que se adotar o RCPP deverá seguir-se o estabelecido na Secção VI - Da adoção 
pela primeira vez do RCPP."

Nota:  O respectivo plano de  contas dos partidos políticos consta em anexo ao presente manual.

2.4. Regimes Especiais: O Regime de Caixa14

Conforme foi referido anteriormente, o legislador nacional, no seguimento, aliás, da especifici-
dade do regime aplicado às microentidades, entendeu dispensar de um  conjunto de obrigações 
as ESNL de pequena dimensão e atividade, criando por isso o designando "Regime de Caixa”.

Assim,  o DL 36-A/2011 dispõe no seu artigo 10.º que, quando as vendas e outros rendimentos au 
feridos pelas  entidades não  lucrativos não  excederem os €150 .000 em nenhum dos dois  exercí-
cios anteriores (sendo que no exercício do início de atividade, o limite referido se reporta ao valor 
anualizado do total dos rendimentos estimados), as mesmas podem ser dispensadas da aplicação 
da normalização contabilística para as ESNL. Mais estabelece, que as mesmas "� ficam obrigadas 

14  Com a publicação do DL 98/2015de 2 de junho, este regime passa a estar regulado no n.º 4 do art.º 10.º do DL 158/2009
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à prestação de contas em regime de caixa", dispondo-se no n.º 3 do art.º 11.º15 as obrigações refe-
rentes a esse regime; a saber:

"3 - As entidades obrigadas à apresentação de contas em regime de caixa nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo anterior divulgam a seguinte informação:

a) Pagamentos e recebimentos;

b) Património fixo;

c) Direitos e compromissos futuros”.

Exceptuam-se deste regime especial os casos  em  que  exista disposição legal  ou estatutária em 
sentido contrário, quando ocorra outro tipo de exigência por parte de entidades financiadoras 
públicas ou, ainda, por opção pela aplicação do SNC-ESNL por parte da própria entidade.

Neste âmbito, aspecto relevante a considerar tem a ver com  a articulação do regime (especial) de 
caixa  no exercício de 2011 (por opção em 2010) com  o normativo constante do Código  do IRC, 
imposto de que todas as ESNL são sujeitos passivos, quer se encontrem dele isentas ou não.  É que 
o CIRC até 31/12/2011 definia no art.º 124.º como limite o valor de € 75.000.

Outras disposições legais  podem obrigar, igualmente, as ESNL a aplicar os preceitos contabi-
lísticos agora aprovados, nomeadamente se forem beneficiárias de subsídios (a este título, deve 
notar-se que  as referências ao POC constantes em legislação e/ou regulamentos de instituições 
públicas, devem aqui entender-se como referentes à NCRF-ESNL).

Veja-se, a propósito, o seguinte exemplo prático aplicável ao exercício de 2011:

EXEMPLO PRÁTICO N.º 1 – APLICAÇÃO DO REGIME DE CAIXA – EXERCÍCIO DE 2011 (Regime 
transitório)

Uma  Câmara Municipal criou, juntamente com  a misericórdia local, uma  associação sem fins lucra-
tivos, que gere umas termas, sendo que essa associação tem como finalidade possibilitar o desenvol-
vimento da zona  rural onde as termas, há  muito abandonadas, estão inseridas. Dado encontrar-se 
num local isolado foi ainda criado um bar que serve refeições ligeiras e um parque de estacionamento 
guardado. Sendo que as prestações de serviços das termas estão isentas de IVA (art.º 9.º n.º 2 do CIVA) e 
as restantes atividades são prestações de serviços sujeitas a IVA, considere as seguintes três hipóteses:

1.ª Hipótese:

Prevê-se que  no  primeiro ano  de  atividade as termas terão um  volume de  negócios de 60.000 
€ e que o bar e o estacionamento terão 20.000 €;

Assim sendo a associação pode optar pelo regime de caixa ou é obrigada a aplicar a NCRF-ESNL? 
RESPOSTA:

Apesar de os proveitos não ultrapassarem os 150.000 € (previstos no n.º 1 do art.º 10.º do DL

36-A/2011), todos os proveitos obtidos pela associação são de natureza comercial pelo que ao ul-
trapassarem o limite de 75.000 € (previsto no no n.º 3 do artº 124.º do CIRC na redação vigente até 
31/12/2011) a associação vê-se obrigada a aplicar a NCRF-ESNL

2.ª Hipótese:

Admitamos que a associação prevê a obtenção de 50.000 € de proveitos nas termas e 8.000€ no 
bar e estacionamento

Neste caso pode optar pelo regime de Caixa pois não atinge o limite de 75.000 €. Optando pelo regime 

15 Com a publicação do DL 98/2015 de 2 de junho a referência faz-se ao n.º 6 do art.º 11.º do DL 158/2009
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de caixa será que pode beneficiar da isenção do art.º 53.º do CIVA? Entendemos que  sim  pois  o art.º 53.º 
do CIVA aplica-se também aos sujeitos passivos de IRC, citamos: "1 - Beneficiam da isenção do imposto 
os sujeitos passivos que, não possuindo nem sendo obrigados a possuir contabilidade organizada para 
efeitos do IRS ou IRC, �, não  tenham atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios superior a € 
10.000.” Veja-se o conceito de volume de negócios constante do art.º 81.º do CIVA: “Os sujeitos passivos 
que pratiquem operações isentas, sem direito a dedução, e desenvolvam simultaneamente uma  ativi-
dade acessória tributável podem calcular o seu volume de negócios, para efeitos do disposto nos artigos 
42.º e 53.º, tomando em conta apenas os resultados relativos à atividade acessória.”

3.ª Hipótese:

Admitamos agora que a associação prevê a obtenção de 50.000 € de proveitos nas termas e 
15.000€ no bar e estacionamento

Neste caso  pode também optar entre o regime de caixa  e a aplicação da NCRF-ENSL, no entanto 
por ultrapassar o limite dos  10.000 € terá que  liquidar IVA nas  receitas do bar e estacionamento:

NOTAS:

Ter em atenção que  podendo optar nas  2.ª e 3.ª hipóteses nos  termos do n.º 3 do art.º 10.º do DL 
36- A/2011, a opção a tomar na 2.ª hipótese tem implicações em sede de regime de IVA. Relem-
bra-se que esta situação se reporta apenas ao exercício de 2011

Esquematicamente veja-se o seguinte acetato referente à aplicação do Regime de Caixa (exercício 
de 2011 cujo interesse se mostra relevante ainda em 2015):

2.4.1. Modelos de Mapas Financeiros

Como se referiu, através da Portaria n.º 105/201116 foram aprovados "�os modelos de mapas finan-
ceiros aplicáveis às entidades dispensadas da aplicação da normalização contabilística para as 
entidades do setor não lucrativo  e que não optem pela sua aplicação, nos termos do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de Março". Em nosso entender trata-se dos mapas finais que 
devem ser elaborados com  referência a 31 de Dezembro de cada  ano, pelo que ao longo do ano a 
entidade terá de criar mapas que  sirvam as suas  finalidades, nomeadamente para dar cumpri-
mentos às obrigações de natureza fiscal e dos seus financiadores ou mecenas.

16  Ver nota de pé de página anterior.
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Mapa de Pagamentos e Recebimentos

No que diz respeito ao mapa de Pagamentos e Recebimentos é importante realçar que o legislador 
agregou os recebimentos nos seguintes grupos:

1. Recebimentos de Atividade

2. Recebimentos Comerciais

3. Recebimentos de Capitais

4. Recebimentos Prediais

Nesta ordenação, torna-se notória a preocupação de identificar os rendimentos eventualmente 
sujeitos a IRC, sendo que no grupo 1 se devem mencionar os rendimentos não sujeitos ou isentos 
deste imposto.

Embora se possam levantar algumas dúvidas quanto ao preenchimento do campo referente a 2. Rece-
bimentos Comerciais devem estes entender-se como na categoria B do IRS, onde a esta categoria são 
atraídos os rendimentos das categorias E, F, G e incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito, por-
quanto a Matéria Colectável em sede de IRC "�é formada pela soma algébrica dos rendimentos líquidos 
das várias categorias determinados nos termos  do IRS, incluindo os incrementos patrimoniais obtidos 
a título gratuito.", só assim se podendo dar cumprimentos às disposições daquele Código.

No tocante à rubrica "3. Recebimentos de  Capitais", por força das  alíneas b) e c) do n.º 1 do  art.º 
117.º (Obrigações declarativas) do CIRC sugere-se que sejam considerados os rendimentos líqui-
dos desta natureza, não se dando relevância (autónoma) às retenção na fonte de IR para efeitos da 
entrega da DM22.

Relativamente aos pagamentos o legislador agrupa-os do seguinte modo:

1. Funcionamento

2. Investimento
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Pelo  que  já se referiu no  tocante ao IRC, é óbvio  que  as diferentes rubricas que  constituem os 
"pagamentos de funcionamento" devem ser separadas em função da sua natureza, entendendo-
-se que esta deve estar em concordância com  a desagregação assumida para os 5 itens dos rece-
bimentos. Por outro lado, também as entidades, públicas ou privadas, que  sejam financiadoras 
ou mecenas poderão exigir que os pagamentos efectuados no âmbito da atividade contemplada 
sejam discriminados e justificados.

Quanto às rubricas "Saldo de ano anterior" e "Saldo para o ano seguinte", os mesmos devem ser 
desdobrados nas rubricas de "Caixa" e "Depósitos à Ordem".

De notar ainda que  caso  a entidade seja sujeito passivo de IVA, e encontrando-se no regime de 
caixa, deverá cumprir com o disposto no art.º 50.º do CIVA (vide ponto 4.2. deste manual)

Mapa de Património Fixo

Entende-se que, à partida, este mapa não  oferece especial dificuldade no  seu  preenchimento, 
sugerindo-se, porém, que sejam criadas colunas para a indicação da data de aquisição, identifi-
cação do fornecedor/mecenas e número do respectivo documento. E dado que se deve separar o 
incremento do património do exercício corrente do ocorrido em exercícios anteriores, recomen-
da-se que  na respectiva apresentação o património seja ordenado de acordo com  a tabela II do 
Decreto Regulamentar n.º 25/2009 (Regime das depreciações e amortizações).

Mapa de Direitos e Compromissos Futuros
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Também aqui  estaremos em presença de um mapa que não  apresenta dificuldades de preenchi-
mento, devendo ser elaboradas relações discriminativas de cada  uma  das suas rubricas. No caso 
de compromissos de natureza plurianual, deve indicar-se o período respectivo na coluna "Ano 
previsto de pagamento".

2.5. Regime sancionatório da normalização contabilística para as ESNL

Na senda do que já havia sido estabelecido no DL 158/2009, o legislador entendeu introduzir no 
DL 36- A/2011 o Capítulo VI - Regime Sancionatório, com  um  conjunto de artigos (art.ºs 17.º a 
20.º) visando punir as entidades não cumpridoras.

Também aqui, e apesar do âmbito ser bastante diferente, o normativo é em tudo idêntico ao do 
SNC, conforme se pode verificar no quadro seguinte:

Epígrafe Artigo Coima DL 98/2015

 Situação até 31DEZ2015 Após 1JAN2016

 
DL 36-
A/2011

DL 
158/2009

Mínimo Máximo Mínimo Máximo

Contra-ordenações 17.º 14.º     

*Desrespeito pelas disposições n.º 1 14.º, 1(a) 500 € 10.000 € 1.500 € 30.000 €

*Integração de lacunas de modo diferente n.º 2 14.º, 2 500 € 15.000 € 1.500 € 30.000 €

*Não apresentação de demonstrações financeiras n.º 3 14.º, 3 500 € 15.000 € 1.500 € 30.000 €

Coimas 18.º      

*Negligência n.º 1 14.º, 4 50% 50% 50% 50%

Competência de aplicação 19.º 14.º, 6  CNC  CNC 

Produto das coimas 20.º 14.º, 7
 Estado 

60% 
CNC 40%

 Estado 
60% 

 CNC 40%

Embora seja marginal chama-se a atenção que o RGIT dispõe no seu art.º 121.º do RGIT:

Artigo 121.º - Não organização da contabilidade de harmonia  com as regras de normalização  
contabilística e atrasos na sua execução

1 - A não  organização da contabilidade de harmonia com  as regras de normalização contabilís-
tica, bem  como o atraso na execução da contabilidade, na escrituração de livros ou na elabora-
ção de outros elementos de escrita, ou de registos, por período superior ao previsto na lei fiscal, 
quando não sejam punidos como crime ou como contra-ordenação mais  grave, são puníveis com  
coima de € 75 a € 2750.[Redação dada pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro - OE]

2 - Verificado o atraso, independentemente do procedimento para a aplicação da coima pre- vista 
nos números anteriores, o contribuinte é notificado para regularizar a escrita em prazo a desig-
nar, que não pode ser superior a 30 dias, com a cominação que, se não o fizer, é punido com a 
coima do artigo 113.º
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Anexo ao ponto 2:

Análise da aplicação do limite dos 150.000 € *

Sendo que  a aplicação do  Regime de  Caixa  está dependente da  aplicação do  limite de 
€150.000 referente a vendas e outros rendimentos, uma  primeira preocupação prende-se 
com a aplicação desse limite.

Em termos quantitativos, o limite fixado  era idêntico ao estabelecido para efeitos da dis-
pensa dos comerciantes em nome individual em aplicarem as obrigações contabilísticas 
previstas no SNC.

Pela  importância que  este limite assume na atividade dos  TOC entende-se útil analisar 
com mais detalhe as diferenças qualitativas das diferentes normas jurídicas que se referem 
à aplicação do limite quantitativo de 150.000 €:

O art.º 10.º do DL 158/2009 passou a ter a seguinte redação:

“Ficam  dispensadas do previsto no artigo 3.º as pessoas que, exercendo a título individual 
qualquer atividade comercial, industrial ou agrícola, não realizem  na média dos últimos 
três anos um volume de negócios superior a € 200.000”.

Por seu turno, o n.º 2 do art.º 28.º do CIRS passou a ter seguinte redação:

“Ficam  abrangidos pelo regime simplificado os sujeitos passivos que, no exercício da sua 
actividade, não tenham ultrapassado no período de tributação imediatamente anterior um 
montante anual ilíquido de rendimentos desta categoria de € 200.000”.

E, por último, o legislador entendeu, na aplicação deste limite no âmbito do n.º 1 do art.º 
10.º do DL 36-A/2011, o seguinte:

“Ficam  dispensadas da aplicação da normalização contabilística para as ESNL as enti-
dades cujas vendas  e outros  rendimentos não excedam (euro) 150 000  em nenhum  dos 
dois exercícios anteriores, salvo quando  integrem o perímetro de consolidação de uma 
entidade que apresente demonstrações financeiras consolidadas ou estejam  obrigadas à 
apresentação de qualquer das demonstrações financeiras referidas no n.º 1 do artigo 11.º, 
por disposição legal ou estatutária ou por exigência das entidades públicas financiadoras".

Com a Lei 83-C/2013 de 31 de dezembro (OE 2914) o limite previsto no art.º 10.º do DL 
158/2009 de 13 de julho foi alterado para 200.000 €. De igual modo foi o limite do n.º 2 
do art.º 28.º do CIRS altetado para 200.000 €. Paralelamente a Lei 2/2014 de 16 de janeiro 
instituiu em sede de IRC um regime simplificado para os sijeitos passivos que exerçam 
a título principal uma atividade  título principal, uma actividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola (logo excluindo as ESNL) que no período imediatamente anterior 
tenham obtido um montante anual ilíquido de rendimentos não superiores a 200.000 € 
(art.º 86-A do CIRC).

*Este limite mantem-se não tendo acompanhado as alterações da Lei 2/2014 de 16 de 
janeiro (reforma do IRC)
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3. Normas contabilísticas e de relato financeiro  
para as ESNL - alguns aspectos específicos17

3.1 Introdução

Para efeitos do estudo da presente ação  de formação consideramos como dado adquirido que os 
formandos conhecem perfeitamente o funcionamento do SNC na sua generalidade.

Assim,  a NCRF-ESNL,  segue  a mesma estrutura da  NCRF-PE,  podendo-se  dizer que  é uma 
transposição desta com  as adaptações necessárias tendo em vista as entidades a que se destina, 
encontrando-se dividida em 18 capítulos e aborda os seguintes aspectos que constam das normas 
contabilísticas e de relato financeiro:

•	 Adopção pela primeira vez da NCRF-ESNL

•	 Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros

•	 Ativos fixos tangíveis

•	 Ativos intangíveis

•	 Locações

•	 Custos de empréstimos obtidos

•	 Inventários

•	 Rédito

•	 Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes

•	 Contabilização dos subsídios do Governo e divulgação de apoios do Governo

•	 Os efeitos de alterações em taxas de câmbio

•	 Impostos sobre o rendimento

•	 Instrumentos financeiros

•	 Benefícios dos empregados

Tal como para a NCRF-PE, esta norma tem como objetivo estabelecer os aspectos de reconheci-
mento, mensuração e divulgação extraídos das correspondentes NCRF, tidos como os requisitos 
mínimos aplicáveis às entidades do setor não  lucrativo, ou seja a aplicação aligeirada daquelas 
normas.

No entanto, no  ponto 2.2 da  NCRF-ESNL refere-se que  "sempre que na presente norma  existam 
remissões  para as Normas  Internacionais de Contabilidade, entende-se que estas  se referem  às 
adoptadas pela União Europeia nos termos do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 19 de Julho e em conformidade com o texto original do Regulamento 

17  Ver ponto 2.0 deste manual
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(CE) n.º 1126/2008 da Comissão, de 3/11".

É importante salientar, de acordo com  o ponto 2.3 da NCRF-ESNL que  na  eventualidade 
desta norma não  responder a aspectos particulares que  se coloquem a dada entidade em  ma-
téria de contabilização ou relato financeiro de transações ou situações, ou a lacuna em causa 
seja de tal modo relevante que o seu não preenchimento impeça o objetivo de ser prestada 
informação que, de forma verdadeira e apropriada, traduza a posição financeira numa certa 
data e o desempenho para o período abrangido, a entidade deverá recorrer, tendo em  vista 
tão-somente a superação dessa lacuna, supletivamente e pela ordem indicada:

a) Às NCRF e Normas Interpretativas (NI);

b)  Às Normas Internacionais de  Contabilidade, adoptadas ao  abrigo do  Regulamento n.º
1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19/07;

c) Às Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) e Normas Internacionais de Relato 
Financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e respetivas interpretações (SIC e IFRIC).

Recorde-se que  a NCRF-ESNL apenas contém 18 parágrafos, correspondendo 14 deles  a outras 
tantas NCRF. Sabendo-se que existem 28 NCRF, verificamos que há matérias que não estão trata-
das nesta NCRF-ESNL, pelo que à semelhança da NCRF-PE, obriga, a que no que se refere a essas 
matérias e quando haja  necessidade da sua aplicação, ao recurso supletivo às normas indicadas 
no parágrafo anterior.

No que  respeita ao reconhecimento em  geral, a NCRF-ESNL considera-o como o processo de 
incorporar no  balanço e na  demonstração de  resultados um  item que  satisfaça os critérios de 
reconhecimento estabelecidos na Estrutura Conceptual. A falha do reconhecimento de tais itens 
não  é retificada pela  divulgação das  políticas contabilísticas usadas nem por notas ou material 
explicativo.

No que toca ao reconhecimento, podemos referir que um ativo é reconhecido no balanço quando 
for provável que permita atividades presentes e futuras para a entidade e o ativo tenha um custo 
ou um valor que possa  ser mensurado com fiabilidade.

Contudo, nas ESNL pode ser necessário distinguir as seguintes categorias de ativos:

a) Ativos com  restrições permanentes, os quais  têm limitações quanto ao destino ou ao in-
vestimento obrigatório desses ativos;

b) Ativos com restrições temporárias no presente e no futuro; e c) Ativos sem restrições de 
utilização.

Importa ainda ter presente que  nestas entidades surgem por vezes  no  Ativo bens relacionados 
com  o património artístico que se considera oportuno preservar por razões de natureza históri-
co/cultural, que apresentam como traço característico o facto de não  poderem ser substituídos. 
(Conta 432).

No que se refere a passivos estes são reconhecidos no balanço quando se trata de uma  obrigação 
presente que implica a necessidade de, para a liquidar, ter de abdicar de recursos que incorporam 
a possibilidade de poder realizar atividades futuras e a quantidade pela  qual  a liquidação tenha 
lugar, possa  ser mensurada com fiabilidade.

Quanto ao fundo patrimonial este constitui o interesse residual das  ESNL nos  ativos depois de 
deduzir os passivos. O fundo patrimonial pode incluir certas categorias de itens cuja utilização 
pode estar restringida.

Nestas entidades o fundo patrimonial compõe-se, designadamente, dos fundos atribuídos pelos 
fundadores da entidade ou terceiros, pelos  fundos acumulados e outros excedentes, bem  como 
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pelos subsídios, doações e legados que o governo ou outro instituidor ou a norma legal aplicável a 
cada  entidade estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo.

Relativamente aos rendimentos são reconhecidos na demonstração de resultados quando tenha 
surgido um aumento dos recursos económicos da entidade relacionados com  um aumento num 
ativo ou com  uma  diminuição de um  passivo, que  possa  ser quantificado com  fiabilidade e que 
não esteja relacionado com contributos para o fundo social.

Os rendimentos destas entidades resultam, em geral, de subsídios, exceptuando os relacionados 
com  investimentos, e outras contribuições, bem  como da  venda de  produtos, da  prestação de 
serviços ou da utilização por terceiros dos recursos da entidade que originem juros, royalties  ou 
outros rendimentos.

Já os gastos são reconhecidos na demonstração de resultados quando tenha surgido uma  redução 
dos recursos económicos da entidade, relacionados com  uma  diminuição num ativo ou com  um 
aumento de um passivo e que possam ser mensurados com fiabilidade.

A aplicação no tempo das alterações dos normativos contabilóisticos não foi tarefa fácil, tendo o 
Instituto de segurança Social através da sua Deliberação 109/2013 esclarecido a forma como as 
entidades por si tuteladas devem cumprir a prestação de contas desdo o ano de 2008 até ao pre-
sente.

3.2. Principais diferenças do SNC para a NC-ESNL

Conforme foi referido anteriormente, a norma contabilística e de relato financeiro apara as ESNL 
é em tudo semelhante ao SNC, constando do quadro seguinte a comparação entre a NCRF-ESNL 
e o anexo ao DL 158/2009.

A similitude é tão grande que o legislador no tocante ao Código  de Contas entendeu apenas pu-
blicar os códigos que foram objecto de alteração por força da especificidade do setor. Em anexo, 
elaborou-se um plano de contas total, de modo a permitir uma  consulta mais expedita.

Dentro das pequenas diferenças entre a NCRF-PE e NCRF-ESNL destaque-se o facto de o legis-
lador entender que no caso das ESNL não  são obrigatórias as divulgações constantes dos pontos

4.19., 6.10., 7.27. a 7.29., 8.24 a 8.27., 10.13, 11.22, 12.12., 13.30, 14.4., 15.6., 16.8., 17.19 a 17.25. e 18.15. 
No entanto nada obsta a que as entidades não procedam a essa divulgação pelo que na resolução 
dos exemplos práticos entendemos manter essa informação. No caso concreto do 14 – Subsídios, 
entendemos ser mesmo um imperativo ético a sua divulgação.

Nesta norma não  são ainda feitas referências aos gastos de carácter ambiental, às locações nas 
demonstrações financeiras de locadores, ao método do retalho nas  técnicas para a mensuração 
dos custos, no tocante aos investimentos financeiros algumas normas da sua mensuração e aos 
planos de participação nos lucros e de gratificações.

Por outro lado  são introduzidas diferenciações nas categorias de activos, nomeadamente as que 
se relacionam com  o património histórico e artístico (os quais  não são objecto de amortização); 
define-se o fundo patrimonial; obriga-se a divulgação nas notas ao anexo do número de pessoal 
cooperante, número de voluntários e de beneficiários; e na mensuração dos activos fixos tangí-
veis prevêem-se normas para mensurar os bens obtidos a título gratuito.

Dado que esta norma se aplica ao setor mutualista são ainda especificadas diversas situações des-
te setor sendo que no respectivo código de contas são criadas algumas contas específicas.

3.3. Adopção pela primeira vez da NCRF-ESNL [Capítulo 5]

A adopção pela primeira vez da NCRF-ESNL implica a elaboração de um balanço de abertura, o 
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qual  constitui o ponto de partida da contabilização de acordo com  a NCRF-ESNL e servirá para 
comparativo nas  primeiras demonstrações financeiras elaboradas de  acordo com  esta norma. 
Refira-se que as alterações de políticas contabilísticas decorrentes da adopção pela primeira vez 
da presente norma, devem ser aplicadas prospectivamente.

Na elaboração do balanço de abertura a entidade deve:

•	 Manter reconhecidos pela  quantia escriturada todos os ativos e passivos cujo  reconhe-
cimento continue a ser exigido por esta norma;

•	 Reconhecer todos os ativos e passivos cujo  reconhecimento passe  a ser exigido por esta 
norma, sendo a respectiva mensuração efectuada nos termos nela previstos, não sendo 
contudo permitida, em caso algum, a utilização da base de mensuração do justo valor à 
data da transição;

•	 Desreconhecer itens como ativos ou passivos se a norma não o permitir; e

•	 Efectuar as reclassificações pertinentes.

Quaisquer quantias relativas a diferenças de transição devem ser reconhecidas no fundo patri-
monial (resultados transitados) Conta 56, à data da transição para a NCRF-ESNL.

Contudo, caso uma  entidade dê conta de erros cometidos segundo os PCGA anteriores, as recon-
ciliações devem distinguir as correções desses erros e as alterações às políticas contabilísticas.

Para as entidades que à data de 9/03/2011 não dispunham de contabilidade organizada ou que não 
estejam dispensadas nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do DL n.º 36-A/201118, de 9/03, a elaboração 
do Balanço de abertura deverá ser efetuada de acordo com os seguintes procedimentos:

•	 Implicará o reconhecimento e mensuração dos  itens de ativo, passivo e fundos patrimo-
niais, segundo os critérios aplicáveis a cada  elemento patrimonial previstos na NCRF-
-ESNL;

•	 Os procedimentos de reconhecimento e mensuração referem-se ao registo e valorização 
das rubricas de Balanço por força da aplicação da NCRF-ESNL, seja por utilização do 
incluído no regime de caixa em utilização, seja por recurso à evidência físicae ou docu-
mental existente na entidade à data;

•	 A contrapartida de registo dos elementos referidos será a dotação inicial dos fundos pa-
trimoniais (Conta 51).

No Apêndice I anexo à NCRF-ESNL, é publicado o processo de transição para a normalização 
contabilística das ESNL. Nele se refere que o documento em causa não fazendo parte da norma, 
foi preparado no sentido de facilitar a organização dos procedimentos de transição das ESNL em 
base POC setorial para o novo normativo. Assim,  esse processo pode ser desenvolvido da seguin-
te forma:

1 - As quantias referentes ao exercício de 2010 incluídas nas  demonstrações financeiras re-
ferentes a esse exercício e apresentadas com base nas regras do POC setorial deverão ser 
reconvertidas considerando as regras da NCRF -ESNL;

2 - Essa reconversão implica a preparação de um Balanço de Abertura, a 1 de Janeiro de 
2011[2], que será a reclassificação do Balanço de 31 de Dezembro de 2010[1]. Para proceder à 
reconversão haverá que considerar procedimentos de i) reclassificação, ii) reconhecimento, 

18  “1 — Ficam dispensadas da aplicação da normalização contabilística para as ESNL as entidades cujas vendas e outros 
rendimentos não excedam € 150 000  em nenhum dos dois exercícios anteriores, salvo quando integrem o perímetro de 
consolidação de uma entidade que apresente demonstrações fnanceiras consolidadas ou estejam  obrigadas à apresen-
tação de qualquer demonstrações fnanceiras referidas no n.º 1 do artigo 11.º, por disposição legal ou estatutária ou das 
por exigência das entidades públicas fnanciadoras.”
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iii) desreconhecimento e iv) mensuração.

3 - O procedimento de reclassificação consiste na transferência dos saldos das contas exis-
tentes por força da utilização do POC setorial, para as contas definidas no  código de contas 
do novo normativo.

4 - Os procedimentos de reconhecimento e desreconhecimento referem-se à inclusão ou 
eliminação de rubricas de Balanço por força da aplicação da NCRF -ESNL.

EXEMPLO PRÁTICO Nº 2 

NÃO EXISTÊNCIA DE CONTABILIDADE - ADOPÇÃO  PELA PRIMEIRA VEZ DA NCR-ESNL 

A Associação Cultural e Recreativa Bela Vida não dispunha de contabilidade. Decorrente 
das atividades desenvolvidas no ano N, atingiu nesse ano proveitos num total de 175.000,00 
€ sendo que, por força do disposto no artigo 10.º do DL 36-A, de 9 de Março, deverá aplicar 
a NCRF a partir de N+1 inclusivé.

Do inventário elaborado pela  Associação à data de  31/12/n foi possível recolher a seguinte 
informação:

Dinheiro em cofre: 60,00 €

Depósitos bancários 12.500,00 €

Quotas a receber dos associados 245,00 €

Férias e subsídio de férias a pagar ao seu funcionário 1.000,00 €

Encargos sobre aqueles abonos 208,00 €

Encargos à SS respeitantes aos salários de Dezembro 314,00 €

Computador adquirido no ano N e que se espera utilizar durante mais 4 anos 1.200,00 €

Mobiliário de escritório, adquirido em N-1, e do qual se espera uma vida útil de mais 10 anos 800,00 €

Uma viatura ligeira de passageiros, oferecida por um grupo de cidadãos.
A viatura é do ano N e encontra-se segura contra danos próprios no montante de 12.500,00 €

Dividas a fornecedores 1.100,00 €

TOTAL 17.427,00 €

Pretende-se que elabore o Balanço de Abertura reportado a 1JAN N+1.

Proposta de resolução:

De acordo com  o § 5.6 da NCRF-ESNL, as entidades que, à data da publicação do DL 36- 
A/2011 de  9 de  Março, não  disponham de  contabilidade organizada ou que  não  estejam 
dispensadas da aplicação do normativo criado por esse DL, nos  termos do seu artigo 10.º 
deverão seguir os seguintes procedimentos para a elaboração do Balanço de abertura:

•	 A elaboração do Balanço de Abertura implicará o reconhecimento e mensuração, 
dos itens do ativo, passivo e fundos patrimoniais, segundo os critérios aplicáveis a 
cada elemento patrimonial previstos nesta norma;

•	 Os procedimentos de reconhecimento e mensuração referem-se ao registo e va-
lorização  das rúbricas de Balanço por força da aplicação da NCRF-ESNL, seja por 
utilização do incluído no regime de caixa  em utilização, seja por recurso à evidên-
cia física e ou documental existente na entidade à data;

•	 A contrapartida de registo dos  elementos acima referido será a dotação inicial dos 
fundos patrimoniais.
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Reconhecimento e Mensuração

Activos e passivos financeiros:

Os seguintes elementos reúnem as condições de reconhecimento sendo mensurados ao custo:

Dinheiro em cofre: 60,00

Depósitos bancários 12.500,00

Quotas a receber dos associados 245,00

Férias e subsídio de férias a pagar ao seu funcionário 1.000,00

Encargos sobre aqueles abonos 208,00

Encargos à SS respeitantes aos salários de Dezembro 314,00

Dividas a fornecedores 1.100,00

Ativos fixos tangíveis:

Os procedimentos de reconhecimento e mensuração referem-se ao registo e valorização 
das rúbricas de Balanço por força da aplicação da NCRF-ESNL, seja por utilização do in-
cluído no regime de caixa  em utilização, seja por recurso à evidência física e ou documen-
tal existente na entidade à data:

• Computador adquirido no ano N e que se espera utilizar durante mais 4 anos: 1.200 €

• Mobiliário de escritório, adquirido em N-1, e do qual se espera uma vida útil de mais 
10 anos: 800 €

• Uma viatura ligeira de passageiros, oferecida por um grupo de cidadãos. A viatura é 
do ano N e encontra-se segura contra danos próprios no montante de 12.500 €.

No tocante à viatura pode-se usar o valor do seguro mas também se pode utilizar o valor, 
para aquela viatura, definido pelas revistas da especialidade ou ainda a fórmula constante 
da Port 383/2003 - Valor de mercado das viaturas, de 14/05/2003. Se a diferença for rele-
vante deverá a Direcção da Associação escolher a que melhor represente a realidade em 
questão. De notar que o valor do seguro pode estar subavaliado.

Assim teremos como balanço de abertura:

Conta Débito Crédito

11 Caixa 60,00

12 Depósitos à Ordem 12.500,00

22 Fornecedores 1.100,00

264 Quotas 245,00

2722 Credores por acréscimos de gastos 1.208,00

245 Contribuições para a segurança social 314,00

4335 Equipamento básico 2.000,00

4334 Equipamento transporte 12.500,00

51 Fundos 24.683,00

27.305,00 27.305,00

ENQUADRAMENTO FISCAL: 

Não há quaisquer implicações fiscais, salvo a que respeita à entrega da Declaração de Alte-
rações preenchendo o quadro 16, campos 2 e 10,  e indicando o tipo de contabilidade. (Ver 
o art.º 124.º do CIRC)
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EXEMPLO PRÁTICO N.º 3

NOTA: Este exemplo, com as necessárias adaptações poderá, presentemente (2015), ter in-
teresse para as ESNL que transitem do Regime de Caixa para o Regime de Contabilidade. Se 
assim for, a classe 5 será determinada pelo saldo das restantes classes.

A Associação Protecção  da  Infância, reconhecida como IPSS,  vem  aplicando o PCIPSS, 
apresentava em 31.12.2010 o Balancete do razão abaixo indicado.*

A entidade em causa pretende adoptar, por opção, a NCRF-ESNL, já a partir de 1.01.2011.

Conta Designação
Saldos

Devedor Credor Saldo

11 Caixa 750,00 750,00

12 Depósitos à Ordem 5.644,43 2.106,41 3.538,03

21 Clientes e utentes 6.917,87 6.917,87

22 Fornecedores 1.500,00 21.961,36 -20.461,36

23 Empréstimos obtidos 30.000,00 -30.000,00

24 Sector Público Administrativo 3.012,23 -3.012,23

26 Outros devedores e credores 2.570,28 9.922,68 -7.352,41

27 Diferimentos 17.089,34 -17.089,34

36 Matérias primas 7.252,61 7.252,61

42 Imobilizações corpóreas 82.281,83 82.281,83

43 Imobilizações incorpóreas 4.030,00 4.030,00

48 Amortizações acumuladas 20.252,83 -20.252,83

51 Fundo social 2.500,00 -2.500,00

57 Reservas 5.530,58 -5.530,58

59 Resultados transitados 2.106,76 2.106,76

88 Resultado líquido do exercício 678,35 -678,35

113.053,77 113.053,76 0,00

Tenha em consideração os seguintes aspectos:

1. O saldo credor de Depósitos à Ordem no valor de € 2.106,41, respeita a um descoberto 
bancário no Banco ZZZ;

2. Na conta 2745 “Subsídios para investimentos” o valor de € 9.200,00 respeita ao rema-
nescente de um subsídio não reembolsável, o qual se relaciona com ativos fixos tangíveis 
sujeiitos a depreciação;

3. Na conta 2613 “Locação Financeira” encontra-se registado a crédito o montante de € 
3.700,00, respeitante a um contrato de locação para aquisição de uma  viatura;

4. Na conta “426 - Equipamento administrativo”, encontra-se registado um software de 
gestão, o qual foi adquirido por 3.000,00 €, em Janeiro de 2010, tendo-lhe sido atribuído 
um período de vida útil de 3 anos;

5. A conta “431 - Despesas de instalação”, no valor de 1.200,00, refere-se às despesas de 
constituição suportadas em 2008, e que seriam amortizadas em cinco anos;

6. A Associação regista no seu Balanço na conta “423-Equipamento básico” pelo  valor de  
1,00 € diverso equipamento de  cozinha que  lhe  foi doado. Este equipamento está seguro 
por 12.500,00 €.
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Pretende-se:

Procedimentos de aplicação pela 1.ª vez da NCRF-ESNL e respetiva quantificação. Proposta 
de resolução:

No balanço de abertura relativo à primeira aplicação a entidade deve:

a) Manter reconhecidos pela  quantia escriturada todos os ativos e passivos cujo 
reconheci¬mento continue a ser exigido por esta norma;

b) Reconhecer todos os ativos e passivos cujo  reconhecimento passe  a ser exigido por esta 
norma, sendo a respetiva mensuração efetuada nos termos nela previstos, não sendo con-
tudo permitida, em caso algum, a utilização da base de mensuração do justo valor à data 
da transição;

c) Desreconhecer itens como ativos e passivos se a presente norma não o permitir;

d) Efetuar as reclassificações pertinentes.

Quaisquer quantias relativas a diferenças de  transição devem ser reconhecidas no  fundo 
patrimonial.

1. Reclassificação do descoberto bancário:
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5. Desreconhecimento das despesas de constituição e respetivas amortizações acumula-
das, dado que não configuram o conceito de ativo;

Conta Descrição Débito Crédito

562 Ajustamentos de transição NCRF_ESNL 480,00

44286 Amortizações acumuladas - Outros ativos intangíveis 720,00

4426 Outros ativos intangíveis 1.200,00

6. Mensuração do equipamento de cozinha, valorizado em 1,00 €, mas que se encontra 
seguro em 12.500,00 €.

Conta Descrição Débito Crédito

4333 Equipamento básico 12.499,00

562 Ajustamentos de transição 12.499,00

NOTA: Será que  se pode utilizar aqui  o Custo considerado (§ 7.5 da Norma)? Dado  que os 
bens estão seguros por 12.500,00, será possível utilizar este valor? Ou só depois da aber-
tura? Admitimos ser possível utilizar nesta fase.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Não há quaisquer implicações fiscais.

Caso a entidade estivesse sujeita a IRC os eventuais ajustamentos de transição que tivessem 
consequências fiscais  seriam sujeitos à aplicação do artigo 5.º do DL 159/2009, ou seja, se-
riam repartidos pelo próprio exercício e pelos  4 seguintes.

3.4. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros [Capítulo 6]

Relativamente a políticas contabilísticas e alterações nas estimativas contabilísticas a norma re-
lativa às entidades do  setor não  lucrativo enuncia no  seu  ponto 6.1 que  a política ou  políticas 
contabilísticas a aplicar a determinado item serão as que decorrerem do capítulo que especifica-
mente tratar da subjacente transacção, acontecimento ou condição.

De salientar que na ausência de uma  disposição da NCRF-ESNL que se aplique especificamente a 
uma  transação, outro acontecimento ou condição, e após  utilização das disposições supletivas a 
que nos referimos no ponto 2.3, o órgão directivo fará juízos de valor no desenvolvimento e apli-
cação de uma  política contabilística que resulte em informação que seja relevante para a tomada 
de decisão dos  utentes e seja fiável  de tal modo que  as demonstrações financeiras representem 
uma  imagem verdadeira e apropriada da entidade.

Também como acontece com  a NCRF 4, esta norma exige  a aplicação consistente das  políticas 
contabilísticas sendo que  deve alterar as mesmas apenas se a alteração passar a ser exigida por 
uma  Norma ou Interpretação; ou resultar no facto de as demonstrações financeiras proporciona-
rem informação fiável e mais  relevante sobre os efeitos das transacções, outros acontecimentos 
ou condições, na posição financeira, desempenho financeiro ou fluxos de caixa da entidade.

No que respeita a alterações nas estimativas contabilísticas diz-nos a norma que os efeitos de tais 
alterações devem ser reconhecidos prospectivamente incluindo-os nos resultados do período de 
alteração, se a alteração afectar apenas esse período; ou período de alteração e futuros períodos, 
se a alteração afectar ambas as situações.

Quanto a erros refere a norma que a correção de erro material de um período anterior é excluída 
dos resultados do período em que  o erro é detetado, sendo efetuada diretamente em resultados 
transitados.
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EXEMPLO PRÁTICO N.º 4 

POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS  E 
ERROS

A IPSS “Lar do Sossego”, adquiriu em Janeiro de N um equipamento de cozinha por 3.000 
€, tendo sido atribuída uma  vida  útil de 5 anos  e um  valor residual de zero euros. A IPSS

utiliza o método da linha recta no cálculo das depreciações do exercício.

No exercício de N+3, antes do reconhecimento da depreciação desse exercício, a IPSS pro-
cedeu a uma  revisão da  sua  vida  útil, tendo estimado uma  vida  útil remanescente de  3 
anos, ou seja até ao exercício de N+6.

Pedido: Pronuncie-se sobre o tratamento da problemática acima descrita.

Natureza do problema: Alteração de estimativas contabilísticas

NCRF-ESNL (capítulo aplicável): 6

Reconhecimento e Mensuração:

De acordo com o disposto no § 6 da NCRF–ESNL, o efeito de uma  alteração numa estima-
tiva contabilística, deve ser reconhecido prospectivamente incluindo -o nos resultados do:

a) Período de alteração, se a alteração afectar apenas esse período; ou

b) Período de alteração e futuros períodos, se a alteração afectar ambas as situações.

• Neste caso, a alteração de estimativas ocorreu durante o exercício N+3, tendo já de-
corrido três depreciações do bem, que para além da depreciação do exercício N+3, irá 
ter mais três anos de depreciação, totalizando um período total de depreciação de 7 
anos.

• Assim,  a alteração de estimativas tem uma  influência no resultado do exercício N+3 
bem  como nos três exercícios seguintes.

Resolução:

Em N+3 antes da depreciação desse exercício: Depreciação anual: 3.000/5 = 600

QE = 3.000 – 3.000/5 x 3 = 1.200

Vida útil remanescente: 3 anos  (N+4, N+5, N+6)

1.200 é a quantia a depreciar nos anos  N+3 a N+6

Nova depreciação do exercício, a registar a partir de N+3: 300 (1.200 / 4)

Aspectos relacionados com a divulgação no Anexo:
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Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que  se 
divulgue que durante o exercício de N+3 a empresa alterou a vida útil de um dos seus equi-
pamentos. Esta alteração justificou-se pelo facto de a empresa esperar a obtenção de bene-
fícios  económicos futuro da utilização do referido equipamento por um  período superior 
ao inicialmente estimado.

A alteração da  vida  útil do  equipamento originou um  ajustamento de  300  no  valor das 
depreciações. No exercício de N+3 foi reconhecido um  gasto no valor de 300. O valor da 
depreciação antes da revisão da vida útil do equipamento era de 600.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Em termos fiscais há que enquadrar o equipamento de cozinha nas tabelas do DR 25/2009 e 
verificar qual a taxa que deve ser aplicada. Neste caso a IPSS aplicou inicialmente a taxa de 
20%, tendo posteriormente, com  a alteração da vida  útil, passado a aplicar a taxa de 16,66%. 
Só com a discriminação daquele equipamento será possível determinar, com rigor, esse en-
quadramento. Caso a entidade se encontre isenta estas correcções são inócuas, caso contrá-
rio pode utilizar o disposto no artigo n.º 20.º do CIRC e DR 25/2009 de 14 setembro: "As de-
preciações e amortizações que não sejam consideradas como gastos fiscais no período de tri-
butação em que foram contabilizadas, por excederem as importâncias máximas admitidas, 
são aceites como gastos fiscais nos períodos seguintes, na medida em que não se excedam as 
quotas máximas de depreciação ou amortização fixadas no presente decreto regulamentar."

EXEMPLO PRÁTICO N.º 5 

POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS  E 
ERROS

A "Misericórdia do Alentejo" identificou no ano  N-1, já após  a divulgação das  contas do 
exercício anterior, que no pagamento de uma prestação de um empréstimo bancário, havia 
sido contabilizado na conta de gastos financeiros a amortização de capital no montante de 
5.000 €.

Pedido: contabilização das operações no exercício N.

Natureza do problema: Correcção de erros

NCRF-ESNL (capítulo aplicável): 6

Reconhecimento e Mensuração:

De acordo com o disposto no § 6.9 da NCRF-ESNL, a correcção de um erro material de um 
período anterior é excluída dos  resultados do período em  que  o erro é detectado, sendo 
efectuada directamente em resultados transitados.

Neste caso, o erro decorreu no exercício anterior, tendo sido  identificado já após  as con-
tas terem sido encerradas, pelo que o lançamento foi efectuado directamente na conta de 
resultados transitados, de forma a não  influenciar o resultado do exercício N, em  que  foi 
identificado.

Resolução:

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

2511 - Empréstimos bancários 56 - Resultados transitados 5.000 Correcção do erro
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Aspectos relacionados com a divulgação no Anexo:

Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que  se 
divulgue no final do ano N (após  a divulgação das contas do exercício anterior) que a en-
tidade detectou que no pagamento de uma prestação de um empréstimo bancário, havia 
sido contabilizado na conta de gastos financeiros a amortização de capital no montante de 
5.000 €.

O erro foi corrigido directamente no fundo patrimonial tendo originado um aumento nos 
resultados transitados e uma  diminuição no valor do empréstimo bancário de 5.000 €.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

A Misericórdia não  respeitou o disposto no n.º 1 do art.º 18.º - Periodização do lucro tri-
butável. Se se encontrar isenta com  a correcção verificada no ano  N nada mais  há que  
corrigir. Caso contrário, isto é, se este financiamento era imputável ao sector sujeito e se 
fosse relevante poderia, através da entrega duma declaração de substituição corrigir o ano  
N-1, ou entregar uma  Reclamação Graciosa nos termos do art.º 137.º, n.º 2 do CIRC no pra-
zo de 2 anos previsto no art.º 131.º, n.º 1 do CPPT "1 - Em caso de erro na autoliquidação, a 
impugnação será obrigatoriamente precedida de reclamação graciosa dirigida ao dirigente 
do orgão periférico regional da administração tributária, no prazo de 2 anos após a apre-
sentação da declaração."

3.5. Ativos fixos tangíveis [Capítulo 7]

No que  se refere aos ativos fixos tangíveis, mantém-se, obviamente, o princípio geral do reco-
nhecimento do custo de um item de ativo fixo tangível se, e apenas se, este cumprir as condições 
de reconhecimento definidas no capitulo 3º da norma.

Em matéria de mensuração, um  item do ativo fixo tangível que  seja classificado para deve ser 
mensurado pelo seu custo.

No entanto, nas  ESNL existem bens do ativo fixo tangível atribuídos a título gratuito em  que  o 
custo pode ser desconhecido. Neste caso, os bens são mensurados ao justo valor, ao valor pelo 
qual  se encontram segurados, ou ao valor pelo  qual  figuravam anteriormente na sua contabili-
dade. A quantia assim  apurada corresponderá ao custo considerado para efeitos da mensuração 
ou reconhecimento.

Relativamente aos componentes do custo do ativo fixo tangível esta norma segue a NCRF 7. Tam-
bém no que respeita a dispêndios que não  integram o custo de um  item do ativo fixo tangível, a 
norma apresenta um conjunto de exemplos de dispêndios que não fazem parte desse custo, por 
exemplo:

a) custos de abertura de novas instalações;

b) custos de introdução de um novo produto ou serviço (incluindo custos de publicidade ou 
atividades promocionais);

c) custos de condução do negócio numa nova localização ou com uma  nova classe de clientes 
(incluindo custos de formação de pessoal); e

d) custos de administração e outros custos gerais.

De acordo com  o § 7.8, uma  entidade deve aplicar o modelo do custo, porém, nos  casos  em  
que existam diferenças significativas entre a quantia escriturada segundo o modelo do custo e o 
justo valor dos ativos, uma entidade poderá, alternativamente, utilizar o modelo de revaloriza-



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

53

ção como política contabilística e deve aplicar essa política a uma  classe inteira de ativos fixos 
tangíveis.

No modelo do custo, após o reconhecimento como um ativo, um item do ativo fixo tangível deve 
ser escriturado pelo  seu  custo menos qualquer depreciação acumulada e quaisquer perdas por 
imparidade acumuladas.

Já no  modelo da  revalorização, após  o reconhecimento como um  ativo, um  item do ativo fixo 
tangível cujo justo valor possa  ser mensurado fiavelmente deve ser escriturado por uma  quantia 
revalorizada, que é o seu justo valor à data da revalorização menos qualquer depreciação acumu-
lada subsequente e perdas por imparidade acumuladas subsequentes, sendo de seguir os proce-
dimentos previstos na NCRF 7. Estas revalorizações devem ser feitas com suficiente regularidade 
para assegurar que a quantia escriturada não difira materialmente daquela que seria determina-
da pelo uso do justo valor à data do balanço.

A utilização do método de revalorização implica que a entidade adopte integralmente a NCRF 25

– Impostos sobre o rendimento.

Se a quantia escriturada de um  ativo for aumentada como resultado de uma  revalorização, o 
aumento deve ser creditado directamente ao fundo patrimonial numa conta com o título de ex-
cedente de revalorização. Contudo, o aumento deve ser reconhecido nos resultados até ao ponto 
em que reverta um decréscimo de revalorização do mesmo ativo previamente reconhecido nos 
resultados.

Se a quantia escriturada de um ativo for diminuída como resultado de uma  revalorização, a di-
minuição deve ser reconhecida nos resultados. Contudo, a diminuição deve ser debitada direc-
tamente ao fundo patrimonial até ao ponto de qualquer saldo  de crédito existente no excedente 
de revalorização com respeito a esse ativo.

No que  respeita à depreciação refere-se que  cada  parte de um  ativo fixo tangível com  um  custo 
que  seja significativo em  relação ao custo total do item deve ser contabilizada separadamente, 
ou seja por componentes, determinando-se que  o gasto da mesma deve ser, em  cada  período, 
reconhecido nos resultados, exceptuando os casos  em que tal gasto seja incluído na quantia es-
criturada de um outro ativo.

No § 7.15 estabelece-se que nas ESNL os eventuais bens do património histórico, artístico e cul-
tural não são objeto de depreciação.

A depreciação de um ativo fixo tangível deve ser imputada numa base sistemática durante a sua 
vida  útil, sendo que esta, bem  como o valor residual de um  ativo devem ser revistos no final de 
cada ano financeiro e, se as expetativas diferirem das estimativas anteriores, as alterações devem 
ser contabilizadas como uma  alteração de estimativa contabilística de acordo com  o capítulo 6 
desta Norma.

A depreciação de um ativo começa quando este esteja disponível para uso e cessa na data em que 
o ativo for desreconhecido.

O método de depreciação usado deve reflectir o modelo por que  se espera que  os bens do ativo 
contribuam para o desenvolvimento das  atividades presentes e futuras da entidade, podendo ser 
utilizada uma  variedade de métodos de depreciação para imputar a quantia depreciável de um 
ativo numa base sistemática durante a sua vida útil. Estes métodos incluem o método da linha 
recta, o método do saldo  decrescente e o método das unidades de produção.

Para efeitos de  determinar se um  item do  ativo fixo tangível está ou  não  em  imparidade uma 
entidade deverá aplicar a NCRF 12 – Imparidade de Ativos. Recorde-se, que de acordo com  esta 
Norma, um  ativo encontra-se em imparidade, sempre que  a quantia escriturada seja superior à 
quantia recuperável, sendo que esta resulta do maior dos valores entre o "justo valor" menos os 
“custos de vender” e o “valor do uso”.
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Relativamente ao desreconhecimento da quantia escriturada de um item do ativo fixo tangível o 
mesmo ter lugar no momento da alienação, ou quando não se espere futuros benefícios económi-
cos do seu uso ou alienação.

Códigos  das contas respeitantes a esta matéria:

43 Activos fixos tangíveis

431 Bens do domínio público...

4319 Perdas por imparidade acumuladas

432 Bens do património histórico e artístico e cultural

4321 Bens imóveis

4322 Arquivos

4323 Bibliotecas

4324 Museus

4325 Bens móveis

..

4329 Perdas por imparidade acumuladas

433 Outros activos fixos tangíveis

4331 Terrenos e recursos naturais

4332 Edifícios e outras construções

4333 Equipamento básico

4334 Equipamento de transporte

4335 Equipamento administrativo

4336 Equipamentos biológicos

4337 Outros activos fixos tangíveis

4338 Depreciações acumuladas

4339 Perdas por imparidade acumuladas

De salientar a separação entre bens do domínio público e dos bens do património histórico, ar-
tístico e cultural, e os restantes activos fixos tangíveis.

De acordo com as notas de enquadramento às contas específicas das ESNL, incluem-se nesta ru-
brica (Conta 431) os bens de domínio público, (conforme a definição na legislação em vigor), de 
que a entidade contabilística é administrante ou concessionária.

Por sua vez, na conta 432-Bens do património histórico, artístico e cultural, incluem-se todos os 
bens do domínio privado que cumpram as condições exigidas por lei para a classificação dos bens 
como património histórico, de interesse artístico, histórico, arqueológico, etnográfico, científico 
ou técnico, assim  como o património documental e bibliográfico, arquivos (conjuntos orgânicos 
de documentos reunidos pelas  pessoas jurídicas, públicas ou privadas, no exercício das suas 
actividades, ao serviço da sua utilização para a investigação, a cultura, a informação e a gestão 
administrativa) bibliotecas, museus (conjuntos ou colecções de valor histórico, artístico, cientí-
fico e técnico ou de qualquer outra natureza cultural).

45 Investimentos em curso
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451 Investimentos financeiros em curso

452 Propriedades de investimento em curso

453 Activos fixos tangíveis em curso

454 Activos intangíveis em curso

455 Adiantamentos por conta do património histórico, artístico e cultural

......

459 Perdas por imparidade acumuladas *

EXEMPLO PRÁTICO N.º 6 

ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS

A Clube  Aeronáutico do Algarve adquiriu no início do ano  N uma  aeronave, destinada ao 
ensino dos sócios, por 400.000 € tendo estimado uma  vida  útil de 8 anos. O clube utiliza 
o método da  linha recta na  determinação da  depreciação. Este equipamento possui um 
componente (motor) que é substituído de 4 em 4 anos.

No final de N o clube prevê que a substituição a realizar em N+3 tenha um custo de 60.000 €.

Pedido: Contabilização das  depreciações a reconhecer nos  anos  N, N+1, N+2 e N+3, bem 
como da substituição do componente no final de N+3.

Natureza do problema: Reconhecimento dos sobressalentes e equipamentos de serviço

NCRF-ESNL (capítulo aplicável): 7

Reconhecimento e Mensuração:

De acordo com  o disposto nos  §§  7.3 e 7.5 da  NCRF-ESNL, os sobressalentes principais 
e equipamento de reserva devem ser classificados como activos fixos tangíveis quando a 
entidade espera usá-los durante mais do que um período. Quanto à mensuração uma enti-
dade deve reconhecer na quantia escriturada de um item do activo fixo tangível o custo da 
peça  de substituição desse item quando o custo for incorrido. E a quantia escriturada das 
peças que são substituídas deve ser desreconhecida.

Resolução:

Depreciação dos anos  N a N+3:

- Do equipamento sem o componente: (400.000 – 60.000)/8 = 42.500

- Do componente: 60.000/4 = 15.000

- TOTAL = 57.500

No final do ano N+3 o clube reconhece o custo suportado com a inspecção como parte inte-
grante dos AFT, e deve adicionalmente desreconhecer o custo do componente substituído.

Depreciação dos anos  N+4 a N+7:

- Do equipamento sem o componente: (400.000 – 60.000)/8 = 425

- Do componente: 60.000/4 = 15.000

- TOTAL = 57.500
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De N a N+3:

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

642 – Gastos de Depreciação e de
Amortização - Activos Fixos Tangíveis

438 – Activos Fixos Tangíveis
-Depreciações acumuladas

57.500
Pela depreciação anual (N a
N+3)

Final de N+3

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

433 – Activos Fixos Tangíveis – Equi-
pamento básico 12 - Depósitos à ordem 60.000 Pelo custo com a inspecção

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

438 – Activos Fixos Tangíveis -Depre-
ciações acumuladas

433 – Activos Fixos Tangíveis – 
Equipamento básico 60.000

Pelo desreconhecimento do 
componente substituído

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

642 – Gastos de Depreciação e de
Amortização - Activos Fixos Tangíveis

438 – Activos Fixos Tangíveis
-Depreciações acumuladas 57.500

Pela depreciação anual (N+4 
a N+7)

Aspectos relacionados com a divulgação no Anexo:

Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que  se 
divulgue:

Para os exercícios de N a N+3, a entidade deveria divulgar: vidas úteis ou as taxas de de-
preciação usadas; quantia escriturada bruta e a depreciação acumulada no início e no fi m 
do período e uma  reconciliação da quantia escriturada no início e no fi m do período que 
mostre as adições, as alienações, os abates e as depreciações.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Há que enquadrar a aeronave nas tabelas do DR 25/2009 e verificar qual a taxa que deve ser 
aplicada. Neste caso o clube aplicou a taxa de 14,375%, porquanto fez anualmente 42.500 
da  aeronave e 15.000 do motor. De notar que  a aeronave enquadra-se no  código 2320 e 
a taxa aceite é de 20%, pelo  que  nenhuma correcção há  a registar porquanto o valor de

14,275% é inferior à taxa máxima e superior à taxa mínima. De notar que  o DR 25/2009 
prevê no art.º 14.º uma possibilidade de uma depreciação excepcional para peças e compo-
nentes de substituição ou de reserva não aplicável ao caso em apreço.

3.6. Ativos intangíveis [Capítulo 8]

Os critérios estabelecidos no ponto anterior e relativos aos ativos fixos tangíveis aplicam-se tam-
bém  aos ativos intangíveis.

Um ativo intangível deve ser reconhecido se, e apenas se, for identificável e cumprir as demais 
condições de reconhecimento definidas no capítulo 3 da presente Norma.

Um ativo satisfaz o critério da identificabilidade na definição de um ativo intangível quando:

a) for separável, i.e. capaz de ser separado ou dividido da entidade e vendido, transferido, 
licenciado, alugado ou trocado, seja individualmente ou em conjunto com um contrato, ativo 
ou passivo relacionado; ou

b)  resultar de  direitos contratuais ou  de  outros direitos legais, quer esses  direitos sejam 
transferíveis, quer sejam separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações.

No que  respeita à mensuração um  ativo intangível deve ser mensurado inicialmente pelo  seu 
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custo, o qual deve ser determinado segundo as regras preconizadas para os ativos tangíveis, sen-
do que não é permitida a adoção do modelo de revalorização para ativos intangíveis.

Relativamente aos ativos intangíveis gerados internamente, a regra é a do não  reconhecimento 
dos mesmos (8.6). Exceptuam-se, contudo, os gastos de desenvolvimento. (8.7)

No que toca aos gastos de desenvolvimento, o reconhecimento apenas deve ocorrer se, e apenas 
se, uma  entidade puder demonstrar todas as seguintes condições:

a) A viabilidade técnica de concluir o ativo intangível a fim de que esteja disponível para uso 
ou venda;

b) A sua intenção de concluir o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo;

c) A sua capacidade de usar ou vender o ativo intangível;

d) A forma como o ativo intangível contribua para o desenvolvimento das atividades presen-
tes e futuras da entidade. Entre outras coisas, a entidade pode demonstrar a existência de um 
mercado para a produção do ativo intangível ou para o próprio ativo intangível ou, se for para 
ser usado internamente, a utilidade do ativo intangível;

e) A disponibilidade de  adequados recursos técnicos, financeiros e outros para concluir o 
desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível;

f) A sua  capacidade para mensurar fiavelmente o dispêndio atribuível ao ativo intangível 
durante a sua fase de desenvolvimento.

Contrariamente à NCRF-PE a presente Norma não  contempla qualquer parágrafo a propósito de 
ativos intangíveis relacionados com as matérias ambientais.

À semelhança da NCRF 6, também a presente norma para as ESNL restringe o reconhecimento de 
dispêndios como ativos intangíveis, determinando que os mesmos devem ser considerados como 
gastos quando incorridos, a menos que façam parte do custo de ativo intangível que satisfaça os 
critérios de reconhecimento já referenciados.

Assim,  uma  entidade reconhecerá como gastos os seguintes itens, os quais  nunca deverão ser 
reconhecidos como ativo:

a) As marcas, cabeçalhos, títulos de publicações, listas de clientes e itens substancialmente 
semelhantes gerados internamente;

b) Dispêndio com  atividades de arranque, a não  ser que  este dispêndio esteja incluído no 
custo de um item de ativo fixo tangível de acordo com o capítulo 7-Ativos Fixos Tangíveis.

c) Dispêndios com atividades de formação;

d) Dispêndios com atividades de publicidade e promocionais;

e) Dispêndios com a mudança de local ou reorganização de uma entidade no seu todo ou em 
parte. Por outro lado, diz-nos a norma que o dispêndio com  um item intangível que tenha 
sido inicialmente reconhecido como um  gasto não  deve ser reconhecido como parte do cus-
to de um  ativo intangível em data posterior.

Após o reconhecimento inicial, um ativo intangível deve ser contabilizado pelo modelo do custo 
definido para os ativos fixos tangíveis (§7.9), não  sendo permitida em caso  algum a adopção do 
modelo de revalorização.

A vida útil de uma  ativo intangível é finita ou indefinida, pelo que uma  entidade deve avaliar 
se a vida útil desse ativo e, se for finita, a duração de, ou o número de produção ou de unidades 
similares constituintes, dessa vida útil.
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Um ativo intangível tem uma  vida  útil indefinida quando, com  base  numa análise de todos os 
factores relevantes, não  houver limite previsível para o período durante o qual  se espera que  o 
ativo gere influxos de caixa líquidos para a entidade.

A quantia depreciável de um  ativo intangível com  uma  vida  útil finita deve ser imputada numa 
base  sistemática durante a sua  vida  útil, tal como o previsto para os ativos fixos  tangíveis. A 
amortização deve cessar na data em que o ativo for desreconhecido.

Quanto ao valor residual de um ativo intangível com uma  vida útil finita o mesmo deve ser as-
sumido como sendo zero.

Um ativo intangível com uma  vida útil indefinida não deve ser amortizado, porém a sua vida útil 
deve ser revista a cada  período para determinar se os acontecimentos e circunstâncias conti-
nuam a apoiar uma  avaliação de vida útil indefinida para esse ativo.

No que respeita à determinação de imparidades, uma  entidade deverá aplicar a NCRF 12 – Im-
paridade de Ativos.

Um ativo intangível deve ser desreconhecido no momento da alienação ou quando não se espera 
que o seu uso ou alienação contribua para o desenvolvimento das atividades presentes e futuras 
da entidade.

Contas abrangidas por esta disposição:

44 Activos intangíveis

441 Bens do domínio público

442 Outros activos intangíveis

4421 Goodwill

4422 Projectos de desenvolvimento

4423 Programas de computador

4424 Propriedade industrial

... ...

4426 Outros activos intangíveis

... ...

4428 Amortizações acumuladas

4429 Perdas por imparidade acumuladas

45 Investimentos em curso

........

454 Activos intangíveis em curso

…….

459 Perdas por imparidade acumuladas *
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EXEMPLO PRÁTICO N.º 7 

ACTIVOS INTANGÍVEIS

A Associação Patronal das Empesas da Estremadura adquiriu em N-3, por 6.000 €, um di-
reito de uso por parte dos seus  associados de uma  patente por um  período de 5 anos. Para 
além desse dispêndio, incorreu ainda em 2.000 € de despesas com honorários de advoga-
dos e outras despesas legais, relacionados com o registo desta operação.

No ano  N, foi lançada no mercado uma  nova tecnologia, deixando de ser competitivo para 
os associados a utilização daquela patente, não esperando a associação obter nenhum be-
nefício económico futuro daquela patente.

Pedido: Contabilização das operações relativas aos anos  N-3 e N

Natureza do problema: Activos intangíveis (reconhecimento e mensuração) NCRF-ESNL 
(capítulo aplicável): 8

Reconhecimento e Mensuração:

Os gastos aqui  apresentados preenchem os pressupostos do reconhecimento como um ac-
tivo  intangível, já que, para além  dos restantes aspectos de reconhecimento de um  activo 
cumpre igualmente os critérios de identificabilidade, já que resulta de um direito contra-
tual que é separável de outros direitos e obrigações.

Em termos de mensuração inicial os activos intangíveis são mensurados pelo seu custo, 
incluindo, para além do custo de aquisição, todos os custos necessários para o activo ser 
capaz de funcionar da forma pretendida. Para além  disso, os activos intangíveis podem 
ter vidas úteis definidas ou indefinidas. No caso em apreço, como a vido útil é definida, a 
sua mensuração subsequente é determinada pelo seu custo menos qualquer amortização 
acumulada.

No ano N, uma  nova tecnologia foi lançada no mercado, deixando a informação protegida 
pela  patente obsoleta, devendo a entidade desreconhecer o activo intangível, já que, de 
acordo com  o § 8.19 (verifica-se um lapso na numeração pois que deveria  ser o ponto 8.20), 
quando ocorre a alienação, ou não  se esperam futuros benefícios económicos do seu uso ou 
alienação, o activo deve ser desreconhecido.

Resolução:

- Aquisição da patente: N-3;

- Período de vida útil: 5 anos

- Custo da patente: 8.000 € (i.e. 6.000 € + 2.000 €)

- Amortização: 8.000 € / 5 = 1.600 €

- Quantia escriturada ano N: 8.000 – 8.000/5 x 3 = 3.200
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Aspectos relacionados com  a divulgação no Anexo:

Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que  se 
divulgue:

- Para um  activo intangível avaliado como tendo uma  vida  útil indefinida, a quantia es-
criturada desse activo e as razões que apoiam a avaliação de uma  vida  útil indefinida. Ao 
apresentar estas razões, a entidade deve descrever o(s) factor(es) que desempenhou(aram) 
um papel significativo na determinação de que o activo tem uma  vida útil indefinida.

- Uma  descrição, a quantia escriturada e o período de amortização restante de qualquer 
activo intangível individual que  seja materialmente relevante para as demonstrações fi-
nanceiras da entidade.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

O DR 25/2009 prevê no art.º 16.º, n.º 2, alínea b) a amortização de patentes. Na tabela II 
prevê-se que no caso das patentes:  "A taxa de amortização é determinada em função do 
período de tempo em que tiver lugar  a utilização exclusiva." pelo  que  nos  anos  N-3, N-2 
e N-1 nenhuma correcção fiscal é de efectuar.

No ano N a associação, desde que respeite o art.º 31-D do CIRC (aneriormenteart.º 38.º), 
nomeadamente o n.º 2, também  não deve proceder a qualquer correcção.

3.7. Locações [Capítulo 9]

De igual modo à NCRF 9 – Locações, também o capitulo 9 da NCRF-ESNL classifica uma  locação 
como locação financeira se ela transferir todos os riscos e vantagens inerentes à propriedade. É 
classificada como locação operacional em caso contrário, isto é, se ela não transferir substancial-
mente todos esses riscos e vantagens.

A classificação de uma  locação como financeira ou operacional depende da substância da tran-
sacção e não  da forma do contrato. Exemplos de situações que  podem normalmente conduzir a 
que uma  locação seja classificada como uma  locação financeira são:

a) A locação transfere a propriedade do ativo para o locatário no fim do prazo da locação;

b) O locatário tem a opção de comprar o ativo por um preço que se espera que seja suficien-
temente mais  baixo  do que o justo valor à data em que a opção se torne exercível tal que, no 
início da locação, seja razoavelmente certo que a opção será exercida;

c) O prazo da locação abrange a maior parte da vida  económica do ativo mesmo que o título 
de propriedade não seja transferido;

d) No início da locação o valor presente dos pagamentos mínimos da locação ascende a pelo 
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menos, substancialmente, todo o justo valor do ativo locado; e,

e) Os ativos locados são de uma  tal natureza especializada que  apenas o locatário os pode 
usar sem que sejam feitas grandes modificações.

Os indicadores de situações que individualmente ou em combinação podem também conduzir a 
que uma  locação seja classificada como financeira são:

a) Se o locatário puder cancelar a locação, as perdas do locador associadas ao cancelamento 
são suportadas pelo locatário;

b) Os ganhos ou  as perdas da  flutuação no  justo valor do  residual caem no  locatário (por 
exemplo sob a forma de um abatimento na renda que iguale  a maior parte dos proventos das 
vendas no fim da locação); e

c) O locatário tem a capacidade de continuar a locação por um  segundo período com  uma 
renda que seja substancialmente inferior à renda do mercado.

Os exemplos e indicadores enunciados anteriormente nem sempre são conclusivos. Se for claro, 
com base noutras características, que a locação não transfere substancialmente todos os riscos e 
vantagens inerentes à posse, a locação é classificada como locação operacional.

No que respeita ao reconhecimento inicial na esfera dos locatários, determina a Norma no seu § 
9.5 que no começo do prazo de locação, os locatários devem reconhecer as locações financeiras 
como ativos e passivos nos seus balanços por quantias iguais ao justo valor da propriedade locada 
ou, se inferior, ao valor dos pagamentos mínimos da locação, cada  um determinado no início da 
locação. Quaisquer custos directos iniciais do locatário, tais como de negociação e de garantia, 
são adicionados à quantia reconhecida como ativo.

Relembramos o conceito de rendas contingentes definido no § 4 da RCRF 9 -  Locações: "Renda 
contingente: é a parte dos pagamentos da locação que não está fixada  em quantia mas antes ba-
seada na futura quantia de um factor que se altera sem ser pela passagem do tempo (por exemplo, 
percentagem de  futuras vendas, quantidade de  futuro uso, futuros índices de  preços, futuras 
taxas de juro do mercado)."

Relativamente à mensuração subsequente, os pagamentos mínimos da locação devem ser repar-
tidos entre o encargo financeiro e a redução do passivo pendente. O encargo financeiro deve ser 
imputado a cada período durante o prazo da locação. As rendas contingentes devem ser debitadas 
como gastos nos períodos em que foram incorridas.

Deve ter-se presente que uma locação financeira dá origem a um gasto de depreciação relativo ao 
ativo depreciável, assim como a um gasto financeiro em cada período contabilístico. A política de 
depreciação para os ativos locados depreciáveis deve ser consistente com a dos ativos depreciá-
veis que sejam possuídos, e a depreciação reconhecida deve ser calculada nas bases estabelecidas 
nos capítulos 7 - Ativos fixos  tangíveis e 8-Ativos intangíveis. Se não  houver certeza razoável 
de que  o locatário obtenha a propriedade no fim do prazo da locação, o ativo deve ser totalmente 
depreciado durante o prazo da locação ou da sua vida útil, o que for mais curto.

Os pagamentos de uma  locação operacional devem ser reconhecidos como um gasto numa base 
linear durante o período da locação.

Note-se que  este capítulo 9 não  refere qualquer tratamento das locações nas  demonstrações 
financeiras dos locadores, já que o tipo de entidades que a Norma abrange só muito dificilmente 
se encontrará nessa posição contratual.

Tratando-se de  locação financeira deverá ser movimentada a conta 251-Outros financiadores;

2513-Locações financeiras, no que respeita à própria locação, sendo a contrapartida a respectiva 
conta em que for reconhecido o bem  em causa. Se estiver em causa uma  locação operacional 
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deverá ser movimentada a conta 2711-Fornecedores de investimentos - contas gerais, por con-
trapartida da (s) respectiva(s) conta(s) de gastos e IVA dedutível, se for caso disso.

EXEMPLO PRÁTICO N.º 8

 LOCAÇÕES

A Fundação Atlântico celebrou durante o ano N o seguinte contrato de locação*:

• Data do início do contrato: 1 de Agosto de N

Período do contrato: 4 anos

• Valor do bem  (equipamento básico): 51.500 €

• Rendas: 16 rendas trimestrais e iguais  a 3.639,71 € (excluindo o IVA), pagas  anteci-
padamente e com juro postecipado.

• Valor residual no final do contrato: 1.500 €

• Período de vida útil do bem: 5 anos

• Existe certeza razoável de que se exercerá a opção de compra.

Pedido: Contabilização das operações relativas ao ano N

Natureza do problema: Locações (reconhecimento e mensuração) NCRF-ESNL (capítulo 
aplicável): 7 e 9

Reconhecimento e Mensuração:

Classificação das locações (§ 9 da NCRF-ESNL):

Financeira: transferência substancial de todos os riscos e vantagens inerentes a posse  de 
um activo. O título de propriedade pode ou não ser eventualmente transferido.

Operacional: locação que não seja locação financeira.

No caso em análise, estamos perante uma  locação financeira, pois existe uma  transferên-
cia de todos os riscos e vantagens associadas ao bem  locado, bem  como a certeza razoável 
de que o locatário exercerá a opção de compra no final do contrato.

Reconhecimento inicial da locação financeira:

- Reconhece como activos e passivos por quantias iguais ao valor presente dos pagamentos 
mínimos da locação (§ 9.5 da NC - ME).

Reconhecimento inicial do equipamento básico:

Cumpre com a definição de activo fixo tangível, (§ 7.1 da NCRF-ESNL).

Cumpre com os critérios de reconhecimento de um activo (§ 3.3 da NCRF-ESNL). Mensu-
ração no reconhecimento inicial: custo de aquisição (§ 7.6 da NCRF-ESNL).

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

433 – Activos Fixos Tangíveis – Equi-
pamento Básico

2513 – Financiamentos obtidos –
Locações financeiras 51.500

Reconhecimento inicial do contra-
to de leasing

* Adaptado de  "RODRIGUES, Ana  Maria, CARVALHO, Carla, CRAVO, Domingos, AZEVEDO, Graça, "SNC – 
Contabilidade Financeira: sua aplicação", Almedina, Julho  de 2010, p. 664 e ss
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Mensuração Subsequente:

De acordo com  o § 9.6 da NCRF-ESNL,  os pagamentos mínimos da locação devem ser re-
partidos entre o encargo financeiro e a redução do passivo pendente. O encargo financeiro 
deve ser imputado a cada  período durante o prazo da locação de forma a produzir uma  
taxa de juro periódica constante sobre o saldo  remanescente do passivo.

Tendo por base as condições do contrato de locação, apresenta-se de seguida o respectivo 
plano financeiro, o qual tem subjacente uma  taxa de juro nominal anual de 8%.

N.° renda Data Juros Amortização do capital Renda Capital em dívida

1 1/8/N 0,00 3.639,71 3.639,71 47.860,29

2 1/11/N 957,21 2.682,51 3.639,71 45.177,78

3 1/2/N+1 903,56 2.736,16 3.639,71 42.441,63

4 1/5/N+1 848,83 2.790,88 3.639,71 39.650,75

5 1/8/N+1 793,01 2.846,70 3.639,71 36.804,05

6 1/11/N+1 736,08 2.903,63 3.639,71 33.900,42

7 1/2/N+2 678,01 2.961,70 3.639,71 30.938,71

8 1/5/N+2 618,77 3.020,94 3.639,71 27.917,78

9 1/8/N+2 558,36 3.081,36 3.639,71 24.836,42

10 1/11/N+2 496,73 3.142,98 3.639,71 21.693,44

11 1/2/N+3 433,87 3.205,84 3.639,71 18.487,59

12 1/5/N+3 369,75 3.269,96 3.639,71 15.217,63

13 1/8/N+3 304,35 3.335,36 3.639,71 11.882,27

14 1/11/N+3 237,65 3.402,07 3.639,71 8.480,21

15 1/2/N+4 169,60 3.470,11 3.639,71 5.010,10

16 1/5/N+4 100,20 3.539,51 3.639,71 1.470,59

Opção 1/8/N+4 29,41 1.470,59 1.500,00 0,00
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Ainda  em 31/12/N, é necessário proceder ao registo da depreciação do período do equipa-
mento. Nos ter-mos do § 9.7 da NCRF-ESNL, a quantia depreciável de um  activo locado 
é imputada a cada  período contabilístico durante o período do uso esperado, numa base 
sistemática consistente com  a política de depreciação que  o locatário adopte para activos 
depreciáveis de que seja proprietário.

Se houver certeza razoável de que o locatário obterá a propriedade no fi m do prazo da lo-
cação, o período de uso esperado é a vida  útil do activo; se tal não  for possível, o activo é 
depreciado durante o prazo da locação ou da sua vida útil, dos dois o mais curto.

No caso concreto, como é esperado o exercício da opção de compra do bem no final do con-
trato, o período de amortização será o da vida útil do bem, ou seja, 5 anos.

Depreciação do período = 51.500 € / 5 anos  = 10.300 €

Aspectos relacionados com a divulgação no Anexo:

Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que  se 
divulgue:

- Para cada  categoria de activo, a quantia escriturada líquida à data do balanço.

- Descrição geral dos acordos de locação significativos incluindo, pelo menos, o seguinte:

i) A base pela qual é determinada a renda contingente a pagar;

ii) A existência e cláusulas de renovação ou de opções de compra e cláusulas de escalona-
mento; e

iii) Restrições impostas por acordos de locação, tais como as que respeitam a dividendos, 
dívida adicional, e posterior locação.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Tal como nos exemplos 4 e 6 há que enquadrar o equipamento adquirido nas tabelas do DR 
25/2009 e verificar se a taxa máxima é ultrapassada ou não.

3.8. Empréstimos obtidos [Capítulo 10]

São componentes dos custos dos empréstimos obtidos:

a) Os juros de descobertos bancários e de empréstimos obtidos a curto e a longo prazo;

b) As amortização de custos acessórios incorridos em ligação com a obtenção de empréstimos;

c) Os encargos financeiros com  respeito a locações financeiras reconhecidas de acordo com 
o capítulo 9 Locações; e

d) As diferenças de câmbio provenientes de empréstimos obtidos em moeda estrangeira até 
ao ponto em que sejam vistos como um ajustamento do custo dos juros.

No que respeita ao seu  reconhecimento como gasto, mantém-se o regime geral do reconhecimento dos 
mesmos no período em  que  sejam incorridos, excepto nos  casos  em  que  possam ser capitalizados.
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E podem ser capitalizados os custos de empréstimos obtidos que sejam directamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo que se qualifica como parte do custo desse ativo, 
quando seja provável que  deles  resultarão benefícios económicos futuros para a entidade e tais 
custos possam ser fiavelmente mensurados (§ 10.3).

Deve ter-se em atenção que um ativo se qualifica quando leva necessariamente um período subs-
tancial de tempo para ficar pronto para o seu uso pretendido ou para venda (§ 10.4).

São elegíveis para capitalização, até ao ponto em que sejam pedidos fundos emprestados especifica 
mente com o fim de obter um ativo que se qualifica, o montante dos custos de empréstimos obtidos 
elegível para capitalização nesse ativo deve ser determinado como os custos reais dos empréstimos 
obtidos incorridos nesse empréstimo durante o período menos qualquer rendimento de investimento 
temporário desses empréstimos. Na medida em que os fundos sejam pedidos de uma  forma geral e 
usados com  o fim de obter um ativo que se qualifica, o montante de custos de empréstimos obtidos 
elegíveis para capitalização deve ser determinada pela  aplicação de uma taxa de capitalização aos 
dispêndios respeitantes a esse ativo. A taxa de capitalização deve ser a média ponderada dos custos de 
empréstimos obtidos aplicável aos empréstimos contraídos pela entidade que estejam em circulação 
no período, e que não  sejam empréstimos contraídos especificamente com o fim de obter um ativo 
que se qualifica. O montante dos custos de empréstimos obtidos capitalizados durante um período 
não deve exceder o montante dos custos de empréstimos obtidos incorridos durante o período.

A capitalização dos custos de empréstimos obtidos como parte do custo de um ativo que se qua-
lifica deve começar quando:

Os dispêndios com o ativo estejam a ser incorridos;

Os custos de empréstimos obtidos estejam a ser incorridos; e

As atividades que  sejam necessárias para preparar o ativo para o seu uso pretendido ou venda 
estejam em curso.

A capitalização deve ser suspensa durante os períodos extensos em que  o desenvolvimento das 
atividades seja interrompido, e deve cessar quando todas as atividades necessárias para preparar o 
ativo elegível para o seu uso pretendido ou para a sua venda estejam substancialmente concluídas.

Quando a construção de um ativo que se qualifica for concluída por partes e cada parte estiver 
em condições de ser usada enquanto a construção continua noutras partes, a capitalização dos 
custos de empréstimos obtidos deve cessar quando todas as atividades necessárias para preparar 
essa parte para o seu pretendido uso ou venda estejam concluídas.

Nesta matéria foi criada a conta 255-  Instituidores (empréstimos de  f undadores e beneméritos, 
na  qual  serão registados os financiamentos obtidos dos  instituidores da entidade (f undadores, 
beneméritos, outros). É nosso entendimento que  para os financiamentos obtidos de outras enti-
dades que  não  estas, continuará a aplicar-se a conta 251 e seus  desdobramentos.

A conta 258 - Outros financiadores, poderá ser desdobrada, de acordo com as entidades financia-
doras, em Estado e outras entidades oficiais, entidades desportivas e outras entidades.

EXEMPLO PRÁTICO N.º 9 

EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

O Clube de Futebol do Oeste, contratou no mês de Julho do ano N, um empréstimo bancário, 
no montante de 10.000 €, com o único objetivo de financiar a iluminação do seu estádio. O 
contrato de financiamento previa um prazo de pagamento de 5 anos  com prestações anuais 
de capital e juros, com pagamento de capital postecipado e juro antecipado à taxa de 6,00%.
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Pedido: Contabilização das operações relativas aos anos  N e N+1

Natureza do problema: Custos de empréstimos obtidos

NCRF-ESNL (capítulo aplicável): 10

Reconhecimento e Mensuração: De acordo com o § 10.2 da NCRF-ESNL, os custos dos em-
préstimos obtidos devem ser reconhecidos como um  gasto no período em  que  sejam in-
corridos.

Embora a NCRF-ESNL (§ 10.5) permita que o custo do empréstimo obtido seja elegível para 
efeitos de capitalização o clube entendeu não o fazer, dado o seu montante ser reduzido.

Resolução:

Capital mutuado: 10.000 €;

Juros pagos  em N: 600 € - período Julho  de N a Junho de N + 1; Amortização em N+1: 2.000 
€;

Juros pagos  em N+1: 480 € - período Julho  de N+1 a Junho de N+2

Em N

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

12 - Depósitos à ordem 2511 - Empréstimos bancários 10.000 Contratação de fnanciamento

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

6911 - Juros de fnanciamentos obtidos
12 - Depósitos à ordem 300

Juros do período ano N

281 - Gastos a reconhecer 300 Diferimento juro período N+1

N+1

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

2511 - Empréstimos bancários 12 Depósitos à ordem 2.000 Amortização empréstimo - N+1

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

6911 - Juros de financiamentos obtidos
281 - Gastos a reconhecer

12 Depósitos à ordem

300
Reconhecimento do gasto dos juros 
pagos em N

6911 - Juros de financiamentos obtidos 240 Juros do período ano N+1

281 - Gastos a reconhecer 240 Diferimento juro período N+2

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Não há quaisquer implicações fiscais  porquanto o clube respeitou o estabelecido no n.º 1 
do art.º 18.º do CIRC.

3.9. Inventários [Capítulo 11]

Quanto aos inventários, segue  a regra geral de que os mesmos devem ser mensurados pelo custo 
histórico ou valor realizável líquido, sendo retido o menor dos dois valores.

Contudo, dada a particularidade destas entidades, e considerando que uma  ESNL pode deter in-
-ventários cujo contributo para o desenvolvimento das atividades (presentes e futuras) da enti-
dade, ou os serviços potenciais que  lhes  estão associados, não  estão directamente relacionados 
com  a capacidade da entidade gerar fluxos  de caixa. Este tipo de inventários pode existir, por 
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exemplo, quando uma  ESNL distribui certas mercadorias sem  contrapartida;  nestes casos, os 
contributos para o desenvolvimento das  atividades presentes e futuras da entidade ou os servi-
ços  potenciais dos inventários são reflectidos através da quantia que a entidade teria de pagar 
para comprar inventários equivalentes.

Nestas circunstâncias, a entidade deve mensurar esses inventários pelo menor dos valores, o do 
custo histórico ou do custo corrente.

Resumidamente:

A entidade deve mensurar os inventários pelo menor dos valores, o do custo histórico ou do valor 
realizável líquido.

Caso  os inventários tenham sido  adquiridos a título gratuito os mesmos são  valorizados pela 
quantia que a entidade teria de pagar para comprar inventários equivalentes.

De referir, que tal como a Norma em que este capítulo se baseia, a imputação dos gastos gerais de 
produção fixos aos custos de conversão é baseada na capacidade normal das instalações de pro-
dução ou seja, pela aplicação do sistema racional de custeio.

Também, em circunstâncias limitadas, quando um ativo se qualifica, os custos dos empréstimos 
obtidos são incluídos no custo dos inventários. Porém, há custos que são excluídos do custo dos 
inventários e reconhecidos como gastos do período em que sejam incorridos, como por exemplo:

a) Quantias anormais de  materiais desperdiçados, de  mão  de  obra ou de  outros custos de 
produção;

b) Custos de  armazenamento, a menos que  esses  custos sejam necessários ao processo de 
produção antes de uma  nova fase de produção;

c) Gastos gerais administrativos que não contribuam para colocar os inventários no seu local 
e na sua condição actuais; e

d) Custos de vender.

De referir que para efeitos de mensuração se encontra excluída a utilização do método de retalho 
bem  como a impossibilidade de aplicação da fórmula de custeio LIFO.

No que respeita a inventários, não  há qualquer conta específica para o setor, das ESNL pelo  que 
têm aqui aplicação as contas do SNC.

EXEMPLO PRÁTICO N.º 10 

INVENTÁRIOS

A "Casa do Rapaz" é uma  associação destinada a promover a educação de jovens em situa- 
ção problemática. Em Janeiro do ano N inaugurou instalações de fabrico de mobiliário, 
transformando a madeira em bruto em peças de mobiliário de diversas medidas, formas 
e utilizações. Deste modo não só obtém receitas como procede à formação nesta área dos 
jovens.

Embora a associação não  possua um  sistema de custeio que permita de forma individua-
lizada  calcular o custo de produção de todas as peças de mobiliário, consegue demonstrar 
de forma apropriada, através de cálculos auxiliares e extracontabilísticos a sua margem de 
comercialização em 20%.

No final do ano N, a associação tinha os seguintes registos, relativos aos seus inventários. 
Compras: 80.000 €

Direitos de importação: 2.500 € Transportes de compras: 7.500 €
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STOCk Final:  Matérias-primas: 25.000 € (Custo de aquisição) Produto acabado: 40.000 € 
(Preço de venda)

Produto em curso: 30.000 € (Preço de venda, 60% de acab.) Pedido: Contabilização das 
operações relativas aos anos  N Natureza do problema: Inventários

NCRF-ESNL (capítulo aplicável): 11

Reconhecimento e Mensuração: De acordo com  o § 11.1 da NCRF-ESNL, são reconhecidos 
como inventários os activos detidos para venda no  decurso ordinário da  atividade, no 
processo de  produção para tal venda ou na  forma de  materiais ou consumíveis a serem 
aplicados no  processo de produção, devendo ser mensurados pelo  seu  custo ou pelo  seu 
valor realizável líquido, dos dois o mais baixo.

Os custos dos inventários devem incluir todos os custos de compra e custos de conversão. 
No caso dos produtos acabados e de subprodutos, deverá ser mensurado pelo seu custo de 
produção ou pelo preço de venda deduzido de uma  margem de lucro que a gestão demons-
tre apropriada, devendo o custo dos produtos em curso ser calculado pelo mesmo método 
corrigido com a percentagem estimada de acabamento.

De acordo com  o § 11.18, os inventários são reconhecidos como um  gasto no período em 
que forem vendidos e o rédito da sua venda seja reconhecido.

Resolução:

Custo das compras: 80.000 € + 2.500 € + 7.500 € = 90.000 €

Custo Matérias consumidas: EI + Compras – EF = 0 + 90.000 € - 25.000 € = 65.000 € Pro-
duto acabado: 40.000 € - (40.000 € * 20%)  = 32.000 €

Produto em curso: 30.000 € - (30.000 € * 20%)  = 24.000 € - (24.000 € * 40%) = 14.400 €

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

331 - Matérias-primas
312 - Compras de matérias-pri- 
mas, subsidiárias e de consumo

90.000
Pela transferência da conta de compras para 
a conta de inventário

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

612 - Consumos de Matérias
-primas

331 - Matérias-primas 65.000
Pelo consumo de matérias primas na produ-
ção no ano N

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

34 – Produtos acabados e 
inter- médios

731 - Produtos acabados e 
inter- médios

32.000
Pelo reconhecimento do activo relativo aos 
produtos acabados

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

36 - Produtos e trabalhos em 
curso

733 - Produtos e trabalhos em 
curso

14.400
Pelo reconhecimento do activo rela- tivo aos 
produtos em curso

Aspectos relacionados com a divulgação no Anexo:

Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que  se divulgue:

- Indicação do sistema de inventário, incluindo a fórmula de custeio usada.

- A quantia total escriturada de inventários e a quantia escriturada em classificações apro-
priadas para a entidade.

- A quantia de inventários reconhecida como um gasto durante o período

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Por a entidade respeitar o disposto no art.º 26.º do CIRC não há quaisquer implicações fiscais.
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EXEMPLO PRÁTICO N.º 11 

INVENTÁRIOS

O Banco dos Alimentos é uma entidade que se dedica a angariar junto das unidades produ- 
tivas alimentos que depois distribui por outras IPSS (lares de terceira idade), possuindo 
para o efeito armazéns e equipamento para manusear as mercadorias (balanças, monta  
cargas, veículos de transporte, etc)

Em 10DEZ do ano N recebeu da Industrial do Arroz, SA uma  contribuição muito significativa:

• 7.500 Kg de arroz (pacotes de 1 kg)*, e

• Um donativo em dinheiro de 10.000 € sem qualquer condicionalismo

Do arroz recebido, que deu entrada nos seus armazéns, procedeu às seguintes distribuições:

• 16DEZ do ano N 1.000 para o lar A

• 18DEZ do ano N 3.000 para o lar B

• 20DEZ do ano N 2.000 para o lar C

Sabendo que o valor de mercado do arroz será de 1 €/kg proceda aos lançamentos contabi-
lísticos e indique o valor das existências em 31DEZ do ano N.

Resolução:

O Banco recebeu dois tipos de doações:

• o primeiro trata-se dum donativo de "mercadorias" destinados a serem distribuídas gra-
tuitamente, devendo ser creditada a conta 75 e debitada a conta 311 – Mercadorias.

75 - Subsídios, doações e legados à exploração

Registam-se nesta conta os subsídios do Estado e os subsídios, doações e legados dos ins-
tituidores/ fundadores da entidade destinados à exploração.

Quanto à mensuração vejamos o que dispõe o ponto 11.1 da norma:

Mensuração de inventários

11.1 - Os inventários devem ser mensurados pelo custo histórico  ou valor realizável  líqui-
do, dos dois o mais baixo.

Uma ESNL pode deter inventários cujo contributo para o desenvolvimento das atividades 
presentes e futuras da entidade ou os serviços potenciais que lhes estão associados não estão 
directamente relacionados com a capacidade da entidade gerar fluxos de caixa. Este tipo de 
inventários pode existir, por exemplo, quando  uma ESNL distribui  certas mercadorias sem 
contrapartida. Nestes casos, os contributos para o desenvolvimento das atividades presentes 
e futuras da entidade ou os serviços potenciais dos inventários são reflectidos  através da 
quantia que a entidade teria de pagar para comprar inventários equivalentes.

Nestes casos a entidade deve mensurar esses inventários pelo custo histórico ou custo cor-
rente, dos dois o mais baixo.

Assim sendo não nos repugna que seja considerado como justo valor 1 €/Kg.

NOTA: No caso de a ESNL receber diversos donativos de caraterísticas alimentares nada 
obsta a que a sua mensuração se processe por peso (Kg ou tonelada). Esta é a situação típica 
das campanhas de angariação de dotativos à porta dos híper e super mercados
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• O segundo é um  subsídio em  dinheiro poderá ter dois  tratamentos, consoante a finali-
dade para que  foi concedido. Tendo em  conta que  o mesmo foi concedido sem  qualquer 
condicionalismo o donativo em dinheiro (ativo corrente) deverá ser reconhecido em ren- 
dimentos (conta 753 - Doações e legados).

Caso assim  não  fosse, isto é, se o mesmo fosse  concedido a financiar a aquisição de uma 
ativo corrente, tangível ou intangível, então deveria ser creditada a conta 594.

Quando se proceder à distribuição deve-se creditar a conta 311 por débito 611 – Mercado-
rias  (não existe na classe 6 uma conta  que englobe a distribuição gratuita das "mercado-
rias" pelos beneficiários).

Deste modo a Demonstração de Resultados espelha a atividade desenvolvida pela entidade 
em termos de "exploração" (esta consiste na distribuição de bens alimentares). Como ficou 
em stock 1.500 Kg de arroz isto vai significar que a conta de resultados espalha um lucro de

7.500 € - 6.000 € = 1.500 €. O lucro de 1.500€ deverá ser diferido no balanço (conta 282). 
Caso contrário estamos perante um erro de corte de operações, em que o gasto (consumo 
das mercadorias) ocorre em N+1 e o rédito em N (os réditos não balanceiam com os gastos).

ENQUADRAMENTO FISCAL:

No tocante aos inventários por a entidade respeitar o disposto no art.º 26.º do CIRC não há 
quaisquer implicações fiscais.

No tocante aos donativos a entidade tem de dar cumprimento ao estabelecido no n.º 1 do 
art.º 66.º do EBF, isto é, a emitir recibo (alínea a)), possuir registo actualizado da Industrial 
do Arroz (alínea b)) e a entregar a DM 25. (alínea c)).

De notar que o n.º 3 do art.º 66.º do EBF obriga  a que os donativos superiores a 200 € “… de-
vem ser efectuados através de meio de pagamento que permita a identificação do mecenas, 
designadamente transferência bancária, cheque nominativo ou débito directo.”

3.10. Rédito [Capítulo 12]

Este capítulo respeita ao tratamento contabilístico do rédito proveniente das transacções e acon-
tecimentos seguintes:

a) venda de bens;

b) prestação de serviços; e

c) uso por outros de ativos da entidade que produzam juros, royalties e dividendos.

O rédito deve ser mensurado pelo justo valor da retribuição recebida ou a receber, a qual, em 
geral, é determinada por acordo entre a entidade e o comprador ou utente do ativo, tomando 
em consideração a quantia de quaisquer descontos comerciais e de quantidade concedidos pela 
entidade.

O rédito proveniente da venda de bens deve ser reconhecido quando tiverem sido satisfeitas todas 
as condições seguintes:

a) A entidade tenha transferido para o comprador os riscos e vantagens significativos da 
propriedade dos bens;

b) A entidade não mantenha envolvimento continuado de gestão com grau geralmente asso-
ciado com a posse, nem o controlo efectivo dos bens vendidos;
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c) A quantia do rédito possa  ser fiavelmente mensurada;

d) Seja provável que os benefícios económicos associados com a transacção fluam  para a 
entidade; e

e) Os custos incorridos ou a serem incorridos referentes à transacção possam ser fiavelmente 
mensurados.

No que  respeita a prestações de serviços, refere-se que  quando o desfecho de uma  transacção 
que  envolva a prestação de  serviços possa  ser fiavelmente estimado, o rédito associado com  a 
transacção deve ser reconhecido com  referência à fase de acabamento da transacção à data do 
balanço. O desfecho de uma  transacção pode ser fiavelmente estimado quando todas as condi- 
ções seguintes forem satisfeitas:

a) A quantia de rédito possa  ser fiavelmente mensurada;

b) Seja provável que os benefícios económicos associados à transacção fluam para a entidade; 

c) A fase de acabamento da transacção à data do balanço possa  ser fiavelmente mensurada; e 

d) Os custos incorridos com  a transacção e os custos para concluir a transacção possam ser 
fiavelmente mensurados.

Nos casos  em  que  estejamos perante serviços que  sejam constituídos por um  número indeter-
minado de actos durante um período específico de tempo, o rédito é reconhecido numa base  de 
linha recta durante o período específico, a menos que haja evidência de que um outro método re-
presente melhor a fase de acabamento. Quando um acto específico seja muito mais  significativo 
do que  quaisquer outros actos, o reconhecimento do rédito é adiado até que  o acto significativo 
seja executado.

Caso o desfecho da transacção que envolva a prestação de serviços não  possa  ser estimado com 
fiabilidade, o rédito somente deve ser reconhecido na medida em que sejam recuperáveis os gas-
tos reconhecidos.

Importante, para este tipo de entidades, é o disposto no § 12.10 ao referir que "são  consideradas 
prestações de serviços as quotizações próprias de cada  setor".

No que respeita a juros e royalties e dividendos o rédito deve ser reconhecido quando:

Seja provável que os contributos para o desenvolvimento das atividades presentes e futuras da 
entidade associados com a transacção fluam  para a entidade; e

A quantia do rédito possa  ser fiavelmente mensurada.

Sendo que esse reconhecimento deve ser efetuado nas seguintes bases:

a) Os juros devem ser reconhecidos utilizando o regime de acréscimo;

b)  Os royalties  devem ser reconhecidos segundo o regime de  acréscimo de  acordo com  a 
substância do acordo relevante; e

c) Os dividendos devem ser reconhecidos quando for estabelecido o direito do  accionista 
receber o pagamento.

No que se refere a contas surge um grupo de contas pouco usual nos rendimentos, a saber:

715 Materiais de consumo

7151 Material desportivo

7152 Medicamentos e artigos de saúde

7153 Material de representação e propaganda
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Também a conta 72, sofreu alterações no sentido de se adequar a este tipo de entidades, sendo 
desdobrada em:

72 Prestações de serviços

721 Quotas dos utilizadores

722 Quotizações e jóias

723 Promoções para captação de recursos

724 Rendimentos de patrocinadores e colaborações

Saliente-se que a subconta 722 - Quotizações e jóias pode ser utilizada pelas  associações mutua-
listas para registar os rendimentos resultantes da subscrição pelos  associados de qualquer das 
modalidades de benefícios postos à sua disposição.

A existência de jóias para a admissão de novos membros não é muito usual nas ESNL, sendo 
mais vulgar nas associações desportivas e recreativas. Contabilisticamente o seu tratamento é 
em tudo semelhante às quotas não oferencendo qualquer dificuldade. Relembra-se que no caso 
específico das Cooperativas de Solidariedade Social (Decreto-Lei nº 7/98, de 15 de janeiro) se 
aplica a NCRF das ESNL de acordo com a alteração da Lei 66-B/2012de 31DEZ (OE2013) ao art.º 
5.º do DL 36-A/2011, o que entra em contradição com o disposto no n.º 2 do art.º 25.º do Código 
Cooperativo que dispõe: 

"2 -  O montante das jóias  reverte para reservas obrigatórias, conforme constar dos estatutos, 
dentro dos limites da lei."

Esta obrigação contabilística constante do Código Cooperativo não consta dos normativos conta-
bilísticos aplicáveis às cooperativas em geral. 

EXEMPLO PRÁTICO N.º 12 

RÉDITO

A Associação Cultural, Desportiva e Recreativa de Alegrete, abrangida pela  NCRF-ESNL, 
tem, entre outras receitas, uma  quotização mensal de  10.000 €. Mensalmente emite as 
quotas que entrega a terceiros para proceder à sua cobrança.

Pretende-se o registo contabilístico, no mês corrente, de tal receita sabendo que apenas foi 
cobrado 8.000 € de quotas.

Enquadramento:

De acordo com  o § 12.10 da NCRF-ESNL, são consideradas prestações de serviços as quo-
tizações próprias de cada  setor.

Reconhecimento:

Quando os serviços sejam desempenhados por um número indeterminado de atos durante 
um período específico de tempo, o rédito é reconhecido numa base  de linha reta durante 
o período específico a menos que haja evidência de que outro método represente melhor a 
fase de acabamento. [§ 12.8];

Mensuração:

O rédito deve ser mensurado pelo justo valor da retribuição recebida ou a receber. [§ 12.2]
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Resolução:

Mensalmente:

Pelo processamento da quotização:

264 Quotas

a 722 Quotizações e Jóias

Pela emissão das quotas do mês X 10.000 €

Depois  pelo recebimento

11/12

a 264 Quotas

Pelo recebimentos das quotas do mês X 8.000 €

Divulgação:

Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que  se 
divulgue no final do exercício a politica contabilística adoptada para reconhecimento do 
rédito e bem  assim  o montante das prestações de serviços.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Não há quaisquer implicações fiscais.

3.11. Provisões,  passivos contingentes e ativos contingentes [Capítulo 13]

De acordo com § 13.3 deste capítulo, considera-se que:

Provisões - São obrigações sempre que se possa efectuar uma estimativa fiável; são reconhecidas 
como passivos porque são  obrigações presentes; e é provável que  um  exfluxo de  recursos que 
incorporem contributos para o desenvolvimento das atividades presentes e futuras da entidade 
será necessário para liquidar as obrigações;

Passivos contingentes - Não são reconhecidos como passivos porque:

(i) são obrigações possíveis, uma vez que carecem de confirmação sobre se a entidade tem ou 
não  uma  obrigação presente que  possa  conduzir a um  exfluxo de recursos que  incorporem 
contributos para o desenvolvimento das atividades presentes e futuras da entidade; ou

(ii) são obrigações presentes que  não  satisfazem os critérios de reconhecimento deste capí-
tulo, seja porque não é provável que seja necessário um exfluxo de recursos que incorporem 
contributos para o desenvolvimento das  atividades presentes e futuras da  entidade para 
liquidar a obrigação, seja porque não pode ser feita uma  estimativa suficientemente fiável da 
quantia da obrigação.

Ativos  contingentes - Não são reconhecidos como ativos pois  são possíveis ativos provenientes 
de acontecimentos passados e cuja existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de 
um ou mais acontecimentos futuros incertos não totalmente sob o controlo da entidade.

As provisões (incluindo as de carácter ambiental) – como elemento do passivo que são - só devem 
ser reconhecidas quando cumulativamente [§13.4]:

a) Uma entidade tenha uma  obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de um 
acontecimento passado;
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b) Seja provável que um exfluxo de recursos que incorporem benefícios económicos será ne-
cessário para liquidar a obrigação; e

c) Possa ser feita uma  estimativa fiável da quantia da obrigação.

Um acontecimento passado que conduza a uma obrigação presente é chamado um acontecimento 
que  cria obrigações. Para um  evento ser considerado um  acontecimento que  cria obrigações, é 
necessário que a entidade não tenha nenhuma alternativa realista senão liquidar a obrigação por 
ele criada, o que apenas ocorre [§13.6]:

a) Quando a liquidação da obrigação possa  ser imposta legalmente; ou

b) No caso de uma  obrigação construtiva, quando o evento (que pode ser uma  acção da pró-
pria entidade) crie expectativas válidas em terceiros de que ela cumprirá a obrigação.

É importante ter presente que  o uso de estimativas é uma  parte essencial da preparação de de-
monstrações financeiras e não  prejudica a sua fiabilidade. Isto é especialmente verdade no caso 
de provisões, que pela sua natureza são mais  incertas do que a maior parte de outros elementos 
do balanço. Uma entidade pode, normalmente, fazer uma  estimativa da obrigação que seja sufi-
cientemente fiável para usar ao reconhecer uma provisão. Quando tal não seja possível, existe um 
passivo que não pode ser reconhecido, sendo divulgado como um passivo contingente [§13.8].

Quanto aos passivos contingentes, estes não são reconhecidos. São divulgados, a menos que seja 
remota a possibilidade de um exfluxo de recursos que incorporem contributos para o desenvol-
vimento das atividades presentes e futuras da entidade [§13.9 e §13.10].

Por outro lado, uma  entidade não deve reconhecer um ativo contingente [§13.11].

Um  ativo contingente é divulgado quando for provável um  influxo de contributos para o de-
senvolvimento das atividades presentes e futuras da entidade. Porém, quando a realização de 
rendimentos esteja virtualmente certa, então o ativo relacionado não é um ativo contingente e o 
seu reconhecimento é apropriado [§13.12].

No que se refere à mensuração, a quantia reconhecida como uma  provisão deve ser a melhor es-
timativa do dispêndio exigido para liquidar a obrigação presente à data do balanço.

Também este capítulo no seu § 13.17, determina que quando o efeito do valor temporal do dinhei-
ro for material, a quantia de uma  provisão deve ser o valor presente dos dispêndios que se espera 
que sejam necessários para liquidar a obrigação.

De realçar que o presente capítulo apresenta dois §§ com  matéria específica para algumas enti-
dades abrangidas pela NCRF-ESNL, mais propriamente as provisões do setor mutualista, a saber:

"§ 13.30 As responsabilidades assumidas relativamente a períodos futuros com  as modalidades 
complementares de Segurança Social subscritas pelos  Associados, resultarão de estudos actua-
riais anualmente efectuados. Nestas modalidades incluem-se, nomeadamente, subsídios de fu-
neral, subsídios por morte, subsídio de sobrevivência, pensões de reforma, capital de reforma, 
rendas vitalícias, subsídios a prazo, planos de poupança e capitais de previdência".

"§ 13.31 Deve ser construída informação de resultados relativa aos fundos permanentes relacio-
nados com cada uma  das modalidades acima referenciadas, destinados a garantir as responsabi-
lidades assumidas e que não deve ser inferior ao valor das provisões criadas para o efeito".

Foi ainda criada para estas entidades uma  subconta com o código 298 – Provisões específicas do 
setor, a qual poderá ser utilizada para registo das provisões específicas do setor em que a entidade 
se insere. Assim,  no caso das mutualidades, registam-se nesta conta as responsabilidades as-
sumidas relativamente a períodos futuros com as modalidades associativas das associações mu-
tualistas, sendo que as verbas a incluir anualmente nesta conta devem resultar de estudos atuais .
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As suas subcontas devem ser utilizadas directamente pelos  dispêndios para que foram reconhe-
cidas, sem prejuízo das reversões a que haja lugar. Esta conta será movimentada por contrapar-
tida de 6781 - Provisões específicas do setor.

Vide a árvore de decisão anexa ao § 13 do Aviso 6.726-B/2011:

EXEMPLO PRÁTICO N.º 13 

PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES

Na Creche do Monte verificou-se em Outubro do ano N uma  intoxicação alimentar provo-
cada pelos produtos utilizados numa refeição. As famílias das crianças solicitaram, por via 
judicial, o pagamento de uma  indemnização no valor global  de 20.000 €.

A Creche declinou desde logo qualquer responsabilidade no sucedido, remetendo para os 
seus fornecedores essa responsabilidade.

Em Junho do ano N+1 o advogado da creche informou que, face ao relatório do delegado de 
saúde, só agora conhecido, é provável que  a entidade venha a ser responsabilizada por-
quanto as condições de armazenamento não eram as ideais.

Assim a entidade deve ter contabilisticamente o seguinte comportamento (ver árvore de 
decisão):
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• 1.º No ano N não deve reconhecer a Provisão porquanto sendo um acontecimento passado 
não cria obrigações. A situação deve ser divulgada nas notas anexas como sendo um passi-
vo contingente (§ 13.7. da NCRF-ESNL), a não ser que a probabilidade de qualquer exfluxo 
seja remota, caso em que não necessita de qualquer divulgação.

• 2.º No ano  N+1 tendo em  conta a informação do advogado, há  uma  obrigação presente 
como consequência de um acontecimento passado que cria obrigações, sendo muito pro-
vável que ocorrerão exfluxos (saídas) de recursos, pelo que deve ser reconhecida uma  pro-
visão no valor de 20.000€ (§ 13.3. da NCRF-ESNL).

Conta Descrição Débito Crédito

673 Processos judiciais em curso 20.000,00

293 Processos judiciais em curso 20.000,00

Aspectos relacionados com a divulgação:

A NCRF-ESNL não  prescreve nenhuma obrigação específica de divulgação. Dada  a sensi-
bilidade deste assunto deve ser a Direcção da Creche a tomar esta decisão.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Não há quaisquer implicações fiscais por as provisões serem aceites como custo de acordo 
com a alínea i) do n.º 2 do art.º 23.º do CIRC(anteriormente alínea h) do n.º 1) , e este tipo de 
provisão se encontrar enquadrado na alínea a) do n.º 1 do art.º 39.º do CIRC.

3.12. Subsídios e outros apoios [Capítulo 14]

Neste capítulo há a realçar a alteração de designação relativamente à Norma de referência que se 
denomina "Subsídios do Governo e divulgação de apoios do Governo".

De destacar apenas, e no comparativo com  a NCRF-PE, para além  da eliminação da expressão  
"Governo" nas  diversas situações em  que  era utilizada, a alteração dos  §§  14.5 e 14.9, no  sentido 
de  alterar a referência a Capitais próprios e passar a mencionar Fundos patrimoniais.

Também os §§ 14.12 e 14.13, foram alterados de forma a melhor corresponderem ao tipo de enti-
dades a que a norma se destina, e que referem o seguinte:

"§14.12 - São exemplos de outros  apoios que não têm valor atribuído, os conselhos técnicos  e 
de comercialização gratuitos, a concessão de garantias, os empréstimos sem juros ou a taxas de 
juros baixos  ou a disponibilização, sem gastos associados para o beneficiário, de instalações, 
equipamentos ou outros".

"§14.13 - O significado do benefício mencionado nos exemplos do ponto anterior pode ser tal que 
a divulgação da natureza, extensão e duração do apoio seja necessária a fim de que as demonstra- 
ções financeiras não sejam enganosas".

Considerando que este tipo de apoios constitui uma parte significativa e por vezes determinantes 
destas entidades, vale a pena recordar que os subsídios, incluindo subsídios não  monetários, só 
devem ser reconhecidos após existir segurança de que:

a) A entidade cumprirá as condições a eles associadas; e que b) Os subsídios serão recebidos.

Importa ter presente que  a maneira pela  qual  um  subsídio é recebido não  afecta o método con-
tabilístico a ser-lhe aplicado; por conseguinte, um subsídio é contabilizado da mesma maneira, 
quer ele seja recebido em dinheiro, quer como redução de um passivo.
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Um empréstimo perdoável (incluindo os subsídios a fundo perdido) é tratado como um  subsídio  
quando haja  segurança razoável de que  a entidade satisfará as condições de perdão do emprés-
timo.

Uma vez que o subsídio seja reconhecido, qualquer contingência com ele relacionada será tratada 
de acordo com o capítulo 13 -Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

Os subsídios não  reembolsáveis relacionados com  ativos fixos tangíveis e intangíveis devem ser 
inicialmente reconhecidos nos Fundos patrimoniais, e subsequentemente imputados numa base 
sistemática como rendimentos durante os períodos necessários para balanceá-los com  os custos 
relacionados que se pretende que eles compensem.

Os subsídios consideram-se como não  reembolsáveis quando exista um acordo individualizado 
de concessão do subsídio a favor da entidade, se tenham cumprido as condições estabelecidas 
para a sua concessão, e não existam dúvidas de que os subsídios serão recebidos.

Os subsídios reembolsáveis são contabilizados como Passivos. No caso de estes subsídios adqui-
rirem a condição de não reembolsáveis, deverão passar a ter o tratamento referido acima para os 
subsídios não reembolsáveis [§14.6].

Um subsídio pode tornar-se recebível por uma entidade como compensação por gastos ou perdas 
incorridos num período anterior. Um tal subsídio é reconhecido como rendimento do período em 
que se tornar recebível, com  a divulgação necessária para assegurar que o seu efeito seja clara-
mente compreendido [§14.7].

Os subsídios que são concedidos para assegurar uma  rentabilidade mínima ou compensar defi-
cits de exploração de um dado exercício imputam -se como rendimentos desse exercício, salvo se 
se destinarem a financiar deficits de exploração de exercícios futuros, caso  em que  se imputam 
aos referidos exercícios. Estes subsídios devem ser apresentados separadamente como tal na de-
monstração dos resultados [§14.10].

Nos casos  em que  um  subsídio se torne reembolsável deve ser contabilizado como uma  revisão 
de uma  estimativa contabilística (ver capítulo 6 - Políticas Contabilísticas, Alterações em Esti-
mativas Contabilísticas e Erros). O reembolso de um  subsídio relacionado com  rendimentos ou 
relacionado com  ativos deve ser aplicado em primeiro lugar em contrapartida de qualquer cré-
dito diferido não amortizado registado com respeito ao subsídio. Na medida em que o reembolso 
exceda tal crédito diferido, ou quando não exista crédito diferido, o reembolso deve ser reconhe-
cido imediatamente como um gasto [§14.11].

No caso  da NCRF-ESNL foi adaptada a designação da conta 75 - Subsídios, doações e legados à 
exploração, sendo registados nas  subcontas apropriadas os subsídios do Estado e os subsídios, 
doações e legados dos instituidores/fundadores da entidade quando destinados à exploração.

Na conta 59 - Outras variações nos  fundos patrimoniais, são registados os subsídios de funda-
dores/ associados/membros e do Estado, bem  como os donativos, que  estejam associados com 
activos fixos tangíveis ou intangíveis.

As subcontas 593 - Subsídios e 594  - Doações incluem os subsídios e doações associados com 
activos fixos tangíveis e intangíveis que  deverão ser transferidos numa base  sistemática para a 
conta 7883 - Imputação de subsídios/doações para investimentos, à medida que forem contabili-
zadas  as depreciações/ amortizações do investimento a que respeitam.

Esquematicamente, e no  que  diz  respeito aos  subsídios não  reembolsáveis relacionados com 
activos:

Fiscalmente, com a alteração da Lei 2/2014 (Reforma do IRC), estes ativos são aceites como gastos 
durante os primeiros 20 anos de tributação após o reconhecimento inicial (art.º 45-A do CIRC)
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(a) Fiscalmente, com a alteração da Lei 2/2014 (Reforma do IRC), estes ativos são aceites como gastos durante os primei-
ros 20 anos de tributação após o reconhecimento inicial (art.º 45-A do CIRC)

EXEMPLO PRÁTICO N.º 14 

SUBSÍDIOS  E OUTROS APOIOS (REGIME TRANSITÓRIO) *

A Associação Empresarial do Atlântico passou, a partir de 1JAN2010 a aplicar o SNC, e só 
irá aplicar a NCRF-ESNL a partir de 1JAN1012.

Em 30/10/2010 (vigência do SNC-NCRF 17) viu aprovado um subsídio de 100.000 € (Sub-
sídio do Governo não reembolsável relacionado com activos) que virá a ser pago à medida 
que o seu projecto se realiza, devendo para o efeito remeter a documentação justificativa 
a fim de a mesma ser devidamente controlada. Trata-se de um  projecto destinado à cer-
tificação de produtos agrícolas regionais cujos primeiros proveitos se devem verificar em 
Novembro de 2011. Admita-se que a comparticipação é de 50%  sendo o custo do projecto 
de 200.000 €.

As despesas apresentadas deram origem às seguintes comparticipações (por simplificação 
apenas se considerou 1 recebimento no ano de 2010 e outro em 2011):

• Em 15/12/2010: 10.000 €

• Em 30/06/2011: 70.000 €

• Em 20/02/2012: 20.000 €

Pedido: Contabilização das operações relativas aos anos  de 2010, 2011 e 2012

Natureza do problema: "Contabilização dos subsídios do governo e divulgação de apoios do 
Governo" e "Subsídios e outros apoios"

SNC-NCRF 17 e NCRF-ESNL
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Reconhecimento e Mensuração:

Com a entrada em vigor do SNC a contabilização dos subsídios do governo passou a estar 
contemplada na NCRF 17:

◊ Subsídio não  condicional: reconhecido como rendimento quando, e somente quando, o 
subsídio se torne recebível (§ 35);

◊ Subsídio condicional: reconhecido como rendimento quando, e somente quando, sejam 
satisfeitas as condições ligadas ao subsídio (§ 36).

Relacionados com ativos (ao investimento) -> Activos fixos tangíveis depreciáveis e intan-
gíveis amortizáveis

Problemática associada ao momento do reconhecimento do subsídio:

Quando se poderá considerar que uma entidade tem certeza razoável de que cumpre com 
as condições de reconhecimento de um subsídio? Aquando da assinatura do contrato ou, 
pelo contrário, apenas quando o projecto de investimento está totalmente concluído?

Analisando criticamente as 2 possibilidades, um  subsídio apenas deve ser reconhecido 
aquando da decisão de aprovação e contratualização do mesmo, ou seja, aquando da for-
malização da atribuição do subsídio por parte do Governo.

Na data da assinatura do contrato a associação está a assumir que irá cumprir com as con-
dições presentes no mesmo, da mesma forma que o respectivo organismo do Governo se 
está a comprometer a atribuir o subsídio (na vigência do POC o subsídio era contabilizado 
em contas do passivo: 2745 -Subsídios para investimentos).

Veja-se a este propósito o esquema constante a final do ponto 3.12. do Manual.

No tocante ao subsídio, e de acordo com o §12 da NCRF 22, este enquadra-se nos subsídios 
do Governo não reembolsáveis para activos, pelo que  deve ser inicialmente reconhecida 
nos Capitais Próprios (antes da vigência da NCRF-ESNL porquanto nos encontrávamos no 
ano de 2010).

Resolução:

Deverá ser efetuado o seguinte lançamento na data da assinatura do contrato:

30-10-2010 - Reconhecimento inicial do subsídio

27 Outras contas a receber e a pagar

278 Outros devedores e credores

a 59 Outras variações no capital próprio

   593 Subsídios 100.000 €

Quando se verificar o recebimento parcial em 2010:

15/12/2010 - Recebimento total/parcial do subsídio

12 Depósitos à ordem

a 27 Outras contas a receber e a pagar

   278 Outros devedores e credores 10.000 €
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Como o ativo ainda não entrou em funcionamento em 2010 não há lugar a mais lançamen-
tos.

Em 2011 a associação não  optou por aplicar a NCRF-ESNL pelo  que  continua a aplicar o 
mesmo normativo de 2010.

No momento em que receber a 2.ª “tranche” procede ao lançamento:

15/12/2010 - Recebimento total/parcial do subsídio

12 Depósitos à ordem

a 27 Outras contas a receber e a pagar

278 Outros devedores e credores 70.000 €

Por a “exploração” da certificação se iniciar em 2011 (à data ainda se desconhecem os va-
lores de facturação) há lugar ao cálculo e contabilização das amortizações (a taxa a aplicar 
será de 20% ao ano), bem  como ao reconhecimento dos subsídios recebidos, devendo en-
tão serem efetuados, em 31/12/2011, os seguintes lançamento:

31/12/2011 – Reconhecimento das depreciações

64 Gastos de depreciação e de amortização

643 Activos intangíveis a 44 Activos intangíveis

448 Depreciações acumuladas 40.000 €

31/12/2011 – Imputação parcial do subsídio a rendimentos

59 Outras variações no capital próprio

593 Subsídios

a 78 Outros rendimentos e ganhos

788 Outros

7883 Imputação de subsídios para investimentos 20.000 €

Em 2012 a associação recebe o remanescente do subsídio e em 31/12/2012 procede aos lan-
çamentos de conteúdo idêntico aos dos anos  anteriores,  mas utilizando já a NCRF-ESNL. 
Na prática apenas se verifica uma  nova nomenclatura nas contas (classe 5) sendo os movi-
mentos contabilísticos em tudo idênticos.

20/02/2012 - Recebimento total/parcial do subsídio

12 Depósitos à ordem

a 27 Outras contas a receber e a pagar

278 Outros devedores e credores 20.000 €

31/12/2012 – Reconhecimento das depreciações

64 Gastos de depreciação e de amortização

643 Activos intangíveis a 44 Activos intangíveis
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448 Depreciações acumuladas 40.000 €

31/12/2012 – Imputação parcial do subsídio a rendimentos

59 Outras variações nos Fundos Patrimoniais 

593 Subsídios

a 78 Outros rendimentos e ganhos

788 Outros

7883 Imputação de subsídios para investimentos 20.000 €

Aspectos relacionados com a divulgação:

Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se 
que  se divulgue:
- A natureza e extensão dos subsídios do Governo reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras;

- Condições não satisfeitas e outras contingências ligadas ao subsídio do Governo;

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Caso a entidade não beneficie de isenção relativamente à atividade a que o subsidio se des-
tina, há que aplicar a alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º do CIRC:

"A inclusão  no lucro tributável dos subsídios  relacionados com activos  não correntes obe-
dece às seguintes regras:

a)   Quando os subsídios respeitem a activos depreciáveis ou amortizáveis, deve ser incluída 
no lucro tributável uma parte do subsídio atribuído, independentemente do recebimento, 
na mesma proporção da depreciação ou amortização calculada sobre o custo de aquisição 
ou de produção, sem prejuízo do disposto no n.º 2;"

*Este exemplo, apesar de referir os anos de 2010 e 2011, mantem em 2014 a sua atualidade 
por força da problemática da caducidade.

EXEMPLO PRÁTICO N.º 15 

SUBSÍDIOS  E OUTROS APOIOS

A Associação de Regantes do Minho apresentou um  estudo económico para a construção 
de uma  mini  central hidroeléctrica, com  o intuito de obter um  subsídio a fundo perdido 
que, segundo os critérios de atribuição, se situa nos 30% do valor da construção. O projecto 
foi aprovado em N-2. O custo total da construção da mini-central, apresentado e aprovado 
para efeitos do projecto foi de 100.000 €.

Os dados relativos à construção são os seguintes

• Data de início da construção: 20 de Janeiro de N-1;

• Data do termo da construção: 30 de Junho de N;

• Data da entrada em funcionamento: 1 de Janeiro de N+1.



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

82

Em Janeiro de N-1 foi recebido metade do subsídio e o restante no final da construção. O 
edifício fabril tem uma  vida útil estimada de 20 anos. Pedidos:

1. Lançamento no final da construção do imóvel.

2. Lançamentos contabilísticos relacionados com o subsídio até 31 de Dezembro de N.

Natureza do problema: Problemática do reconhecimento inicial e mensuração subsequente 
do subsídio não reembolsável relacionado com activos depreciáveis.

NCRF-ESNL (capítulos aplicáveis): 7 e 14

Resolução:

1) Lançamento no final da construção do imóvel.

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

432 - Activos fxos tangíveis - Edifí-
-cios e outras construções

453 - Investimentos em curso
-Activos fxos tangíveis em curso

100.000
30/6/N - Final construção do 
edifício

Embora a entrada em  funcionamento do  edifício tenha ocorrido em  Janeiro de  N+1, em 
fnais de Junho do ano anterior admite-se que o activo já se encontrava em condições para 
ser utilizado. Nos termos do ponto 7.18 da NCRF-ESNL, "A depreciação de um activo come-
ça quando este esteja disponível para uso, i.e. quando estiver na localização e condição ne-
cessárias para que seja capaz de operar na forma pretendida." Assim em N a entidade deve 
reconhecer os gastos de depreciação do edifício relativos ao segundo semestre deste ano.

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

642 - Gastos de depreciação e de 
amortização - Activos fxos tangíveis

438 - Activos fxos tangíveis -De-
-preciações acumuladas

2.500
31/12/N - Depreciação do pe-
ríodo

Depreciação de N = 100.000 € / 20 * 6/12 = 2.500

2) Lançamentos contabilísticos relacionados com o subsídio até 31 de Dezembro de N

Em N-2 a entidade teve a comunicação da aprovação do subsídio, que ascende a 30.000 € 
(30% * 100.000 €). Admitindo que nessa data aquela decisão foi alvo de contratualização 
e que se verificam os critérios de reconhecimento previsto no capítulo 14 da NCRF-ESNL, 
existe segurança razoável de que a entidade cumprirá as condições associadas ao subsídio 
e o subsídio será recebido deve-se efectuar o seguinte lançamento contabilístico em N-2:
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Nos termos do ponto 14.5 da NCRF-ESNL os subsídios do Governo não  reembolsáveis re-
lacionados com  activos fixos tangíveis e intangíveis devem ser inicialmente reconheci-
dos nos Fundos Patrimoniais e subsequentemente imputados numa base sistemática como 
rendimentos durante os períodos necessários para balanceá-los com  os gastos relaciona-
dos que se pretende que eles compensem.

No caso em concreto, como apenas em Julho de N se começou a registar os gastos associa-
dos ao edifício, por via da depreciação, também só a partir desta data deverá ser imputada 
a parte proporcional do subsídio a rendimentos.

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

593 - Outras variações nos Fundos
Patrimoniais - subsídios

7883 Imputação de subsídios 
para investimentos

750 €
31.12.N - Imputação parcial 
do subsídio a rendimentos

30.000 € /20 * 6/12 = 750

Aspectos relacionados com a divulgação do subsídio no Anexo:

Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que  se 
divulgue:

• A natureza e extensão dos subsídios reconhecidos nas demonstrações financeiras;

• Condições não satisfeitas e outras contingências ligadas ao subsídio;

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Caso a entidade não beneficie de isenção relativamente à atividade a que o subsidio se des-
tina, há que aplicar a alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º do CIRC:

"A inclusão  no lucro tributável dos subsídios  relacionados com activos  não correntes obe-
dece às seguintes regras:

a) Quando os subsídios respeitem a activos depreciáveis ou amortizáveis, deve ser incluída 
no lucro tributável uma parte do subsídio atribuído, independentemente do recebimento, 
na mesma proporção da depreciação ou amortização calculada sobre o custo de aquisição 
ou de produção, sem prejuízo do disposto no n.º 2;"

EXEMPLO PRÁTICO N.º 16 

SUBSÍDIOS  E OUTROS APOIOS

A Associação Empresarial do  Interior, apresentou em  Janeiro de  N uma  candidatura ao 
sistema de incentivos QRENINVEST, com o seguinte plano de gastos previstos:

Gastos previstos N N+1 N+2

Materiais 5.000 € 7.500 € 8.000 €

Pessoal 10.000 € 12.000 € 10.000 €

Gastos Gerais de Investigação 4.000 € 3.000 € 2.000 €

Total dos gastos previstos 19.000 € 22.500 € 20.000 €

O programa prevê a atribuição de um subsídio não  reembolsável (fundo perdido) corres-
pondente a 30%  dos gastos.

A candidatura foi aprovada Junho de N+1, e o subsídio foi integralmente recebido em De-
zembro de N+1. Os gastos incorridos, até ao fnal de N+1, foram os seguintes:
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Gastos incorridos N N+1

Materiais 5.500 € 8.500 €

Pessoal 9.800 € 12.600 €

Gastos Gerais de Investigação 4.500 € 3.500 €

Total dos gastos previstos 19.800 € 24.600 €

Pedido: Contabilização do recebimento do subsídio e da imputação a rendimentos no pe-
ríodo N+1.

Pedido: Contabilização do recebimento do subsídio e da imputação a rendimentos no pe-
ríodo N+1.

Natureza do problema: Problemática do reconhecimento inicial e mensuração subsequente 
do subsídio relacionado com rendimentos.

NCRF-ESNL (capítulo aplicável): 14

Resolução:

Tendo em consideração a aprovação da candidatura, e pelo  facto da entidade já ter reali-
zado  parcialmente os gastos previstos em Junho de N+1, estão reunidas as condições para 
o reconhecimento do subsídio. Não se tratando de um  subsídio relacionado com  activos, 
deverá ser relevado na conta “282 – Rendimentos a reconhecer”.

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

2781 - Outras contas a receber e a 
pagar - Outros devedores e credores 
– Entidade Gestora do Subsídio

282 – Rendimentos a reco-
nhecer

18.450
Jun./N+1 - Reconhecimento inicial do 
subsídio

18.450 = (19.000 + 22.500 + 20.000) * 30%

Pela contabilização do recebimento integral do subsídio em Dezembro de N+1 e pela impu-
tação a rendimentos na proporção dos gastos incorridos em N e N+1:

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

12 – Depósitos à Ordem

2781 - Outras contas a receber e a 
pagar - Outros devedores e credo-
-res
– Entidade Gestora do Subsídio

18.450
Dez./N+1 – Recebimento do sub-
sídio

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

282 – Rendimentos a reconhecer
751 – Subsídios do Estado e Outros 
entes públicos 13.320

Dez./N+1 – Imputação a rendi-
mentos

13.320 = ((19.800 + 24.600) / (19.000 + 22.500 + 20.000)) * 18.450 Aspectos relacionados com 
a divulgação do subsídio no Anexo:

Apesar da NCRF-ESNL não prescrever uma divulgação específica recomenda-se que se di-
vulgue: A natureza e extensão dos subsídios reconhecidos nas demonstrações financeiras; 
Condições não satisfeitas e outras contingências ligadas ao subsídio;

ENQUADRAMENTO FISCAL:

O procedimento contabilístico está de acordo com  o fiscal, não  há quaisquer implicações 
fiscais por a entidade ter respeitado o disposto no art.º 22.º do CIRC.
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3.13. Alterações em taxas de câmbio [Capítulo 15]

Uma transacção em moeda estrangeira deve ser registada, no momento do reconhecimento ini-
cial na moeda funcional, pela aplicação à quantia de moeda estrangeira da taxa de câmbio entre 
a moeda funcional e a moeda estrangeira à data da transacção.

Subsequentemente e à data de cada  balanço:

a) Os itens monetários em  moeda estrangeira devem ser transpostos pelo  uso  da  taxa de 
fecho;

b) Os itens não monetários que sejam mensurados em termos de custo histórico numa moeda 
estrangeira devem ser transpostos pelo uso da taxa de câmbio à data da transacção;

c) Os itens não monetários que sejam mensurados pelo justo valor numa moeda estrangeira 
devem ser transpostos pelo  uso das taxas de câmbio que existiam quando os valores foram 
determinados.

As diferenças de câmbio resultantes da liquidação de itens monetários ou do relato de itens mo-
netários de  uma  entidade a taxas diferentes das  que  foram inicialmente registadas durante 
o período, ou relatadas em demonstrações financeiras anteriores, devem ser reconhecidas nos 
resultados do período em que ocorram [§15.4].

Nos casos em que a transacção é liquidada num período contabilístico subsequente àquele em que 
ocorreu, a diferença de câmbio reconhecida em cada  período até à data de liquidação é determi-
nada pela alteração nas taxas de câmbio durante cada  período [§15.5].

Não tendo sido criada qualquer conta específica, nesta matéria, para este tipo de entidades, apli-
ca-se o mesmo procedimento que as entidades sujeitas ao SNC dito normal, conforme se encontra 
esclarecido no sitio da CNC (ver FAQs SNC nº 10 http://www.cnc.min-financas.pt/sitecnc0.htm), 
ou seja,:

i) Se estiver em causa a atividade de investimento:

6863 – Diferenças de câmbio desfavoráveis;

7861 – Diferenças de câmbio favoráveis.

ii) Se estiver em causa atividade operacional:

6887 – Diferenças de câmbio desfavoráveis;

7887 – Diferenças de câmbio favoráveis.

iii) Se estiver em causa atividade de financiamento:

6921 - Diferenças de câmbio desfavoráveis;

793 – Diferenças de câmbio favoráveis.

3.14. Impostos sobre o rendimento [Capítulo 16]

De acordo com  o § 16.1, o tratamento contabilístico dos  impostos sobre o rendimento é, salvo 
disposição específica, o método do imposto a pagar.

Para as finalidades da NCRF-ESNL, a expressão "impostos sobre o rendimento" inclui todos os 
impostos baseados em lucros tributáveis, incluindo as tributações autónomas, que sejam devidos 
em qualquer jurisdição fiscal. [§ 16.2].

Os impostos correntes para períodos correntes e anteriores devem, na medida em  que  não  es-
tejam pagos, ser reconhecidos como passivos. Se a quantia já paga  com  respeito a períodos cor-
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rentes e anteriores exceder a quantia devida para esses períodos, o excesso deve ser reconhecido 
como ativo. [§ 16.3]

Devem ser mensurados pela  quantia que se espera que seja paga  (recuperada de) às autoridades 
fiscais, usando as taxas fiscais (e leis fiscais) aprovadas à data do balanço [§16.4].

A contabilização dos  efeitos de  impostos correntes derivados de  uma  transacção ou  de  outro 
acontecimento deve ser consistente com  a contabilização da transacção ou do próprio aconteci-
mento. Assim,  relativamente a transacções e outros acontecimentos reconhecidos nos  resulta-
dos, qualquer efeito fiscal relacionado também é reconhecido nos resultados. No que diz respeito 
a transacções e outros acontecimentos reconhecidos directamente no Fundo patrimonial, qual-
quer efeito fiscal relacionado também é reconhecido directamente no Fundo patrimonial, caso 
em que o imposto corrente deve ser debitado ou creditado directamente nessa rubrica [§ 16.5].

Uma  entidade deve compensar ativos por impostos correntes e passivos por impostos correntes 
nas suas demonstrações financeiras se, e somente se, a entidade:

Tiver um direito legalmente executável para compensar quantias reconhecidas; e

Pretender liquidar numa base  líquida, ou realizar o ativo e liquidar simultaneamente o passivo. 
[§ 16.6]

O gasto (rendimento) de impostos relacionado com o resultado de atividades ordinárias deve ser 
apresentado na face da demonstração dos resultados [§ 16.7].

EXEMPLO PRÁTICO N.º 17 

IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO

A Sociedade de Autores, apurou no exercício de 2014, referente a atividades de natureza 
comercial, um  resultado antes de  imposto no  montante de  20.000 euros. As correcções 
fiscais  (positivas e negativas) inscritas no Quadro 3 do anexo D da IES ascendem a 2.500 
euros, resultando num lucro tributável de 22.500 euros. Em 2013 a entidade apresentou 
um prejuízo fiscal no setor de 10.000 euros. O Imposto sobre o rendimento do exercício 
estimado ascende a 2.687,50 €. Não há lugar ao pagamento de derrama por a associação 
não exercer a título principal uma  atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola.

Pedido: Contabilize o imposto sobre o rendimento do exercício no ano N

Natureza do problema: Reconhecimento e mensuração do imposto sobre o rendimento

NCRF-ESNL (capítulo aplicável): 16

Reconhecimento e mensuração do imposto sobre o rendimento

Os impostos sobre o rendimento devem, na medida em que  não  estejam pagos, ser reco-
nhecidos como passivos. Se a quantia já paga com respeito a períodos correntes e anteriores 
exceder a quantia devida para esses períodos, o excesso deve ser reconhecido como um 
activo.

Os passivos por impostos sobre o rendimento devem ser mensurados pela  quantia que se 
espera que  seja  paga  às autoridades fiscais, usando as taxas fiscais  aprovadas à data do 
balanço.

Resolução:

Lucro Tributável: 22.500 € Prejuízos fiscais: (10.000 €) Matéria Colectável: 12.500 €

Colecta: 12.500 € * 21,5% = 2.687,50 € Derrama: 0
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Tributações autónomas: 0

NOTA: A sociedade de autores não pode beneficiar, em 2014, da taxa reduzida de IRC de 
17%, por força do n.º 2 do art.º 87.º do CIRC. Porém com o aditamento do n.º 7 ao art.º 53.º 
pela Lei 2/2014 (Reforma do IRC), ao rendimento global de 12.500 € podem ser abatidos, 
até à concorrência,   os gastos comprovadamente relacionados com a realização dos fins 
de natureza social, cultural, ambiental, desportiva ou educacional prosseguidos por essas 
pessoas coletivas ou entidades.

Refira-se que as taxas a aplicar nos anos anteriores seriam de em 2009 (por força do art.º 
73.º da Lei 64- A/2008), 20% em 2010 e a partir de 2011 21,5 %. 

O OE 2015 não prevê a alteração desta taxa o que a par da descida prevista da taxa geral 
para 21% cria uma situação aberrante: a de as entidades com fins lucrativos serem tributa-
das com taxas inferiroes às entidades sem fins lucrativos

Aspectos relacionados com a divulgação:

- Apesar da NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que se 
divulgue o gasto por impostos sobre o rendimento.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Ao longo do exemplo foram feitas referências aos normativos fiscais. Acerca da aplicação 
no tempo das taxas aos clubes desportivos ver o ponto 4.1.2. deste manual, nomeadamente 
o quadro síntese em que resume a recente evolução da tributação deste tipo de entidades, e 
onde se conjuga a aplicação da taxa prevista no art.º 87, n.º 5 do CIRC com  a dedução pre-
vista no art.º 54.º do EBF. Salienta-se, uma vez mais a importância que o aditamento do n.º 
7 ao art.º 53.º do CIRC pode assumir nestes casos.

3.15. Instrumentos financeiros [Capítulo 17]

• O presente capítulo aplica-se a todos os instrumentos financeiros com exceção de:

• Investimentos em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos;

• Direitos e obrigações no âmbito de um palno de benefícios a empregados;

• Direitos no âmbito de um contrato de seguro a não ser que o contrato de seguro resulte numa

perda para qualquer das partes em resultado dos termos contratuais que se relacionem com:

◊ Alterações no risco segurado;

◊ Alterações na taxa de câmbio;

◊ Entrada em incumprimento de uma  das partes;

◊ Locações, a não ser que a locação resulte numa perda para o locador ou locatário como 
resultado dos termos do contrato que se relacionem com:

* Alterações no preço do bem  locado;

* Alterações na taxa de câmbio;

* Entrada em incumprimento de uma  das contrapartes.

Uma entidade deve reconhecer um ativo financeiro, ou um passivo financeiro apenas quando 
se torne uma  parte das disposições contratuais do instrumento [§17.1].
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Uma  entidade deve mensurar os seguintes instrumentos financeiros ao custo menos perda 
por imparidade:

a) Instrumentos tais como clientes, fornecedores, contas a receber, contas a pagar ou 
empréstimos bancários, incluindo os contraídos em moeda estrangeira;

b) Contratos para conceder ou contrair empréstimos [§ 17.3].

Os instrumentos financeiros negociados em mercado líquido e regulamentado, devem ser men-
surados ao justo valor, reconhecendo-se as variações deste por contrapartida de resultados do 
período [§ 17.4].

Os custos de  transacção só podem ser incluídos na  mensuração inicial do  ativo financeiro ou 
passivo financeiro, desde que este seja mensurado ao custo menos perda por imparidade [§ 17.5].

À data de cada período de relato financeiro, uma entidade deve avaliar todos os ativos financei-
ros que  não  sejam mensurados  ao  justo valor por contrapartida  de  resultados. Se  existir uma 
evidência objectiva de imparidade, a entidade deve reconhecer uma  perda por imparidade na 
demonstração dos resultados [§ 17.6].

A entidade deve reconhecer a quantia da reversão na demonstração de resultados [§17.10].

No que toca ao desreconhecimento de ativos financeiros e de passivos financeiros este capítulo da 
NCRF-ESNL segue  o estabelecido na NCRF-PE.

EXEMPLO PRÁTICO N.º 18 

INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Uma Federação Desportiva tem uma dívida a receber dum clube seu filiado no montante 
de 20.000 €, que venceu no dia 15 de Junho de N. No final do exercício N, a Federação Des-
portiva, na sequência de sucessivos e insistentes pedidos de cobrança, e por uma  questão 
de prudência, decidiu reconhecer uma perda por imparidade.

Durante o exercício de N+1, e após o envio de uma carta emitida pelo advogado da federa-
ção, o clube pagou 10.000 €.

Pedido: Contabilize as operações nos períodos N e N+1, conforme previsto na NCRF-ESNL

Natureza do problema: Reconhecimento e mensuração de imparidades

NCRF-ESNL (capítulo aplicável): 17

Reconhecimento e mensuração de imparidades em clientes

Conforme referido na NCRF-ESNL os activos financeiros relativos a contas a receber são 
mensurados ao custo de aquisição, sujeito a correcções subsequentes derivadas de even-
tuais imparidades.

Para determinar se um activo financeiro está ou não com  imparidade, uma  entidade deve 
rever a sua quantia escriturada, bem  como determinar a sua quantia recuperável e reco-
nhecer a diferença como uma  perda por imparidade.

Resolução:

Dado que existe uma  evidência objectiva de imparidade, a entidade deve reconhecer uma 
perda por imparidade.

Ano N
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Pelo reconhecimento da perda por imparidade no final do ano N:

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

217 – Clientes cobrança duvidosa
211 – Clientes C/C 20.000

Transferência para clientes cobran-
ça duvidosa

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

6511 – Perdas por imparidade – 
em dívidas a receber - Clientes

219 – Perdas por imparidade 
acu-muladas 20.000

Reconhecimento da perda por im- 
paridade

Ano N+1

Pela reversão de parte da perda por imparidade:

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

12 – Depósitos à ordem 217 – Clientes cobrança duvidosa 10.000 Recebimento de 10.000 €

Conta a débito Conta a crédito Valor (€) Descrição

219 – Perdas por imparidade 
acumuladas

76211 – Reversões de perdas por 
imparidade em Clientes 10.000 Reversão pelo valor recebido

Aspectos relacionados com a divulgação:

Apesar da NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se que por 
cada  natureza de activos financeiros em imparidade se divulgue:

- A quantia da imparidade acumulada no começo e no fim do período;

- As perdas por imparidade reconhecidas no período;

- Quantias de quaisquer reversões de perdas por imparidade durante o período

ENQUADRAMENTO FISCAL:

Caso a entidade não esteja isenta de IRC a perda por imparidade apenas seria reconhecida 
fiscalmente em 25%, de acordo com o n.º 2 do art.º 28-B do CIRC (anteriormente n.º 2 do 
art.º 36.º), pelo que haveria a acrescer o remanescente.

Aquando da reversão, no exercício seguinte haveria de se ter em conta o valor já tributado.

3.16. Benefícios dos empregados [Capítulo 18]

No que respeita a benefícios dos empregados, uma  entidade deve reconhecer:

a) Um passivo quando um empregado tiver prestado serviços em troca de benefícios a pagar 
no futuro; e

b) Um gasto quando a entidade consumir o benefício económico proveniente do serviço pro-
porcionado por um empregado em troca desses benefícios.

Os benefícios dos empregados aos quais  este capítulo se aplica são os seguintes:

a) Benefícios de curto prazo, tais como salários, ordenados e contribuições para a segurança 
social, licença anual paga e licença por doença paga, e benefícios não monetários (tais como 
cuidados médicos, alojamento, automóveis e bens ou serviços gratuitos ou subsidiados) re-
lativos aos empregados correntes; e

b) Benefícios de cessação de emprego.

Recorde-se que os benefícios dos empregados incluem os benefícios proporcionados, quer a em-
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pregados, quer aos seus dependentes, e podem ser liquidados por pagamentos (ou fornecimento 
de bens e serviços) feitos, quer directamente aos empregados, aos seus cônjuges, filhos ou outros 
dependentes, quer a outros, tais como empresas de seguros [§18.3].

Por outro lado  é sabido que  um  empregado pode proporcionar serviços a uma  entidade numa 
base  de tempo completo, de tempo parcial, permanente, acidental ou temporária. Para os fins 
deste capítulo, os empregados incluem directores e outro pessoal de gerência [§18.4].

A contabilização dos  benefícios a curto prazo é geralmente linear, porque não  são necessários 
pressupostos actuariais para mensurar a obrigação ou o custo, e não há possibilidade de qualquer 
ganho ou perda actuarial. Além do mais, as obrigações dos benefícios a curto prazo são mensu-
radas numa base não descontada [§18.5].

Quando um empregado tenha prestado serviço a uma  entidade durante um período contabilís-
tico, a entidade deve reconhecer a quantia não descontada de benefícios a curto prazo que espera 
ser paga em troca desse serviço:

a) Como um passivo (gasto acrescido), após dedução de qualquer quantia já paga; se a quantia 
já paga exceder a quantia não descontada dos benefícios, uma entidade deve reconhecer esse 
excesso como um ativo (gasto pré-pago) na extensão de que o pré-pagamento conduzirá, por 
exemplo, a uma  redução em futuros pagamentos ou a uma  restituição de dinheiro; e

b) Como  um  gasto, salvo  se outro capítulo da presente Norma exigir ou permitir a inclusão 
dos benefícios no custo de um ativo (ver, por exemplo, o capítulo 11 - Inventários e o capítulo

7 - Ativos Fixos Tangíveis) [§ 18.6].

Este capítulo não  faz qualquer referência a planos de participação nos  lucros e gratificações, o 
que  se compreende perfeitamente considerando o objeto das  entidades sujeitas à aplicação da 
presente Norma.

Os benefícios de  cessação de  emprego não  proporcionam a uma  entidade futuros contributos 
para o desenvolvimento das  atividades presentes e futuras da  entidade e, nessa medida, são re-
conhecidos imediatamente como um gasto [§18.7].

A NCRF-ESNL não trata de outros benefícios aos empregados, tais como:

• Benefícios pós-emprego (pensões, seguros de vida, entre outros); e

• Outros benefícios a longo prazo dos empregados (licença sabática, jubileu, entre outros), os 
quais, se existirem, serão reguladas pela NCRF 28 – Benefícios de Empregados.

EXEMPLO PRÁTICO N.º 19 

BENEFÍCIOS DOS EMPREGADOS

A Associação dos  Motards do Centro possui, como atividade acessória, três delegações 
onde além  do apoio  aos sócios  procede à venda de diversos produtos relacionados com  
a atividade da associação (mapas, emblemas, vestuário, GPS, etc). Estas mercadorias po-
dem ser vendidas a terceiros, tendo os sócios direito a um desconto de 10% sobre os preços 
marcados.

Tem sido prática das diversas direcções da associação atribuir, como incentivo aos traba-
lhadores, um prémio de acordo com os montantes facturados, prémio esse que tem neces-
sariamente de ser aprovado em  Assembleia Geral. Face  aos valores vendidos no  ano  N a 
direcção propôs um prémio de 10.000 €. É espectável que mais uma  vez a assembleia geral 
aprove esta proposta.
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Pedido: Contabilize este prémio no ano N

Natureza do problema: Reconhecimento e mensuração dum gasto com o pessoal NCRF-
-ESNL (capítulo aplicável): § 18 – benefícios aos empregados Reconhecimento e mensura-
ção dos benefícios dos empregados

De acordo com o § 18.1. da NCRF-ESNL uma entidade deve reconhecer um passivo quando 
um empregado tiver prestado serviços em troca de benefícios a pagar no futuro; e um gasto 
quando a entidade consumir o benefício económico proveniente do serviço proporcionado 
por um empregado em troca desses benefícios.

A contabilização da gratificação aos trabalhadores com  base  no montante anual das ven-
das  realizadas, é reconhecida como gasto por contrapartida de  um  passivo no período 
N, porque existe já em  N uma  obrigação presente (construtiva), proveniente de aconte-
cimentos passados (prémio de  produtividade em  função do volume de  vendas), e cuja  
liquidação se espera que  resulte num exfluxo de recursos da entidade (o pagamento aos 
empregados no próximo período) que incorpora benefícios económicos.

Resolução:

Dado que a estimativa é fiável, porquanto a proposta da direcção se fundamenta no volume 
de vendas, o valor a considerar é de 10.000 €

Conta Descrição Débito Crédito

638 Outros gastos com o pessoal 10.000 €

2722 Credores por acréscimos de gastos 10.000 €

Aspectos relacionados com a divulgação:

- Apesar da  NCRF-ESNL não  prescrever uma  divulgação específica recomenda-se uma 
explicação acerca dos pressupostos que basearam o reconhecimento e mensuração da es-
timativa relacionada com a gratificação.

ENQUADRAMENTO FISCAL:

O procedimento contabilístico está de acordo com  o fiscal, tendo a entidade respeitado o 
disposto no art.º 18.º do CIRC.

No tocante a benefícios a empregados, fiscalmente, chama-se a atenção para as alterações apli-
cáveis a partir de 1 de Janeiro de 2014:

•	 Alteração à alínea e) do n.º 8 do art.º 2.º do CIRS, e

•	 Redação da Lei 2/2014 (Reforma do IRC) dada às seguintes disposições do CIRC:

•	 Alínea d) do n.º 2 do art.º 23.º, e 

•	 N.º 2 do art.º 43.º
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4. Tributação das ESNL: enquadramento nos principais impostos

No seguimento do apresentado no ponto 1.5. acima, e sendo que  neste capítulo se desenvolverá 
a matéria de índole fiscal faremos desde já uma  breve referência às influências da fiscalidade na 
contabilidade, ou dito de outra forma, a identificação dos normativos "contabilísticos" inseridos 
nas  matérias fiscais. É importante realçar este facto, pois  como se referiu no  ponto 2.5. deste 
manual, o RGIT também tipifica como infracção fiscal o não cumprimento do normativo conta-
bilístico, tendo os limites da coima sido agravados com a Lei do OE/2012.

Refira-se desde já que  a classe  de contas 24 - Estado e outros entes públicos é idêntica (vide o 
n.º 2 do art.º 1.º da Portaria n.º 106/2011 de 14/03) à da Portaria n.º 1011/2009, de 9/09, sendo a sua 
movimentação em tudo semelhante ao SNC.

No tocante ao IRC, nos art.ºs 123.º a 125.º do Código  são estabelecidas as obrigações contabilísti-
cas das empresas, e no que se refere ao  IVA, é o art.º 44.º do Código  que estabelece os requisitos 
da contabilidade. Trata-se de matéria do conhecimento generalizado dos  TOC e cuja  aplicação 
não difere das entidades que exercem a título principal uma  atividade comercial, industrial ou 
agrícola.

Paralelamente, o art.º 23.º do CIVA, sobre métodos de dedução relativa a bens de utilização mista, 
tem implicações de natureza contabilística idênticas para todos os sujeitos passivos deste imposto 
sendo, no caso particular do ESNL, bastante comum (vide exemplo prático n.º 22 no ponto 4.2.4.).

Em termos de IVA é, ainda, importante realçar o que  dispõem os n.ºs 1 do art.º 53.º do Código, 
quando refere que

 "1 - Beneficiam da isenção do imposto os sujeitos passivos que, não possuindo nem sendo obrigados 
a possuir  contabilidade organizada para efeitos do IRS ou IRC, nem praticando operações  de im-
portação, exportação ou atividades conexas, nem exercendo atividade que consista na transmissão 
dos bens ou prestação dos serviços mencionados no anexo E do presente Código, não tenham atin-
gido, no ano civil anterior, um volume de negócios superior a € 10.000”.

Ou seja, uma  ESNL (se não for obrigada a possuir contabilidade organizada por outros motivos e 
se não assumir voluntariamente essa opção) pode beneficiar da isenção prevista neste artigo des-
de que não tenha atingido “um volume de negócios superior a € 10.000”, entendendo-se como 
volume de negócios o estabelecido no art.º 43.º do CIVA (vide exemplo prático n.º 1).

No que  concerne ao  Imposto do selo, o respectivo Código  estabelece no art.º 53.º as obrigações 
contabilísticas a que os sujeitos passivos deste imposto estão obrigados, sendo de aplicação idên-
tica a todos os sujeitos passivos. Vai, porém, mais  além  quando determina no seu n.º 4 que:  

"As entidades que nos termos dos Códigos do IRC (�) não estejam  obrigadas a possuir contabilidade 
organizada (�) quando  obrigados à liquidação  e entrega do imposto nos cofres do Estado, devem  
possuir registos adequados ao cumprimento do disposto no n.º 3.". 

Dito de outra forma, que na aplicação do Regime de Caixa desenvolvido no ponto 2.4. deste ma-
nual é necessário ter-se em consideração que os registos deverão especificar os elementos neces-
sários à verificação do imposto do selo liquidado, nomeadamente os constantes das alíneas a), b) 
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c) e d) do n.º 3 do art.º 53.º.

Acerca da obrigações contabilísticas e/ou de escrituração, e dado o facto de que a Lei 2/2014 (Re-
forma do IRC) ter trazido um novo prazo de arquivo de documentação de 12 anos elaborou-se o 
seguinte quadro resumo destas obrigações:

Imposto Obrigações Arquivo

Código  Contabilísticas/Escrituração Art.º Anos

IRC 123 a 125 130 12

IRS 117 118 10

IVA * 44, 50 e 51 52, n.º 1 10

IS 53 53, n.º 5 10

Código Comercial 29 a 44 40 10

No caso do IVA existem situações em que este prazo pode ser superior (regularização de IVA re-
ferente aos imóveis dos sujeitos passivos mistos e situações de reembolso)

4.1. As ESNL no âmbito do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC)

4.1.1. O princípio da sujeição geral a imposto

Importa em  primeiro lugar referir que  as entidades sem  fins lucrativos são sujeitos passivos de 
IRC, por força do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do respectivo Código. Assim, e de acordo com esse 
preceito legal:

"Artigo 2.º - Sujeitos passivos

1. São sujeitos passivos do IRC:

a)    As sociedades comerciais ou civis sob  forma comercial, as cooperativas, as empresas 
públicas e as demais pessoas colectivas de direito público ou privado, com  sede  ou direcção 
efectiva em território português;

b)  As entidades desprovidas de personalidade jurídica, com sede ou direcção efectiva em 
território português, cujos rendimentos não sejam tributáveis em imposto  sobre o rendi-
mento das pessoas singulares (IRS) ou em IRC directamente na titularidade de pessoas sin-
gulares ou colectivas (�)".

Simultaneamente, também é verdade que  este tipo de entidades, pela  sua própria designação e 
natureza "sem fins lucrativos", não exercem, pelo menos a título principal, atividades empresa-
riais. Contudo, e de acordo com  o disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 3.º do CIRC, o IRC incide 
sobre "o rendimento global, correspondente à soma algébrica dos rendimentos das diversas ca-
tegorias consideradas para efeitos de IRS e, bem assim, dos incrementos patrimoniais obtidos a 
título gratuito, das pessoas colectivas ou entidades referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
anterior que não exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou 
agrícola".

Pelo que, para as pessoas coletivas com  sede  ou direção efetiva em território nacional, e que não 
exerçam a título principal uma  atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, a base do 
seu IRC corresponderá ao montante apurado de acordo com  as regras consideradas para efeitos 
de IRS, a que acrescem os incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito (nomeadamente do-
nativos), aplicando-se esta norma a todas as entidades sem fins lucrativos, apesar da sua grande 
diversidade, conforme identificado no ponto 1.4. anterior.

Esquematicamente veja-se o acetato seguinte (com Lei n.º 64-B/2011, de 30/12- OE2012 para os 
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clubes desportivos o benefício fiscal previsto  no art.º 54.º passa a ser uma dedução  à Matéria 
Colectável e não à soma algébrica dos rendimentos líquidos previstos no n.º 3 do artigo 11.º do 
Código do IRC – vide Exemplo Prático 21):

4.1.2. Principais isenções das ESNL em sede de IRC

Conforme se encontra elencado nos  artigos 10.º e 11.º do CIRC, muitas das  ESNL beneficiam de 
isenção (no todo ou em parte) deste imposto no relativo aos rendimentos por si obtidos; assim:

"Artigo 10.º - Pessoas colectivas de utilidade pública e de solidariedade social

1 – Estão isentas de IRC:

a)  As pessoas colectivas de utilidade pública administrativa;

b) As instituições particulares de solidariedade social19, bem como as pessoas colectivas  
àquelas legalmente equiparadas;

c)  As pessoas colectivas de mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominan-
temente, fins científicos ou culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade 
social ou defesa do meio ambiente (�)".

Relativamente ao acesso à respectiva isenção, se para as PCUPA e IPSS, bem como para as pessoas 
coletivas a estas legalmente equiparadas, a mesma é automática, tal não acontece com as pessoas 
de mera utilidade pública (PCUP), que estão obrigadas a reconhecimento prévio por parte do 
Ministro das Finanças, mediante requerimento dos interessados.

Esta isenção pode não ser total sendo, ainda assim, sujeita a determinados condicionalismos, 
conforme dispõe o n.º 3 do artigo 10.º do CIRC:

19 A isenção das “entidades anexas” antes referidas nesta alínea foi revogada pela Lei 64-B/2011, de 30 de dezembro, 
OE2012.
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"3 - A isenção  prevista no n.º 1 não  abrange os rendimentos empresariais derivados do exer-
cício das atividades comerciais ou industriais desenvolvidas fora do âmbito dos fins estatu-
tários, bem como os rendimentos de títulos ao portador, não registados nem depositados, 
nos termos da legislação em vigor, e é condicionada à observância continuada dos seguintes 
requisitos:

a)  Exercício efectivo, a título exclusivo ou predominante, de atividades dirigidas à prossecu-
ção dos fins que justificaram o respectivo reconhecimento da qualidade de utilidade  pública 
ou dos fins que justificaram a isenção consoante se trate, respectivamente, de entidades pre-
vistas nas alíneas a) e b) ou na alínea c) do n.º 1;

b)  Afectação aos fins referidos na alínea anterior de, pelo menos, 50% do rendimento global 
líquido que seria  sujeito a tributação nos termos  gerais, até ao fim do 4.º período de tributa-
ção posterior àquele em que tenha  sido obtido, salvo em caso de justo impedimento no cum-
primento do prazo  de afectação, notificado  ao director-geral dos impostos, acompanhado 
da respectiva fundamentação escrita, até ao último dia útil do 1.º mês subsequente ao termo 
do referido prazo;

c)  Inexistência de qualquer interesse directo ou indirecto dos membros dos órgãos estatu-
tários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados da exploração das atividades 
económicas por elas prosseguidas (�)".

Dispõe, também, o n.º 4 do mesmo artigo que o "incumprimento dos requisitos referidos nas 
alíneas a) e c) do número  anterior determina a perda  da isenção, a partir do correspondente 
período de tributação, inclusive"; e que  o incumprimento do requisito referido na alínea b) do n.º 
3 (afectação de percentagem do rendimento isento aos fins prosseguidos), determina a sujeição a 
tributação, "no 4.º período de tributação posterior ao da obtenção do rendimento global líquido, 
a parte desse rendimento que deveria ter sido afecta aos respectivos fins".

Por seu turno, a existência de atividades de natureza empresarial fora do âmbito dos fins estatu-
tários implica a não isenção destas entidades relativamente a tais rendimentos. A este propósito 
refira-se que o simples facto de os estatutos preverem que a entidade pode desenvolver toda e 
qualquer atividade, não implica por si só que tais atividades se insiram no âmbito dos fins esta-
tutários.

Importa para o efeito perceber quais são os fins estatutários. Admitamos uma associação hu-
manitária, forçosamente os seus fins, os fins do seu estatuto é prosseguir atividades de âmbito 
humanitário, pelo que as atividades que forem desenvolvidas para além daqueles fins, ainda que 
compreendidas nos seus estatutos, não podem beneficiar da isenção acima referida.

A Associação dos Bombeiros Voluntários da Serra, prevê nos seus estatutos o exercício de ativida-
des comerciais, tais como a exploração de um bar/restaurante e a venda e assistência a extintores. 
Ora, estas atividades comerciais, apesar de permitidas pelos estatutos nada tem a ver com os fins 
humanitários da Associação dos Bombeiros Voluntários e como tal são sujeitas e não isentas de 
tributação.

Por exemplo, os rendimentos obtidos por uma IPSS decorrentes da cedência de exploração de um 
recinto desportivo, ou os rendimentos decorrentes da venda do excedente da eletricidade produ-
zida para autoconsumo, através de painéis fotovoltaicos, não estão isentos de IRC.

A propósito da alínea c) do n.º 3 do artigo 10.º do CIRC, acima transcrita, importa ter presente o 
alcance ou a interpretação que lhe está sendo dada pela Administração Tributária e Aduaneira, 
conforme resulta do despacho proferido em 2012.05.10, pela Diretora de Serviços de IRC, que a 
seguir se transcreve:

"7. Relativamente à condição prevista na alínea c) do n.º 3 do artigo 10.º do Código do IRC, apesar da en-
tidade requerente ter apresentado a respetiva declaração a afirmar a inexistência de qualquer interesse 
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direto ou indireto dos membros dos seus órgãos estatutários, por si mesmo, ou por interposta pessoa, 
nos resultados da exploração das atividades económicas prosseguidas pelo ��., analisados os relatórios 
de atividades da entidade requerente, a sua Modelo 10 e a composição dos seus orgãos sociais, cons-
tantes do Sistema de Gestão e Registo de Contribuintes, é possível verificar que os membros dos seus 
órgãos estatutários, são ao mesmo tempo �.., �.. e responsáveis pela gestão administrative e financeira, 
auferindo, para o efeito, rendimentos da Categoria A de IRS, motivo pelo qual somos do entendimento 
que não se encontra verificada a condição prevista na alínea c) do n.º 3 do artigo 10.º do Código do IRC 
supra mencionada."

Pelo que o facto de os membros dos órgãos estatutários serem simultaneamente trabalhadores 
por conta de outrém da própria entidade, parece inviabilizar a possibilidade de beneficiar da 
isenção.

Com a publicação pela CPSS do Manual do Setor Solidário – Direitos e Deveres Fiscais (a consultar 
no site da AT) consta na pág. 10 o seguinte esclarecimento:

1 - A remuneração de um membro de um órgão social, de uma entidade enquadrável no artigo 10.º ou 11.º 
do Código do IRC, não implica a perda, imediata, das isenções estabelecidas naqueles artigos.

Com efeito, apesar de o cumprimento, ou não, das condições estabelecidas na alínea c) do n.º 3 do artigo 
10.º, e na segunda parte da alínea a) do n.º 2 do artigo 11.º do Código do IRC, dever ser aferido de uma 
forma casuística, sempre se poderá afirmar, embora com um caráter genérico, que:

a) Os membros dos órgãos estatutários poderão ser remunerados, mas apenas pela função que de-
sempenham nesses órgãos e desde que essa remuneração seja feita através de pagamentos fixos men-
sais, que não sejam determinados em função dos resultados de exploração das entidades em causa;

b) Se um membro de um órgão social prestar serviços regulares às entidades em causa, como traba-
lhador independente, e esses serviços integrarem o objeto das mesmas, não se encontram verificadas 
as condições previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 10.º e na segunda parte da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 11.º do Código do IRC;

c) Se um membro de um órgão social das entidades em causa for detentor de partes sociais de uma 
outra pessoa coletiva, ou nesta exerça qualquer cargo social, e as duas entidades tiverem relações co-
merciais frequentes, não se encontram verificadas as condições previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 
10.º e na segunda parte da alínea a) do n.º 2 do artigo 11.º do Código do IRC.

O n.º 1 do artigo 11.º do CIRC prevê ainda isenções para as Associações que desenvolvam ativida-
des culturais, recreativas e desportivas, aplicando-se as mesmas aos rendimentos delas  directa-
mente derivados, desde que observadas um conjunto de condições; assim:

"2 - A isenção prevista no número anterior só pode beneficiar associações legalmente cons-
tituídas para o exercício dessas atividades e desde que se verifiquem cumulativamente as 
seguintes condições:

a) Em caso algum distribuam resultados e os membros  dos seus órgãos sociais não tenham, 
por si ou interposta pessoa, algum interesse directo ou indirecto nos resultados de explora-
ção das actividades prosseguidas;

b) Disponham de contabilidade ou escrituração que abranja todas  as suas atividades e a po-
nham  à disposição dos serviços fiscais, designadamente para comprovação do referido na 
alínea anterior" (�)".

Será importante também para estas entidades ter em conta o que acima se disse relativamente às 
entidades abrangidas pelo artigo 10.º do CIRC, no que respeita ao interesse direto ou indireto nos 
resultados da exploração das atividades prosseguidas, por parte dos membros dos seus órgãos 
estatutários que, em princípio, não poderão desempenhar funções remuneradas na entidade. 
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Também, neste tipo de entidades não se consideram rendimentos diretamente derivados do 
exercício das atividades indicadas no n.º 1, para efeitos da isenção aí prevista, os provenientes de 
qualquer atividade comercial, industrial ou agrícola exercida, ainda que a título acessório, em 
ligação com essas atividades e, nomeadamente, os provenientes de publicidade, direitos respei-
tantes a qualquer forma de transmissão, bens imóveis, aplicações financeiras e jogo do bingo (cf. 
n.º 3 do artigo referido).

De salientar que para este tipo de associações o artigo 54.º do EBF prevê ainda o seguinte:

"Artigo 54.º - Coletividades desportivas, de cultura e recreio

[Artigo republicado e renumerado pelo Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de Junho]

1 - Ficam isentos de IRC os rendimentos das coletividades desportivas, de cultura e recreio, 
abrangidas pelo artigo 11.º do Código do IRC, desde que a totalidade dos seus rendimentos 
brutos sujeitos a tributação, e não isentos nos termos do mesmo Código, não exceda o mon-
tante de € 7500. [Redação dada pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro - OE]

2 - As importâncias investidas pelos clubes desportivos em novas infra-estruturas, não pro-
venientes de subsídios, podem ser deduzidas à matéria colectável até ao limite de 50% da 
mesma, sendo o eventual excesso deduzido até ao final do segundo exercício seguinte ao do 
investimento. [Redação dada pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro - OE]

Repare-se, no  entanto, que  enquanto o artigo 11.º do CIRC isenta os rendimentos diretamente 
resultantes das atividades desportivas, de cultura e recreio, o normativo do EBF citado isenta os 
rendimentos das dessas coletividades desde que os rendimentos brutos sujeitos a tributação e não 
isentos não ultrapasse o montante ali referido.

Esquematicamente veja-se o seguinte acetato:

Contudo, conforme anterirormente referido, com o aditamento do n.º 7 ao art.º 53.º do CIRC, o 
qual prevê:
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7 - Ao rendimento global apurado nos termos dos números anteriores são dedutíveis, até à respe-
tiva concorrência, os gastos comprovadamente relacionados com a realização dos fins de natureza 
social, cultural, ambiental, desportiva ou educacional prosseguidos por essas pessoas coletivas ou 
entidades, desde que não exista qualquer interesse direto ou indireto dos membros de órgãos es-
tatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados da exploração das atividades 
económicas por elas prosseguidas. [Aditado pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro]

importa analisar as consequências que aí  para grande parte das entidades abrangidas pelos art.º 
10.º e 11.º do CIRC.

Por força desta alteração veio a DSIRC esclarecer o seguinte:

Assunto: Artigo 57.º, n.º 3 do CIRC

Em resposta ao e-mail enviado sobre o assunto em referência, informa-se que, por despa-
cho de 29 de Agosto de 2014 da Diretora de Serviços do IRC, proferido por subdelegação de 
competências, foi sancionado o seguinte entendimento:

1. Para as pessoas coletivas ou entidades que não exerçam, a título principal, uma atividade 
comercial, industrial ou agrícola, o IRC incide, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º 
do CIRC, sobre o rendimento global, correspondente à soma algébrica dos rendimentos das 
diversas categorias consideradas para efeitos de IRS e, bem assim, dos incrementos patri-
moniais obtidos a título gratuito.

2. Estas pessoas coletivas ou entidades podem obter em sede de IRC rendimentos sujeitos e 
não isentos, rendimentos não sujeitos a IRC (quotas pagas pelos associados em conformi-
dade com os estatutos e subsídios destinados a financiar a realização dos fins estatutários) 
e rendimentos isentos (diretamente derivados do exercício de atividades culturais, recrea-
tivas e desportivas e os incrementos patrimoniais obtidos s titulo gratuito destinados à 
direta e imediata realização dos fins estatutários).

3. Para além da isenção real estas pessoas coletivas ou entidades podem estar isentas de 
IRC nos termos do artigo 10.º do Código do IRC (isenção pessoal), nomeadamente por serem 
pessoas coletivas de mera utilidade pública que prosseguem, exclusiva ou predominante-
mente, fins científicos ou culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade 
social ou defesa do meio ambiente.

4. Os custos comuns ligados aos rendimentos sujeitos e não isentos devem ser deduzidos na 
totalidade ao rendimento global sendo que os ligados aos rendimentos sujeitos e não isen-
tos e aos rendimentos não sujeitos ou isentos devem ser deduzidos ao rendimento global a 
parte dos custos comuns imputáveis aos rendimentos sujeitos e não isentos, de acordo com 
os critérios previstos no n.º 2 do artigo 54.º do Código do IRC.

5. Dos normativos indicados, que estiveram em vigor até à reforma da tributação das so-
ciedades, efetuada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, conclui-se, conforme é referido no 
Relatório da Comissão para a Reforma do IRC, que “o regime que é conferido a estas entidades 
desconsidera por completo os custos associados à prossecução das atividades a que aquelas en-
tidades se dedicam em primeira linha, optando por tributá-las tendo em atenção o “rendimento 
global”.

�
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Exemplo Prático n.º 20
(Aplicável ao exercício de 2013 e anteriores) 
O "Clube Amantes da Boa Vida", é uma  associação recreativa e de lazer, onde se praticam al-
gumas modalidades desportivas nomeadamente ginástica, danças de salão e artes marciais.
Possui  ainda nas suas instalações um pequeno bar que explora.
No ano de 2013 obteve os rendimentos e suportou os custos que a seguir se discriminam no 
quadro seguinte onde já se imputaram os custos comuns às diversas atividades:

Atividade  Rendimento Bruto  
Custo  

 Específico  Comum 

Ginástica                 20.000,00 €            15.000,00 €      2.075,00 € 

Danças                 30.000,00 €            25.000,00 €      3.112,50 € 

Artes Marciais                   7.500,00 €              5.000,00 €         778,13 € 

Outras                 12.500,00 €            10.000,00 €      1.296,88 € 

Bar                 10.000,00 €              7.500,00 €      1.037,50 € 

Total Custos Comuns a repartir proporcionalmente      8.300,00 € 

TOTAL                 80.000,00 €            62.500,00 €  

Determine a matéria colectável de  IRC e o montante de  imposto a pagar, e preencha os 
campos específicos da DM22 e do anexo D da IES

Resolução:
A entidade é sujeito passivo do imposto por força no disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
2.º do CIRC.
O IRC incide sobre o rendimento global, correspondente à soma algébrica dos rendimentos das 
diversas categorias consideradas para efeitos de IRS – alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do CIRC.
Estão isentos de IRC os rendimentos directamente derivados do exercício de atividades 
culturais, recreativas e desportivas (n.º 1 do artigo 11.º do CIRC), pelo que os rendimentos 
da ginástica, danças de salão, artes marciais e outras atividades desportivas estão isentos.
No entanto, os rendimentos do bar não estão isentos por força do n.º 3 do referido artigo 11.º.
A determinação do  rendimento global  (soma algébrica dos  rendimentos líquidos das  di-
versas categorias – n.º 1 do artigo 53.º do CIRC), corresponde a:

Rendimento bruto do bar ............................................................... 10.000
Custos do bar ................................................................................... 7.500
Rendimento líquido ........................................................................  2.500
Custos comuns ................................................................................. 1.037,5 (a)
Matéria Colectável .................................................................  1.462,5 €

(a)   80.000 € -------------- 8.300 €
           10.000 € --------------  x
x = 1.037,5 (alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 54.º)
Se eventualmente os rendimentos brutos do bar não  excedessem os 7.500 €, esses  rendi-
mentos estariam isentos nos termos do n.º 1 do artigo 54.º do EBF.
A taxa a aplicar será de 21,5%   de harmonia com o disposto no n.º 5 do artigo 87.º do CIRC:

Imposto a pagar = 1.462,50 € X 21,5 % = 314,44 €
Pelo que o quadro 07 do anexo D da Declaração Anual (IES) ficará: 



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

101

No caso de se tratar de clubes desportivos, e de acordo com  o n.º 2 do artigo 54.º do EBF, estas 
entidades podem deduzir até 50%  à Matéria Colectável (até  31.12.2011 a dedução  poderia  atingir 
90% da soma algébrica dos rendimentos líquidos sujeitos a imposto).
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Antes porém de darmos um exemplo acerca dos clubes desportivos, que podem beneficiar em 
simultâneo com o art.º 54.º do EBF, elaboramos o seguinte quadro-síntese em que se resume a 
recente evolução da tributação deste tipo de entidades, e onde se conjuga a aplicação da taxa pre-
vista no art.º 87, n.º 5 do CIRC com a dedução prevista no art.º 54.º do EBF:

Anos
Taxas art.º 87 CIRC Dedução EBF CIRC

Normal Reduzida Art.º 54.º Art.º53, n.º 7

2008 20,0% 90%

2009 (a) 20,0% 12,5% 90%

2010 20,0% 90%

2011 21,5% 90%

2012 e 2013 21,5% 50%

2014 e …. 21,5% 50% Dedução até 100%

(a) Opção nos termos do art.º 73 da Lei 64-A/2008

Exemplo Prático n.º 20-A 
(Aplicável ao exercício de 2014 e seguintes)     
O "Clube Amantes da Boa Vida", é uma  associação recreativa e de lazer, onde se praticam al-
gumas modalidades desportivas nomeadamente ginástica, danças de salão e artes marciais.
Possui  ainda nas suas instalações um pequeno bar que explora.
No ano de 2014 obteve os rendimentos e suportou os custos que a seguir se discriminam: 
Rendimentos brutos:

•  Ginástica	                          20.000 €
•  Danças de Salão 	          30.000 €
•  Artes Marciais	          7.500 €
•  Outras Atividades desportivas 	 12.500 €
•  Bar 	                                               10.000 € 
Custos específicos:
•  Custos atividades desportivas 	 55.000 €
•  Custos do Bar	                                  7.500 €
• Custos comuns 	                                 8.300 €

Determine a matéria colectável de  IRC e o montante de  imposto a pagar, e preencha os 
campos específicos da DM22 e do anexo D da IES
Resolução:
A entidade é sujeito passivo do imposto por força no disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
2.º do CIRC.
O IRC incide sobre o rendimento global, correspondente à soma algébrica dos rendimentos das 
diversas categorias consideradas para efeitos de IRS – alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do CIRC.
Estão isentos de IRC os rendimentos directamente derivados do exercício de atividades 
culturais, recreativas e desportivas (n.º 1 do artigo 11.º do CIRC), pelo que os rendimentos 
da ginástica, danças de salão, artes marciais e outras atividades desportivas estão isentos.
No entanto, os rendimentos do bar não estão isentos por força do n.º 3 do referido artigo 11.º.
A determinação do  rendimento global  (soma algébrica dos  rendimentos líquidos das  di-
versas categorias – n.º 1 do artigo 53.º do CIRC), corresponde a:
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Rendimento bruto do bar ............................................................... 10.000
Custos do bar ................................................................................... 7.500
Rendimento líquido ........................................................................  2.500
Custos comuns ................................................................................. 1.037,5 (a)
Rendimento Global Líquido ...........................................................  1.462,5 €
Gastos em atividades desportivas e culturais  (20.000 + 300.000 + 7.500 + 12.500 = 70.000)
A deduzir até à concorrência ……………………………………………………………………… - 1.462,5 €
Matéria Colectável ……………………………………………………………………………………..         0 €
(a)   80.000 € -------------- 8.300 €
           10.000 € --------------  x
x = 1.037,5 (alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 54.º)

Se eventualmente os rendimentos brutos do bar não  excedessem os 7.500 €, esses  rendi-
mentos estariam isentos nos termos do n.º 1 do artigo 54.º do EBF.
Pelo que o quadro 07 do anexo D da Declaração Anual (IES) ficará (ainda não foi o novo modelo): 
Por sua vez os quadros 9 e 10 da DM22 ficarão: 



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

104

 

Vejamos o exemplo seguinte (exercício prático 21), cuja solução apresentada se refere ao ano de 
2013 (em 2014 há que ter em consideração a eventual aplicaçãodo n.º 7 do art.º 53.º do CIRC):

Exercício Prático n.º 21 

Atividade desenvolvida por Clube Desportivo

O clube de futebol, o "Ás da Bola", desenvolve a sua atividade desportiva possuindo para 
o efeito um  campo de  futebol, onde jogam e treinam diversas equipas de  futebol juvenil 
e infantil (desporto amador). Paralelamente a esta atividade obtém receitas dum pequeno 
bar que  explora directamente, de publicidade no campo de futebol e do aluguer de espaço 
para colocação de antenas de telemóveis. Começou ainda a funcionar no ano de 2013, e 
durante os fins de semana, uma  sala de bingo.

Dado  o interesse do trabalho comunitário desenvolvido recebeu ainda da Câmara Munici-
pal da sua área, um subsídio de apoio  à equipa de futebol, bem  como diversos donativos.

Os valores evidenciados pela contabilidade relativamente ao ano de 2013 foram:
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Receitas
Atividade desportiva 123 732,23 euros

Receitas do Bingo 4 763,52 euros

Publicidade 5 985,57 euros

Bar 17 507,81 euros

Donativos 2 373,00 euros

Aluguer espaço para antenas 14 963.94 euros

Subsídios 24 939.89 euros

Custos

Atividade desportiva 129 432,78 euros

Bingo 4 129,31 euros

Bar 12 545,56 euros

PRETENDE-SE:

O cálculo do IRC, a pagar ou a recuperar;

O cálculo dos eventuais pagamentos por conta;

O preenchimento da DM 22 e do anexo D da IES do exercício de 2013;

Resolução:

1) A entidade é sujeito passivo do imposto por força no disposto na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 2.º do CIRC.

O IRC incide sobre o rendimento global, correspondente à soma algébrica dos rendimentos 
das diversas categorias consideradas para efeitos de IRS – alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do 
CIRC.

Estão isentos de IRC os rendimentos directamente derivados do exercício de atividades 
culturais, recreativas e desportivas (n.º 1 do artigo 11.º do CIRC).

No entanto, os rendimentos da publicidade, do bar e aluguer de espaço para antenas não  
estão isentos por força do n.º 3 do referido artigo 11.º do CIRC.

Os subsídios são considerados rendimentos não sujeitos a IRC, nos termos do n.º 3 do artigo 
54.º do CIRC, se se destinarem a financiar a realização de fins estatutários.

Assim a determinação do rendimento global (soma algébrica dos rendimentos líquidos das 
diversas categorias – n.º 1, do artigo 53.º, do CIRC) corresponde a:

Bingo(a) Publicidade Bar Antenas Total

Rendimento Bruto 4.763,52 5.985,57 17.507,81 14.963,94 43.220,84

Dedução Específica 4.129,31 0,00 12.545,56 0,00 16.674,87

Rendimento Líquido 634,21 5.985,57 4.962,25 14.963,94 26.545,97

Rendimento Global 26.545,97

(a) O Bingo não está sujeito a Imposto Especial de Jogo pelo que não se enquadra no artigo 7.º do CIRC.
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Uma  vez que estamos em presença de um clube desportivo, há lugar ao benefício previsto 
no n.º 2 do artigo 54.º do EBF, ou seja:

Assim teremos:

Rendimento Global .................................. 26.545,97 € 

Benefício fiscal (artigo 54.º EBF)..............    13.272,99 €20�

Matéria Colectável ...................................  13.272,98 €

A taxa a aplicar será de 21,5%21  de harmonia com o disposto no n.º 5 do artigo 87.º do CIRC:

Imposto a pagar = 13.272,98 € X 21,5 % = 2.853,69 €

2) Não há lugar a pagamentos por conta, uma  vez que não exerce a título principal uma  
actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola nos termos da alínea a)  do n.º 1 do 
art.º 104.º do CIRC (anteriormente n.º 1 do artigo 96.º).

 3) O quadro 07 do anexo D da IES ficará:

2021

      O Quadro 031 do anexo D à DM22 ficaria:

 

      

20  Custos em atividades desportivas não provenientes de subsídios (129.432,78 – 24.939,89 = 104.492,89), logo deduzirá 
até à concorrência, podendo o excesso ser deduzido até ao final  do 2.º exercício seguinte ao do investimento. Por se tra-
tar do ano de 2013 foi deduzido 50%. Caso fosse o ano de 2011 a dedução seria de 90%. (23.890,95 €), que daria origem a 
uma liquidação de IRC de 570,74 €.
21  Esta taxa foi de 20% até 31 de Dezembro de 2010 - Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro – OE2011. Acerca da aplicação 
da taxa reduzida de 12,5% ver ponto 4.1.7. deste manual.
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     Por sua vez os quadros 9 e 10 da DM22 ficarão:

Outras entidades não  mencionadas nos  pontos anteriores são, ainda, objecto de apoios fiscais, 
estando nessa situação as contempladas no artigo 55.º do EBF, que dispõe do seguinte modo:

"Artigo 55.º - Associações e Confederações

1 - Ficam isentos de IRC, excepto no que respeita a rendimentos de capitais e a rendimentos 
comerciais, industriais ou agrícolas, tal como são definidos para efeitos de IRS, e sem prejuí-
zo do disposto no número seguinte:

a) As pessoas colectivas públicas, de tipo associativo, criadas por lei para assegurar a disci-
plina e representação do exercício de profissões liberais;

b) As confederações e associações patronais e sindicais.

2 - Ficam isentos de IRC os rendimentos das associações sindicais  e das pessoas colectivas 
públicas, de tipo associativo, criadas por lei para assegurar a disciplina  e representação do 
exercício de profissões  liberais, derivados de acções  de formação prestadas aos respectivos 
associados no âmbito dos seus fins estatutários.
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3 - Ficam isentos de IRC os rendimentos obtidos por associações de pais derivados da explo-
ração de cantinas escolares (�)."

A todas as restantes entidades sem fins lucrativos que não tenham enquadramento em qualquer uma  
das situações anteriormente elencadas, é-lhes aplicado o regime comum a este tipo de entidades, ou 
seja, o disposto na Secção  III - Pessoas Colectivas e Outras Entidades Residentes que Não Exerçam, a 
Título Principal, Atividade Comercial, Industrial ou Agrícola (artigos 53.º e 54.º do Código  do IRC). O 
mesmo acontece relativamente às entidades acima analisadas mas que por ausência de cumprimento 
de alguns dos requisitos ou condicionalismos legais  fiquem sujeitas a tributação.

4.1.3. Sociedades Desportivas 

Embora se trate dum tipo de sociedade comercial, e portanto excluída do âmbito deste manual, o 
facto das mesmas terem invariavelmente origem em clubes desportivos (ESNL), dispunham até à 
publicação do Decreto-Lei n.º 10/2013 de 25 de janeiro, de  um  regime fiscal  específico, constante 
nomeadamente do  Decreto-Lei n.º 67/97, de  3 de  Abril e da  Lei n.º 103/97, de 13 de Setembro.

De acordo com o artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 67/97, são considerados custos ou perdas do exer-
cício, na sua totalidade, as importâncias concedidas pela sociedade desportiva ao clube originá-
rio que goze do estatuto de utilidade pública, desde que as mesmas sejam investidas em instala-
ções ou em formação desportiva.

No que diz respeito à Lei n.º 103/97, as especificidades referem-se, fundamentalmente, às amorti-
zações do direito de contratação de jogadores, incluindo o respectivo reinvestimento, bem  como 
às mais-valias e à isenção de IS e IMT, decorrentes dos processos de transferência dos activos dos 
clubes desportivos para as sociedades desportivas que lhes sucedem.

Pretendeu-se criar um  regime próprio de neutralidade fiscal que, entre outras situações, desse 
cobertura à transferência dos activos dos clubes desportivos para as sociedades desportivas ou 
para outras sociedades inseridas no processo de reorganização do desporto português.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 103/97, às transmissões de elementos do 
activo imobilizado efectuadas do clube desportivo para a sociedade desportiva, ou para outra so-
ciedade cujo capital social  seja maioritariamente detido pela sociedade desportiva ou pelo clube 
fundador, é aplicável, durante os primeiros cinco anos  a contar da data do início de atividade, 
com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 74.º do Código do IRC (anterior artigo 62.º-B).

O n.º 2 permite que  os elementos do activo imobilizado a transmitir sejam avaliados pelo  clube 
desportivo, tendo por base valores certificados por revisor oficial de contas.

Porém, com a publicação do citado Decreto-Lei n.º 10/2013, procedeu -se  à reformulação do 
regime jurídico  das sociedades desportivas, impondo que a participação em competições des-
portivas profissionais se concretize sob a forma jurídica societária – extinguindo-se o chamado  
regime especial de gestão –, admitindo -se agora que as entidades desportivas de natureza asso-
ciativa, ou aquelas  que pretendam constituir ex novo uma sociedade desportiva, possam optar 
entre a constituição de uma sociedade  anónima desportiva (SAD) ou de uma sociedade despor-
tiva unipessoal por quotas (SDUQ, Lda.).

No que respeita ao regime fiscal aplicável dispõe-se no artigo n.º 29.º, que o mesmo constará de 
lei especial, aplicando -se -lhes diretamente, na falta desta, as leis tributárias gerais.

O diploma em causa que revoga  expressamente no seu artigo 32.º o Decreto -Lei n.º 67/97, de 3 
de abril, alterado pela Lei n.º 107/97, de 16 de setembro, e pelos Decretos -Leis n.ºs 303/99, de 6 
de agosto, e 76-A/2006, de 29 de março, e  em vigor no dia 1 de julho de  2013, sendo aplicável às 
sociedades desportivas que pretendam participar em competições profissionais, na época des-
portiva de 2013/2014.
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4.1.4. Isenções em IRC: desenvolvimentos

Relativamente às disposições atrás salientadas importa, ainda, ter presente o seguinte:

(i) Rendimento global sujeito a imposto das entidades mencionadas na alínea b) do n.º 1 do artigo 
3.º do CIRC

Como  se referiu, este rendimento é formado pelos  rendimentos líquidos das  várias categorias 
determinados nos termos do IRS, aplicando-se à determinação do lucro tributável as disposições 
deste Código. Ou seja, apura-se o rendimento global  através da soma algébrica dos rendimen-
tos líquidos das categorias B, E, F e G, conforme o IRS, incluindo os incrementos patrimoniais 
obtidos a título gratuito, sendo que para estes, e de acordo com o n.º 2 do artigo 21.º do CIRC, se 
considera "para efeitos da determinação do lucro tributável (�) como valor de aquisição dos incre-
mentos patrimoniais obtidos a título gratuito o seu valor de mercado, não podendo ser inferior 
ao que resultar da aplicação das regras de determinação do valor tributável previstas no Código 
do Imposto do Selo."

No entanto, há  outras regras a observar no  que  toca ao apuramento do rendimento global, de 
acordo com o já referido artigo 53.º do CIRC, assim:

"2 - Os prejuízos fiscais apurados relativamente ao exercício de atividades comerciais, in-
dustriais ou agrícolas e as menos-valias só podem ser deduzidos, nos termos e condições da 
parte aplicável do artigo 52.º, aos rendimentos da mesma categoria num ou mais dos cinco 
períodos de tributação posteriores".

(De acordo com o art. 116.º, n.º 3 da Lei 64-B/2011 OE2012, só se aplica aos prejuízos fiscais 
e às menos-valias apurados em períodos de tributação que se iniciem em ou após  1 de Ja-
neiro de 2012; a remissão para o artigo 52.º, implica que não é possível deduzir anualmente, 
a partir de 2014, prejuízos ou menos-valias de valor superior a 70 % do rendimento líquido 
da respetiva categoria. Para os exercícios de 2011, 2012 e 2013 esta percentagem era de 75%).

3 - É aplicável às pessoas colectivas e entidades mencionadas na alínea b) do n.º 1 do artigo 
3.º uma dedução  correspondente a 50%  dos rendimentos incluídos  na base  tributável cor-
respondentes a lucros distribuídos por entidades residentes em território português, sujeitas  
e não isentas de IRC, bem como relativamente aos rendimentos que, na qualidade de asso-
ciado, aufiram da associação em participação, tendo aqueles rendimentos sido efectivamente 
tributados.

4 - Para efeitos da determinação do valor dos incrementos patrimoniais a que se refere o n.º 
1, é aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 21.º

…

7 -    Ao rendimento global apurado nos termos dos números anteriores são dedutíveis, até à 
respetiva concorrência, os gastos comprovadamente relacionados com a realização dos fins 
de natureza social, cultural, ambiental, desportiva ou educacional prosseguidos por essas 
pessoas coletivas ou entidades, desde que não exista qualquer interesse direto ou indireto 
dos membros de órgãos estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados 
da exploração das atividades económicas por elas prosseguidas. [Aditado pela Lei n.º 2/2014, 
de 16 de janeiro]"

(ii) Gastos dedutíveis e outros rendimentos não sujeitos

Importa, igualmente, ter presente o que  dispõe o artigo 54.º do CIRC, com  o título "Gastos co-
muns e outros":

"1 - Os gastos comprovadamente indispensáveis à obtenção dos rendimentos que não te-
nham sido considerados na determinação do rendimento global nos termos  do artigo ante-
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rior e que não estejam especificamente ligados  à obtenção dos rendimentos não sujeitos ou 
isentos de IRC são deduzidos, no todo ou em parte, a esse rendimento global, para efeitos de 
determinação da matéria colectável, de acordo com as seguintes regras:

a) Se estiverem  apenas ligados à obtenção de rendimentos sujeitos e não isentos, são deduzi-
dos  na totalidade ao rendimento global;

b) Se estiverem ligados à obtenção de rendimentos sujeitos e não isentos, bem como à de ren-
dimentos não sujeitos ou isentos, deduz-se ao rendimento global a parte dos gastos comuns 
que for imputável aos rendimentos sujeitos e não isentos.

2 -    Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, a parte dos gastos comuns a 
imputar é determinada através da repartição proporcional daqueles ao total dos rendimentos 
brutos sujeitos e não isentos e dos rendimentos não sujeitos ou isentos, ou de acordo com ou-
tro critério considerado mais adequado aceite pela Autoridade Tributária e Aduaneira. [Re-
dação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro]

Para além  das  regras relativas à repartição dos  gastos comuns entre as diversas atividades é, 
igualmente, importante a definição feita nos n.ºs 3 e 4 do mesmo artigo, quando define que:

"3 - Consideram-se rendimentos não sujeitos a IRC as quotas  pagas pelos associados em 
conformidade com os estatutos, bem como os subsídios  destinados a financiar a realização 
dos fins estatutários.

4 - Consideram-se rendimentos isentos os incrementos patrimoniais obtidos a título gratui-
to destinados à directa e imediata realização dos fins estatutários."

É importante realçar que estas entidades deverão preencher o quadro 07 do Anexo  D

4.1.5. Principais obrigações em sede de IRC

Todas  as entidades referidas anteriormente estão sujeitas ao cumprimento de determinadas dis-
posições, das quais se salientam como mais importantes as seguintes obrigações declarativas e 
outras: De acordo com o artigo 117.º CIRC (pela lei 20/2012 foi revogado o n.º 7 deste artigo):

"1 -  Os sujeitos passivos de IRC, ou os seus representantes, são obrigados a apresentar: a) 
Declaração de inscrição, de alterações ou de cessação, nos termos dos artigos 118.º e 119.º; b) 
Declaração periódica de rendimentos, nos termos do artigo 120.º;

c) Declaração anual de informação contabilística e fiscal, nos termos do artigo 121.º".

Por se tratarem de obrigações comuns a todos os sujeitos passivos deste imposto, considera-se 
não ser aqui  necessária a sua análise detalhada, remetendo-se o leitor para anteriores manuais 
de formação sobre o IRC editados pela OTOC. No entanto, e neste campo, chama-se a atenção o 
seguinte:

- Quanto à declaração periódica de rendimentos:

A declaração periódica de  rendimentos  (Modelo 22)   deve ser enviada, anualmente, por 
transmissão electrónica de dados, até ao último dia do mês de Maio, independentemente de 
esse dia ser ou não útil (n.º 1 do artigo 119.º).

Estão dispensadas do cumprimento desta obrigação a entidades abrangidas pelo artigo 9.º do 
CIRC,  exceto quando estejam sujeitas a uma qualquer tributação autónoma, conforme n.º 6 do 
artigo 117.º do CIRC.

Lembramos quais as entidades abrangidas pelo referido artigo 9.º do CIRC:

"a)   O Estado, as Regiões Autónomas e as autarquias locais, bem como qualquer dos seus serviços, 
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estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados, compreendidos os institutos públi-
cos, com excepção das entidades públicas com natureza empresarial;

b)   As associações e federações de municípios e as associações de freguesia que não exerçam ati-
vidades comerciais, industriais ou agrícolas;

c)   As instituições de segurança social e previdência a que se referem os artigos 115.º e 126.º da Lei 
n.º 32/2002, de 20 de Dezembro;

d)   Os fundos de capitalização e os rendimentos de capitais administrados pelas instituições de 
segurança social."

Deste modo cessou a dispensa de apresentação da declaração modelo 22, quando verificadas de-
terminadas condições,  relativamente às entidades que não exerçam a título principal atividades 
de natureza empresarial. Ver of. circulado 20167 de 2013 – DSIRC que a seguir se transcreve:

Ofício-Circulado n.º 020 167, de 12-04-2013
CIRC - OBRIGAÇÕES DECLARATIVAS - Declaração de rendimentos modelo 22 *
Assunto: ENTIDADES QUE NÃO EXERÇAM, A TÍTULO PRINCIPAL, UMA ATIVIDADE DE 
NATUREZA COMERCIAL, INDUSTRIAL OU AGRÍCOLA - OBRIGAÇÃO DO ENVIO DA DE-
CLARAÇÃO PERIÓDICA DE RENDIMENTOS (MODELO 22)
Exmos. Senhores
Com o intuito de auxiliar no cumprimento das obrigações declarativas das entidades que 
não exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrí-
cola, na sequência da nova redação dada ao artigo 117.º do Código do IRC (redação da Lei n.º 
20/2012, de 14 de maio), elaboram-se as presentes instruções.

Incidência Pessoal e Base do Imposto
1. As entidades que não exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola são sujeitos passivos de IRC ao abrigo da 2.ª parte da alínea a) ou da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Código do IRC.
2. O IRC incide sobre o seu rendimento global, o qual corresponde, de acordo com a alínea 
b) do n.º 1 do artigo 3.º do Código do IRC, à soma algébrica dos rendimentos das diversas 
categorias consideradas para efeitos de IRS e, bem assim, aos incrementos patrimoniais 
obtidos a título gratuito.
3. Encontram-se nesta situação, em princípio, as associações fundações, federações, con-
federações e outras entidades que não exerçam, a título principal, uma atividade de natu-
reza comercial, industrial ou agrícola.

Isenções

4. Este tipo de entidades pode beneficiar da isenção prevista no artigo 10.º do Código do 
IRC, caso seja uma pessoa coletiva de utilidade pública ou uma instituição particular de 
solidariedade social e reúna os demais requisitos ai previstos.

Tratando-se de uma associação constituída para o exercício de uma atividade cultural, 
recreativa ou desportiva, poderá beneficiar de isenção relativamente aos rendimentos 
diretamente derivados destas atividades, desde que se verifiquem, cumulativamente, os 
requisitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Código ao IRC. Caso os rendimentos brutos 
sujeitos a tributação não excedam o montante de € 7.500,00, poderão ainda beneficiar da 
isenção prevista no n.º 1 do artigo 54.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF).
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Determinação da matéria coletável

5. Estabelece a alínea b) do n.º 1 do artigo 15.º do Código do IRC que a matéria coletável 
das entidades que não exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola obtém-se pela dedução ao seu rendimento global, incluindo os in-
crementos patrimoniais obtidos a título gratuito, determinados nos termos do artigo 53.º 
do Código do IRC, dos seguintes montantes:

a) Gastos comuns e outros imputáveis aos rendimentos sujeitos a imposto e não isentos, nos 
termos do artigo 54.º do Código do IRC;

b) Benefícios fiscais eventualmente existentes que consistam em deduções naquele rendi-
mento (v.g. o benefício fiscal previsto no n.º 2 do artigo 54.º do EBF);

6. Consideram-se rendimentos não sujeitos a IRC, de acordo com o n.º 3 do artigo 54.º do 
Código do IRC as quotas pagas pelos associados em conformidade com os estatutos, bem 
com os subsídios destinados a financiar a realização dos fins estatutários.

Consideram-se rendimentos isentos, de acordo com o n.º 4 do mesmo artigo, os incremen-
tos patrimoniais obtidos a título gratuito destinados à direta e imediata realização dos fins 
estatutários.

Obrigação do envio da declaração periódica de rendimentos (Modelo 22) [alínea b) do n.º 1 
do artigo 117.º e artigo 120.º ambos do Código do IRC]

7. De acordo com a nova redação dada ao artigo 117.º do Código do IRC (redação da Lei n.º 
20/2012, de 14 de maio) todos os sujeitos passivos de IRC residentes em território portu-
guês, com exceção das entidades isentas ao abrigo do artigo 9.º do mesmo Código (Estado, 
Regiões Autónomas, autarquias locais, e restantes entidades ai mencionadas) que não es-
tejam sujeitas a uma qualquer tributação autónoma, estão obrigados ao envio da declara-
ção periódica de rendimentos (Modelo 22 e respetivos anexos) até ao último dia do mês de 
maio, independentemente de esse dia ser útil ou não útil, ou, no caso de entidades que ado-
tem um período de tributação diferente do ano civil, até ao último dia do 5.º mês seguinte à 
data do termo desse período, independentemente de esse dia ser útil ou não útil.

Desta forma, as entidades que não exerçam, a título principal, uma atividade de natureza 
comercial, industrial ou agrícola, ainda que beneficiem de alguma isenção ou ainda que, 
no período de tributação, apenas tenham obtido rendimentos não sujeitos, estão obrigadas 
à apresentação da declaração periódica de rendimentos (Modelo 22)

Preenchimento da declaração periódica de rendimentos (Modelo 22)

8. Quanto ao preenchimento da declaração periódica de rendimentos (Modelo 22), as enti-
dades que não exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial 
ou agrícola devem:

8.1   Assinalar no quadro 03.3 - tipo de sujeito passivo o campo 2 - residente que não exer-
ce, a título principal, atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola.

8 2.  No quadro 03.4 - regimes de tributação dos rendimentos, assinalar:

8.2.1. O campo 1 - regime geral ou

8.2 2. O campo 1 - regime geral e o campo 3 - isenção definitiva, no caso de usufruírem de 
alguma isenção identificada no quadro 031 do anexo D ou
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8.2.3. O campo 1 - regime geral e o campo 4 - isenção temporária no caso de usufruírem de 
alguma isenção identificada no quadro 032 do anexo D;

8.2.4. Nunca devem ser preenchidos em simultâneo os campos 3 e 4

8.3.  O quadro 7 - apuramento do lucro tributável não deve ser preenchido.

8.4.  No quadro 09 - apuramento da matéria coletável:

8.4.1. No campo 302 inscrever o valor do lucro tributável, caso tenham rendimentos en-
quadrados no regime geral, indicando esse valor no campo 311 - matéria coletável. Este 
montante é inscrito automaticamente no campo 346 - matéria coletável não isenta (a ma-
téria coletável é determinada no anexo D da IES, cuja entrega é obrigatória).

Os sujeitos passivos que obtiverem apenas rendimentos não sujeitos (quotas e subsídios 
destinados aos fins estatutários) devem também inscrever o campo 302 com o valor “zero”.

8.4.2. No campo 324 inscrever o valor do lucro tributável com isenção, caso tenham rendi-
mentos enquadrados no regime de isenção (temporária ou definitiva) indicando esse mes-
mo valor no campo 333 - matéria coletável.

Neste caso, deve ser inserto o valor “zero” no campo 302.

8.5.  No quadro 10 - cálculo do imposto, os campos respeitantes ao cálculo da coleta só 
devem ser preenchidos se existir matéria coletável (campo 346). Neste caso, a taxa que lhes 
é aplicável nos termos do n.º 5 do artigo 87.º do Código do IRC deve ser inscrita no campo 
348, calculando o imposto no campo 349.

8.6.  Existindo despesas/encargos/gastos sujeitos a tributações autónomas, por força do 
disposto no artigo 88.º do Código do IRC, o seu valor deve ser indicado no campo 365 - tri-
butações autónomas.

8.7.  Usufruindo de algum benefício fiscal, como seja o caso da obtenção de rendimentos 
isentos, deve ser preenchido o anexo D. Este anexo não deve ser preenchido se o sujeito 
passivo obtiver, apenas, rendimentos não sujeitos (Ver 1.º parágrafo do ponto 6)

* Quadros introduzidos pelos autores do Manual
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NOVA DECLARAÇÃO MODELO 2222�

Despacho n.º 15632/2014  de 29 de dezembro, que aprova um novo formulário da declaração de 
rendimentos modelo 22, de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, os respetivos 
anexos e instruções de preenchimento.

De notar que o anexo D à DM22 substituiu o antigo anexo F da IES. Dado a sua importância e o 
facto de ter sofrido alterações reproduzimos os quadros 1 a 7:

Entende-se, ainda, de utilidade referir alguns aspectos relativos a obrigações adicionais de na-
tureza contabilística e de registo e escrituração, porque mais  directamente conexos com  as ma-
térias do presente manual. Assim:

- Quanto à declaração anual de informação contabilística e fiscal (IES)

- A declaração anual de informação contabilística e fiscal (IES) deve ser enviada nos termos e 
com os anexos que para o efeito sejam mencionados no respectivo modelo, através de trans-
missão electrónica de dados e até ao dia 15 de Julho, independentemente de esse dia ser útil 
ou não (n.ºs 1 e 2 do artigo 121.º).

- Para além  do rosto da declaração, e regra geral do anexo D, ter em atenção  outros anexos 
que  tenham de  ser enviados em  função das  atividades não isentas desenvolvidas pelas  
entidades.

- Outro anexo a apresentar, sempre que  exigível, pelas  entidades é o anexo P, que mais  não  
é do  que  um  mapa recapitulativo com  a identificação dos  sujeitos passivos seus fornece-
dores, donde conste o montante total das  operações internas realizadas com  cada um  deles  
no ano  anterior, desde que  superior a € 25.000; este mapa é parte integrante da declaração 
anual de informação contabilística e fiscal a que se referem os Códigos do IRS e do IRC, como 
resulta do n.º 1 do artigo 121.º do CIRC.

22 Em outubro de 2014 ainda não estava disponível a DM22 adaptada às alterações da Lei 2/2014.
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- Quanto às obrigações de escrituração

Sob o ponto de vista contabilístico, e de acordo com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei 36-A/2011, 
a normalização contabilística para as ESNL aplica-se às entidades que  prossigam a título prin- 
cipal  uma  atividade sem fins lucrativos e que não possam distribuir aos seus membros ou con-
tribuintes qualquer ganho económico ou financeiro directo, designadamente associações, fun-
dações e pessoas colectivas públicas de tipo associativo; ou seja, todas as entidades de que temos 
vindo a tratar. Porém, o artigo 10.º do mesmo diploma, dispõe que:

"1 - Ficam dispensadas da aplicação da normalização contabilística para as ESNL as entida-
des cujas vendas e outros rendimentos não excedam € 150.000 em nenhum dos dois exer-
cícios anteriores, salvo quando integrem o perímetro de consolidação de uma entidade que 
apresente demonstrações financeiras consolidadas ou estejam obrigadas à apresentação de 
qualquer das demonstrações financeiras referidas no n.º 1 do artigo 11.º, por disposição legal 
ou estatutária ou por exigência das entidades públicas financiadoras.

2 - No exercício  do início de atividade, o limite referido  no número  anterior reporta-se ao 
valor anualizado do total dos rendimentos estimados.

3 - As entidades dispensadas da aplicação da normalização contabilística para as ESNL, nos 
termos do disposto  nos números  anteriores, e que não optem  pela sua  aplicação ficam obri-
gadas à prestação de contas em regime de caixa.

4 - Cessa a dispensa a que se refere o n.º 1 quando for ultrapassado o limite nele referido, fi-
cando a entidade obrigada a partir do exercício seguinte, inclusive, a aplicar a normalização 
contabilística para as ESNL."

Por seu turno, e em termos fiscais, esta matéria está tratada no artigo 124.º do CIRC, que refere 
que:

"1 - As entidades com sede ou direcção  efectiva em território português que não exerçam, a 
título principal, uma atividade comercial, industrial ou agrícola devem possuir obrigatoria-
mente os seguintes registos: [Redação dada pela Lei 64-B/2011, de 30 de dezembro – OE/2012]

a) Registo de rendimentos, organizado segundo as várias categorias de rendimentos consi-
derados para efeitos de IRS;

b) Registo de encargos, organizado de modo a distinguirem-se os encargos específicos de 
cada categoria de rendimentos sujeitos a imposto e os demais encargos a deduzir, no todo ou 
em parte, ao rendimento global;

c) Registo de inventário, em 31 de Dezembro, dos bens susceptíveis de gerarem ganhos tri-
butáveis na categoria de mais-valias.

2 - Os registos referidos no número anterior não abrangem os rendimentos das atividades 
comerciais, industriais ou agrícolas eventualmente exercidas a título acessório, pelas enti-
dades aí mencionadas, devendo, caso existam esses rendimentos, ser também organizada 
uma  contabilidade que, nos termos do artigo anterior, permita o controlo do lucro apurado 
nessas atividades. [Redação dada pela Lei 64-B/2011, de 30 de dezembro – OE/2012]

3 - O disposto no número anterior não se aplica quando os rendimentos totais  obtidos em cada 
um dos dois exercícios  anteriores não excedam € 150 000, e o sujeito passivo não opte por 
organizar uma contabilidade que, nos termos  do artigo anterior, permita o controlo do lucro 
apurado nessas atividades. [Redação dada pela Lei 64-B/2011, de 30 de dezembro – OE/2012]

4 – (Revogado)

5 - É aplicável à escrituração referida no n.º 1 e, bem assim, à contabilidade organizada nos 
termos do n.º 2, o disposto nos n.ºs 2 a 6 do artigo anterior.
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Deste dispositivo resulta que as ESNL que em cada  um dos dois exercícios anteriores tenham ob-
tidos rendimentos totais não  superiores a €150.000, e caso  não  estejam interessadas em dispôr 
de contabilidade podem, à semelhança das disposições contabilísticas, optar por um “regime de 
caixa”. Nessas circunstâncias, devem possuir, para além  dos elementos resultantes da aplicação 
do regime de caixa  os registos acima elencados, sendo que  havendo o exercício de alguma ati-
vidade comercial, industrial, agrícola ou de prestação de serviços, que implique a sua sujeição a 
IVA no regime normal, deverão possuir os livros a que se refere o artigo 50.º do CIVA, conforme 
se pode verificar pela análise do referido artigo:

"Os sujeitos passivos que não possuam contabilidade organizada nos termos do Código do 
IRS ou do IRC utilizam, para cumprimento das exigências constantes dos n.ºs 1 dos artigos 
45.º  e 48.º, os seguintes livros de registo:

a)   Livro de registo  de compras de mercadorias e ou livro de registo  de matérias-primas e 
de consumo;

b)  Livro de registo de vendas de mercadorias e ou livro de registo de produtos fabricados;

c)  Livro de registo de serviços prestados;

d)  Livro de registo de despesas e de operações ligadas a bens de investimento;

e)   Livro de registo  de mercadorias, matérias-primas e de consumo, de produtos fabricados 
e outras existências à data de 31 de Dezembro de cada ano."

Ainda no tocante às obrigações de escrituração se refere que o art.º 53.º do Código do Imposto do 
selo estabelece:

1 - As entidades obrigadas a possuir contabilidade organizada nos termos dos Códigos do IRS 
e do IRC devem organizá-la de modo a possibilitar o conhecimento claro e inequívoco dos 
elementos necessários à verificação do imposto do selo liquidado, bem como a permitir o seu 
controlo (aditado pelo DL 287/03, de 12.11).

2 - Para cumprimento do disposto no n.º 1, são objecto de registo as operações e os actos rea-
lizados sujeitos a imposto do selo (aditado pelo DL 287/03, de 12.11).

3 - O registo das operações e actos a que se refere o número anterior é efectuado de forma a 
evidenciar (aditado pelo DL 287/03, de 12.11):

a) O valor das operações e dos actos realizados sujeitos a imposto, segundo a verba aplicável 
da Tabela (aditado pelo DL 287/03, de 12.11);

b) O valor das operações e dos actos realizados isentos de imposto, segundo a verba aplicável 
da Tabela (aditado pelo DL 287/03, de 12.11);

c) O valor do imposto liquidado, segundo a verba aplicável da Tabela (aditado pelo DL 287/03, 
de 12.11);

d) O valor do imposto compensado (aditado pelo DL 287/03, de 12.11).

4 - As entidades que nos termos dos Códigos do IRC e do IRS não estejam obrigadas a possuir 
contabilidade organizada, bem como os serviços públicos, quando obrigados à liquidação e 
entrega do imposto nos cofres do Estado, devem possuir registos adequados ao cumprimento 
do disposto no n.º 3 (aditado pelo DL 287/03, de 12.11).

5 - Os documentos de suporte aos registos referidos neste artigo e os documentos comprova-
tivos do pagamento do imposto serão conservados em boa ordem durante o prazo de 10 anos 
(aditado pelo DL 287/03, de 12.11)
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4.1.6. O Regime de Caixa face ao CIRC

Conforme foi salientado acima, tanto o CIRC, como a Norma Contabilística e de Relato Financeiro 
aplicável às ESNL, dispõem regimes de  dispensa de contabilidade organizada e obrigatoriedade 
de regimes ou registos de caixa. Existem, no  entanto, e apesar das  modificações introduzidas 
para o ano de 2012 e seguintes, algumas diferenças que importa não esquecer.

Resumidamente, e comparando os dois normativos em presença, temos:

Dispositivos Legais:

NCRF-ESNL CIRC

Disposição Legal Art.º 10, n,º1 Art.º 124.º, n.º 3

Limite 150.000,00 € 150.000,00 €

Obrigações de registo:

NCRF-ESNL CIRC

Art.º 11, n.º 3 a) Pagamentos e recebimentos Art.º 124, n.º 1  a) Registo de rendimentos

Art.º 11, n.º 3 a) Pagamentos e recebimentos Art.º 124, n.º 1  b) Registo de encargos

Art.º 11, n.º 3 b) Património fixo Art.º 124, n.º 1  c) Registo de inventário

Art.º 11, n.º 3 c) Direitos e compromissos futuros

De notar que, até 31DEZ2011, o limite da dispensa do CIRC era de 75.000 €, não  se referindo a 
todos os rendimentos (“vendas e outros rendimentos") das ESNL, mas  tão só a "rendimentos das 
atividades comerciais, industriais ou agrícolas eventualmente exercidas, a título acessório, pe-
las entidades aí mencionadas". Obviamente que, se para aquele tipo de rendimentos, se a ESNL 
tivesse ultrapassado o limite dos € 75.000 então referido no CIRC, ainda que globalmente não 
ultrapasse o limite dos € 150.000, a mesma ficaria obrigada a adoptar a NCRF-ESNL. O OE2012 
veio, porém, harmonizar esta situação.

Por essa razão, e apenas para o ano de 2011 (eventualmente por opção no ano de 2010), deve ver-
-se o esquema apresentado no ponto 2.4.

Refira-se, ainda, que  o CIRC fala em  "rendimentos e encargos", enquanto que  o DL 36-A/2001 
refere "recebimentos e pagamentos", pelo  que será que estes termos têm o mesmo alcance? Em 
nossa opinião sim, porquanto o art.º 53.º do CIRC remete para o CIRS, que define que se trata 
da "�soma algébrica dos rendimentos líquidos das várias categorias determinados nos termos do 
IRS, incluindo os incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito”.

4.1.7. Obrigações de pagamento e outras

Importante é, também, ter presente que, de acordo com o artigo 108.º do CIRC, e para as entida-
des que não  exerçam a título principal atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola, 
mas  estejam obrigadas à apresentação da declaração modelo 22, o imposto é pago  até ao último 
dia do prazo estabelecido para o envio daquela ou, em caso de declaração de substituição, até ao 
dia do seu envio.

Por outro lado, considerando que  a esmagadora maioria das  ESNL é entidade empregadora, 
torna-se necessário, nessa qualidade, dar cumprimento a algumas normas do Código  do IRS, 
nomeadamente ao nível das retenções na fonte sobre rendimentos de trabalho dependente e de 
outras categorias (cf. artigo 99.º e 101.º do CIRS e Decreto-Lei n.º 42/91 de 22 de Janeiro), bem 
como observar as respectivas obrigações de comunicação à administração tributária e aduanei-
ra, conforme artigos 119.º e 127.º do CIRS.



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

118

4.1.7.1. Tributações autónomas em sede de IRC

Como  se sabe  as tributações autónomas em sede  de IRC têm um peso  cada  vez maior na econo-
mia deste imposto. Embora aqui não sejam abordadas na íntegra, entende-se de referir o aspecto 
particular estabelecido no n.º 1 do art. 88.º do CIRC.

Ora aí se dispõe que  as despesas não  documentadas são tributadas autonomamente, à taxa de 
50%, sem  prejuízo da  sua  não  consideração como gastos nos  termos do  artigo 23.º do  mesmo 
Código, sendo esta taxa elevada para 70% (n.º 2 do mesmo artigo)  nos casos  em que  tais despe-
sas sejam efectuadas por sujeitos passivos total ou parcialmente isentos, ou que não exerçam, a 
título principal, actividades de natureza comercial, industrial ou agrícola.

Compreende-se este agravamento porquanto para os sujeitos passivos isentos os acréscimos ao 
lucro tributável são irrelevantes.

Importa contudo efectuar uma  correcta distinção entre este tipo de despesas e os encargos que não 
se encontrem devidamente documentados e que estejam a afectar o resultado líquido do período. 
Com efeito, tais encargos, embora tenham de ser acrescidos para efeitos de determinação do lucro 
tributável, por força da alínea b) do n.º 1 o art.º 23-A do CIRC (anteriormente alínea g) do n.º 1 do 
artigo 45.º ), não estão sujeitos à tributação autónoma prevista no artigo 88.º do mesmo Código.

De notar que o n.º 3 do art.º 88.º ao determinar: 

3 - São tributados autonomamente os encargos efetuados ou suportados por sujeitos passivos 
que não beneficiem de isenções subjetivas e que exerçam, a título principal, atividade de na-
tureza comercial, industrial ou agrícola, relacionados com viaturas ligeiras de passageiros, 
motos ou motociclos, excluindo os veículos movidos exclusivamente a energia elétrica, às 
seguintes taxas: [Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro]

a) 10% no caso de viaturas com um custo de aquisição inferior a € 25 000; [Redação dada pela 
Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro]

b) 27,5% no caso de viaturas com um custo de aquisição igual ou superior a € 25 000 e infe-
rior a € 35 000; [Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro]

c) 35% no caso de viaturas com um custo de aquisição igual ou superior a € 35 000. [Redação 
dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro]

afasta estas entidades deste tipo de tributação.

Ter ainda em atenção que relativamente à tributação autónoma nos termos do n.º 9 do artigo 88.º 
do CIRC, ou seja "São ainda tributados autonomamente, à taxa de 5%, os encargos dedutíveis 
relativos a ajudas de custo e à compensação pela deslocação em viatura própria do trabalhador, 
ao serviço da entidade patronal, não facturados a clientes, escriturados a qualquer título, excep-
to na parte em que haja lugar a tributação em sede de IRS na esfera do respectivo beneficiário, 
bem como os encargos não dedutíveis nos termos da alínea h) do n.º 1 do art.º 23-A do CIRC (an-
teriormente alínea f) do n.º 1 do artigo 45.º) suportados pelos sujeitos passivos que apresentem 
prejuízo fiscal no período de tributação a que os mesmos respeitam", segundo o entendimento da 
administração fiscal, terá aplicação às entidades que não exercem a título principal atividades de 
natureza empresarial, sempre que tais encargos estejam relacionados com atividade emprearial 
acessória, conforme resulta do despacho de 2005-11-16, Processo 529/05, do Subdiretor-Geral, 
que a seguir se transcreve com sublinhado, negrito e atualização dos normativos dos autores:
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“Com a alteração introduzida ao artigo 81.º do Código do IRC (atual 88.º) pela Lei n.º 55-
B/2004, de 30.12 - Orçamento de Estado para 2005, passaram a estar sujeitos a tributação 
autónoma, à taxa de 5%, os encargos dedutíveis relativos a despesas com ajudas de custo 
e com compensação pela deslocação em viatura própria do trabalhador, ao serviço da en-
tidade patronal, não facturadas a clientes, escrituradas a qualquer título, excepto na parte 
em que haja lugar a tributação em sede de IRS na esfera do respectivo beneficiário, bem 
como os encargos não dedutíveis nos termos da alínea f) do n.º 1 do art.º 42.º (atual alínea 
h) do n.º 1 do art.º 23-A) do mesmo diploma, suportados pelos sujeitos passivos que apre-
sentem prejuízo fiscal no exercício a que os mesmos respeitam.

Se bem que a lei não esclareça, expressamente, quais os tipos de sujeitos passivos abrangi-
dos por esta medida, ao invés do que sucede no n.º 3 do artigo 81.º do Código do IRC (atual 
art.º 88.º), importa ter presente que a tributação autónoma, prevista no n.º 9 desta dispo-
sição se encontra intimamente ligada ao disposto no artigo 42.º, n.º 1, alínea f) do mes-
mo diploma (atual 23-A n.º 1 alínea h)), sem dela se poder dissociar, norma que faz parte 
integrante da Secção da determinação da matéria colectável das pessoas colectivas que 
exercem, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola. 
Assim, conclui-se que o n.º 9 do artigo 81.º do Código do IRC (atual 88.º) só tem aplicação, 
no caso de entidades que não exercem, a título principal, uma atividade comercial, indus-
trial ou agrícola, quanto aos encargos com ajudas de custo e com a compensação pela des-
locação em viatura própria do trabalhador, ao serviço da entidade patronal, suportados 
no âmbito de uma atividade daquela natureza desenvolvida a título acessório.”

4.1.7.2. Derrama

A Lei das Finanças Locais – Lei 73/2013 de 3 de setembro(anteriormente Lei n.º 2/2007 de 15 de 
Janeiro) permite às autarquias, no seu art.º 14.º "� a cobrança de derramas lançadas nos termos do 
artigo 18.º", que dispõe no seu n.º 1:

1 -Os municípios  podem deliberar lançar anualmente uma derrama, até ao limite máximo  
de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das 
pessoas colectivas (IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área  
geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a título 
principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes 
com estabelecimento estável nesse território.

pelo que, em consequência, as ESNL não estão sujeitas ao pagamento da derrama.

4.1.7.3. Pagamento Especial por Conta

No que toca aos PEC's, as ESNL também não estão sujeitas a este pagamento conforme se dispõe 
no n.º 1 do art.º 106.º do CIRC, por remissão para o n.º 1 do art.º 104.º do mesmo código:

"Art.º 106.º, n.º 1: Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 104.º, os sujeitos passivos 
aí mencionados ficam sujeitos a um pagamento especial por conta, a efectuar durante o mês de 
Março ou em duas prestações, durante os meses de Março e Outubro do ano a que respeita ou, no 
caso de adoptarem um período de tributação não coincidente com o ano civil, nos 3.º e 10.º meses 
do período de tributação respectivo. [Redacção dada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril - OE]

Art.º 104.º, n.º 1: 1 - As entidades que exerçam, a título principal, atividade de natureza co-
mercial, industrial ou agrícola, bem como as não residentes com estabelecimento estável em 
território português, devem proceder ao pagamento do imposto nos termos seguintes: (�)"
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4.1.7.4. Taxa de tributação

De acordo com  o n. 5 do artigo 87.º do CIRC, "Relativamente ao rendimento global de entidades 
com sede ou direcção  efectiva  em território português que não exerçam, a título principal, ati-
vidades de natureza comercial, industrial ou agrícola, a taxa é de 21,5%23�

Anexos ao ponto 4.1.:

• "Obrigações declarativas da entidades que não exercem a título principal atividades co-
merciais, industriais ou agrícolas", trabalho elaborado em Junho de 2012 por24 Paula Franco 
e Amândio Silva, assessores do Bastonário da OTOC.

Artigo 119.º - Comunicação de rendimentos e retenções	  	  

1 - As entidades devedoras de rendimentos que estejam obrigadas a efetuar a retenção, total ou 
parcial, do imposto, bem como as entidades devedoras dos rendimentos previstos nos n.ºs 4), 5), 
7), 9) e 10) da alínea b) do n.º 3 do artigo 2.º e dos rendimentos não sujeitos, total ou parcialmente, 
previstos nos artigos 2.º e2.º-A e nos n.ºs 2, 4 e 5 do artigo 12.º, e ainda as entidades através das 
quais sejam processados os rendimentos sujeitos ao regime especial de tributação previsto no n.º 
3 do artigo 72.º, são obrigadas a: [Redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro]

a) Possuir registo actualizado das pessoas credoras desses rendimentos, ainda que não tenha 
havido lugar a retenção do imposto, do qual constem, nomeadamente, o nome, o número fiscal 
e respectivo código, bem como a data e valor de cada pagamento ou dos rendimentos em espé-
cie que lhes tenham sido atribuídos;

b) Entregar ao sujeito passivo, até 20 de Janeiro de cada ano, documento comprovativo das 
importâncias devidas no ano anterior, incluindo, quando for caso disso, as correspondentes 
aos rendimentos em espécie que lhes hajam sido atribuídos, do imposto retido na fonte e das 
deduções a que eventualmente haja lugar ou ainda, nos 15 dias imediatos à respectiva ocorrên-
cia, de qualquer facto que determine a alteração dos rendimentos ou a obrigação de os declarar; 
[Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de Dezembro]

c)   Entregar à Autoridade Tributária e Aduaneira uma declaração de modelo oficial, referente 
aos rendimentos pagos ou colocados à disposição e respetivas retenções de imposto, de contri-
buições obrigatórias para regimes de proteção social e subsistemas legais de saúde, bem como 
de quotizações sindicais:[Redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro - OE]

i) Até ao dia 10 do mês seguinte ao do pagamento ou colocação à disposição, caso se trate de 
rendimentos do trabalho dependente, ainda que isentos ou não sujeitos a tributação, sem pre-
juízo de poder ser estabelecido por portaria do Ministro das Finanças a sua entrega anual nos 
casos em que tal se justifique; [Redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro - OE]

ii) Até ao final do mês de janeiro de cada ano, relativamente aos restantes rendimentos do 
ano anterior; [Redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro]

d) Apresentar a declaração a que se refere a alínea anterior nos 30 dias imediatos à ocorrência 
de qualquer facto que determine a alteração dos rendimentos já declarados ou que implique a 
obrigação de os declarar. [Aditada pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de Dezembro]

2 - As entidades devedoras dos rendimentos a que se refere o artigo 71.º, cujos titulares benefi-
ciem de isenção, dispensa de retenção ou redução de taxa, são obrigadas a: [Redacção dada pela 
Lei n.º 32-B/2002, de 30 de Dezembro - OE]

23  Alteração da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro – OE, sendo que até 31DEZ2010 a taxa era de 20%.
24  De realçar que à data da elaboração deste trabalho não tinha entrado em vigor a Lei 2/2014 (Reforma do IRC)
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a) Entregar à Direcção-Geral dos Impostos, até ao fim do mês de Julho de cada ano, uma decla-
ração relativa àqueles rendimentos, de modelo oficial; [Redacção dada pela Lei n.º 32-B/2002, 
de 30 de Dezembro - OE]

b) Possuir um registo actualizado dos titulares desses rendimentos com indicação do respec-
tivo regime fiscal, bem como os documentos que justificam a isenção, a redução de taxa ou a 
dispensa de retenção na fonte. [Redacção dada pela Lei n.º 32-B/2002, de 30 de Dezembro - OE]

3 - Tratando-se de rendimentos de quaisquer títulos nominativos ou ao portador e de juros de 
depósitos à ordem ou a prazo, cujos titulares sejam residentes em território português, o docu-
mento referido na alínea b) do n.º 1 apenas é emitido a solicitação expressa dos sujeitos passivos 
que pretendam optar pelo englobamento. [Redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezem-
bro]

4 - [Revogado pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro]

5 - [Revogado pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro]

6 - O registo, documento e declaração a que se referem as alíneas a) a d) do n.º 1 devem indivi-
dualizar os rendimentos devidos que, nos termos da lei, não foram objecto de retenção na fonte. 
[Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de Dezembro]

7 - Tratando-se de rendimentos devidos a sujeitos passivos não residentes em território portu-
guês, as entidades devedoras são obrigadas a: [Redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
dezembro - OE]

a) Entregar à Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao fim do 2.º mês seguinte àquele em que 
ocorre o ato do pagamento, do vencimento, ainda que presumido, da sua colocação à disposi-
ção, da sua liquidação ou do apuramento do respetivo quantitativo, consoante os casos, uma 
declaração de modelo oficial relativa àqueles rendimentos; [Redação dada pela Lei n.º 66-
B/2012, de 31 de dezembro - OE]

b) Cumprir as obrigações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 e b) do n.º 2, consoante o caso. 
[Redacção dada pela Lei n.º 32-B/2002, de 30 de Dezembro - OE]

8 - Quando haja criação ou aplicação, em benefício de trabalhadores ou membros de órgãos so-
ciais, de planos de opções, de subscrição, de atribuição ou outros de efeito equivalente, ainda que 
por entidade compreendida no âmbito de aplicação do n.º 10 do artigo 2.º, a entidade patronal é 
obrigada a declarar a existência dessa situação, cujo conhecimento se presume em todos os casos, 
através de modelo oficial, até 30 de Junho do ano seguinte. [Anterior n.º 7; Passou a n.º 8 pela Lei 
n.º 32-B/2002, de 30 de Dezembro - OE]

9 - As entidades que suportem os encargos, preços ou vantagens económicas referidos no n.º 4 
do artigo 24.º, ainda que em relação a planos de opções, de subscrição, de atribuição ou outros de 
efeito equivalente criados ou atribuídos por entidade compreendida no âmbito de aplicação do 
n.º 10 do artigo 2.º, são obrigadas a: [Anterior n.º 8; Passou a n.º 9 pela Lei n.º 32-B/2002, de 30 de 
Dezembro - OE]

a) Possuir registo actualizado das pessoas que auferem os correspondentes rendimentos, do 
qual constem o número fiscal e respectivo código, bem como as datas de exercício das opções, 
direitos de subscrição ou direitos de efeito equivalente, da alienação ou renúncia ao exercício 
ou da recompra, os valores, preços ou vantagens económicas referidos no n.º 4 do artigo 24.º; 
[Anterior alínea a) do n.º 8; Passou a alínea a) do n.º 9 pela Lei n.º 32-B/2002, de 30 de Dezem-
bro - OE]

b) Entregar aos sujeitos passivos, até 20 de Janeiro de cada ano, cópia do registo referido na 
alínea anterior, na parte que lhes respeita; [Anterior n.º 8, alínea b); Passou a n.º 9 pela Lei n.º 
32-B/2002, de 30 de Dezembro - OE]
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c)   Incluir na declaração a que se referem as alíneas c) e d) do n.º 1 informação relativa aos 
valores mencionados na alínea a). [Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de De-
zembro]

10 -  [Revogado pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de Dezembro]

11 -  Tratando-se de rendimentos de quaisquer valores mobiliários, o cumprimento das obriga-
ções referidas no presente artigo é da responsabilidade das entidades registadoras ou depositá-
rias previstas no artigo 125.º [Redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 72-A/2010, de 18 de Junho]

12 -  Sem prejuízo do disposto no n.º 2, as entidades devedoras ou as entidades que paguem ou 
coloquem à disposição dos respetivos titulares residentes os rendimentos a que se refere o artigo 
71.º ou quaisquer rendimentos sujeitos a retenção na fonte a título definitivo são obrigadas a: [Re-
dação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro - OE]

a)   Cumprir a obrigação prevista na alínea a) do n.º 1; [Aditada pelo Decreto-Lei n.º 72-A/2010, 
de 18 de Junho]

b)   Entregar à Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao final do mês de fevereiro de cada ano, 
uma declaração, de modelo oficial, referente àqueles rendimentos e respetivas retenções de 
imposto, relativas ao ano anterior; [Redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro]

c)   Emitir a declaração prevista na alínea b) do n.º 1 nas condições previstas no n.º 3. [Aditada 
pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro - OE]

13 -  [Revogado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro]

Obrigações declarativas das entidades que não exercem a título principal atividades comerciais, 
industriais ou agrícolas

Elaborado por Paula Franco e Amândio Silva

Assessores do Bastonário 

Com as alterações introduzidas aos n.ºs 6 e 7 do art. 117 do CIRC25, as obrigações declarativas em 
sede de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, nomeadamente o preenchimento da 
declaração modelo 22, sofreram alguns ajustamentos.

Em consequência, por força das novas exigências declarativas para entidades exclusivamente isen-
tas de IRC, por despacho de 30 de maio de 2012 do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, foi 
afastada a aplicação de coimas pela entrega fora do prazo e até ao dia 15 de julho de 2012, da de-
claração periódica de rendimentos modelo 22 do período de 2011 às entidades que se encontravam 
dispensadas da sua apresentação, nomeadamente entidades que beneficiam de isenção de IRC.

Lembramos que, em regra, o prazo de entrega da declaração modelo 22 termina no último dia do 
mês de maio, independentemente de esse dia ser útil ou não útil.

Assim, face a este novo prazo - excecional para o exercício de 2011 -, com este trabalho preten-
demos clarificar alguns aspetos práticos sobre o preenchimento da declaração modelo 22 para o 
exercício de 2011 relativamente a entidades do setor não lucrativo, isentas ao abrigo do art. 10.º, 
11.º do CIRC e outra entidades que não exerçam a título principal uma atividade comercial, in-

25  A dispensa de entrega da declaração modelo 22 apenas se mantêm para as entidades isentas ao abrigo do artigo 9.º, ex-
ceto quando estejam sujeitas a uma qualquer tributação autónoma. O art. 9.º refere-se a: Estado, as Regiões Autónomas e 
as autarquias locais, bem como qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados, 
compreendidos os institutos públicos, com exceção das entidades públicas com natureza empresarial; As associações e 
federações de municípios e as associações de freguesia que não exerçam atividades comerciais, industriais ou agrícolas; 
As instituições de segurança social e previdência; Os fundos de capitalização e os rendimentos de capitais administra-
dos pelas instituições de segurança social.
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dustrial ou agrícola. Enquadram-se neste âmbito as IPSS, associações desportivas, associações 
recreativas, associações culturais, associações sem fins lucrativos, fundações, associações pú-
blicas, associações sindicais e patronais.

DECLARAÇÃO MODELO 22

Preenchimento da declaração modelo 22:

Quadro 03 - Sub-quadro 3 - Tipo de sujeito passivo: 

Campo 2 - Residente que não exerce a título principal, atividade comercial, industrial ou agrícola.

Sub-quadro 4 - Regimes de tributação dos rendimentos:

Campo 1 – Geral e

Campo 3 – Isenção definitiva

Estes campos têm sempre que ser assinalados em simultâneo.

Nota: No caso de associações públicas, associações sindicais e patronais dever assinalar-se o 
campo 4 – isenção temporária e não se assinala o campo 3.

Quadro 07

As entidades que não exercem a título principal uma atividade comercial, industrial ou agrícola, 
não devem preenchem o quadro 07.

O apuramento do rendimento global é feito no anexo D da IES, pelo que sempre que existam ren-
dimentos sujeitos a tributação, tais como rendimentos acessórios de natureza comercial (explo-
ração de bar, patrocínios etc..) aconselha-se o preenchimento prévio do anexo D da IES.

Quadro 09

Após o preenchimento do rosto da declaração modelo 22, passa-se para o quadro 09, tendo em 
vista a determinação do imposto devido.

No quadro 09, os rendimentos sujeitos a tributação são relevados na coluna do "regime geral", 
campo 301, se do apuramento da matéria coletável resultar prejuízo ou campo 302, se do apura-
mento da matéria coletável resultar lucro tributável.

Lembramos que as quotas e os subsídios destinados a financiar a realização dos fins esta-
tutários, são rendimentos não sujeitos a IRC, pelo que não devem ser relevados nem na de-
claração modelo 22 nem no anexo D da declaração modelo 22, por não serem rendimentos 
sujeitos ou isentos. (n.º 3 do art. 54.º CIRC)
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Os rendimentos isentos devem ser relevados na coluna "com isenção", campo 323, se do apura-
mento da matéria coletável relativa aos rendimentos isentos resultar prejuízo ou campo 324, se 
do apuramento da matéria coletável relativa aos rendimentos isentos resultar lucro tributável.

Ao rendimento sujeito a tributação que se encontra inscrito no campo 302 aplica-se a taxa de 
tributação para apuramento da coleta no quadro 10. 

O rendimento isento que se encontra inscrito no campo 324 transcreve-se para o quadro 031 ou 
032 do quadro 03 do anexo D da declaração modelo 22.

Se no apuramento do rendimento global resultar, relativamente aos rendimentos isentos, um 
resultado negativo a inscrever no campo 323, este valor já não transita para o anexo D. Ou seja, 
se o resultado da parte isenta for negativo, não se preenche o anexo D da declaração modelo 22. 

Quadro 10

O apuramento da coleta é efetuado nos campos 349 do quadro 10.

No campo 348, deve ser indicada a taxa aplicável, que no caso das entidades com sede ou direção 
efetiva em território português que não exerçam, a título principal, atividades de natureza co-
mercial, industrial ou agrícola, é de 21,5% (n.º 5 do art. 87.º CIRC).

IES – Declaração Anual de informação contabilística e fiscal

Relativamente à Informação Empresarial Simplificada, as entidades que não exerçam, a título 
principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola podem ter que entregar o ros-
to, o anexo D, o anexo L (e M se for caso disso), o anexo O, o anexo P e o anexo Q.

Só devem entregar estes anexos quando:

- Tiverem rendimentos sujeitos a tributação, caso em que a matéria coletável é apurada no 
anexo D da IES

- Tiverem operações sujeitas a IVA, caso em que têm que entregar o anexo L (e M se for caso 
disso)

- Tiverem operações com clientes ou fornecedores superiores a 25.000,00 € e não constem 
das exclusões, caso em que têm que entregar o anexo O e/ou P. 

- Tiverem operações passíveis de ser declaradas no anexo Q.

A entrega da IES, deve ser enviada, por transmissão eletrónica de dados, até ao dia 15 de julho, 
independentemente de esse dia ser útil ou não útil.

Exemplos práticos sobre o preenchimento da declaração modelo 22

Nota: apenas se vai exemplificar o preenchimento do quadro 09, quadro 10 até ao campo 351 e 
Anexo D da declaração modelo 22 por serem os mais relevantes.

Exemplo 1 

Uma associação de pais, teve relativamente ao ano 2011, os seguintes rendimentos:

•	 Quotas dos associados – 3.000,00 €

•	 Exploração de um bar:

- Rendimentos 9.500,00

- Gastos diretamente relacionados com o bar – 6.500,00 €

•	 Donativos destinados aos fins estatutários – 1.500,00 €

•	 Subsídios destinados aos fins estatutários – 4.750,00 €
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•	 Gastos da atividade isenta – 475,00 €

Preenchimento da declaração modelo 22:

Anexo D da declaração modelo 22

 Enquadramento: 

- As quotas e os subsídios destinados aos fins estatutários são rendimentos não sujeitos, pelo que 
não se declaram na modelo 22 nem no anexo D.

- Os rendimentos líquidos do bar correspondem a 3.000,00 que ficam sujeitos a tributação a uma 
taxa de IRC de 21,5 %, o que corresponde a uma coleta de 645,00 €.

- Os rendimentos líquidos isentos correspondem a um lucro de 1.025,00 € (1.500,00 – 475,00);

- No anexo D, quadro 03 preenche-se com o valor dos rendimentos líquidos isentos, no caso, no 
valor 1.025,00 €. O valor vai ao campo 304 porque a associação em causa não se enquadra em 
nenhuma das identificadas nos campos anteriores.

Exemplo 2 

Uma associação sem fins lucrativos cujo objeto é o estudo dos animais, teve relativamente ao ano 
2011 os seguintes rendimentos:

•	 Quotas dos associados – 6.200,00 €

•	 Gastos da atividade – 3.500,00 €

Preenchimento da declaração modelo 22:
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Enquadramento:

Como as quotas são rendimentos não sujeitos, conforme definido no n.º 3 do art. 54 do CIRC, e a 
entidade em causa só tem esse rendimento, mantêm-se a obrigatoriedade de envio da declara-
ção modelo 22, mas com preenchimento a zeros porque não existe qualquer rendimento para o 
apuramento da matéria coletável e os gastos da atividade estão diretamente relacionados com a 
atividade não sujeita.

Neste caso, não se preenche o anexo D da declaração modelo 22.

Exemplo 3 

Uma associação desportiva teve no ano de 2011 os seguintes rendimentos:

•	 Quotas dos associados – 4.200,00 €

•	 Exploração de um bar:

- Rendimentos 2.300,00 €

- Gastos diretamente relacionados com o bar – 2.450,00 €

•	 Patrocínios – 2.500,00 €

•	 Subsídios destinados aos fins estatutários – 3.750,00 €

•	 Gastos da atividade isenta – 2.400,00 €

Preenchimento da declaração modelo 22:

  

Enquadramento: 

- As quotas e os subsídios destinados aos fins estatutários são rendimentos não sujeitos, pelo que 
não se declaram na modelo 22 nem no anexo D.

- Os rendimentos brutos do bar e do patrocínio como são inferiores a 7.500,00 € (2.300+2.500 = 
4.800) e se trata de uma associação desportiva beneficiam da isenção do art. 54.º do EBF.

- O resultado relativo aos rendimentos isentos é um prejuízo de 50,00 € (4.800-4.850)

- Não se preenche o anexo D da declaração modelo 22.

Exemplo 4 

Uma associação desportiva teve relativamente ao ano 2011 os seguintes rendimentos:

•	 Quotas dos associados – 2.350,00 €

•	 Exploração de um bar:

- Rendimentos 6.300,00 €

- Gastos diretamente relacionados com o bar – 4.550,00 €

•	 Patrocínios – 10.500,00 €

•	 Publicidade – 5.230,00 €



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

127

•	 Donativos destinados aos fins estatutários – 1.500,00 €

•	 Outros Gastos comuns – 2.400,00 €

Preenchimento da declaração modelo 22:

Anexo D da declaração modelo 22

Enquadramento:

Cálculos auxiliares:

- As quotas são rendimentos não sujeitos, pelo que não se declaram na modelo 22 nem no anexo D.

- Os rendimentos líquidos sujeitos a tributação incluem os rendimentos líquidos do bar 1.850,00 
€ (6.300-4.450=1.850), os patrocínios 10.500,00 € e as receitas com publicidade 5.230,00 €. A 
estes rendimentos subtraem-se os gastos comuns afetos aos rendimentos sujeitos, determinados 
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de acordo com o n.º 2 do art. 54.º26 e que correspondem a 2.042,97. O que resulta num valor sujeito 
a tributação de 15.437,03 que ficam sujeitos a tributação a uma taxa de IRC de 21,5 %, o que cor-
responde a uma coleta de 3.318,96 €.

- Os rendimentos líquidos isentos correspondem a um lucro de 1.360,90 €, a este rendimento 
isento não foi imputado uma parte proporcional dos gastos comuns por se entender que aos do-
nativos não está afeto qualquer gasto.

- No anexo D, quadro 03 preenche-se com o valor dos rendimentos líquidos isentos, no caso, no 
valor 1.360,90 €. 

Exemplo 5

Uma Fundação cultural, isenta de acordo com o art. 10.º do CIRC, teve em 2011 os seguintes ren-
dimentos:

•	 Doação de 3 Imóveis no valor respetivo de:

- Imóvel A, no valor de 250.000,00 €

- Imóvel B, no valor de 520.000,00 € 

- Imóvel C, no valor de 1.000.000,00 €

A entidade vai afetar aos fins estatutários o imóvel C e vai arrendar os imóveis A e B para obter 
rendimentos para a fundação.

•	 Subsídios destinados aos fins estatutários – 204.750,00 €

Preenchimento da declaração modelo 22:

    

Anexo D da declaração modelo 22

26  N.º 2 do art. 54.º - A parte dos gastos comuns a imputar é determinada através da repartição proporcional daque-
les ao total dos rendimentos brutos sujeitos e não isentos e dos rendimentos não sujeitos ou isentos, ou de acordo 
com outro critério considerado mais adequado aceite pela Direcção-Geral dos Impostos, devendo evidenciar-se 
essa repartição na declaração de rendimentos. Ou seja:C / (C + D) x B em que:  C » é o montante dos rendimentos 
brutos sujeitos e não isentos;  D » é o valor dos rendimentos brutos não sujeitos ou isentos;  B » é o montante dos 
custos comuns ligados à obtenção de rendimentos sujeitos e não isentos e dos não sujeitos ou isentos.
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Enquadramento:

- O subsídio destinado aos fins estatutários, é um rendimento não sujeito, pelo que não se declara 
na modelo 22 nem no anexo D.

- O imóvel C é um incremento patrimonial obtido a título gratuito, embora isento por se destinar 
à direta e imediata realização dos fins estatutários, de acordo com o nº 4 do artigo 54º do CIRC;

- Os imóveis A e B ficam sujeitos a tributação como incremento patrimonial obtido a título gra-
tuito. A taxa do IRC a aplicar é 21,50%, o que corresponde a uma coleta de 165.550,00 €.

- O rendimento líquido isento corresponde a um lucro de 1.000.000,00 € a declarar no campo 
324 do quadro 09.

- No anexo D, quadro 03 preenche-se com o valor dos rendimentos líquidos isentos, no caso, no 
valor 1.000.000,00 €. 

4.2. As ESNL no âmbito do Imposto sobre o Valor Acrescentado - aspectos específicos 

4.2.1. Conceito de sujeito passivo e isenções em IVA

Pela sua própria natureza, características e objectivos, o Código  do IVA não  contém isenções de 
carácter pessoal, em  respeito, aliás, pelos  normativos comunitários aplicáveis, nomeadamente 
a Sexta Directiva, hoje  Directiva 2006/112/CE, de 28 de Novembro. Assim,  a definição de sujeito 
passivo neste imposto abrange todas as pessoas singulares ou colectivas que  exerçam, habitual 
ou ocasionalmente, uma  atividade económica, entendida esta como qualquer atividade de pro-
dução, comércio ou de prestação de serviços (cf. alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do CIVA).

Pelo que o conceito de sujeito passivo do imposto "descura o fim ou o resultado da atividade eco-
nómica prosseguida, não assumindo relevo, nomeadamente, se é visado ou obtido um lucro [�] e 
a circunstância de uma entidade poder ser qualificada como um organismo sem finalidade lucra-
tiva, em conformidade com a legislação fiscal ou extra-fiscal, não obsta a que a mesma detenha a 
qualidade de sujeito passivo do imposto" (Laires, R., ob. cit.).

De notar que se à luz das regras de incidência constantes do Código do IVA todas estas entidades es-
tão sujeitas a imposto e como tal obrigadas ao cumprimento das disposições constantes desse Có-
digo, também é verdade que  uma  parte muito significativa, se não  mesmo a esmagadora maioria 
das  atividades por elas  desenvolvidas beneficiam de  isenção, embora de  uma  isenção incompleta, 
ou seja não  liquidam imposto nas  transmissões de bens ou prestações de serviços que efetuam, 
mas  não  podem deduzir o imposto que suportaram para a realização dessas mesmas atividades.

Estão nesta situação as atividades previstas em várias alíneas do artigo 9.º do CIVA, nomeada-
mente relacionadas com prestações de serviços médicos e sanitários e transporte de doentes (alí-
neas 2 a 5), as transmissões de bens e as prestações de serviços ligadas à segurança ou assistência 
sociais, creches, jardins de infância, lares, centros de reabilitação, etc. (alíneas 6 e 7), bem  como 
as que tenham por objecto o ensino e a formação profissional (alíneas 9 a 11). Nestas situações, a 
prossecução ou não do lucro não tem relevância para efeitos de isenção sendo, no entanto, e rela-
tivamente a algumas delas, necessário o reconhecimento de competência nas respectivas áreas 
de actuação por parte das autoridades públicas que as tutelam (caso do ensino, por ex.).

Para a usufruição de outras isenções, que são com  frequência áreas privilegiadas de intervenção 
das ESNL é, pelo contrário, relevante a qualificação como "organismo sem finalidade lucrativa" o 
que, na disciplina deste imposto, implica a satisfação cumulativa das seguintes condições:
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"Artigo 10.º - Conceito de organismos sem finalidade lucrativa

Para efeitos de isenção, apenas são considerados como organismos sem finalidade lucrativa 
os que, simultaneamente:

a) Em caso algum distribuam lucros e os seus corpos gerentes não tenham, por si ou inter-
posta pessoa, algum interesse directo ou indirecto nos resultados da exploração;

b) Disponham de escrituração que abranja todas as suas atividades e a ponham  à disposição 
dos serviços fiscais, designadamente para comprovação do referido na alínea anterior;

c) Pratiquem preços homologados pelas autoridades públicas ou, para as operações não sus-
ceptíveis de homologação, preços inferiores  aos exigidos para análogas operações pelas em-
presas comerciais sujeitas de imposto;

d) Não entrem em concorrência directa com sujeitos passivos do imposto."

Saliente-se que é entendimento que a condição de que os referidas entidades não  visem a obten-
ção sistemática de lucros se refere genericamente aos próprios organismos, e não  unicamente às 
operações referidas na norma de isenção, pelo  que  aquela característica é avaliada em função do 
conjunto das  atividades e operações por elas realizadas. Verificando-se as condições da norma 
acima, encontram-se isentas as seguintes operações e atividades constantes do artigo 9.º do CIVA:

(…)

6) As transmissões de bens e as prestações de serviços ligadas à segurança e assistência sociais e 
as transmissões de bens com elas conexas, efectuadas pelo sistema de segurança social, incluin-
do as instituições particulares de solidariedade social. Da mesma isenção beneficiam as pessoas 
físicas ou jurídicas que efectuem prestações de segurança ou assistência social por conta do res-
pectivo sistema nacional, desde que não recebam em troca das mesmas qualquer  contrapresta-
ção dos adquirentes dos bens ou destinatários dos serviços;

7) As prestações de serviços e as transmissões de bens estreitamente conexas, efetuadas no exer-
cício da sua atividade habitual por creches, jardins-de-infância, centros de atividade de tempos 
livres, estabelecimentos para crianças e jovens desprovidos de meio familiar normal, lares resi-
denciais, casas de trabalho, estabelecimentos para crianças e jovens deficientes, centros de rea-
bilitação de inválidos, lares de idosos, centros de dia e centros de convívio para idosos, colónias 
de férias, albergues de juventude ou outros equipamentos sociais pertencentes a pessoas coleti-
vas de direito público ou instituições particulares de solidariedade social ou cuja utilidade social 
seja, em qualquer caso, reconhecida pelas autoridades competentes, ainda que os serviços sejam 
prestados fora das suas instalações; [Redação dada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro]

8) As prestações de serviços efectuadas por organismos sem finalidade lucrativa que explorem 
estabelecimentos ou instalações destinados à prática de atividades artísticas, desportivas, re-
creativas e de educação física a pessoas que pratiquem essas atividades;

12) As locações de livros e outras publicações, partituras musicais, discos, bandas magnéticas 
e outros suportes de cultura e, em geral, as prestações de serviços e transmissões de bens com 
aquelas estreitamente conexas, desde que efectuadas por organismos sem finalidade lucrativa;

13) As prestações de serviços que consistam em proporcionar a visita, guiada ou não, a biblio-
tecas, arquivos, museus, galerias de arte, castelos, palácios, monumentos, parques, perímetros 
florestais, jardins botânicos, zoológicos e semelhantes, pertencentes ao Estado, outras pessoas 
coletivas de direito público ou organismos sem finalidade lucrativa, desde que efetuadas única e 
exclusivamente por intermédio dos seus próprios agentes. A presente isenção abrange também 
as transmissões de bens estreitamente conexas com as prestações de serviços referidas; [Redação 
dada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro]
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14) As prestações de serviços e as transmissões de bens com elas conexas, efectuadas por pessoas colecti-
vas de direito público e organismos sem finalidade lucrativa, relativas a congressos, colóquios, conferên-
cias, seminários, cursos e manifestações análogas de natureza científica, cultural, educativa ou técnica;

(…)

19) As prestações de serviços e as transmissões de bens com elas conexas  efectuadas no interesse 
colectivo dos seus associados por organismos sem finalidade lucrativa, desde que esses orga-
nismos prossigam objectivos de natureza política, sindical, religiosa, humanitária, filantrópica, 
recreativa, desportiva, cultural, cívica ou de representação de interesses económicos e a única 
contraprestação seja uma quota fixada nos termos dos estatutos;

20) As transmissões de bens e as prestações de serviços efectuadas por entidades cujas activida-
des habituais se encontram isentas nos termos dos n.ºs 2), 6), 7), 8), 9), 10), 12), 13), 14) e 19) deste 
artigo, aquando de manifestações ocasionais destinadas à angariação de fundos em seu proveito 
exclusivo, desde que esta isenção não provoque distorções de concorrência;27�

(…)

32) As transmissões de bens afectos  exclusivamente a uma atividade isenta, quando  não tenham 
sido objecto do direito à dedução  e bem assim as transmissões de bens cuja aquisição ou afecta-
ção tenha sido feita com exclusão do direito à dedução nos termos do n.º 1 do artigo 21.º

35) As prestações de serviços a seguir indicadas quando levadas a cabo por organismos sem fi-
nalidade lucrativa que sejam associações de cultura e recreio: [Rectificado  pela Declaração de 
Rectificação n.º 44-A/2008, de 13 de Agosto]

a)   Cedência de bandas de música; [Rectificado  pela Declaração de Rectificação n.º 44-A/2008, 
de 13 de Agosto]

b)  Sessões de teatro; [Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 44-A/2008, de 13 de Agosto]

c)  Ensino de ballet e de música; (�) 

36) Os serviços de alimentação e bebidas fornecidos pelas entidades patronais aos seus empregados;"

Recorde-se que  o direito às isenções em  causa não  depende de um  acto administrativo de re- conhe-
cimento, resultando directa e automaticamente da lei, uma  vez satisfeitos os respectivos pressupostos.

27  Ter em atenção o despacho normativo 118/85, de 31.12, que refere:
As isenções previstas na alínea b) do n.º 19 e no n.º 20 do artigo 9.º do Código  do Imposto sobre o Valor Acrescentado implicam 
a necessidade de definição de qual o número limite a abranger pelas  isenções referidas.
Com efeito: …
As manifestações ocasionais abrangidas pela  isenção do n.º 20 do artigo 9.º realizam-se com  vista à procura para as enti-
dades em causa de meios financeiros excepcionais e revestem as mais  variadas formas: bailes, concertos, espectáculos de 
folclore ou variedades, sessões de cinema ou teatro, espectáculos desportivos, vendas de caridade, exposições, quermesses, 
sorteios, etc., e normalmente têm lugar em alturas festivas.
Nestes termos e para os fins previstos na alínea b) do n.º 19 e no n.º 22 do artigo 9.º do Código  do Imposto sobre o Valor
Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro, determina-se:
…….
2 - Para efeitos da isenção prevista no n.º 20 do artigo 9.º do mesmo Código, é fixado  em 8 o número anual de manifestações 
ocasionais promovidas por entidades cujas atividades habituais se encontram isentas nos termos dos n.ºs 2), 6),
7), 8), 9), 10), 12), 13), 14) e 19) do referido artigo.
3 -  A isenção referida no número anterior incidirá não só sobre o direito de acesso às manifestações e aos espectáculos 
realizados, mas também sobre o conjunto das receitas recebidas pelas entidades beneficiárias relativamente às diversas ope-
rações efectuadas nessa ocasião, como, por exemplo, bufete, bar, aluguer de stands, venda de programas, lembran- ças, 
receitas publicitárias, etc.
4 - Para efeitos do n.º 2 do presente despacho, deverão as entidades referidas participar previamente tal facto à repartição de 
finanças da área da sede, indicando, nomeadamente, o local, a data e o género de manifestação a realizar.
5 - Poderá a Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, mediante requerimento devidamente fundamentado, autorizar, 
a título excepcional, que o número limite referido no n.º 2 do presente despacho seja ultrapassado.
6 - O disposto no n.º 2 não se aplica às entidades que gozam dos benefícios fiscais previstos pelo Decreto-Lei n.º 595/74, de 7 
de Novembro.
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IVA - Associação pública profissional - Formação profissional - Cursos e colóquios - Ma-
nuais de apoio à formação – Direitos de autor: - Informação Vinculativa – Despacho de 
2014-02-20 - Processo nº 6109. 

Encontra-se isenta de tributação a aquisição de direitos de autor, quer a mesma se efetue 
por referência ao respetivo criador intelectual/titular originário (e/ou respetivos herdeiros 
ou legatários) ou por referência a titulares subsequentes de tais direitos (e/ou herdeiros ou 
legatários destes últimos). 

A transmissão de exemplares dos manuais de formação, feita, pela Requerente, aos respeti-
vos membros, deve ser considerada como uma operação sujeita e não isenta de imposto, en-
quanto que a aquisição dos direitos de autor, por parte da Requerente, beneficia da isenção 
de imposto, constante da alínea 16) do art. 9.º do CIVA.

4.2.2. O caso específico do reconhecimento do n.º 7 do art.º 9.º do CIVA

A isenção prevista no n.º 7 do art.º 9.º do CIVA está condicionada a "�seja, em qualquer caso, re- 
conhecida pelas autoridades competentes.", o que implica que normalmente este tipo de ativida-
de se inicie no regime geral. Quando a autorização for concedida, o que nem sempre é um proces-
so célere, há lugar à entrega duma declaração de alterações (art.º 32.º do CIVA) e à consequente 
correcção do IVA deduzido28, porquanto o sujeito passivo passa  duma situação de regime geral 
para uma  situação de isenção.

O licenciamento é, depois dos pareceres de diversas entidades, concedido pelos  Centros regio-
nais  de Segurança Social, sendo certo que  nem sempre estão reunidos todos os requisitos pelo 
que pode existir um prazo de 180 dias para a sua regularização.

Dada  esta especificidade a Administração Fiscal  emitiu o Ofício  Circulado 30.071/2004, que  se 
transcreve (ao tempo tratava-se do n.º 8):

Ofício Circulado 30071/2004 de 24JUN2004

IVA - ART.º 9.º, N.º 8 do CIVA

Tendo merecido concordância, por despacho do Senhor Director-Geral dos Impostos de 
2004.06.15, exarado na n/informação nº 1518, de 2004.06.04, comunica-se o seguinte:

1. O n.º 8 do  art.º 9.º do  CIVA estabelece a isenção em  IVA relativamente às "prestações de 
serviços e transmissões de bens estreitamente conexas, efectuadas, no exercício da sua  ac-
tividade habitual, por creches, jardins de infância, centros de atividades de tempos livres, 
estabelecimentos para crianças e jovens desprovidos de  meio familiar normal, lares resi-
denciais, casas de trabalho, estabelecimentos para crianças e jovens deficientes, centros de 
reabilitação de  inválidos, lares de  idosos, centros de  dia  e centros de  convívio para idosos, 
colónias de  férias, albergues de  juventude ou  outros equipamentos sociais, pertencentes a 
pessoas colectivas de direito público ou instituições particulares de solidariedade social ou 
cuja utilidade social seja,  em qualquer caso, reconhecida pelas autoridades competentes".

2. A referida isenção abrange as prestações de serviços e transmissões de bens estreitamente 
conexas efectuadas no exercício da sua atividade habitual por quaisquer equipamentos sociais 
pertencentes a pessoas colectivas de direito público ou a instituições parti- culares de solida-
riedade social.

28 Vide alínea g) do n.º 3 do art.º 3.º, alínea b) do n.º 2 do art.º 16.º e alínea a) do n.º 6 do art.º 24.º, todos do CIVA
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3. Abrange, igualmente o mesmo tipo de prestações de serviços efectuadas por equipa-
mentos sociais pertencentes a quaisquer outras entidades, seja  ou não  prosseguida uma 
finalidade lucrativa.

4. No entanto, para que a isenção prevista no número anterior seja possível, torna-se ne-
cessário o reconhecimento da utilidade social de tais equipamentos, o que deverá ser feito, 
caso a caso, pelos  Centros Regionais de Segurança Social que emitirão, para efeito, a res-
pectiva declaração de reconhecimento dessa utilidade social.

5. O Decreto-Lei n.º 133-A/97, de 30 de Maio, diploma que estabelece o regime de licencia-
mento e fiscalização dos estabelecimentos e serviços de apoio social do âmbito da seguran-
ça social, refere no n.º 1 do art.º 7.º, que o licenciamento dos estabelecimentos abrangidos 
pela  referida disposição legal  é titulado por alvará emitido pelo  Centro Regional em  cuja 
área se localize o estabelecimento, a requerimento da interessada.

6. Os estabelecimentos não podem assim, iniciar a sua atividade sem se encontrarem li-
cenciados, sendo que, desde que  obtenham licenciamento são considerados de utilidade 
social, podendo os mesmos beneficiar de isenções fiscais e outras regalias previstas na lei, 
conforme art.º 6.º do referido normativo.

7. No entanto, o n.º 1 do art.º 19.º do mesmo diploma legal refere que caso não se encontrem 
reunidas todas as condições técnicas de funcionamento exigidas para a concessão do alva-
rá, mas sendo seguramente previsível que podem ser satisfeitas no prazo de 180 dias, pode 
ser concedida autorização provisória de funcionamento, que deve especificar as condições 
a satisfazer pelo requerente.

8. O n.º 4 do art.º 19.º do citado diploma enuncia ainda, que "enquanto durar a autorização 
provisória de funcionamento, os estabelecimentos podem beneficiar das isenções e rega- 
lias referidas no n.º 2 do art.º 6º".

9. Nestes termos, e considerando que  da emissão da licença de autorização provisória de 
funcionamento resulta o reconhecimento de utilidade social às respectivas entidades, po-
dem os estabelecimentos abrangidos pelo  citado Decreto-Lei, beneficiar da isenção pre- 
vista no n.º 8 do art.º 9.ºdo CIVA, desde que reunam todas as condições ali referidas.

10. Mais se informa que o beneficio da isenção cessa, caso se verifique a caducidade da li- 
cença de autorização provisória do funcionamento, conforme determina o n.º 2 do art.º 39.º 
do Decreto-Lei n.º 133-A/97, de 30 de Maio.

Com os melhores cumprimentos.

O SUBDIRECTOR-GERAL 

4.2.3. Obrigações em sede de IVA

De notar que à luz das regras de incidência constantes do Código do Imposto sobre o Valor Acres-
centado, todas estas entidades estão sujeitas a imposto e como tal sujeitas ao cumprimento das 
obrigações constantes desse Código. Também é verdade que a esmagadora maioria das atividades 
desenvolvidas por estas entidades beneficiam de isenção, mas  uma  isenção incompleta, ou seja 
não liquidam imposto nas transmissões de bens ou prestações de serviços que efetuam, mas não 
podem deduzir o imposto que suportaram para a realização dessas mesas atividades.
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Obrigações declarativas: 

Para além da obrigação do pagamento do imposto, os sujeitos passivos referidos na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 2.º são obrigados, sem prejuízo do previsto em disposições especiais, a:

Ø  1. A entregar, segundo as modalidades e formas prescritas na lei, uma  declaração de iní-
cio, de alteração ou de cessação da sua atividade;

Ø  2. Enviar mensalmente uma  declaração relativa às operações efectuadas no exercício da 
sua atividade no decurso do segundo mês precedente, com  a indicação do imposto devido ou 
do crédito existente e dos elementos que serviram de base ao respectivo cálculo; (declaração 
periódica)

Ø  3. Entregar uma  declaração de informação contabilística e fiscal e anexos respeitantes à 
aplicação do  Decreto-Lei  n.º 347/85, de 23 de Agosto, e dos regimes especiais previstos em  
legislação complementar a este diploma, relativos às operações efectuadas no  ano anterior, 
os quais fazem parte integrante da declaração anual de informação contabilística e fiscal a 
que se referem os Códigos do IRC e do IRS;

Ø  4. Entregar um mapa recapitulativo com identificação dos sujeitos passivos seus clientes, 
donde conste o montante total das operações internas realizadas com  cada  um  deles  no 
ano anterior, desde que superior a € 25.000, o qual é parte integrante da declaração anual de 
informação contabilística e fiscal a que se referem os Códigos do IRS e do IRC;

Ø 5. Entregar um mapa recapitulativo com a identificação dos sujeitos passivos seus fornece-
dores, donde conste o montante total das operações internas realizadas com  cada  um deles  
no ano anterior, desde que superior a € 25.000, o qual é parte integrante da declaração anual 
a que se referem os Códigos do IRS e do IRC;

Estão dispensados das obrigações referidas nos  pontos 2 e 3  os sujeitos passivos que  pratiquem 
exclusivamente operações isentas de imposto, sem direito a dedução.

Declaração de início: 

Artigo 31.º do CIVA:

"1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as pessoas singulares ou colectivas que 
exerçam uma atividade sujeita  a IVA devem apresentar, em qualquer serviço de finanças ou 
noutro  local legalmente autorizado, antes de iniciado o exercício da atividade, a respectiva 
declaração.

2 - As pessoas colectivas que estejam sujeitas a registo comercial e exerçam uma atividade 
sujeita a IVA devem apresentar a declaração de início de atividade, em qualquer serviço de 
finanças ou noutro local legalmente autorizado, no prazo de 15 dias a partir da data da apre-
sentação a registo na conservatória do registo comercial."

Como vimos a propósito da declaração de início para efeitos de IRC, esta declaração pode subsi-
tuir  aquela.

A declaração de inscrição no registo deve ser apresentada pelos sujeitos passivos, em qualquer ser-
viço  de finanças ou noutro local  legalmente autorizado, no  prazo de 90 dias  a partir da data de 
inscrição no Registo Nacional de Pessoas Colectivas, sempre que esta seja legalmente exigida, ou, 
caso o sujeito passivo esteja sujeito a registo comercial, no prazo de 15 dias a partir da data de apre-
sentação a registo na Conservatória do Registo Comercial. Conforme n.º 1 do artigo 118.º do CIRC;

No entanto, sempre que a declaração de início de atividade a que se refere o artigo 30.º do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado deva ser apresentada até ao termo do prazo previsto no  
número anterior, esta declaração considera-se, para todos os efeitos, como a declaração de ins-
crição no registo.



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

135

Declaração de alterações: 

Artigo 32.º do CIVA:

"1 - Sempre que se verifiquem alterações de qualquer dos elementos  constantes da declara-
ção relativa ao início de atividade, deve o sujeito passivo entregar a respectiva declaração de 
alterações.

2 - A declaração prevista no n.º 1 é entregue em qualquer serviço de finanças ou noutro local 
legalmente autorizado, no prazo de 15 dias a contar da data da alteração, se outro prazo não 
for expressamente previsto neste diploma.

3 - O sujeito passivo  fica dispensado da entrega da declaração mencionada no n.º 1 sempre  
que as alterações em causa sejam de factos  sujeitos a registo  na conservatória do registo  
comercial  e a entidades inscritas no ficheiro central de pessoas colectivas  que não estejam  
sujeitas  a registo comercial."

Declaração de cessação: 

Artigo 33.º do CIVA:

"No caso de cessação de atividade, deve o sujeito passivo, no prazo de 30 dias a contar da data 
da cessação, entregar a respectiva declaração"

Estas declarações são enviadas por transmissão electrónica de dados ou apresentadas em qual-
quer serviço de finanças ou noutro local legalmente autorizado, por declaração verbal efectuada 
pelo sujeito passivo, de todos os elementos necessários ao registo e início da atividade, à altera-
ção dos dados constantes daquele registo e à cessação da atividade, sendo estes imediatamente 
introduzidos no  sistema informático e confirmados pelo  declarante, após  a sua  impressão em 
documento tipificado.

Declaração periódica: 

Artigo 41.º do CIVA:

Aplicável apenas para as entidades que  estejam sujeitas e não  isentas de imposto, ou seja para 
aquelas que desenvolvam alguma atividade tributada:

"1 - Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 29.º, a declaração periódica deve ser 
enviada por transmissão electrónica de dados, nos seguintes prazos:

a) Até ao dia 10 do 2.º mês seguinte àquele a que respeitam as operações, no caso de sujeitos pas-
sivos com um volume de negócios igual ou superior a € 650.000 no ano civil anterior;

b) Até ao dia 15 do 2.º mês seguinte ao trimestre do ano civil a que respeitam as operações, no 
caso de sujeitos passivos com um volume de negócios inferior a € 650.000 no ano civil anterior.”

Como é óbvio, a presente declaração apenas é enviada se estivermos perante sujeito passivo não 
totalmente isento.

Declaração anual de informação contabilística e fiscal e mapas recapitulativos: 

Ø Entregar uma  declaração de  informação contabilística e fiscal  e anexos respeitantes à 
aplicação do  Decreto-Lei  n.º 347/85, de 23 de Agosto, e dos regimes especiais previstos em  
legislação complementar a este diploma, relativos às operações efectuadas no  ano anterior, 
os quais fazem parte integrante da declaração anual de informação contabilística e fiscal a 
que se referem os Códigos do IRC e do IRS;

Entregar um  mapa recapitulativo com  identificação dos  sujeitos passivos seus  clientes, 
donde conste o montante total das operações internas realizadas com  cada  um  deles  no 
ano anterior, desde que superior a € 25.000, o qual é parte integrante da declaração anual de 
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informação contabilística e fiscal a que se referem os Códigos do IRS e do IRC;

Entregar um  mapa recapitulativo com  a identificação dos sujeitos passivos seus  fornecedo-
res, donde conste o montante total das operações internas realizadas com  cada  um deles  no 
ano anterior, desde que superior a € 25.000, o qual é parte integrante da declaração anual a 
que se referem os Códigos do IRS e do IRC;

Como se depreende esta declaração e anexos fazem parte integrante da  declaração anual de in-
formação contabilística e fiscal (em IRC) e deve ser enviada nos termos e com os anexos que para 
o efeito sejam mencionados no respectivo modelo, sendo que o deve ser por transmissão electró-
nica  de dados, até ao dia 15 de Julho, independentemente de esse dia ser útil ou não útil. (n.ºs 1 e 
2 do artigo 121.º do CIRC).

4.2.4. Apuramento do imposto

Como já referimos este tipo de entidades embora sujeito passivo do imposto beneficia na genera-
lidade das suas atividades próprias de isenção. Esta isenção é incompleta, ou seja não  se liquida 
imposto nas  transmissões de  bens e serviços efetuados mas  em  contrapartida não  se deduz o 
imposto suportado para a realização de tais operações.

A generalidade das  atividades encontra-se contemplada no artigo 9.º do CIVA, como anterior-
mente se referiu.

Para que estas isenções funcionem no que se refere a organismos sem finalidade lucrativa, torna-
-se necessária a observância das seguintes disposições, constantes do artigo 10.º do CIVA:

Para efeitos de isenção, apenas são considerados como organismos sem  finalidade lucrativa os 
que respeitem as condições mencionadas no art.º 10.º do CIVA anteriormente transcrito.

Ora, se a entidade apenas desenvolver atividades constantes das acima elencadas, apenas pratica 
operações isentas que não conferem direito à dedução e como tal será enquadrada para efeitos de 
IVA como um sujeito passivo isento nos termos do artigo 9.º do CIVA.

Caso a entidade, para além  das  suas  atividades próprias desenvolver mais  algumas, ainda que 
constantes do  seu  objeto estatutário, porque não  compreendidas nas  abrangidas pela  isenção, 
ficará sujeita a imposto e não isenta por estas atividades.

Exemplo Prático n.º 22

Uma  IPSS (lar, centro de dia, apoio  ao domicilio) aproveitando a capacidade da sua cozi-
nha, fornece refeições à Associação de Bombeiros Voluntários do seu concelho.

A Associação Cultural, Recreativa e Desportiva da  Serra, para além  das  suas  atividades 
próprias, explora um bar, ainda que destinado a sócios.

Uma  outra associação qualquer, abrangida por qualquer das  isenções indicadas, que  ex-
plora um parque de estacionamento;

Em qualquer das situações indicadas estamos perante operações sujeitas e não isentas, ou 
seja, tributadas, pelo  que  a entidade deverá liquidar imposto nestas operações. Contudo, 
nas suas aquisições de bens ou serviços a entidade depara-se com  o destino desses bens e 
serviços. Se o destino dos bens ou serviços for perfeitamente identificável, não  há qualquer 
problema. Deduz o imposto que suporta nos bens e serviços destinados às operações em 
que houve tributação e não  deduz (são uma  componente do seu custo) o imposto contido 
nesses bens e serviços destinados às atividades isentas
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E se os bens tem destino comum? De acordo com  o artigo 23.º do CIVA, quando o sujeito 
passivo, no exercício da sua atividade, efectuar operações que conferem direito a dedução 
e operações que não conferem esse direito, nos termos do artigo 20.º, a dedução do imposto 
suportado na aquisição de bens e serviços que sejam utilizados na realização de ambos os 
tipos de operações é determinada do seguinte modo:

a) Tratando-se de um bem ou serviço parcialmente afecto à realização de operações não 
decorrentes do exercício de uma  atividade económica prevista na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 2.º, o imposto não dedutível em resultado dessa afectação parcial é determinado nos 
termos do n.º 2;

ou seja, pela utilização do método de afetação real. O caso mais comum deste tipo de enti-
dades é o que se segue:

b)   Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, tratando-se de um bem  ou serviço afecto 
à realização de operações decorrentes do exercício de uma  atividade económica prevista 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, parte das quais  não confira direito à dedução, o imposto 
é dedutível na percentagem correspondente ao montante anual das  operações que  dêem 
lugar a dedução.

Ou seja, a utilização do chamado prorata.

Contudo, de acordo com  o n.º 2 do mesmo artigo, não  obstante o disposto da alínea b) 
do número anterior, pode o sujeito passivo efectuar a dedução segundo a afectação real 
de  todos ou parte dos  bens e serviços utilizados, com  base  em  critérios objectivos que 
permitam determinar o grau de utilização desses bens e serviços em operações que con-
ferem direito a dedução e em operações que não conferem esse direito, sem prejuízo de a 
Direcção-Geral dos Impostos lhe vir a impor condições especiais ou a fazer cessar esse 
procedimento no caso  de se verificar que  provocam ou que  podem provocar distorções 
significativas na tributação.

O que  significa que  pode utilizar o método de afetação real, método que  a administração 
fiscal pode obrigar a utilizar, quando:

a) Quando o sujeito passivo exerça atividades económicas distintas;

b) Quando a aplicação do processo referido no n.º 1 conduza a distorções significativas na 
tributação.

Porém, nem sempre este método soluciona todas as questões na medida em que há bens e 
serviços de utilização comum que não é fácil dizer que x pertence a este setor e y àquele.

Imaginemos qualquer um dos exemplos acima indicados.

Todos parecem simples de resolver. Serão na verdade tão simples? Vejamos o caso da Asso-
ciação Cultural da Serra, que para além  das suas atividades próprias explora o bar.

A Associação tem instalações próprias, compostas por Secretaria, Biblioteca, Sala de Jogos 
e o salão onde funciona o bar e instalações sanitárias.

Parece que todos os bens ou serviços adquiridos são de fácil identificação. Material para a 
secretaria, livros para a biblioteca, cartas, dominós e tabuleiros de xadrez e damas para a 
sala de jogos e os artigos para o bar.
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Apenas existe um contador da luz e da água que servem todo o edifício. Qual o valor a im-
putar a cada  um dos departamentos? Se a água  apenas se consome no bar e nos sanitários 
já a luz é consumida em todas as partes da entidade. E os materiais para as casas de banho? 
Estão ao serviço das duas  partes a isenta e o bar.

Os honorários do Técnico Oficial de Contas, são comuns a toda a Associação.

Serve isto para dizer que  mesmo em  situações em  que  o método da afetação real parece 
simples existem sempre umas situações residuais que terão de ser tratadas de forma dife-
rente que  pode, neste exemplo, passar por uma  afetação real calculada com  base  em cri-
térios objectivos, podendo ser referidos a título meramente indicativo, (conforme ofício-
-circulado n.º 30103, de 2008.04.23, do Gabinete do Subdirector-Geral da área de Gestão 
do IVA),  os seguintes:

"a) A área ocupada;

b) O número de elementos do pessoal afecto;

c) A massa salarial;

d) As horas-máquina;

e) As horas-homem.

Em qualquer dos casos, a determinação desses critérios objectivos deve ser adaptada à si-
tuação e organização concretas do sujeito passivo, à natureza das suas operações no con-
texto da atividade global  exercida e aos bens ou serviços adquiridos para as necessidades 
de todas as operações, integradas ou não no conceito de atividade económica relevante.

Em princípio, o critério para medir o grau de utilização relevante deve ser determinado 
caso  a caso, o mesmo é dizer, bem  a bem  ou serviço a serviço, em função da sua própria 
utilização. Não obstante, pode admitir-se o recurso a uma  chave de repartição ou critério 
objectivo comum a um conjunto de bens ou serviços, na condição de que tal se fundamente 
em razões objectivas e relevantes devendo o sujeito passivo, em qualquer dos casos, estar 
em condições de, comprovadamente, justificar os métodos e critérios utilizados.

Os critérios adoptados pelo sujeito passivo no início de cada  ano civil devem ser utilizados 
consistentemente nesse período, podendo ser efectuados os devidos ajustamentos no final 
de cada  ano."

Pelo  que  teremos de encontrar aqui  um  critério objetivo que  permita quantificar o que  é 
que diz respeito, nestes bens ou serviços de utilização mista, ao setor isento e ao setor tri-
butado para, quanto a este, podermos proceder à dedução do imposto suportado.

Aconselhamos uma  leitura atenta do artigo 23.º e seguintes, relativamente à dedução do 
imposto suportado por este tipo de sujeitos passivos (mistos).

Subsídios na actividade agrícola

Na sequência da matéria exposta, nomeadamente o tratamento a dar aos subsídios conforme ofi-
cio-circulado n.º 30103, de 23/ 05/ 2008, do SIVA, refira-se que no caso de subsídios relacionados 
com a actividade agrícola, os subsídios (subvenções) que são oriundos da Comunidade Europeia 
(e atribuídos, nomeadamente através do IFAP), têm um tratamento especial. Este tratamento re-
sulta do despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 15.10.91 onde refere que são de 
excluir da tributação em IVA as subvenções comunitárias à agricultura.

Assim, tais subsídios por excluídos da tributação não deverão figurar quer no numerador quer no 
denominador da fracção a que se refere o n.º 4 do artigo 23.º do CIVA (pro rata).
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Claro que se os subsídios respeitarem a outras actividades que não a agrícola, terão forçosamente 
que ser tidos em conta no apuramento do imposto, com a sua inclusão no denominador da fração.

A propósito desta matéria transcreve-se a Informação n.º 1122, de 93.01.20, averbada do despa-
cho concordante de 93.02.15 do Exm.º Senhor Subsecretário de Estado Adjunto da Secretaria de 
Estado Adjunta e do Orçamento:

Informação n.º 1122 de 93.01.20
"IVA – Subvenções À Agricultura e Pecuária
1. A alínea c) do n.º 5 do art.º 16.º do Código do IVA (CIVA), aditada pelo Decreto-Lei n.º 
195/88 de 12 de Junho, determina a inclusão no valor tributável das transmissões de bens 
e das prestações de serviços, das subvenções directamente conexas com o preço de cada 
operação, considerando como tais as que são estabelecidas em função do número de uni-
dades transmitidas ou do volume dos serviços prestados e sejam fixadas anteriormente à 
realização das operações.
2. Vem esta regra inspirar-se na 6.ª Directiva do Conselho das Comunidades de 17 de Maio 
de 1977 (77/388/CEE), mais precisamente no art.º 11.º-A, n.º1, alínea a), a qual inclui no 
valor tributável, as subvenções directamente relacionadas com o preço de tais operações.
3. Importa pois saber qual o âmbito e limite deste preceito e verificar se as subvenções a 
que se refere o oficio n.º 742/92/DA-P de 24.11.92 da CAP, se enquadram ou não no espirito 
do mesmo.
4. Foi já anteriormente emitido entendimento destes serviços no sentido de se considerar 
como de integrar no valor tributável sujeito a imposto, apenas aqueles subsídios ou sub-
venções que estando directamente conexas com os preços de cada operação, preencham 
cumulativamente duas condições:
4.1 sejam estabelecidas em função do número de unidades transmitidas ou do volume de 
serviços prestados;
4.2 sejam fixadas anteriormente à realização das operações.
5. Assim quando as subvenções sejam atribuídas em função da área cultivada, afastar-se-
-á a sua inclusão na matéria tributável pois não existirá conexão directa com o preço final 
do bem.
6. Em relação a outras subvenções há que dar especial destaque àquelas que são oriundas 
das comunidades europeias (CEE).
7. Assim, foi já transmitido entendimento por estes Serviços através da informação n.º 130 
de 15 de Outubro de 1991 do Gabinete do Subdirector-Geral o qual mereceu despacho fa-
vorável de Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais em 15.10.91.
8. E, nessa informação, veiculado parecer no sentido de excluir da tributação em IVA as 
subvenções comunitárias à agricultura, até que a incidência do imposto seja tomada em 
conta no estabelecimento
dos respectivos montantes. Refere-se ainda nessa informação que não deverão sequer ser 
consideradas essas subvenções para efeitos de cálculo do prorata (excluidas de numerador 
e do denominador).
9.São pois este Serviços de opinião, e de acordo com o veiculado no referido despacho de 
Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, que será de excluir 
da tributação em IVA qualquer subvenção comunitária dirigida à agricultura ou pecuária, 
não devendo também ser considerada para efeitos de calculo de prorata.
10. Mais se esclarece que, os subsídios à contabilidade e ao gasóleo, ainda que tipifiquem 
um subsídio à exploração, não existe um elemento de conexão inequívoco entre os subsí-
dios atribuídos e os preços ou quantidades das operações, subsidiadas pelo que também 
não deverão ser tributados, conforme informação n.º 1913, de 91.07.04, que mereceu des-
pacho concordante de 91.07.05."
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4.2.5. Taxas a aplicar

As taxas a aplicar são as que resultam do disposto no artigo 18.º do CIVA, sendo que face às alte-
rações introduzidas pela Lei 64-B/2011, de 30.12 às listas anexas ao CIVA, a esmagadora maioria 
das transmissões de bens e prestação de serviços serão tributados à taxa normal.

Exemplo:

Serviços do bar, restaurante, etc.  a taxa que era de 13% passou para 23%; Receitas de jogos 
desportivos, que era de 6 %, passou para 23%;

Cedência de exploração do bar/restaurante:  23%

Entradas em espetáculos de canto, dança, música, teatro, cinema, tauromaquia e circo: 13%

Ter em atenção que nas Regiões  Autónomas as taxas são as seguintes: 

Região Taxa reduzida Taxa intermédia Taxa normal

R.A. Açores (a) 4% 9% 18%

R.A. Madeira 5% 12% 22%

Comparando os rendimentos/réditos das ESNL face ao IVA e IRC e EBF, podemos, de forma 
resumida apontar para:

Natureza dos rendimentos IVA IRC

Receitas de bilheteira de jogos desportivos Sujeito e não isento Isento

Rendas Isento Sujeito e não isento (a)

Bares/restaurantes explorados diretamente Sujeito e não isento Sujeito e não isento (a)

Bares/restaurantes cedência de exploração Sujeito e não isento Sujeito e não isento (a)

Quotizações/Jóias Isento Não sujeito

Subsídios destinados a financiar a realização dos fins estatutários. Não sujeito Não sujeito

Incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito destinados à directa e
imediata realização dos fins estatutários. Não sujeito Isento

Juros e outros rendimentos de capitais Não sujeito Sujeito e não isento (b)

Publicidade e outros natureza comercial Sujeito e não isento Sujeito e não isento (b)

Manifestações ocasionais, abrangidas pelo Despacho Normativo 118/85 Isento Sujeito e não isento (b)

(a) De acordo com a Lei 63-A/2015 de 30 de junho, aplicáveis a partir de 1 de julho de 2015. Até essa data as taxas 
eram, respetivamente, de 5% e 10%
(b) Desde que cumulativamente ultrapassem 7.500 € (art.º 54.º do EBF)

4.2.6. Obrigação de faturação

De acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 29.º do CIVA, os sujeitos passivos são obrigados a emi-
tir uma fatura por cada transmissão de bens ou prestação de serviços, tal como vêm definidas 
nos artigos 3.º e 4.º, independentemente da qualidade do adquirente dos bens ou destinatário dos 
serviços, ainda que estes não a solicitem, bem como pelos pagamentos que lhes sejam efetuados 
antes da data da transmissão de bens ou da prestação de serviços.

Desta forma, não esquecendo que todas estas entidades são sujeitos passivos de IVA, todas elas esta-
rão sujeitas à emissão de fatura por cada transmissão de bens ou prestação de serviços que efetuem.

Contudo, também refere o n.º 3 do mesmo artigo 29.º que "estão dispensados das obrigações re-
feridas nas alíneas b), c), d) e g) do n.º 1 os sujeitos passivos que pratiquem exclusivamente ope-
rações isentas de imposto, excepto quando essas operações dêem direito a dedução nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º", pelo que tratando-se de entidades totalmente isentas, podem 
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beneficiar da dispensa de emissão de faturas, podendo nesse caso emitir recibos ou outros docu-
mentos em quitação das importâncias recebidas.

Entretano a Lei 51/2013 de 24 de julhoaditou au art.º 29.º um n.º 20 com a seguinte redação:

20 -  A obrigação referida na alínea b) do n.º 1 pode ser cumprida mediante a emissão de outros 
documentos pelas pessoas coletivas de direito público, organismos sem finalidade lucrativa e 
instituições particulares de solidariedade social, relativamente às transmissões de bens e pres-
tações de serviços isentas ao abrigo do artigo 9.º [Aditado pela Lei n.º 51/2013, de 24 de julho]

Em consonância com a redação deste n.º 20 foi alterada a redação do o n.º 6 do artigo 78.º do Có-
digo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, que se transcreve:

6 - As deduções referidas nas alíneas a) a h) bem como na alínea j) do n.º 1 só podem ser realizadas: 
[Aditado pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro - OE]

a)   Mediante a identificação fiscal dos dependentes, ascendentes, colaterais ou beneficiários a que 
se reportem, feita na declaração a que se refere o n.º 1 do artigo 57.º;

b)   Nos casos de deduções que não sejam de montante fixo, as mesmas só podem ser realizadas se 
constarem de documentos comunicados pelos emitentes à Autoridade Tributária e Aduaneira, com 
identificação do sujeito passivo ou do membro do agregado a que se reportam através do número 
de identificação fiscal correspondente, que sejam: [Redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de 
dezembro]

i)    Fatura, fatura-recibo ou recibo, emitidos nos termos do Código do IVA ou da alínea a) do n.º 
1 do artigo 115.º; ou [Redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro]

ii)   Outro documento, quando o fornecedor dos bens ou prestador dos serviços esteja dispen-
sado daquelas obrigações. [Redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro]

As entidades que estejam dispensadas de obrigações de emissão de fatura deverão apresentar, 
consoante os casos, a DM45, DM46 e DM47.

Quanto às entidades que tenham algum setor tributado, que não as mencionadas no n.º 20 do 
art.º 29.º do CIVA, não há qualquer dúvida de que terão de emitir fatura de todas as suas trans-
missões de bens e prestações de serviços, ainda que isentas.
A obrigatoriedade de emitir a fatura pode ser cumprida quer emitindo a fatura de acordo com o 
n.º 5 do artigo 36.º do CIVA, como atrás se referiu, quer através duma fatura simplificada confor-
me dispõe o artigo 40.º do CIVA.

Ter em atenção que o número de identificação fiscal do adquirente apenas é obrigatório quando 
este for um sujeito passivo do imposto, sendo facultativo em todas as situações em que o adqui-
rente é um particular, contudo, se este particular solicitar a inserção do referido NIF, tal torna-se 
obrigatório. (n.º 16 do artigo 29.º)

Também nestas faturas, a indicação da identificação e do domicílio do adquirente ou destinatário 
que não seja sujeito passivo não é obrigatória nas faturas de valor inferior a € 1000, salvo quando 
o adquirente ou destinatário solicite que a fatura contenha esses elementos, conforme dispõe o 
n.º 15 do já referido artigo 29.º do CIVA.

No que se refere à indicação do preço líquido de imposto e as taxas aplicáveis e o montante do im-
posto que se mostre devido, haverá que ter em atenção que nas facturas emitidas por retalhistas e 
prestadores de serviços pode indicar-se apenas o preço com inclusão do imposto e a taxa ou taxas 
aplicáveis, conforme artigo n.º 39.º do CIVA.

Refira-se que desde 1 de Janeiro de 2013, por força das alterações introduzidas no CIVA pelo De-
creto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto, apenas são admitidas em sede de IVA, faturas, conforme 
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resulta do disposto no n.º 19 do artigo 29.º do CIVA, que dispõe do seguinte modo:

"Não é permitida aos sujeitos passivos a emissão e entrega de documentos de natureza diferente 
da fatura para titular a transmissão de bens ou prestação de serviços aos respetivos adquirentes 
ou destinatários, sob pena de aplicação das penalidades legalmente previstas. "

A este propósito o ofício-circulado n.º 30.141, de 4 de janeiro de 2013, veio esclarecer que "Deste 
modo, apenas a “fatura” ou “fatura-recibo” e a “fatura simplificada” cumprem a obrigação de 
faturação, na medida em que contenham os requisitos do n.º 5 do artigo 36.º ou do n.º 2 do artigo 
40.º, respetivamente, ambos do CIVA".

Uma outra obrigação foi criada, no que respeita a faturação, que é a obrigação da sua comu-
nicação à Autoridade Tributária e Aduaneira, conforme resulta do artigo 3.º do Decret-Lei n.º 
198/2012, de 24 de agosto, com a redação da Lei 82-B/2014 de 31 de dezembro.

Assim, as entidades devem comunicar à AT, até ao dia 25 de cada mês as faturas emitidas no mês 
anterior.

Chamamos a atenção para o facto de que as entidades totalmente isentas que se encontram dis-
pensadas da emissão de faturas, caso as emitam por necessidade dos seus "clientes", terão de 
efetuar a respetiva comunicação.

De referir que a Portaria n.º 426-A/2012 de 28 de dezembro, introduziu um modelo simplificado 
de comunicação da faturação, o qual apenas é passível de utilização por quem, conforme o seu 
artigo 2.º:

 “O presente diploma aplica-se aos sujeitos passivos que, cumulativamente:

a)      Não sejam obrigados a possuir o ficheiro SAF-T (PT) da faturação, criado pela  Portaria n.º 321-
A/2007, de 26 de março, alterada pela Portaria n.º 1192/2009, de 8 de outubro e pela Portaria n.º 
382/2012, de 23 de novembro;

b)   Não utilizem, nem sejam obrigados a possuir programa informático de faturação, previsto na Porta-
ria n.º 363/2010, de 23 de junho, alterada pela Portaria n.º 22-A/2012, de 24 de janeiro; e

c)  Não optem pela utilização de qualquer dos meios de comunicação previstos nas alíneas a) a c) do n.º 1 
do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto."

No artigo 7.º da Portaria 426-A/20/2 há uma disposição transitória, em princípio aplicável ape-
nas ao ano de 2013, mas que o OE2014 prorrogou para o ano de 2014 a sua aplicação e a Portaria 
278/2014 de 29 de dezembro prorrogou para 2015, permitindo que em alguns casos a declaração 
possa ser entregue em papel nos serviços de finanças ou remetida por correio.

Quanto à questão das ESNL serem ou não obrigadas a possuir o ficheiro SAFT-PT, refira-se ser 
entendimento da AT que estas entidades estão dispensadas de tal obrigação conforme informa-
ção a seguir:

"O artigo 123º aplica-se às obrigações contabilísticas das empresas, ou seja, às sociedades 
comerciais ou civis sob forma comercial, às cooperativas, às empresas públicas e às demais 
entidades que exerçam a título principal, uma actividade comercial, industrial ou agrícola, 
com sede em território português, bem com às entidades que, embora não tendo sede nem 
direcção efectiva naquele território, aí possuam estabelecimento estável.

As entidades com sede ou direcção efectiva em território português que não exerçam, a título 
principal, uma actividade comercial, industrial ou agrícola, aplica-se-lhes o regime simplifi-
cado de escrituração previsto no artigo 124º do CIRC.

A inserção da norma relativa à prévia certificação pela DGCI de programas e equipamentos 
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informáticos de facturação no artigo 123º do CIRC, onde estão definidas as obrigações dos 
sujeitos passivos que exercem, a título principal, actividade comercial, industrial ou agrícola, 
leva-nos a concluir pela sua inaplicabilidade aos restantes sujeitos passivos de IRC.

Nestes termos, as IPSS não estão obrigadas a utilizar software de facturação certificado pela DGCI.

Visando a certificação dos programas informáticos de facturação a obtenção de controlo fiscal 
sobre os dados registados de modo a eliminar situações de evasão fiscal, no presente caso das 
IPSS estão, em princípio, isentas de IRC, nos termos do nº 1, alínea b) do artigo 10º do código, 
e do IVA, nos termos do nº 6 do artigo 9º do CIVA, pelo que caso esta entidades utilizem pro-
gramas informáticos de facturação não certificado pela DGCI tal situação não determinará 
eventual quebra de receitas fiscais por essas entidades estarem isentas.

Assim, afigura-se de sancionar o entendimento de que estas entidades não estão obrigadas a 
utilizar software de facturação certificado pela DGCI por serem enquadradas no artigo 124º 
do CIRC e não no artigo 123º do mesmo código, não lhes sendo, portanto, aplicável os nº s 7 e 8 
daquele artigo face à remissão do nº 5 do artigo 124º somente para os nºs 2 a 6 do artigo 123º, 
sendo que a certificação se encontra prevista no nº 8 deste artigo".

Assim, a comunicação da faturação emitida deverá ser efetuada de acordo com o disposto no 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24/8 ou com as regras definidas na Portaria n.º 426-
A/2012, de 28/12.

4.2.7. Documentos de transporte

O Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto bem como a Li 66-B/2012, de 31de dezembro, introdu-
ziram alterações ao Regime de Bens em Circulação anexo ao Decreto-lei n.º 147/2003, de 11 de julho.

Algumas das alterações mais relevantes  prendem-se com  a obrigatoriedade de comunicação 
prévia à Autoridade Tributária e Aduaneira relativamente ao inicio do transporte.

Recordamos que de acordo com o artigo 1.º do RBC "todos os bens em circulação, em território 
nacional, seja qual for a sua natureza ou espécie, que sejam objeto de operações realizadas por su-
jeitos passivos de imposto sobre o valor acrescentado deverão ser acompanhados de documentos 
de transporte processados nos termos do presente diploma."

A alínea a) do  n.º 1 do artigo 2.º do diploma em apreço dispõe que "  «Bens» os que puderem ser 
objeto de transmissão nos termos do artigo 3.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado;"

Por sua vez, a alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º refere que  "consideram-se «bens em circulação» 
todos os que se encontrem fora dos locais de produção, fabrico, transformação, exposição, dos 
estabelecimentos de venda por grosso e a retalho ou de armazém de retém, por motivo de trans-
missão onerosa, incluindo a troca, de transmissão gratuita, de devolução, de afetação a uso pró-
prio, de entrega à experiência ou para fins de demonstração, ou de incorporação em prestações de 
serviços, de remessa à consignação ou de simples transferência, efetuadas pelos sujeitos passivos 
referidos no artigo 2.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado;"

Perante tais evidências diremos que o diploma em causa se aplica a todos os sujeitos passivos de 
IVA, ainda que isentos, pelo que terá aplicação ao universo das entidades abrangidas pela pre-
sente acção de formação. Contudo com a introdução das alíneas l) e m) ao n.º 1 do art.º 3.º do DL 
147/2003, que dispõem:

l) Os bens a entregar aos respetivos utentes por instituições particulares de solidariedade social ou 
outras entidades no âmbito de acordos outorgados com o sistema de segurança social; [Aditada pela 
Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro]

m) Os bens recolhidos no âmbito de campanhas de solidariedade social efetuadas por organizações 
sem fins lucrativos; [Aditada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro]
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pelo que nestas situações os bens se consideram excluídos do âmbito deste diploma.

Conteúdo, processamento e emissão do documento de transporte:

De acordo  com o n.º 1 do artigo 6.º do RBC os documentos de transporte são processados pelos 
sujeitos passivos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Código do IVA e pelos detentores 
dos bens e antes do início da circulação nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do presente diploma, ou 
seja, dito de outra forma pelos remetentes ou detentores dos bens previamente ao transporte.

O documento de transporte, que de acordo com a  alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do RBC, pode ser 
uma fatura, guia de remessa, nota de devolução, guia de transporte ou documentos equivalentes, 
os quais devem ser processados de acordo com o disposto no artigo 4.º do mesmo RBC e a sua 
emissão deverá obedecer ao disposto no artigo 5.º do mesmo diploma.

Comunicação do documento de transporte:

A obrigação prevista nos n.ºs 5 e 6 do artigo 5.º atrás referido deverá ser efectuada de acordo com 
as regras constantes da Portaria n.º 161/2013, de 23 de abril.

Aconselha-se a leitura completa desta legislação e bem assim do Manual elaborado pela OTOC 
para suporte das acções de formação que realizou sobre esta matéria.

FAQ ś do Manual da OTOC

Respigam-se desse Manual duas questões relacionadas com IPSS, que nos parecem de 
muito interesse.

"Quais as obrigações duma IPSS que distribui refeições ao domicílio aos seus utentes, em 
relação ao transporte dessas refeições? 

Neste caso como os destinatários, as quantidades e os locais de descarga são conhecidos 
devem ser emitidos DT para cada uma das refeições transportadas.
Como esses destinatários são particulares, a IPSS está dispensada de comunicar esses DT à AT."

"Quais as obrigações duma IPSS que efetua serviços de limpeza ao domicílio dos seus uten-
tes, em relação ao transporte dos produtos para a realização dessa prestação de serviços?

A IPSS quando sai do seu local de carga com vários produtos de limpeza não sabe as quanti-
dades a consumir em cada domicílio, devendo emitir um documento de transporte global 
processado por qualquer das vias referidas no ponto 2.3 e nas condições aí mencionadas.
 Quaisquer que sejam as vias utilizadas para o processamento, os documentos de trans-
porte globais devem ser sempre impressos em papel (3 exemplares) e acompanhar os bens 
(original e duplicado), ainda que exista o código de identificação.
No momento do consumo dos produtos de limpeza, deve ser emitido uma folha de obra por 
cada serviço, com referência expressa ao documento de transporte global.
A folha de obra deve ser emitida sem qualquer formalismo nos termos do RBC.
Como esses destinatários são particulares, a IPSS está dispensada de comunicar esses DT à AT."

De notar que esta obrigatoriedade não se aplica, de acordo com o n.º 1 do art.º 3.º:

l) Os bens a entregar aos respetivos utentes por instituições particulares de solidariedade so-
cial ou outras entidades no âmbito de acordos outorgados com o sistema de segurança social; 
[Aditada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro]

m) Os bens recolhidos no âmbito de campanhas de solidariedade social efetuadas por orga-
nizações sem fins lucrativos; [Aditada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro]
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4.2.8. Restituição do IVA às IPSS, Igreja e Bombeiros e outros 

Dada  importância na sociedade das instituições vocacionadas para a assistencia e segurança às 
populações prevê-se em diversa legislação a restituição de IVA condicionada a certas condições.

Assim a legislação mais importante é a seguinte:

Lei n.º 16/2001 de 22 de junho, lei da liberdade religiosa,

Decreto-Lei n.º 20/90 de 13 de janeiro, concede algumas isenções de IVA à Igreja Católica e às 
instituições particulares de solidariedade social, através da restituição pelo Serviço de Admi-
nistração do IVA do imposto suportado em algumas importações e aquisições de bens e serviços.

Decreto-Lei n.º 113/90 de 5 de Abril, Estabelece benefícios fiscais em matéria de imposto sobre o 
valor acrescentado (IVA) em relação a aquisições de bens e serviços pelas  forças armadas, forças 
e serviços de segurança e associações e corporações de bombeiros

Decreto-Lei n.º 128/2001 de 17 de Abril, que regulamenta a Lei n.º 123/99, de 20 de Agosto, que 
definiu as regras através das quais o Governo apoia anualmente as bandas de música, filarmóni-
cas, escolas de música, tunas, fanfarras, ranchos folclóricos e outras agremiações culturais que 
se dediquem à actividade musical, constituídas em pessoas colectivas de direito privado sem fins 
lucrativos.

Face às regras comunitárias que impedem as isenções de caracter subjectivo/pessoal entendeu o 
legislador ser a via da restituição de uma importância equivalente ao imposto a mais adequada. 
Por outro lado esta via, apesar de onerar as instituições que  terão numa primeira fase de desem-
bolsar as importâncias referentes ao IVA, é mais  segura em termos de segurança do imposto. 
Acresce ainda que os pedidos só são formulados depois de as entidades competentes certificarem 
a atividade das entidades e confirmarem as aquisições e,  no que  respeita às associações e cor-
porações de bombeiros, os pedidos são formulados pela Direcção de Serviços Administrativos e 
Financeiros do Serviço Nacional de Bombeiros (SNB).

No site da AT são disponibilizados os modelos de requerimento: http://info.portaldasfinancas.
gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/iva/ Existem dois modelos a saber:

• Um para as IPSS e instituições equiparadas,

• Outro para as Instituições da Igreja Católica

No caso concreto das IPSS, e para podermos compreender a sua aplicação no tempo, teremos de 
analisar a evolução da vigência dos diplomas em análise:

• Vigência da Lei 16/2001:

• Original até 31/08/2009

• De 01/09/2009 a 28/04/2010

• De 29/04/2010 a 31/12/2010

• A partir de 01/01/2011

• Vigência do DL 20/1990:

• De 01/01/2001 a 31/12/2006

• De 01/01/2007 a 31/12/2010

• A partir de 01/01/2011

Antes da publicação da Lei 55-A/2010 - OE 2011, o artigo 65.º da Lei 16/2001 tinha a seguinte 
redação:
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"Artigo 65.º Redação Lei 91/2009 [...]

1 - As igrejas e comunidades religiosas radicadas no País, os institutos de vida consagrada e ou-
tros institutos com a natureza de associações ou fundações, por aquelas   fundados ou reconhe-
cidos, e ainda  as federações e as associações em que as mesmas  se integrem podem pedir  a 
restituição do imposto sobre o valor acrescentado no período a que respeita a colecta, nos termos 
previstos no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 20/90, de 13 de Janeiro, enquanto o mesmo vigorar.

2 - As instituições particulares de solidariedade social podem pedir a restituição do imposto so-
bre o valor acrescentado no período a que respeita a colecta, nos termos previstos no artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 20/90, de 13 de Janeiro, enquanto o mesmo vigorar.»

Dado que a redação anterior dispunha:

"1 - As igrejas  e comunidades religiosas radicadas no País, bem como os institutos de vida consagrada e 
outros institutos, com a natureza de associações ou fundações, por aquelas fundados ou reconhecidos, e 
ainda as federações e as associações em que as mesmas se integrem, poderão optar pelo regime previsto 
no artigo 1.º do Decreto-Lei n.o 20/90, de 13 de Janeiro, enquanto vigorar, não se lhes aplicando, nesse 
caso, os n.os 3 e 4 do artigo 32.o da presente lei.

2 - As instituições particulares de solidariedade social que tenham pedido a restituição do imposto sobre 
o valor acrescentado no período a que respeita a colecta não poderão beneficiar da consignação prevista 
no n. o 5 do artigo 32.º"

Podemos concluir que até 31.12.2010 as IPSS ś podiam, para além  do benefício da consignação 
do 0,5% de IRS previsto no n.º 6 do artigo 32.º da Lei 16/2001, requerer a restituição do IVA no 
período a que respeitava a colecta.

O contribuinte que não use a faculdade prevista no n.º 4 pode fazer uma consignação fiscal equi-
valente a favor de uma pessoa colectiva de utilidade  pública de fins de beneficência  ou de assis-
tência ou humanitários ou de uma instituição particular de solidariedade social, que indicará na 
sua declaração de rendimentos",

poderiam, igualmente, solicitar o reembolso de  determinadas  despesas de  investimento, de 
acordo com  o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 20/90, de 13/01, com  a redação vigente até 31.12.2010, 
e que eram:

"Artigo 2.º

1 - O Serviço de Administração do IVA procederá à restituição de um montante equivalente ao IVA 
suportado pelas instituições particulares de solidariedade social, bem como pela Santa  Casa da 
Misericórdia de Lisboa, relativamente às seguintes operações:

a) Aquisições de bens ou serviços relacionados com a construção, manutenção e conservação de 
imóveis utilizados total ou principalmente na prossecução dos respectivos fins estatutários, desde 
que constantes de facturas de valor não inferior a 200 000$00, com exclusão do IVA;

b) Aquisições de bens ou serviços  relativos  a elementos  do activo imobilizado  corpóreo  sujeitos a 
deperecimento utilizados única e exclusivamente na prossecução dos respectivos fins estatutários, 
com excepção  de veículos e respectivas reparações, desde que constantes de facturas de valor uni-
tário não inferior a 20 000$00, com exclusão  do IVA, e cujo valor global, durante o exercício, não 
seja superior a 2 000  000$00, com exclusão do IVA;

c) Aquisições de veículos automóveis novos, ligeiros de passageiros ou de mercadorias, para utili-
zação única e exclusiva na prossecução dos respectivos fins estatutários. desde que registados em 
seu nome, não podendo o reembolso exceder 500 000$00;

d) Aquisições de veículos automóveis pesados novos utilizados única e exclusivamente na prossecu-
ção dos respectivos fins estatutários, desde que registados em seu nome, não podendo o reembolso 
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exceder 1 500 000$00;

e) Reparações de veículos utilizados única e exclusivamente na prossecução dos respectivos fins es-
tatutários, desde que registados em seu nome e constantes de facturas de valor global não superior, 
durante o exercício, a 100 000$00 com exclusão do IVA.

2 - As instituições particulares de solidariedade social, bem como a Santa  Casa da Misericórdia de 
Lisboa, só poderão utilizar  o benefício previsto  nas alíneas  c) e d) do n.º 1 relativamente à aquisição 
de um veículo, de cada categoria, podendo novamente utilizá-lo decorridos quatro anos sobre a 
data da respectiva aquisição, excepto em caso de furto ou acidente grave devidamente comprova-
dos, podendo, nestas situações, o Ministro  das Finanças, a requerimento dos interessados, autori-
zar a restituição referente à aquisição de nova viatura num prazo inferior."

Porém, a Lei n.º 55-A/2010, de 31/12, veio trazer as seguintes alterações às duas leis anteriormen-
te citadas:

Artigo 130.º OE 2011

1. Sem prejuízo  do disposto  no número  seguinte, são revogados o n.º 2 do artigo 65.º da Lei n.º

16/2001, de 22 de Junho, alterada pelas Leis n.ºs 91/2009, de 31 de Agosto, e 3-B/2010, de 28 de

Abril, ou seja, revoga a seguinte disposição:

"2 - As instituições particulares de solidariedade social podem pedir a restituição do imposto sobre 
o valor acrescentado no período a que respeita a colecta, nos termos previstos no artigo 2.º do De-
creto -Lei n.º 20/90, de 13 de Janeiro, enquanto o mesmo vigorar"

Mas, igualmente, são revogados o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 20/90, de 13 de Janeiro, alterado 
pela Lei n.º 52-C/96, de 27 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 323/98, de 30 de Outubro, pela Lei 
n.º 30-C/2000, de 29 de Dezembro, e pelo  Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de Dezembro, sem 
prejuizo do seguinte:

"O direito à restituição de um montante equivalente ao IVA suportado pelas instituições particulares 
de solidariedade social e pela Santa  Casa da Misericórdia de Lisboa relativo  às operações previstas 
nas alíneas  a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 20/90, de 13 de Janeiro, mantém-se em 
vigor no que respeita às operações que se encontrem em curso em 31 de Dezembro de 2010, bem 
como às que no âmbito  de programas, medidas, projectos  e acções objecto de cofinanciamento 
público com suporte no Quadro de Referência  Estratégico Nacional, no Programa de Investimentos 
e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central ou nas receitas provenientes dos jogos 
sociais, estejam naquela data a decorrer, já contratualizadas ou com decisão de aprovação da can-
didatura."

Assim,  podemos concluir que no respeitante a:

a) Aquisições de bens ou serviços relacionados com a construção, manutenção e conservação de 
imóveis utilizados total ou principalmente na prossecução dos respectivos fins estatutários, desde 
que constantes de facturas de valor não inferior a 200 000$00, com exclusão do IVA;

b) Aquisições de bens ou serviços  relativos  a elementos  do activo imobilizado  corpóreo  sujeitos a 
deperecimento utilizados única e exclusivamente na prossecução dos respectivos fins estatutários, 
com excepção  de veículos e respectivas reparações, desde que constantes de facturas de valor uni-
tário não inferior a 20 000$00, com exclusão  do IVA, e cujo valor global, durante o exercício, não 
seja superior a 2 000  000$00, com exclusão do IVA;

se manteve o direito à restituição do  IVA suportado relativamente às operações em  curso em 
31.12.2010 e bem  assim   às que no âmbito de programas, medidas, projectos e acções objecto de 
co-financiamento público com  suporte no Quadro de Referência Estratégico Nacional, no Pro-
grama de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central ou nas recei-
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tas provenientes dos jogos sociais, estejam naquela data a decorrer, já contratualizadas ou com 
decisão de aprovação da candidatura, independentemente do momento da realização daquelas 
operações.

A Lei 64/2011, de 29/12, no seu Artigo 179.º dispõe:

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, são repristinados, durante o ano de 2012, o n.º 2 
do artigo 65.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de Junho, alterada pelas Leis n.os 91/2009, de 31 de Agosto, e 
3-B/2010, de 28 de Abril, e as alíneas a) e b) do n.º 1 do  artigo  2.º  do  Decreto-Lei  n.º 20/90, de  13 
de  Janeiro, alterado  pela  Lei n.º 52-C/96, de 27 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 323/98, de 30 
de Outubro, pela Lei n.º 30-C/2000, de 29 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de 
Dezembro, revogados pelo n.º 1 do artigo 130.º da  Lei n.º 55-A/2010,  de 31 de Dezembro

2 - A restituição prevista nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 20/90,  de  13 de 
Janeiro, é feita  em montante equivalente  a  50%  do IVA suportado, excepto nos casos de operações 
abrangidas pelo n.º 2 do artigo 130.º, da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, relativamente às 
quais se mantém em vigor o direito à restituição de um montante equivalente ao IVA suportado."

Por outro lado, salientar que a Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, no seu  artigo n.º 251.º, veio 
repristinar para 2013, aquela legislação, conforme podemos verificar:

"1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, são repristinados, durante o ano de 2013, o n.º 2 
do artigo 65.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 91/2009, de 31 de agosto, 
e 3 -B/2010, de 28 de abril, e as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 20/90, de 13 
de janeiro, alterado pela Lei n.º 52-C/96, de 27 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 323/98, de 30 de 
outubro, pela Lei n.º 30-C/2000,  de  29  de  dezembro,  e  pelo  Decreto-Lei  n.º  238/2006,  de  20  
de dezembro, revogados pelo n.º 1 do artigo 130.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro.

2 - A restituição prevista nas alíneas  a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º do  Decreto-Lei n.º  20/90,  de  13  
de  janeiro,  é  feita  em  montante  equivalente  a  50  %  do  IVA suportado, exceto nos casos de ope-
rações abrangidas pelo n.º 2 do artigo 130.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, relativamente 
às quais se mantém em vigor o direito à restituição de um montante equivalente ao IVA suportado." 

A Lei n.º 83-C/2013 de 31 de dezembro (OE2014), no seu art.º 225.º represtina esta legislação para 
o ano de 2014.

Posteriormente a Lei 82-D/2014 (OE2015) repristinou de igual modo esta legislação passando a 
abranger, citamos o ofício circulado 30.168 de 31 de dezembro de 2014 na parte relevante:

II. Instituições particulares de solidariedade social e Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Decreto-Lei n.º 20/90, de 13 de janeiro

São repristinados, durante o ano de 2015, o n.º 2 do artigo 65.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho e as 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 20/90, de 13 de janeiro. Nesse sentido, as insti-
tuições particulares de solidariedade social (IPSS) e a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML), 
têm, durante o ano de 2015, o direito à restituição de um montante equivalente a 50% do IVA suporta-
do nas aquisições de bens ou serviços relacionados com a construção, manutenção e conservação de 
imóveis utilizados na prossecução dos seus fins de solidariedade social e aquisições de bens ou servi-
ços relativos a bens do ativo fixo tangível, com exceção dos veículos e respetivas reparações.

Mantém-se, no entanto, em vigor, o n.º 2 do artigo 130.º, da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro 
(OE 2011), pelo que se assegura o direito à restituição de um montante equivalente ao IVA suportado 
no que respeita às operações que em 31 de dezembro de 2010 se encontravam em curso e ainda as 
que, no âmbito de programas, medidas, projetos e ações de cofinanciamento público com suporte 
no Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) no Programa de Investimentos e Despesas 
de Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC) ou nas receitas provenientes dos jogos 
sociais, estivessem naquela data a decorrer, já contratualizadas ou com decisão de aprovação de 
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candidatura.

Durante o ano de 2015 é igualmente restituído um montante equivalente a 50% do IVA suportado 
pelas IPSS, bem como pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, relativamente às aquisições de 
bens ou serviços de alimentação e bebidas no âmbito das atividades sociais desenvolvidas pelas 
mesmas.

Para efeitos de reembolso chama-se a atenção que os diversos bens ou serviços devem ser iden-
tificados com o Tipo, como a seguir se indica: 

Bens/Serviços Tipo

351 – Bens e serviços relacionados com a construção, manutenção ou conservação de imóveis 1

352 – Bens do ativo fixo tangível 2

353 – Reparação de bens do ativo fixo tangível 2

357 – Bens importados Importados

358 – Bens e serviços de alimentação e bebidas 1

 

Teremos de concluir que para as operações relacionadas com imóveis e outros ativos fixos tan-
gíveis, que não  sejam veículos, ocorridos em 2012, 2013 e 2014, haverá o direito à restituição de 
50%  do IVA suportado, para além dos já excecionados pela  Lei do Orçamento de Estado para 2011 
e  em  que  se mantém o direito à restituição total do IVA suportado.
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Exemplo Prático n.º 23

Pedido de restituição de IVA entregue em 30/09/2011

A Casa do Catraio, é uma  IPSS destinada a promover a educação de jovens em situação 
problemática, e como tal isenta de IVA nos termos do art.º 9.º.

Solicitou em  30/06/2011 um  pedido de  restituição de  IVA no  montante de  25.000€, dos 
quais 20.000€ se referiam a “construção, manutenção e conservação de imóveis” e 5.000€ 
a “elementos do activo imobilizado corpóreo”, tendo qualificado todas estas verbas com o 
código 351, isto é, como que enquadráveis na alínea a) do n.º 1 do art.º 2.º do DL 20/90.

O pedido foi devidamente certificado pela Segurança Social sendo inquestionável que to-
das as aquisições se destinam à prossecução dos respectivos fins estatutários

Posição dos Serviços:

Como  nos  termos do art.º 130.º da Lei 55-A/2010 – OE2011 foi revogado o art.º 2.º do DL 
20/90, mantendo-se contudo em vigor no que respeita às operações que se encontrem em 
curso em 31/12/2010, os serviços notificaram a instituição no sentido de comprovar a data da 
candidatura ao financiamento. A instituição informou que a candidatura tinha sido entre-
gue em 30/04/2009.

Os serviços notificaram a entidade em 30/06/2011:

• deferiram parcialmente o pedido, aceitando 20.000 € (alínea a) - código 351),

• indeferiram a verba de 5.000€ por força do n.º 4 do art.º 3.º do DL 20/90 (alínea b)-
-código 352) e

• advertiram a entidade que  deveria solicitar nos  meses de Janeiro e Fevereiro de 2012 
o pedido referente à verba 5.000€

E isto porquanto a candidatura tinha sido apresentada em data anterior a 31/12/2010.

Pelo seu interesse transcreve-se o ofício circulado 30103:

Assunto: DIREITO À DEDUÇÃO - NOVAS REGRAS PARA A DETERMINAÇÃO DO DIREITO 
À DEDUÇÃO PELOS SUJEITOS PASSIVOS MISTOS

I - INTRODUÇÃO

O artigo 52.º da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2008), 
introduziu alterações no artigo 23.º do Código do IVA (CIVA), em matéria do exercício do direito a 
dedução do IVA pelos sujeitos passivos que no âmbito da sua actividade pratiquem operações que 
conferem o direito a dedução e operações que não conferem esse direito, comummente designados 
de ?sujeitos passivos mistos?.

As alterações ao artigo 23.º do CIVA introduzem elementos novos, essenciais para a determi-
nação do quantum do imposto a deduzir, dos quais se destaca a referência expressa de que as 
suas regras se aplicam exclusivamente às situações em que os sujeitos passivos pretendem exer-
cer o direito à dedução do imposto suportado na aquisição de bens e serviços de utilização mis-
ta. Entende-se como bens e serviços de utilização mista os que são utilizados conjuntamente no 
exercício de uma actividade económica, prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do CIVA, que 
confere direito a dedução com actividades económicas que não conferem esse direito ou, ainda, 
conjuntamente com operações fora do conceito de actividade económica.
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Tendo em vista uma aplicação uniforme das alterações introduzidas, comunica-se aos Serviços e 
outros interessados o seguinte:

II - PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO À DEDUÇÃO

1. Os princípios gerais subjacentes ao exercício do direito à dedução do IVA suportado pelos sujei-
tos passivos do imposto estão previstos nos artigos 19.º e 20.º do CIVA, daí resultando que para ser 
dedutível o IVA suportado nas aquisições de bens e serviços estas devem ter uma relação directa 
e imediata com as operações a jusante que conferem esse direito.

2.  Como regra geral é dedutível, com excepção das situações enunciadas no artigo 21.º do CIVA, 
todo o imposto suportado em bens e serviços adquiridos para o exercício de uma actividade eco-
nómica referida na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do CIVA desde que respeite a transmissões de 
bens e a prestações de serviços que confiram direito a dedução nos termos do artigo 20.º do CIVA, 
incluindo as que, embora enquadradas no âmbito das actividades económicas referidas no artigo 
2.º do CIVA, não resultam localizadas em território nacional por força das regras de localização 
constantes do artigo 6.º do CIVA sendo, todavia, qualificadas como operações que conferem di-
reito a dedução pela alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do CIVA.

3. Assim, confere direito à dedução integral o imposto suportado nas aquisições de bens ou servi-
ços exclusivamente afectos a operações que, integrando o conceito de actividade económica para 
efeitos do imposto, sejam tributadas, isentas com direito a dedução ou, ainda, não tributadas que 
conferem esse direito, nos termos da alínea b), II, do n.º 1 do artigo 20.º do CIVA.

4.  Caso o imposto seja suportado na aquisição de bens ou de serviços exclusivamente afectos a 
operações sujeitas a imposto, mas sem direito a dedução ou a operações que em sede de IVA não 
se insiram no exercício de actividades económicas, não é, naturalmente, admissível o do exercício 
do direito à dedução.

III - ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 23.º DO CÓDIGO DO IVA

1.  Importa salientar que a aplicação do artigo 23.º se restringe à determinação do imposto dedu-
tível relativo aos bens e/ou serviços de utilização mista ou seja, aos bens e/ou serviços utilizados 
conjuntamente em actividades que conferem o direito a dedução e em actividades que não confe-
rem esse direito.

2.   De facto, tratando-se de bens ou serviços exclusivamente afectos a operações com direito a 
dedução do imposto, apresentando uma relação directa e imediata com essas operações, o res-
pectivo imposto é objecto de dedução integral, nos termos do artigo 20.º do CIVA.

3. Tratando-se de bens ou serviços exclusivamente afectos a operações sujeitas a imposto mas 
isentas sem direito a dedução ou a operações que, embora abrangidas pelo conceito de actividade 
económica estejam fora das regras de incidência do imposto ou ainda de operações não decorren-
tes de uma actividade económica, o respectivo IVA suportado não pode ser objecto de dedução.

Exemplificando:

Um sujeito passivo, no âmbito de um processo de aquisição de uma participação financeira em 
outra empresa, contratou os serviços de assessoria jurídica de um escritório de advogados. Uma 
vez que a mera detenção de participações sociais não constitui uma actividade económica para 
efeitos de IVA, o IVA associado aos inputs que permitiram a sua detenção não é susceptível de ser 
deduzido.
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IV. MÉTODOS DE DETERMINAÇÃO DA DEDUÇÃO RELATIVAMENTE A BENS OU SERVI-
ÇOS DE UTILIZAÇÃO MISTA

1. Segundo o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 23.º do CIVA, sempre que esteja em causa a 
determinação do IVA dedutível respeitante a bens ou serviços parcialmente afectos à realização 
de operações não decorrentes do exercício de uma actividade económica, é obrigatório o recurso 
à afectação real dos bens e serviços utilizados, com base em critérios objectivos que permitam 
determinar o grau de utilização desses bens ou serviços nessas e nas restantes operações, con-
forme se prevê no n.º 2 do mesmo artigo.

2. Tratando-se de bens ou serviços afectos à realização de operações decorrentes do exercício de 
uma actividade económica, parte das quais não conferem direito à dedução, a alínea b) do n.º 1 
do mesmo artigo 23.º do CIVA, estabelece que o imposto dedutível seja determinado mediante a 
utilização de uma percentagem, apurada nos termos do n.º 4 do mesmo artigo, sem prejuízo de o 
sujeito passivo poder optar pela afectação real, nos termos do n.º 2.

3. No caso de utilização da afectação real, obrigatória ou facultativa, e ainda segundo o n.º 2 do 
artigo 23.º, os critérios a que o sujeito passivo recorra para determinar o grau de afectação ou 
utilização dos bens e serviços à realização de operações que conferem direito a dedução ou de 
operações que não conferem esse direito, podem ser corrigidos ou alterados pela DGCI, com os 
devidos fundamentos de facto e de direito, ou, se for caso disso, fazer cessar a utilização do mé-
todo, se se verificar a ocorrência de distorções significativas na tributação.

4.  As correcções ou alterações a que se refere o número anterior devem ser promovidas pelos 
competentes serviços de inspecção, quando, no exercício das respectivas competências detectem 
vantagens injustificadas no exercício do direito à dedução.

V. ALGUNS CRITÉRIOS A UTILIZAR PARA EFEITOS DO N.º 2 DO ARTIGO 23.º

1.  No caso dos bens ou dos serviços de utilização mista parcialmente afectos à realização de ope-
rações não decorrentes de uma actividade económica, a determinação do montante de IVA não de-
dutível relativo a estas não pode ter por base o método de pro rata previsto no n.º 4 do artigo 23.º do 
CIVA, devendo ser obrigatoriamente utilizada a afectação real em função da efectiva utilização.

2. Em consequência, deve determinar-se o grau, proporção ou intensidade da utilização de cada 
bem ou serviço em operações que decorrem de actividade económica sujeita a IVA e de operações 
que dela não decorrem, através de critérios objectivos, podendo ser referidos a título meramente 
indicativo, os seguintes:

a) A área ocupada;

b) O número de elementos do pessoal afecto;

c) A massa salarial;

d) As horas-máquina;

e) As horas-homem.

3. Em qualquer dos casos, a determinação desses critérios objectivos deve ser adaptada à situa-
ção e organização concretas do sujeito passivo, à natureza das suas operações no contexto da 
actividade global exercida e aos bens ou serviços adquiridos para as necessidades de todas as 
operações, integradas ou não no conceito de actividade económica relevante.
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4. Em princípio, o critério para medir o grau de utilização relevante deve ser determinado caso 
a caso, o mesmo é dizer, bem a bem ou serviço a serviço, em função da sua própria utilização. 
Não obstante, pode admitir-se o recurso a uma chave de repartição ou critério objectivo comum 
a um conjunto de bens ou serviços, na condição de que tal se fundamente em razões objectivas e 
relevantes devendo o sujeito passivo, em qualquer dos casos, estar em condições de, comprova-
damente, justificar os métodos e critérios utilizados.

5. Os critérios adoptados pelo sujeito passivo no início de cada ano civil devem ser utilizados con-
sistentemente nesse período, podendo ser efectuados os devidos ajustamentos no final de cada ano.

Exemplificando:

1. Um sujeito passivo adquire um computador por € 1800 suportando € 378 de IVA. A efectiva 
utilização do mesmo, determinada com recurso a um critério objectivo, foi de 70% para as ope-
rações que constituem actividades económicas para efeitos de IVA, isto é, operações sujeitas que 
conferem direito a dedução e 30% para operações que não se enquadram no conceito de activida-
de económica. O IVA dedutível da sociedade é, neste caso, (€ 378 x 70%) = € 264,6

2. Um outro sujeito passivo adquire diversos bens e serviços para utilização mista em operações 
decorrentes de actividades económicas sujeitas a IVA que conferem direito a dedução e em ope-
rações não decorrentes de actividades económicas. A efectiva utilização das instalações afectas 
às operações que conferem direito a dedução determinaaada com recurso a um critério objectivo, 
representou uma quinta parte da área total, sendo demonstrado ser essa a chave de repartição 
mais representativa para efeitos da aferição do direito a dedução. Em consequência, na imputa-
ção das despesas de utilização mista à actividade que confere direito a dedução e correspondente 
IVA dedutível ? electricidade, água, telefone, trabalhos de construção, etc. ? o sujeito passivo 
utilizará o coeficiente de 20% (1/5).

VI. INTERPRETAÇÃO DO Nº 4 DO ARTIGO 23º.

1. Nos termos do n.º 4 do artigo 23.º, a percentagem de dedução apurada pelos sujeitos passivos 
nos termos da alínea b) do n.º 1 ?...resulta de uma fracção que comporta, no numerador, o mon-
tante anual, imposto excluído, das operações que dão lugar a dedução nos termos do n.º 1 do arti-
go 20.º e, no denominador, o montante anual, imposto excluído, de todas as operações efectuadas 
pelo sujeito passivo decorrentes de uma actividade económica prevista na alínea a) do nº. 1 do 
artigo 2.º, bem como das subvenções não tributadas que não sejam subsídios de equipamento?.

2. A norma contida no n.º 4 do artigo 23.º é de aplicação exclusiva às operações decorrentes de 
uma actividade económica quando, em simultâneo com operações que conferem direito a dedu-
ção, os sujeitos passivos exercem também operações que não conferem esse direito e apuram o 
montante de imposto a deduzir mediante a aplicação de uma percentagem de dedução (pro rata), 
nos termos da alínea b) do n.º 1 do citado artigo.

3.  Assim, deve entender-se que, para efeitos do cálculo do pro rata de dedução, o montante anual 
a inscrever quer no numerador quer no denominador da fracção, não inclui as operações não de-
correntes do exercício de uma actividade económica, pois estas são previamente sujeitas à afec-
tação real, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 23.º.

4. De igual modo, também não devem ser consideradas no numerador da fracção todas aquelas 
operações que, embora decorrentes do exercício de uma actividade económica, não conferem o 
direito à dedução nos termos do n.º 1 do artigo 20.º. Entre estas, assumem particular relevo as 
operações realizadas pelas pessoas colectivas públicas no âmbito dos seus poderes de autori-
dade, as quais, embora em grande parte subsumíveis no conceito de actividade económica para 
efeitos do IVA, são objecto da regra de não sujeição contida no n.º 2 do artigo 2.º do CIVA, salvo se 
a sua não sujeição provocar distorções de concorrência.
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5.Saliente-se que se consideram operações exercidas no âmbito dos poderes de autoridade as 
realizadas pelos organismos de direito público no quadro de um regime jurídico de direito público, 
excluindo-se as exercidas nas mesmas condições jurídicas que os operadores privados.

6. No que respeita às subvenções não tributadas, porque não conexas com o preço das operações 
tributáveis, deve atender-se ao seguinte:

a) Caso a subvenção vise financiar operações decorrentes de uma actividade económica sujeitas 
a IVA, o respectivo montante deve integrar o denominador do pro rata previsto no n.º 4 do artigo 
23.º do CIVA no caso dos sujeitos passivos mistos, não tendo qualquer influência no montante do 
imposto dedutível no caso dos sujeitos passivos integrais.

b) Se a subvenção visa financiar operações decorrentes de uma actividade económica mas não 
sujeitas a imposto ou, ainda, a operações não decorrentes de uma actividade económica, o res-
pectivo montante não deve integrar o denominador do pro rata, sendo aplicáveis as regras, acima 
descritas, de afectação real para tais operações.

VII. CONCEITOS

Para uma aplicação correcta da disciplina relativa ao apuramento do imposto dedutível suporta-
do em bens ou serviços de utilização mista, contida no artigo 23.º, há que clarificar o enquadra-
mento de algumas operações concretas face ao conceito de actividade económica. Assim, deve 
ter-se em consideração, nomeadamente, o seguinte:

A. Operações decorrentes de uma actividade económica

1.   A qualidade de sujeito passivo de IVA pressupõe, grosso modo, face ao disposto no n.º 1 do 
artigo 2.º do CIVA, a realização de certas actividades de produção, de comercialização ou de 
prestação de serviços, incluindo as actividades extractivas, agrícolas e as profissões liberais. A 
sujeição ao imposto inclui, em geral, as operações delas decorrentes, ainda sejam abrangidas por 
alguma das isenções previstas no CIVA.

2. Consideram-se decorrentes do exercício de uma actividade económica, no caso específico das 
operações referidas no n.º 28 do artigo 9.º do CIVA, estando por isso sujeitas ao imposto, não 
obstante a isenção aí prevista, entre outras, as seguintes operações:

•  Os juros decorrentes de depósitos bancários ou de aplicações em títulos, incluindo as obriga-
ções do tesouro ou as operações de tesouraria;

•  Os juros resultantes da detenção de obrigações;

•  Os juros recebidos pela concessão de crédito a sociedades participadas através de empréstimos 
ou de suprimentos, independentemente das razões por que são concedidos,

•  As operações de swap, nomeadamente swaps cambiais.

Para este efeito não é relevante que os empréstimos se qualifiquem como meramente ocasionais 
ou resultem exclusivamente de dividendos obtidos das sociedades participadas, uma vez que a 
realização de operações a título ocasional não prejudica a qualidade de sujeito passivo, de acordo 
com o estabelecido na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do CIVA.

3. São ainda de considerar operações decorrentes do exercício de uma actividade económica sujei-
tas a IVA, as realizadas por sujeitos passivos que tenham por objecto o investimento colectivo em 
valores mobiliários, através de capitais recolhidos junto do público, que se dediquem a constituir e a 
gerir carteiras de títulos mediante remuneração, dado que tal actividade ultrapassa a mera aquisi-
ção, detenção e venda de acções e visa a obtenção de receitas com carácter de permanência.
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4. Para efeitos de cálculo do pro rata de dedução, as operações financeiras enquadradas no n.º 28 
do artigo 9.º do CIVA devem integrar o denominador da fracção referida no n.º 4 do artigo 23.º, 
a menos que as mesmas devam ser consideradas como acessórias no quadro da actividade do 
sujeito passivo.

B. Operações excluídas do conceito de actividade económica

1. A percepção de dividendos ou lucros provenientes da detenção de participações sociais, não 
constitui a contraprestação de operações dentro do âmbito de aplicação do imposto, sendo ope-
rações não decorrentes de uma actividade económica para efeitos do IVA, por resultar da mera 
propriedade daquelas e depender, em larga medida, de factores aleatórios.

2.   O mesmo sucede com as mais-valias resultantes da mera aquisição e alienação dessas parti-
cipações sociais, assim como de outros valores mobiliários, incluindo obrigações, por se entender 
que a simples aquisição e venda não constitui a exploração de um bem com vista à produção de 
receitas com carácter de permanência.

3.  Também os rendimentos resultantes de aplicações em fundos de investimento e as mais-valias 
geradas pela simples venda dessas aplicações, não devem ser considerados a contraprestação de 
operações decorrentes do exercício de uma actividade económica para efeitos do IVA.

4.  Igualmente, as entradas em capital para sociedades, nomeadamente por admissão de um novo 
sócio, ou a emissão de acções por sociedades anónimas com vista à respectiva subscrição por 
novos accionistas, não preenchem o conceito de actividade económica relevante não sendo, por 
isso, consideradas abrangidas pelo âmbito de aplicação do IVA.

5. Note-se que, no contexto descrito, a consideração dos proveitos ou receitas acima indicados 
como decorrentes de operações não enquadráveis no conceito de actividade económica, logo fora 
do âmbito de incidência do IVA, é, por regra, independente da natureza do sujeito passivo que as 
aufere ou da actividade prosseguida por este, sendo também irrelevante se esse sujeito passivo 
tem ou não interferência directa ou indirecta na gestão das sociedades participadas.

6. Importa, por último, reforçar que as operações não decorrentes de uma actividade económica im-
plicam a adopção do critério da afectação real para o apuramento do valor de IVA a expurgar daquele 
que será considerado como IVA potencialmente dedutível para efeitos dos artigos 19.º e 20.º do CIVA, 
o que significa que, em caso algum, aquelas operações podem integrar o denominador do pro rata.

C. Operações financeiras que, embora integrando o conceito de actividade económica, são con-
sideradas acessórias

1. O n.º 5 do artigo 23.º do CIVA estabelece que para efeitos do cálculo do pro rata não devem ser 
contempladas, entre outras, as operações financeiras que tenham um carácter acessório em re-
lação à actividade exercida pelo sujeito passivo.

2. Para que se avalie se se está perante operações financeiras acessórias deve ter-se em consideração:

a) A natureza da actividade exercida pelo sujeito passivo;

b) As condições concretas da realização das operações financeiras, nomeadamente o seu carácter 
habitual ou ocasional e a maior ou menor utilização de recursos da empresa na realização dessas 
operações, independentemente do respectivo montante.

3.  As operações financeiras não poderão, por regra, ser consideradas acessórias caso a sua rea-
lização integrar o objecto principal ou habitual da actividade do sujeito passivo, ou constituir um 
prolongamento dessa actividade.
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VIII REGULARIZAÇÕES ANUAIS

1. Regularizações do n.º 6 do artigo 23.º

À semelhança do que acontece com a utilização do pro rata, também a dedução com recurso à 
afectação real segundo critérios objectivos é calculada provisoriamente, devendo ser corrigida de 
acordo com os valores tornados definitivos no final de cada ano, na última declaração periódica 
do ano a que respeita.

Exemplificando:

O sujeito passivo A utiliza na sua empresa o método da afectação real, tendo adquirido uma má-
quina industrial por € 10.000 com € 2.100 de IVA suportado. A máquina é utilizada para a reali-
zação de operações que conferem direito a dedução e para outras que não conferem aquele direito.

Quando da aquisição o sujeito passivo admitiu que a referida máquina iria ser utilizada em igual 
proporção para ambos os tipos de actividade, deduzindo 50% do imposto suportado (€ 1050). 
Acontece que no de fim do ano, e de acordo com os elementos existentes e de base demonstrável, 
concluiu-se que o grau de utilização efectiva da máquina em operações sujeitas ao imposto e dele 
não isentas foi apenas de 27%.

Impõe-se assim uma correcção ao IVA previamente deduzido, correcção essa consubstanciada 
numa regularização de imposto a favor do Estado de € 483 (€ 1050 ? 27% x € 2100).

2. Regularizações do artigo 24.º

Quando haja recurso à afectação real na dedução do imposto relativo a bens de investimento, 
sempre que ocorram alterações na proporção do montante deduzido em comparação com o ano 
do início da sua utilização, é obrigatória a regularização anual do imposto deduzido, nos prazos 
e condições do n.º 4 do artigo 24.º. Consideram-se, assim, alterações significativas as de valor 
igual ou superior a € 250, sendo esta regularização aplicável nos anos seguintes ao de início de 
utilização do bem de investimento.

Exemplificando:

Em Fevereiro de 2008 foi adquirida por um sujeito passivo, e entrou em funcionamento nesse ano, 
uma máquina industrial no valor de € 100 000, com IVA suportado de € 21 000, e cujos níveis de 
utilização em operações que concedem direito a dedução são os seguintes:

Provisório em Fevereiro de 2008 ___________ 79%

Definitivos:

Em Dezembro de 2008 ___________ 80%

Em Dezembro de 2009 ___________ 85%

Em Dezembro de 2010 ___________ 90%

Em Dezembro de 2011 ___________ 79%

Em Dezembro de 2012 ___________ 76%

Em Fevereiro de 2008 deduz IVA no valor de € 16 590 e em Dezembro desse ano deduz, comple-
mentarmente, € 210 (80% x €21 000 ? €16 590).

Total de IVA deduzido em 2008                                       € 16.800
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  IVA dedutível Diferença Regularização

Em 2009 € 17.850 €   1.050 (16 800 - 17 850)   €    210

Em 2010 € 18.900 €   2.100 (16 800 - 18 900)   €    420

Em 2011 € 16.590 €   - 210 (16 800 - 16 570)   €       0

Em 2012 € 15.960 €   - 840 (16 800 - 15 960)   €   -168

 Só em 2011 não haverá regularização uma vez que o valor da diferença do IVA dedutível é inferior 
a € 250.

Com os melhores cumprimentos

O Director-Geral dos Impostos (José A. de Azevedo Pereira)

A AT recentemente emitiu o ofício-circulado 30172 de 1 de julho de 2015 em que partilha o en-
tendimento diferente do que vinha seguindo, a propósito dos protocolos de fornecimento da 
prestação de serviços de alimentação e transporte conexas com o ensino estabelecidos entre os 
municípios e/ou escolas com IPSS ś, no sentido de serem tributadas as operações efetuadas por 
terceiros a estas entidades.

De igual modo esclareceu através da informação vinculativa 7729 (despacho de 30 de outubro de 
2014) concluindo, citamos:

12. O fornecimento, pela Requerente, de refeições a uma outra IPSS que, não possuindo cozinha, 
necessita de adquirir externamente tais refeições para satisfazer as necessidades sociais dos respe-
tivos utentes de apoio domiciliário, encontra-se sujeito a tributação, à taxa de 23% de IVA. 

13. A Requerente deve, se vier a praticar estas operações, apresentar uma declaração de alteração 
de atividade (vide art.º 32.º do CIVA), no sentido de alterar o respetivo enquadramento legal e pas-
sar a ser considerada como um sujeito passivo misto de imposto, obrigada à utilização do método 
do pró-rata ou da afetação real, na determinação do imposto, que, tendo sido por si suportado na 
aquisição de bens e serviços utilizados, simultaneamente, em ambos os tipos de operações (sujeitas 
mas isentas de imposto, e sujeitas e não isentas de tributação), pode ser objeto de dedução. 

14. Contudo, se cumpridos, integralmente, os requisitos legais, previstos no regime especial de 
isenção, constante do art.º 53.º e ss. do CIVA, e contanto que a Requerente passe a beneficiar deste 
regime em resultado da submissão da respetiva declaração de alterações, estas operações de forne-
cimento de refeições passam a beneficiar da referida isenção. 

4.2.9. Apoio o Estado ao Associativismo Cultural, Bandas de Música e Filarmónicas

Embora não se podendo considerar com restituição de IVA, mas tendo o mesmo alcance, o DL 
128/2001 de 17 de abril , que regulamenta a Lei n.º 123/99, de 20 de Agosto, que definiu as regras 
através das quais o Governo apoia o associativismo cultural, as bandas de música e filarmónicas, 
podendo no site http://www.culturacentro.pt/formularios.asp ser recolhidos os modelos de for-
mulários necessários aos pedidos.

Pelo seu interesse, e por se tratar duma forma indireta de devolução de IVA transcreve-se a dis-
posição legal:

Artigo 5.º - Apoio do Estado 

Os organismos referidos no artigo anterior concedem um subsídio em valor equivalente ao imposto 
sobre o valor acrescentado (IVA), pago e suportado pelas entidades referidas no artigo 2.º e que não 
confira direito à dedução constante dos bilhetes de importação, facturas ou documentos equivalen-
tes, relativamente às seguintes operações: 
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a) Aquisições de instrumentos musicais, incluindo os respectivos estojos, à excepção dos eléctricos 
e electrónicos, respectivo material consumível, utilizados única e exclusivamente na prossecução 
da sua actividade cultural; 

b) Aquisições de fardamentos utilizados única e exclusivamente na prossecução da sua actividade 
cultural, desde que constantes de facturas de valor unitário não inferior a 20 000$, com exclusão 
do IVA; 

c) Aquisições de trajes utilizados única e exclusivamente na prossecução da sua actividade cultural, 
desde que constantes de facturas de valor unitário não inferior a 20 000$, com exclusão do IVA. 

4.3. As isenções das ESNL no âmbito de outros impostos (síntese)

Podem ainda identificar-se um  conjunto de outras isenções e regalias fiscais  em  benefício das 
ESNL, nomeadamente em  sede  de tributação patrimonial e de veículos, que  visam minimizar 
encargos indispensáveis ao desenvolvimento das respectivas atividades (imóveis, veículos, etc.) 
e/ou potenciar os recursos que lhe são colocados à disposição (é o caso das heranças e legados).

Salienta-se que estes benefícios por vezes são referidos por legislação avulsa, escapando não só ao 
crivo dos respectivos códigos mas também ao EBF, tornando-se difícil a sua inventariação total.

No âmbito desses regimes de excepção, importa salientar os seguintes:

4.3.1. IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis

De acordo com o disposto no artigo 44.º do EBF, estão isentos de imposto municipal sobre imó-
veis:

…

c)  As associações ou organizações de qualquer religião ou culto às quais seja reconhecida persona-
lidade jurídica, quanto  aos templos ou edifícios exclusivamente destinados ao culto ou à realização 
de fins não económicos com este directamente relacionados;

d)   As associações sindicais  e as associações de agricultores, de comerciantes, de industriais e 
de profissionais independentes, quanto  aos prédios ou parte de prédios destinados directamente à 
realização dos seus fins;

e)  As pessoas colectivas de utilidade pública administrativa e as de mera utilidade pública, quanto 
aos prédios ou parte de prédios destinados directamente à realização dos seus fins;

f)    As instituições particulares de solidariedade social e as pessoas colectivas  a elas legalmente 
equiparadas, quanto aos prédios ou parte de prédios destinados directamente à realização dos seus 
fins, salvo no que respeita às misericórdias, caso em que o benefício abrange quaisquer imóveis de 
que sejam proprietárias;

i)  As associações desportivas e as associações juvenis legalmente constituídas, quanto aos prédios 
ou parte de prédios destinados directamente à realização dos seus fins;

m)  As colectividades de cultura e recreio, as organizações não governamentais e outro tipo de as-
sociações  não lucrativas, a quem tenha sido reconhecida utilidade  pública, relativamente aos pré-
dios utilizados como sedes destas entidades, e mediante deliberação da assembleia municipal  da 
autarquia onde os mesmos se situem, nos termos previstos pelo n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 2/2007, 
de 15 de Janeiro".
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De notar que a Lei 73/2013 – Lei das Finanças Locais, de 3 de setembro estabelece no seu 
art.º 16.º - Isenções e benefícios fiscais, medidas que podem beneficiar as ESNL:

1 - O Estado, as Regiões Autónomas e qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e or-
ganismos, ainda que personalizados, compreendendo os institutos públicos que não te-
nham caráter empresarial, bem como os municípios e freguesias e as suas associações, 
estão isentos de pagamento de todos os impostos previstos na presente lei, com exceção da 
isenção do IMI dos edifícios não afetos a atividades de interesse público.

2 -  A assembleia municipal pode, por proposta da câmara municipal, através de delibera-
ção fundamentada que inclui a estimativa da respetiva despesa fiscal, conceder isenções 
totais ou parciais relativamente aos impostos e outros tributos próprios.

3 - Os benefícios fiscais referidos no número anterior não podem ser concedidos por mais 
de cinco anos, sendo possível a sua renovação por uma vez com igual limite temporal.

…

9 - Nos termos do princípio da legalidade tributária, as isenções totais ou parciais previstas 
no presente artigo apenas podem ser concedidas pelos municípios quando exista lei que 
defina os termos e condições para a sua atribuição.

4.3.2. IMT - Imposto Municipal  sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis

Estão, nomeadamente, isentas de IMT (artigo 6.º ) :

- As pessoas colectivas de utilidade pública administrativa e de mera utilidade pública, 
quanto aos bens destinados, directa e imediatamente, à realização dos seus fins estatutários;

- As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equi-
paradas, quanto aos bens destinados, directa e imediatamente, à realização dos seus fins 
estatutários;

- As aquisições de bens para fins religiosos, efectuadas por pessoas colectivas religiosas, 
como tal inscritas, nos termos da lei que regula a liberdade religiosa;

- As aquisições de bens por associações de cultura física, quando destinados a instalações 
não utilizáveis normalmente em espectáculos com entradas pagas.

Salienta-se que estes benefícios por vezes são referidos por legislação avulsa, escapando não só ao 
crivo dos respectivos códigos mas também ao EBF, tornando-se difícil a sua inventariação total. 

No âmbito desses regimes de exceção, importa salientar o enefício que abrange as Associações 
Juvenis que consta do Art. 51º da lei nº 49/86 de 31/12 (Lei do orçamento do Estado para o ano 
1987), do seguinte teor:

"Art. 51º -Benefícios Fiscais às Associações Juvenis"

As associações de estudantes , bem como as associações juvenis registadas no Fundo de Apoio aos 
Organismos Juvenis (FAOJ) (atual RNAJ), ficam isentas de imposto de selo, sisa (atual IMT) e im-
posto de sucessöes e doações (atual Imposto de Selo),nas aquisições, a título gratuito ou oneroso, 
de bens, equipamentos ou materiais que sejam inteiramente adequados à natureza da instituição 
beneficiária."

Esta nossa opinião tem em conta o disposto no n.º 2 do art.º 28.º o DL 287/2003, que aprovou a 
Reforma do Património.
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O OE2015 prevê alterar o art.º 10.º - Reconhecimento das Isenções, n.º 7, als. a) e b) do CIMT no 
sentio de incluir no n.º 8 (benefícios de reconhecimento automático) as aquisições das pessoas 
colectivas de utilidade pública administrativa e de mera utilidade pública e as aquisições das ins-
tituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas quanto 
aos bens destinados, directa e imediatamente, à realização dos seus fins estatutários.

4.3.3. IS - Imposto do Selo

Ao abrigo do artigo 6.º estão isentos de Imposto do Selo, quando este constitua seu encargo:

- As pessoas colectivas de utilidade pública administrativa e de mera utilidade pública;

- As instituições particulares de solidariedade social e entidades a estas legalmente equiparadas;

- O jogo do bingo e os jogos organizados por instituições de solidariedade social, pessoas 
colectivas legalmente equiparadas ou pessoas colectivas de utilidade pública que desempe-
nhem única e, exclusiva ou predominantemente, fins de caridade, de assistência ou de bene-
ficência, quando a receita se destine aos seus fins estatutários ou, nos termos da lei, reverta 
obrigatoriamente a favor de outras entidades, com excepção dos jogos sociais do Estado.

Por sua vez o n.º 5 do art.º 1.º do CIS estabelece, na parte relevante para as ESNL:

5 - Para efeitos da verba 1.2 da tabela geral, não são sujeitas a imposto do selo as seguintes transmissões 
gratuitas:[Redacção dada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro - OE]

…

c) Donativos efectuados nos termos da Lei do Mecenato;29�

d) Donativos conforme os usos sociais, de bens ou valores não incluídos nas alíneas anteriores, até ao 
montante de € 500;

e)      Transmissões a favor de sujeitos passivos de imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas, 
ainda que dele isentas;

…

O EBF concede ainda, por força da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro – OE2012, no seu art.º 
66-A, n.º 12, isenção de IS às cooperativas. Ainda se dirá que este art.º 66-A "herdou" os benefí-
cios fiscais do já revogado Estatuto Fiscal Cooperativo.

Contudo existem isenções avulso entre as quais salientamos:

•	 Lei n.º 151/99, de 14/09, referente às PCUP ś, art.º 1.º,

•	 Lei n. 23/2006 de 23/06, referente às Associações Juvenis, art.º 14.º.

O CIS estabelece ainda normas de natureza contabilística, no art.º 53.º que se transcrevem. Os 
planos de contas das entidades que intervenham na liquidação do IS deverão criar subcontas 
que lhe permitam dar cumprimento ao estabelecido no n.º 2 tendo em conta o preenchimento do 
anexo Q da Declaração Anual – IS Elementos contabilísticos e Fiscais:

1 - As entidades obrigadas a possuir contabilidade organizada nos termos dos Códigos do IRS e 
do IRC devem organizá-la de modo a possibilitar o conhecimento claro e inequívoco dos elementos 
necessários à verificação do imposto do selo liquidado, bem como a permitir o seu controlo (aditado 
pelo DL 287/03, de 12.11).

2 - Para cumprimento do disposto no n.º 1, são objecto de registo as operações e os actos realizados 

29  Ver ponto 4.4.  deste manual
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sujeitos a imposto do selo (aditado pelo DL 287/03, de 12.11).

3 - O registo das operações e actos a que se refere o número anterior é efectuado de forma a eviden-
ciar (aditado pelo DL 287/03, de 12.11):

a) O valor das operações e dos actos realizados sujeitos a imposto, segundo a verba aplicável da 
Tabela (aditado pelo DL 287/03, de 12.11);

b) O valor das operações e dos actos realizados isentos de imposto, segundo a verba aplicável da 
Tabela (aditado pelo DL 287/03, de 12.11);

c) O valor do imposto liquidado, segundo a verba aplicável da Tabela (aditado pelo DL 287/03, de 12.11);

d) O valor do imposto compensado (aditado pelo DL 287/03, de 12.11).

4 - As entidades que nos termos dos Códigos do IRC e do IRS não estejam obrigadas a possuir con-
tabilidade organizada, bem como os serviços públicos, quando obrigados à liquidação e entrega do 
imposto nos cofres do Estado, devem possuir registos adequados ao cumprimento do disposto no n.º 
3 (aditado pelo DL 287/03, de 12.11).

5 - Os documentos de suporte aos registos referidos neste artigo e os documentos comprovativos do 
pagamento do imposto serão conservados em boa ordem durante o prazo de 10 anos (aditado pelo 
DL 287/03, de 12.11).

Para as entidades do setor que possuam imóveis arrendados chama-se a atenção para a informa-
ção vinculativa Proc.º 2010.004346, com despacho de 18 de março de 2011 em que se estabelece 
que mesmo para as entidades isentas nos termos do art.º 6.º do CIS “…a obrigação de comunicar, 
ao Serviço de Finanças da área da situação do prédio, quaisquer contratos de arrendamento, subar-
rendamento, as respectivas promessas e as suas alterações, a qual deve ser cumprida até ao fim do mês 
seguinte ao do início do arrendamento, do subarrendamento, das alterações, ou no caso de promessa, da 
disponibilização do bem locado, conforme prevêm os n.º(s) 1 e 2 do artigo 60.ºdo CIS.”

 4.3.4. IV - Imposto sobre Veículos

Estão isentos deste imposto (artigo 52.º) os veículos para transporte colectivo dos  utentes com 
lotação de nove lugares, incluindo o do condutor, adquiridos em  estado novo, por instituições 
particulares de solidariedade social  que  se destinem ao transporte em  atividades de interesse 
público e que se mostrem adequados à sua natureza e finalidades

4.3.5. IUC - Imposto Único de Circulação

Estão também isentos de IUC (artigo 5.º) :

- Veículos da administração central, regional, local  e das forças militares e de segurança, bem 
como os veículos adquiridos pelas  associações humanitárias de bombeiros ou câmaras muni- 
cipais  para o cumprimento das  missões de  protecção, socorro, assistência, apoio  e combate a 
incêndios, atribuídas aos seus corpos de bombeiros;

- Instituições particulares de solidariedade social, isenção que é reconhecida mediante despa-
cho do Di rector-Geral dos Impostos sobre requerimento das entidades interessadas devidamen-
te documentado.

4.3.6. Outras isenções aplicáveis a PCUP

Finalmente, a Lei n.º 151/99, de 14 de Setembro, no seu artigo 1.º, refere, transcreve-se  este artigo 
com a redação dada pela n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro - OE]
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Artigo 1.º - Isenções

Sem prejuízo de outros benefícios previstos na restante legislação aplicável, podem ser concedidas 
às pessoas colectivas de utilidade pública as seguintes isenções:

a) Imposto do selo;

b) Imposto municipal de sisa pela aquisição dos imóveis destinados à realização dos seus fins esta-
tutários;

c) Imposto sobre as sucessões e doações relativo à transmissão de imóveis destinados à realização 
dos seus fins estatutários;

d) Contribuição autárquica de prédios urbanos destinados à realização dos seus fins estatutários;

e) Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas, a ser reconhecida nos termos e condições do 
respectivo Código;

f) Imposto sobre veículos, imposto de circulação e imposto automóvel nos casos em que os veículos 
a adquirir a título oneroso sejam tributados pelas Tabelas III, IV, V e VI, anexas ao Decreto-Lei n.º 
40/93, de 18 de Fevereiro; (1) [Redacção dada pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro - OE];

 g) Custas judiciais. [Revogado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro]

4.3.7. Isenções de Custas Judiciais a pessoas colectivas privadas sem fins lucrativos 

Embora sendo matéria que  extravasa o tema ainda se fará uma  breve referência ao art.º 4.º do 
Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, 
que vem  a isentar de custas as pessoas colectivas privadas sem fins lucrativos. 

Artigo 4.º Isenções

1 - Estão isentos de custas:

… 

f) As pessoas colectivas privadas sem fins lucrativos, quando actuem exclusivamente no âmbito das 
suas especiais atribuições ou para defender os interesses que lhe estão especialmente conferidos 
pelo respectivo estatuto ou nos termos de legislação que lhes seja aplicável;

… 

5 - Nos casos previstos nas alíneas b), f) e x) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2, a parte isenta é responsável pelo 
pagamento das custas, nos termos gerais, quando se conclua pela manifesta improcedência do pedido. 

6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos previstos nas alíneas b), f), g), h), s), t) 
e x) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2, a parte isenta é responsável, a final, pelos encargos a que deu 
origem no processo, quando a respetiva pretensão for totalmente vencida. 

7 - Com excepção dos casos de insuficiência económica, nos termos da lei de acesso ao direito e aos 
tribunais, a isenção de custas não abrange os reembolsos à parte vencedora a título de custas de 
parte, que, naqueles casos, as suportará.

4.4. As ESNL e os incentivos fiscais ao Mecenato

4.4.1. Conceito, modalidades e apoio fiscal
Por acções de mecenato podem designar-se as iniciativas de indivíduos, empresas ou outras en-
tidades que, tomando a forma de  ajudas ou  apoios (financeiros ou  outros) a pessoas, instituições 
ou a manifestações consideradas socialmente relevantes, são de algum modo "externas" às suas  
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atividades ditas "normais" ou aos seus  objectivos predominantes (H. Lena, 1991). Atento o seu re-
conhecido interesse social  e público, o Estado está frequentemente disposto a incentivar e apoiar 
comportamentos de índole fundamentalmente altruísta e desinteressada, de molde a:

- por um  lado, evitar "penalizações fiscais" não-justificadas dado que, na  ausência de disposi-
ções  fiscais  específicas, nomeadamente nas  situações de  "mecenato de  empresa", as normas 
contabilísticas e as regras tributárias aplicáveis, obrigam a que esses dispêndios sejam consi-
derados "estranhos" e não  indispensáveis á obtenção dos resultados ou ganhos, pelo  que  não 
aceites fiscalmente como encargos dedutíveis;

- e, por outro lado, incentivar a difusão e prática do mecenato na sociedade, procurando-se que 
a redução de impostos associada a tais actos tenha um "efeito demonstração" positivo e generali-
zador junto dos cidadãos.

Para os mecenas, as ajudas e apoios fiscais são normalmente relevados em sede  de tributação do 
rendimento e lucros (e, por vezes  no  imposto sobre o património), sendo os respectivos mon-
tantes ou percentagens assumidos como despesas ou encargos dedutíveis à base  tributável ou 
colecta dos impostos respectivos, desde que observadas certas condições e limites, normalmente 
diferentes em função da natureza jurídica do doador (pessoa singular/colectiva), bem  como res-
pectivos destinatários ou acções financiadas.

Quanto à forma que reveste o mecenato, a legislação diferencia por vezes  em função da sua con-
cretização se realizar em dinheiro, bens, serviços ou outras vantagens em espécie.

No caso  português, o regime fiscal do mecenato encontra-se disciplinado no EBF-Estatuto dos Be-
nefícios Fiscais, (Atigos 62, 62.º-A e 63.º) que integrou desde 1 de Janeiro de 2007 o anterior Estatuto 
do Mecenato (existia ainda o Estatuto do  Mecenato Científico, constante da  Lei n.º 26/2004, de  8/7, 
mas  que  foi revogado pela  Lei do OE/2012, tendo a mesmo Lei aditado ao EBF o artigo 62.º-A). Os 
donativos são definidos como "entregas em dinheiro ou em espécie, concedidos, sem contraparti-
das que configurem obrigações de carácter pecuniário ou comercial, às entidades públicas ou pri-
vadas [�] cuja atividade consista predominantemente na realização de iniciativas nas áreas social, 
cultural, ambiental, desportiva ou educacional" (in Capítulo X, artigo 61º).

A lei identifica vários tipos de mecenato, a saber:

i) Mecenato a entidades públicas e fundacionais;

ii)   Mecenato social;

iii)  Mecenato familiar;

iv)  Mecenato cultural, ambiental, desportivo e educacional;

v)   Mecenato para a sociedade de informação;

vi)  Donativos a Organismos Associativos; e

vii) Mecenato científico;

sendo que no caso dos donativos concedidos por pessoas singulares (artigo 63º do EBF), os mes-
mos são apenas fiscalmente relevantes quando atribuídos em dinheiro.

Os montantes a invocar fiscalmente na  esfera do doador são, por seu  turno, função não  só da 
natureza e qualidade das entidades destinatárias, mas também das finalidades e objectivos pros-
seguidas/apoiados, consubstanciando uma  certa "hierarquia" nos apoios (em termos de percen-
tagens dedutíveis, majorações e limites máximos invocáveis) baseados em prioridades e valori  
zações de natureza política e social (ver quadro síntese).
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O OE2015 prevê a eliminação da alínea i) do n.º 6 do art.º 62.º do EBF e adita o art.º 62.ºB cuja 
epígrafe é "Mecenato Cultural" mantendo as percentagens de limite e majoração. Porém, como 
não altera o n.º 12 do art.º 62A: " A dedução a efectuar nos termos dos n.ºs 3 a 8, bem como do artigo 
64.º, não pode ultrapassar na sua globalidade 8/1000 (1) do volume de vendas ou dos serviços prestados 
realizados pela empresa no exercício.", parece permitir que o limite de 6/1000 não conte para o cálculo 
do valor acumulado.

4.4.2. Donativos

Outra situação com  efectiva relevância no  contexto das  entidades integrantes do  Sector Não 
Lucrativo é a dos  donativos que, tal como foi salientado no  capítulo 1 deste manual, constitui fre-
quentemente uma  receita importante, e por vezes  fundamental, para a atividade de muitas ESNL.

Pelo  que  será oportuno recordar que  o CIRC dispõe no  n.º 1 do art.º 53.º que  "1 - O rendimento 
global sujeito a imposto das pessoas colectivas  e entidades mencionadas na alínea b) do n.º 1 do 
artigo

3.º é formado pela  soma algébrica dos rendimentos líquidos das várias categorias determinados 
nos termos do IRS, incluindo os incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito, aplicando-se 
à determinação do lucro tributável as disposições deste Código".

Ora, o facto dos rendimentos, para efeitos de IRC, serem determinados nos termos do CIRS pode-
rá levantar dúvidas quanto ao enquadramento dos referidos donativos. Essa situação encontra-
-se, porém, já esclarecida pela DGCI através dos seguintes despachos:

•  Despacho de 14/11/2005 - Proc.º n.º 325/05, e

• Despacho do SDGCI IR, de 21/06/2004 - Proc.º n.º 739/2004 (ver caixa)

Neles se consagra o entendimento da Administração fiscal sobre estas matérias, nomeadamente 
o enquadramento em  sede  de  IRC dos  incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito (do-
nativos, certo tipo de subsídios, etc.) face à Reforma do Património (constante do DL 287/2003, de

12/11). Os donativos, apesar de não  fazerem parte do rendimento global  de IRS, integram-se na 
Matéria Colectável de IRC face à actual redacção da alínea b) do n.º 1 do art.º 3.º do CIRC. Por essa 
mesma razão este tipo de liberalidades não é enquadrável em sede  de Imposto do selo de acordo 
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com a alínea e) do n.º 5.º do art.º 1.º do CIS, a saber:

"5 - Para efeitos da verba 1.2 da tabela geral, não  são sujeitas a imposto do selo as seguin-
tes transmissões gratuitas: (�) e)   Transmissões a favor de sujeitos passivos de imposto 
sobre o rendimento das pessoas colectivas, ainda que dele isentas".

4.4.3. Principais obrigações das entidades beneficiárias

Sendo as ESNL e as atividades por elas frequentemente desenvolvidas destinatárias preferenciais 
das atividades mecenáticas, torna-se relevante identificar as obrigações de registo e declarativas 
que sobre as mesmas impendem, e cujo cumprimento se torna indispensável para efeitos de be-
nefício fiscal em sede do doador (pessoa singular ou colectiva).

As obrigações de índole fiscal neste particular constam da DM25. Para já chama-se a especial 
atenção que esta obrigação abrange todas as ESNL, incluindo as que se encontram no regime de 
caixa.

Assim, no âmbito deste regime, há que ter o cuidado de registar todos os donativos de forma 
a determinar o valor anual do donativo, de acordo com o código respectivo e por cada um dos 
mecenas (identificado pelo seu número fiscal), sendo desnecessário aqui incluir os donativos de 
natureza anónima (resultantes, por exemplo, peditórios), os quais, por essa razão, nunca pode-
rão ser alvo de bonificação fiscal em sede  do doador. Tal individualização destina-se a permitir 
à Administração Fiscal proceder ao controlo cruzado dos donativos concedidos, porquanto os 
mesmos têm benefícios de quantitativo e limites diversos.30

�

4.5. As ESNL e a Taxa Social única (TSU)

As entidades sem  fins lucrativos têm um tratamento preferencial31 no Código  dos Regimes Con-
tributivos do  Sistema Previdencial de  Segurança Social  (adiante designado apenas como Código 
Contributivo), embora o fim não  lucrativo das  entidades empregadoras, qualquer que  seja a sua 
natureza jurídica, não as exclui do âmbito de aplicação do Código Contributivo.

Não é nossa preocupação desenvolver esta matéria pois na parte processual e declarativa ela é em 

30  Acerca do preenchimento desta declaração consulte-se pág. 609 e seguintes do “Manual de preenchimento da DM 3, 
respectivos anexos e DM 10, 25, 30, 37 e 39” constante do SITOC.
31  Vide art.º 56.º do Código Contributivo.
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tudo semelhante ao Regime Geral, sendo que apenas se evidenciarão os aspectos relevantes no 
âmbito do nosso manual, chamando-se também atenção para o Regime do Seguro Social Volun-
tário.

Vejamos o que dispõe, no Capítulo II, a Secção  VII:

SECÇÃO VII Trabalhadores ao serviço de entidades empregadoras sem fins lucrativos

SUBSECÇÃO I Disposições gerais 

Artigo 110.º Disposição comum 

Artigo 111.º Entidades abrangidas.

Artigo 112.º Taxa contributiva

…

O legislador, conforme se deduz da epígrafe desta secção VII, dá um âmbito alargado à designa-
ção de entidades empregadoras sem fins lucrativos, pois nelas inclui igualmente a função púbica 
e o trabalho doméstico.

Mais determina no art.º 110.º que  "�As entidades empregadoras sem  fins lucrativos têm direito à 
redução da taxa contributiva global �" e que a mesma "�é determinada em função do âmbito ma-
terial de protecção e pela dedução da percentagem imputada à parcela da solidariedade laboral 
correspondente ao respectivo âmbito material �".

No art.º 111.º enumera quem são, para este fim, as entidades sem fins lucrativos , a saber:

a) Administração directa e indirecta do Estado;

b) Instituições personalizadas do Estado;

c) Instituições de utilidade pública do Estado;

d) Instituições de segurança social e de previdência social;

e) Instituições particulares de solidariedade social;

f) Igrejas, associações e confissões religiosas;

g) Associações, fundações, comissões especiais e cooperativas;

h) Associações de empregadores, sindicatos e respectivas uniões, federações e confederações;

i) Ordens profissionais;

j) Partidos políticos;

l) Casas do povo;

m) Caixas de crédito agrícola mútuo;

n) Entidades empregadoras do pessoal do serviço doméstico;

o) Condomínios de prédios urbanos.

As taxas aplicáveis a estas entidades estão definidas no art.º 112.º:

• Entidades empregadoras 22,3%

• Trabalhadores 11%

O Código Contributivo prevê, igualmente, que as taxas em vigor na data da sua publicação serão 
gradualmente aumentadas (vide art.º 281.º do Código Contributivo) conforme quadro resumo 
que se transcreve:
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O Código  contempla ainda algumas situações específicas referentes aos  membros das  igrejas 
(vide art.º 122.º e seguintes do Código), a saber:

Embora sendo uma  situação muito específica ainda se fará uma  breve referência, ao Regime do 
Seguro Social Voluntário (vide art.º 281.º e seguintes do Código):

Neste particular é importante ter em conta que  este seguro pode abranger, conforme o n.º 2 do 
art.º 170.º do Código Contributivo:

a) Os voluntários sociais que de forma organizada exerçam atividade de tipo profissional não re-
munerada em favor de instituições particulares de solidariedade social e de entidades detentoras 
de corpos de bombeiros, nomeadamente os bombeiros voluntários;

Anexos ao ponto 4:

•  Enquadramento em IRC das entidades que não  exercem, a título principal, uma  actividade 
de natureza comercial, industrial ou agrícola Despacho de 14/11/2005 - Proc.º n.º 325/05

•  Enquadramento fiscal dos Donativos – Proc. 739/2004 de 21.01.04
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Enquadramento em IRC das entidades que não exercem, a título principal, uma atividade de 
natureza comercial, industrial ou agrícola CIRC - Artigo 3.º, 117.º (ex-109.º) e 124.º (ex-116.º)

Proc.º n.º 325/05, com despacho concordante da DS.IRC, em 2005.11.14

"1 - As pessoas colectivas de direito privado, com  sede  e direcção efectiva em  território 
português, que  não  exerçam, a título principal, uma  atividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola, sujeitos passivos de IRC, nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 2.º 
do respectivo Código, são tributadas neste imposto pelo  seu  rendimento global, corres-
pondente à soma algébrica dos rendimentos líquidos das diversas categorias consideradas 
para efeitos de IRS e, bem  assim, dos incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito, 
conforme a alínea b) do n.º 1 do art.º 3.º do Código do IRC.

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 15.º do Código do IRC a respectiva matéria colectá-
vel obtém-se pela dedução ao rendimento global, incluindo os incrementos patrimoniais 
obtidos a título gratuito, determinados nos  termos do art.º 54.º (48.º)  daquele Código, dos 
custos comuns e outros imputáveis aos rendimentos sujeitos a imposto e não  isentos nos 
termos do art.º 54.º (49.º) do mesmo diploma e dos benefícios fiscais eventualmente exis-
tentes que consistam em deduções àquele rendimento.

De notar que, os rendimentos resultantes de quotas pagas  pelos associados, em conformida-
de com os estatutos, bem  como os subsídios e os incrementos patrimoniais obtidos a título 
gratuito, uns e outros destinados à directa e imediata realização dos fins estatutários, consi-
deraram-se  não  sujeitos a IRC, nos  termos do n.º 3 do art.º 54.º ( 49.º) do respectivo Código.

Não exercendo, a título principal  uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, o 
rendimento é tributado em IRC à taxa de 20%, de acordo como n.º 4 do art.º 87.º ( 80.º) do CIRC.

2 - Relativamente às obrigações acessórias, de acordo com o n.º 1 do art.º 117.º (109.º) do 
código do IRC, estão sujeitas às seguintes obrigações declarativas:

Declaração de inscrição, de alteração ou de cessação no registo de sujeitos passivos de IRC 
(vd. art. ºs 118.º (110.º) e 119.º (111.º));

No entanto, de acordo com o n.º 6 daquele artigo 117.º (109.º), excepto quando estas enti-
dades estejam sujeitas a uma qualquer  forma de tributação autónoma, não se verifica a 
obrigação de entrega da Declaração periódica de rendimentos (Mod. 22) se:

Não obtiverem rendimentos no período de tributação;

Obtendo rendimentos, beneficiem de isenção definitiva, ainda  que a mesma não inclua os 
rendimentos de capitais;

Apenas aufiram rendimentos de capitais cuja taxa de retenção na fonte, com natureza de 
imposto por conta, seja igual à prevista no n.º 4 do art.º 87.º (80.º).

A declaração anual  de informação contabilística e fiscal prevista no artigo 121.º (113.º) do 
Código do IRC é de entrega obrigatória até ao último dia útil do mês de Junho, mesmo para 
os sujeitos passivos isentos.

3 - Em relação  às obrigações contabilísticas, as referidas entidades que não optem por 
possuir contabilidade organizada nos termos  da lei comercial  relativamente à totalidade 
das suas actividades podem beneficiar de um regime simplificado de escrituração  (vd. 
artigo 124.º (116.º) do Código do CIRC) devendo, para o efeito, possuir obrigatoriamente os 
seguintes registos:
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Registo de rendimentos, organizado segundo as várias categorias de rendimentos consi-
derados para efeitos de IRS;

Registo de encargos, organizado de modo a distinguir-se os encargos específicos de cada 
categoria de rendimentos sujeitos a imposto e os demais encargos a deduzir, no todo ou em 
parte, ao rendimento global

Registo de inventário, em 31 de Dezembro, dos bens susceptíveis de gerarem ganhos tribu-
táveis na categoria de mais-valias.

Saliente-se que, no  caso  de exercerem a título acessório uma  atividade comercial, in-
dustrial ou agrícola, o lucro tributável desta categoria é determinado segundo as normas 
do IRC aplicáveis às entidades que  exerçam a título principal uma  atividade comercial 
industrial ou agrícola, pelo que, o n.º 2 deste art.º 124.º (116.º) determina a obrigatoriedade 
de organização de uma  contabilidade relativamente a estes rendimentos que, nos termos 
do art.º 123.º (115.º) do Código do IRC, permita o controlo do lucro apurado".

Nota: Nesta transcrição procedeu-se à actualização da numeração dos artigos citados

DONATIVOS

Processo 739/2004 - Despacho do SDGCI IR, de 21.06.04

Enquadramento  fiscal dos donativos

"Até à data de entrada em vigor do DL 287/2003, de 12 de Novembro, que revoga  o Código 
do Imposto  sobre as Sucessões  e Doações  e altera o Código do IRC, os incrementos pa-
trimoniais obtidos a título gratuito, onde se incluem os donativos, não estavam, em geral, 
sujeitos a IRC, nos termos do artigo 21.º do respectivo Código, caso estivessem sujeitos ao 
Imposto Sobre Sucessões e Doações.

Relativamente às entidades que não exercem, a título principal, uma atividade de natureza 
comercial essa não sujeição decorria da não inserção, no Código do IRS, dos incrementos 
patrimoniais obtidos a título gratuito em qualquer das categorias de rendimentos aí consi-
deradas, face à remissão operada pela alínea b) do n.º 1 do art.º 3.º do Código do IRC.

Com a alteração introduzida no artigo 21.º do Código do IRC pelo citado Decreto-Lei, os 
incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito passam a concorrer para a formação 
do lucro tributável, considerando-se como valor de aquisição o seu valor de mercado, não 
podendo ser inferior ao que resultar da aplicação das regras de determinação do valor tri-
butável previstas no Código do Imposto do Selo (n.º 2 do artigo 21.º).

No caso de sujeitos passivos de IRC residentes e que não exerçam, a título principal, activi-
dades de natureza comercial, industrial ou agrícola, decorre do disposto na alínea b) do n.º 
1 do art.º 3.º e do artigo 53.º (48), ambos do CIRC, que os incrementos patrimoniais obtidos 
a título gratuito acrescem ao rendimento global, aplicando-se para efeitos de determina-
ção do lucro tributável o disposto no n.º 2 do artigo 21.º.

No entanto, se se destinarem a financiar a directa e imediata realização dos fins estatutá-
rios daquelas entidades, os citados incrementos patrimoniais não são sujeitos a IRC, nos 
termos do n.º 3 do art.º 54.º (49.º) do respectivo Código".
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ANEXO I. Compilação das Divulgações Exigidas

NOTA: O presente documento não constitui um formulário relativo às notas  do Anexo, mas tão 
só uma compilação das divulgações exigidas nos diversos capítulos que integram a NCRF-ESNL.

Assim, cada  entidade deverá  criar  a sua própria sequência numérica, em conformidade com 
as divulgações que deva efectuar, sendo que as notas de 1 a 4 serão sempre explicitadas e ficam 
reservadas para os assuntos identificados no presente documento.

1 - Identificação da entidade:

1.1 - Designação da entidade:                                        

1.2 - Sede:  	

1.3 - Natureza da atividade:  	

1.4 - Designação da entidade-mãe:  	

1.5 - Sede da entidade-mãe:  	

2 - Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras

2.1 -  	

2.2 - Indicação e justificação das disposições da normalização contabilística para as entidades do 
setor não lucrativo (ESNL) que, em casos excepcionais, tenham sido derrogadas e dos respectivos 
efeitos nas demonstrações financeiras, tendo em vista a necessidade de estas darem uma imagem 
verdadeira e apropriada do activo, do passivo e dos resultados da entidade.

2.3 - Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos con-
teúdos não sejam comparáveis com os do exercício anterior.

2.4 - Adopção pela primeira vez da NCRF-ESNL - divulgação transitória:

a) Uma  explicação acerca da  forma como a transição dos  anteriores princípios contabilísticos 
geralmente aceites para a NCRF-ESNL, afectou a sua posição financeira e o seu desempenho fi-
nanceiro relatados;

b) Uma explicação acerca da natureza das diferenças de transição que foram reconhecidas como 
capital próprio.

2.5 - Caso uma  entidade dê conta de erros cometidos segundo os PCGA anteriores, as reconci-
liações exigidas nos parágrafos anteriores, devem distinguir entre a correcção desses erros e as 
alterações às políticas contabilísticas.

3 - Principais políticas contabilísticas:

3.1 - Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras:

3.2 - Outras políticas contabilísticas:                                                                                          

3.3 - Principais pressupostos relativos ao futuro:  	

3.4 - Principais fontes de incerteza das estimativas:  	

4 - Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros:

4.1 - Quando a aplicação de uma  disposição desta Norma tiver efeitos no período corrente ou em 
qualquer período anterior, salvo  se for impraticável determinar a quantia do  ajustamento, ou 
puder ter efeitos em  períodos futuros, uma  entidade deve divulgar apenas nas  demonstrações 
financeiras do período corrente:

a) A natureza da alteração na política contabilística;
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b) A natureza do erro material de período anterior e seus impactos nas demonstrações financei-
ras desses períodos;

c) A quantia de ajustamento relacionado com o período corrente ou períodos anteriores aos apre-
sentados, até ao ponto que seja praticável; e

d) As razões pelas quais  a aplicação da nova política contabilística proporciona informação fiável 
e mais relevante, no caso de aplicação voluntária.

5 - Activos fixos tangíveis:

5.1 - As demonstrações financeiras devem divulgar:

a) Os critérios de mensuração usados para determinar a quantia escriturada bruta;

b) Os métodos de depreciação usados;

c) As vidas úteis ou as taxas de depreciação usadas;

d) A quantia escriturada bruta e a depreciação acumulada (agregada com perdas por imparidade 
acumuladas) no início e no fim do período; e

e) Uma reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período que mostre as adições, 
as revalorizações, as alienações, as amortizações, as perdas de  imparidade e suas  reversões e 
outras alterações.

f) Montante e natureza dos bens do património histórico, artístico e cultural.

5.2 - As demonstrações financeiras devem também divulgar:

a) A existência e quantias de restrições de titularidade e activos fixos tangíveis que sejam dados 
como garantia de passivos;

b) A quantia de compromissos contratuais para aquisição de activos fixos tangíveis; e

5.3 - Se os itens do activo fixo tangível forem expressos por quantias revalorizadas, deve ser di-
vulgado o seguinte:

a) A data de eficácia da revalorização;

b) Os métodos e pressupostos aplicados nessa revalorização.

6 - Activos intangíveis:

6.1 - Uma entidade deve divulgar o seguinte para cada  classe  de activos intangíveis, distinguin-
do entre os activos intangíveis gerados internamente e outros activos intangíveis:

a) Se as vidas úteis são  indefinidas ou  finitas e, se forem finitas, as vidas úteis ou  as taxas de 
amortização usadas;

b) Os métodos de amortização usados para activos intangíveis com vidas úteis finitas;

c) A quantia bruta escriturada e qualquer amortização acumulada (agregada com  as perdas por 
imparidade acumuladas) no começo e fim do período;

d) Uma  reconciliação da quantia escriturada no começo e fim do período que mostre separada-
mente as adições, as alienações, as amortizações, as perdas por imparidade e outras alterações.

6.2 - Uma entidade deve também divulgar:

a) Para um activo intangível avaliado como tendo uma vida útil indefinida, a quantia escriturada 
desse activo e as razões que apoiam a avaliação de uma  vida  útil indefinida. Ao apresentar estas 
razões, a entidade deve descrever o(s) factor(es) que desempenhou(aram) um papel significativo 
na determinação de que o activo tem uma  vida útil indefinida;
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b) Uma  descrição, a quantia escriturada e o período de amortização restante de qualquer acti- 
vo intangível individual que seja materialmente relevante para as demonstrações financeiras da 
entidade;

c) Para os activos intangíveis adquiridos por meio  de um subsídio do governo e inicialmente 
reconhecidos pelo justo valor, a quantia inicialmente reconhecida e a sua quantia escriturada 
actualmente;

d) A existência e as quantias escrituradas de activos intangíveis cuja titularidade esteja restringi-
da e as quantias escrituradas de activos intangíveis dados como garantia de passivos;

e) A quantia de compromissos contratuais para aquisição de activos intangíveis.

6.3 - Uma  entidade deve divulgar a quantia agregada do dispêndio de pesquisa e desenvolvi-
mento reconhecido como um gasto durante o período.

7 - Locações:

7.1 - Para locações financeiras, os locatários devem divulgar para cada  categoria de  activo, a 
quantia escriturada líquida à data do balanço.

7.2 - Para locações financeiras e operacionais, os locatários devem divulgar uma  descrição geral 
dos acordos de locação significativos incluindo, pelo menos, o seguinte:

i) A base pela qual é determinada a renda contingente a pagar;

ii) A existência e cláusulas de renovação ou de opções de compra e cláusulas de escalonamento; e 
iii) Restrições impostas por acordos de locação, tais como as que respeitam a dividendos, dívida 
adicional, e posterior locação.

8 - Custos de empréstimos obtidos:

8.1 - As demonstrações financeiras devem divulgar:

a) A política contabilística adoptada nos custos dos empréstimos obtidos;

b) A quantia de custos de empréstimos obtidos capitalizada durante o período; e

c) A taxa de capitalização usada para determinar a quantia do custo dos  empréstimos obtidos 
elegíveis para capitalização.

9 - Inventários:

9.1 - As demonstrações financeiras devem divulgar:

a) As políticas contabilísticas adoptadas na mensuração dos inventários, incluindo a fórmula de 
custeio usada;

b) A quantia total escriturada de inventários e a quantia escriturada em classificações apropria-
das para a entidade;

c) A quantia de inventários escriturada pelo justo valor menos os custos de vender;

d) A quantia dos inventários escriturada pelo custo corrente.

e) A quantia de inventários reconhecida como um gasto durante o período;

f) A quantia de qualquer ajustamento de inventários reconhecida como um  gasto do período de 
acordo com o parágrafo 11.19 da NCRF-ESNL;

g) A quantia de qualquer reversão de ajustamento que tenha sido reconhecida como uma redução 
na quantia de inventários reconhecida como gasto do período de acordo com o parágrafo 11.19 da 
NCRF-ESNL;
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h) As circunstâncias ou acontecimentos que conduziram à reversão de um ajustamento de inven-
tários de acordo com o parágrafo 11.19 da NCRF-ESNL; e

i) A quantia escriturada de inventários dados como penhor de garantia a passivos.

10 - Rédito:

10.1 - Uma entidade deve divulgar:

a) As políticas contabilísticas adoptadas para o reconhecimento do rédito incluindo os métodos 
adoptados para determinar a fase de acabamento de transacções que  envolvam a prestação de 
serviços;

b) A quantia de cada  categoria significativa de rédito reconhecida durante o período incluindo o 
rédito proveniente de:

i) Venda de bens;

ii) Prestação de serviços;

iii) Juros;

iv) Royalties; e v) Dividendos.

11 - Provisões, passivos contingentes e activos contingentes:

11.1 - Para cada  classe  de provisão, uma  entidade deve divulgar:

a) A quantia escriturada no começo e no fim do período;

b) As provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos nas provisões existentes;

c) As quantias usadas (isto é, incorridas e debitadas à provisão) durante o período;

d) Quantias não usadas revertidas durante o período;

e) O aumento durante o período na quantia descontada proveniente da passagem do tempo e o 
feito de qualquer alteração na taxa de desconto;

f) A quantia de qualquer reembolso esperado, declarando a quantia de qualquer activo que tenha 
sido reconhecido para esse reembolso esperado; Não é exigida informação comparativa.

11.2 - Para cada  classe  de passivo contingente à data do balanço, uma  entidade deve divulgar 
uma  breve descrição da natureza do passivo contingente.

11.3 - Quando um  influxo de benefícios económicos for provável, uma  entidade deve divulgar 
uma  breve descrição da natureza dos activos contingentes à data do balanço.

11.4 - A finalidade deste quadro é a de resumir os principais requisitos de reconhecimento deste 
capítulo, para provisões e passivos contingentes.

11.532 -  Indicação do valor dos Fundos Permanentes por modalidade associativa das Mutualida-
des e património líquido que lhes está afeto, bem como do respetivo  grau de cobertura face às 
Provisões matemáticas necessárias.

12 - Subsídios e outros apoios:

12.1 - Devem ser divulgados os assuntos seguintes:

32  Embora no anexo à Portaria n.º 105/2011, de 14/03, refira no n.º 11 que deve ser considerado um número adicional 
11.2, dado que este ponto já existe, admite-se que a intenção seria a de criação de um ponto com o n.º 11.5
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a) A política contabilística adoptada para os subsídios do Governo, incluindo os métodos de apre-
sentação adoptados nas demonstrações financeiras;

b) A natureza e extensão dos subsídios do Governo reconhecidos nas demonstrações financeiras 
e indicação de outras formas de apoio  do Governo de que a entidade tenha directamente bene-
ficiado; e

c) Condições não satisfeitas e outras contingências ligadas ao apoio  do Governo que tenham sido 
reconhecidas.

d) Benefícios sem valor atribuído, materialmente relevantes, obtidos de terceiras entidades; e e) 
Principais doadores/fontes de fundos.

13 - Efeitos de alterações em taxas de câmbio:

13.1 - Uma  entidade deve divulgar a quantia das diferenças de câmbio reconhecidas nos resul-
tados.

14 - Impostos sobre o rendimento:

14.1 - Devem ser divulgados separadamente:

a) Gasto (rendimento) por impostos correntes;

b) Quaisquer ajustamentos reconhecidos no período de impostos correntes de períodos anterio-
res;

c) A natureza e quantia do gasto (rendimento) de imposto reconhecido directamente em Fundos 
patrimoniais.

15 - Instrumentos financeiros:

15.1 - Uma entidade deve divulgar as bases de mensuração, bem como as politicas contabilísticas 
utilizadas para a contabilização de instrumentos financeiros, que sejam relevantes para a com-
preensão das demonstrações financeiras.

15.2 - Para todos os instrumentos financeiros mensurados ao justo valor, a entidade deve divul-
gar a respectiva cotação de mercado.

15.3 - Se uma  entidade tiver transferido activos financeiros para uma  outra entidade numa tran-
sacção que não se qualifique para desreconhecimento, a entidade deve divulgar, para cada classe 
de tais activos financeiros:

a) A natureza dos activos;

b) A natureza dos riscos e benefícios de detenção a que a entidade continue exposta;

c) As quantias escrituradas dos activos e de quaisquer passivos associados que a entidade conti-
nue  a reconhecer.

15.4 - Quando uma  entidade tenha dado em  garantia, penhor ou promessa de  penhor activos 
financeiros, deverá divulgar:

a) A quantia escriturada de tais activos financeiros; e

b) Os termos e condições relativos à garantia, penhor ou promessa de penhor.

15.5 - Para empréstimos contraídos reconhecidos à data do balanço, uma entidade deve divulgar 
as situações de incumprimento.

16 - Benefícios dos empregados:

16.1 - As entidades devem divulgar o número médio de empregados durante o ano.
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16.2 – Número de membros dos  órgãos diretivos e alterações ocorridas no período de relato fi-
nanceiro.

17 - Divulgações exigidas por outros diplomas legais:

17.1 -                                                                                   

17.2 -  	

18 - Outras informações:

(Divulgações consideradas relevantes para melhor compreensão da posição financeira e dos re-
sultados).
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ANEXO II. ESNL Plano de Contas Completo

Nota: Em itálico assinalam-se as contas em que se verificam alterações

1 MEIOS FINANCEIROS LÍQUIDOS *

11 Caixa

12 Depósitos à ordem

13 Outros depósitos bancários

14 Outros instrumentos financeiros *

141 Derivados

1411 Potencialmente favoráveis

1412 Potencialmente desfavoráveis

142 Instrumentos financeiros detidos para negociação

1421 Activos financeiros

1422 Passivos financeiros

143 Outros activos e passivos financeiros (justo valor através dos resultados)

1431 Outros activos financeiros

1432 Outros passivos financeiros

2 CONTAS A RECEBER E A PAGAR *

21 Clientes e utentes*

211 Clientes e utentes c/c

2111 Clientes gerais

2112 Clientes - empresa-mãe

2113 Clientes - empresas subsidiárias

2114 Clientes - empresas associadas

2115 Clientes - empreendimentos conjuntos

2116 Clientes - outras partes relacionadas

2117 Utentes

… …..

212 Clientes e utentes - títulos a receber

2121 Clientes gerais

2122 Clientes - empresa-mãe

2123 Clientes - empresas subsidiárias

2124 Clientes - empresas associadas

2125 Clientes - empreendimentos conjuntos

2126 Clientes - outras partes relacionadas

2127 Utentes
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…. ….

218 Adiantamentos de clientes *

219 Perdas por imparidade acumuladas *

22 Fornecedores *

221 Fornecedores c/c

2211 Fornecedores gerais

2212 Fornecedores - empresa-mãe

2213 Fornecedores - empresas subsidiárias

2214 Fornecedores - empresas associadas

2215 Fornecedores - empreendimentos conjuntos

2216 Fornecedores - outras partes relacionadas

... ...

222 Fornecedores - títulos a pagar

2221 Fornecedores gerais

2222 Fornecedores - empresa-mãe

2223 Fornecedores - empresas subsidiárias

2224 Fornecedores - empresas associadas

2225 Fornecedores - empreendimentos conjuntos

2226 Fornecedores - outras partes relacionadas

... ...

225 Facturas em recepção e conferência *

... ...

228 Adiantamentos a fornecedores *

229 Perdas por imparidade acumuladas *

23 Pessoal

231 Remunerações a pagar *

2311 Aos órgãos sociais

2312 Ao pessoal

232 Adiantamentos

2321 Aos órgãos sociais

2322 Ao pessoal

......

237 Cauções

2371 Dos órgãos sociais

2372 Do pessoal
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238 Outras operações

2381 Com os órgãos sociais

2382 Com o pessoal

239 Perdas por imparidade acumuladas *

24 Estado e outros entes públicos *

241 Imposto sobre o rendimento *

242 Retenção de impostos sobre rendimentos *

243 Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) *

2431 IVA - Suportado

2432 IVA - Dedutível

2433 IVA - Liquidado

2434 IVA - Regularizações

2435 IVA - Apuramento

2436 IVA - A pagar

2437 IVA - A recuperar

2438 IVA - Reembolsos pedidos

2439 IVA - Liquidações oficiosas

244 Outros impostos

245 Contribuições para a Segurança Social

246 Tributos das autarquias locais

... ...

248 Outras tributações

25 Financiamentos obtidos

251 Instituições de crédito e sociedades financeiras

2511 Empréstimos bancários

2512 Descobertos bancários

2513 Locações financeiras

... ...

252 Mercado de valores mobiliários

2521 Empréstimos por obrigações *

... ...

253 Participantes de capital

2531 Empresa-mãe - Suprimentos e outros mútuos

2532 Outros participantes - Suprimentos e outros mútuos

... ...
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254 Subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos

255 Instituidores (empréstimos de fundadores e beneméritos) (*)

258 Outros financiadores (*)

26 Fundadores/patrocinadores | doadores | associados | membros (*)

261 Fundadores/associados/membros — Em curso *

2611 …

2612 …

262 Doadores em curso

263 Patrocinadores

264 Quotas

265 Resultados disponíveis

266 Financiamentos concedidos - Doador/doador

... ...

268 Outras operações

2681 Beneficiários das mutualidades - Prestações a pagar

2682 Beneficiários das mutualidades -Capitais vencidos a pagar

2683 Beneficiários das mutualidades -Rendas vitalícias a pagar

2685 Beneficiários das mutualidades - Melhorias de benefícios (*)

2686 Beneficiários das mutualidades -Subvenções

269 Perdas por imparidade acumuladas *

27 Outras contas a receber e a pagar

271 Fornecedores de investimentos *

2711 Fornecedores de investimentos - contas gerais

2712 Facturas em recepção e conferência *

2713 Adiantamentos a fornecedores de investimentos *

272 Devedores e credores por  acréscimos (periodização económica) *

2721 Devedores por  acréscimos de rendimentos

2722 Credores por  acréscimos de gastos

273 Benefícios pós-emprego *

274 Impostos diferidos *

2741 Activos por impostos diferidos

2742 Passivos por impostos diferidos

275 Credores por subscrições não liberadas *

276 Adiantamentos por conta de vendas *

... ...



Entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL e fiscalidade) | SEG4615
ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

185

278 Outros devedores e credores

279 Perdas por imparidade acumuladas *

28 Diferimentos *

281 Gastos a reconhecer

282 Rendimentos a reconhecer

29 Provisões *

291 Impostos

292 Garantias a clientes

293 Processos judiciais em curso

294 Acidentes de trabalho e doenças profissionais

295 Matérias ambientais

296 Contratos onerosos

297 Reestruturação

298 Provisões específicas do setor

299 Outras provisões

3 INVENTÁRIOS E ACTIVOS BIOLÓGICOS *

31 Compras

311 Mercadorias

312 Matérias-primas, subsidiárias e de consumo

313 Activos biológicos

......

317 Devoluções de compras

318 Descontos e abatimentos em compras

32 Mercadorias

... ...

325 Mercadorias em trânsito

326 Mercadorias em poder de terceiros

... ...

329 Perdas por imparidade acumuladas

33 Matérias-primas, subsidiárias e de consumo

331 Matérias-primas

332 Matérias subsidiárias

333 Embalagens

334 Materiais diversos

335 Matérias em trânsito
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... ...

339 Perdas por imparidade acumuladas

34 Produtos acabados e intermédios

... ...

346 Produtos em poder de terceiros

... ...

349 Perdas por imparidade acumuladas

35 Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos

351 Subprodutos

352 Desperdícios, resíduos e refugos

... ...

359 Perdas por imparidade acumuladas

36 Produtos e trabalhos em curso

37 Activos biológicos

371 Consumíveis

3711 Animais

3712 Plantas

372 De produção

3721 Animais

3722 Plantas

......

38 Reclassificação e regularização de inventários e activos biológicos

382 Mercadorias

383 Matérias-primas, subsidiárias e de consumo

384 Produtos acabados e intermédios

385 Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos

386 Produtos e trabalhos em curso

387 Activos biológicos *

39 Adiantamentos por conta de compras *

4 INVESTIMENTOS *

41 Investimentos financeiros *

411 Investimentos em subsidiárias

4111 Participações de capital - método da equivalência patrimonial

4112 Participações de capital - outros métodos

4113 Empréstimos concedidos
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... ...

412 Investimentos em associadas

4121 Participações de capital - método da equivalência patrimonial

4122 Participações de capital - outros métodos

4123 Empréstimos concedidos

... ...

413 Investimentos em entidades conjuntamente controladas

4131 Participações de capital - método da equivalência patrimonial

4132 Participações de capital - outros métodos

4133 Empréstimos concedidos

... ...

414 Investimentos noutras empresas

4141 Participações de capital

4142 Empréstimos concedidos

... ...

415 Outros investimentos financeiros

4151 Detidos até à maturidade

......

4158 Outros

... ...

419 Perdas por imparidade acumuladas *

42 Propriedades de investimento

421 Terrenos e recursos naturais

422 Edifícios e outras construções

......

426 Outras propriedades de investimento

......

428 Depreciações acumuladas

429 Perdas por imparidade acumuladas *

43 Activos fixos tangíveis

431 Bens do domínio público

…

4319 Perdas por imparidade acumuladas

432 Bens do património histórico e artístico e cultural (*)

4321 Bens imóveis
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4322 Arquivos

4323 Bibliotecas

4324 Museus

4325 Bens móveis

…

4329 Perdas por imparidade acumuladas

433 Outros activos fixos tangíveis

4331 Terrenos e recursos naturais

4332 Edifícios e outras construções

4333 Equipamento básico

4334 Equipamento de transporte

4335 Equipamento administrativo

4336 Equipamentos biológicos

4337 Outros activos fixos tangíveis

4338 Depreciações acumuladas

4339 Perdas por imparidade acumuladas *

44 Activos intangíveis

441 Bens do domínio público

442 Outros activos intangíveis

4421 Goodwill

4422 Projectos de desenvolvimento *

4423 Programas de computador

4424 Propriedade industrial

... ...

4426 Outros activos intangíveis

......

4428 Amortizações acumuladas

4429 Perdas por imparidade acumuladas *

45 Investimentos em curso

451 Investimentos financeiros em curso

452 Propriedades de investimento em curso

453 Activos fixos tangíveis em curso

454 Activos intangíveis em curso

455 Adiantamentos por conta do património histórico, artístico e cultural

......
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459 Perdas por imparidade acumuladas *

46 Activos não correntes detidos para venda *

......

469 Perdas por imparidade acumuladas *

5 FUNDOS PATRIMONIAIS

51 Fundos *

52 Excedentes técnicos *

... ...

...

...

55 Reservas

551 Reservas legais

552 Outras reservas

......

56 Resultados transitados

57 Ajustamentos em activos financeiros *

571 Relacionados com o método da equivalência patrimonial

5711 Ajustamentos de transição *

5712 Lucros não atribuídos *

5713 Decorrentes de outras variações nos capitais próprios das participadas *

......

579 Outros

58 Excedentes de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis *

581 Reavaliações decorrentes de diplomas legais

5811 Antes de imposto sobre o rendimento

5812 Impostos diferidos

......

589 Outros excedentes

5891 Antes de imposto sobre o rendimento

5892 Impostos diferidos

59 Outras variações nos fundos patrimoniais

591 Diferenças de conversão de demonstrações financeiras *

592 Ajustamentos por impostos diferidos

593 Subsídios*

594 Doações
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......

599 Outras

6 GASTOS *

61 Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas

611 Mercadorias

612 Matérias-primas, subsidiárias e de consumo

613 Activos biológicos (compras)*

614 Materiais de consumo

6141 Material desportivo

6142 Medicamentos e artigos de saúde

6143 Material de representação e propaganda

6144 …

62 Fornecimentos e serviços externos

621 Subcontratos

622 Serviços especializados

6221 Trabalhos especializados

6222 Publicidade e propaganda

6223 Vigilância e segurança

6224 Honorários

6225 Comissões

6226 Conservação e reparação

......

6228 Outros

623 Materiais

6231 Ferramentas e utensílios de desgaste rápido

6232 Livros e documentação técnica

6233 Material de escritório

6234 Artigos para oferta

...

6238 Outros

624 Energia e fluidos

6241 Electricidade

6242 Combustíveis

6243 Água

...
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6248 Outros

625 Deslocações, estadas e transportes

6251 Deslocações e estadas

6252 Transportes de pessoal

6253 Transportes de mercadorias

...

6258 Outros

626 Serviços diversos

6261 Rendas e alugueres

6262 Comunicação

6263 Seguros

6264 Royalties

6265 Contencioso e notariado

6266 Despesas de representação

6267 Limpeza, higiene e conforto

6268 Outros serviços

63 Gastos com o pessoal

631 Remunerações dos órgãos sociais

632 Remunerações do pessoal

633 Benefícios pós-emprego

6331 Prémios para pensões *

6332 Outros benefícios

634 Indemnizações

635 Encargos sobre remunerações

636 Seguros de acidentes no trabalho e doenças profissionais

637 Gastos de acção social

638 Outros gastos com o pessoal

64 Gastos de depreciação e de amortização

641 Propriedades de investimento

642 Activos fixos tangíveis

643 Activos intangíveis.

65 Perdas por imparidade

651 Em dívidas a receber

6511 Clientes

6512 Outros devedores
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652 Em inventários

653 Em investimentos financeiros

654 Em propriedades de investimento

655 Em activos fixos tangíveis

656 Em activos intangíveis

657 Em investimentos em curso

658 Em activos não correntes detidos para venda

66 Perdas por reduções de justo valor

661 Em instrumentos financeiros

662 Em investimentos financeiros

663 Em propriedades de investimento

664 Em activos biológicos

67 Provisões do período *

671 Impostos

672 Garantias a clientes

673 Processos judiciais em curso

674 Acidentes no trabalho e doenças profissionais

675 Matérias ambientais

676 Contratos onerosos

677 Reestruturação

678 Provisões específicas do setor

679 Outras provisões

68 Outros gastos e perdas

681 Impostos

6811 Impostos directos

6812 Impostos indirectos:

6813 Taxas

682 Descontos de pronto pagamento concedidos

683 Dívidas incobráveis *

684 Perdas em inventários *

6841 Sinistros

6842 Quebras

......

6848 Outras perdas

685 Gastos e perdas em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos
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6851 Cobertura de prejuízos

6852 Aplicação do método da equivalência patrimonial *

6853 Alienações

......

6858  Outros gastos e perdas

686 Gastos e perdas nos restantes investimentos financeiros *

6861 Cobertura de prejuízos

6862 Alienações

......

6868  Outros gastos e perdas

687 Gastos e perdas em investimentos não financeiros

6871 Alienações

6872 Sinistros

6873 Abates

6874 Gastos em propriedades de investimento

......

6878 Outras gastos e perdas

688 Outros *

6881 Correcções relativas a períodos anteriores

6882 Donativos

6883  Quotizações

6884 Ofertas e amostras de inventários

6885  Insuficiência da estimativa para impostos

6886  Perdas em instrumentos financeiros *

......

6888  Outros não especificados

689 Custos com apoios financeiros concedidos a associados ou utentes (*)

6891 Subsídios, donativos, bolsas de estudo

6892 Prestações a associados das mutualidades

6893 Capitais vencidos — associados das mutualidades

6894 Prestações dos regimes profissionais complementares

6895 Rendas vitalícias - associados das mutualidades

6896  Prestações pecuniárias de cuidados de saúde

…

6898  Outros custos inerentes a associados
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…

691 Juros suportados

6911 Juros de financiamentos obtidos

......

6918 Outros juros

692 Diferenças de câmbio desfavoráveis

6921 Relativas a financiamentos obtidos

......

6928 Outras

......

698 Outros gastos e perdas de financiamento

6981 Relativos a financiamentos obtidos

......

6988  Outros

7 RENDIMENTOS *

71 Vendas *

711 Mercadorias

712 Produtos acabados e intermédios

713 Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos

714 Activos biológicos

715 Materiais de consumo

7151 Material desportivo

7152 Medicamentos e artigos de saúde

7153 Material de representação e propaganda

…

... ...

716 IVA das vendas com imposto incluído

717 Devoluções de vendas

718 Descontos e abatimentos em vendas

72 Prestações de serviços *

721 Quotas dos utilizadores

722 Quotizações e jóias

723 Promoções para captação de recursos

724 Rendimentos de patrocinadores e colaborações

725 Serviços secundários
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726 IVA dos serviços com imposto incluído

... ...

728 Descontos e abatimentos

73 Variações nos inventários da produção *

731 Produtos acabados e intermédios

732 Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos

733 Produtos e trabalhos em curso

734 Activos biológicos

74 Trabalhos para a própria entidade

741 Activos fixos tangíveis

742 Activos intangíveis

743 Propriedades de investimento

744 Activos por gastos diferidos

......

75 Subsídios, doações e legados à exploração *

751 Subsídios do Estado e outros entes públicos

752 Subsídios de outras entidades

753 Doações e heranças

754 Legados

….

76 Reversões

761 De depreciações e de amortizações

7611 Propriedades de investimento

7612 Activos fixos tangíveis

7613 Activos intangíveis

762 De perdas por imparidade

7621 Em dívidas a receber

76211 Clientes

76212 Outros devedores

7622 Em inventários

7623 Em investimentos financeiros

7624 Em propriedades de investimento

7625 Em activos fixos tangíveis

7626 Em activos intangíveis

7627 Em investimentos em curso
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7628 Em activos não correntes detidos para venda

763 De provisões

7631 Impostos

7632 Garantias a clientes

7633 Processos judiciais em curso

7634 Acidentes no trabalho e doenças profissionais

7635 Matérias ambientais

7636 Contratos onerosos

7637 Reestruturação

7638 Específicas

7639 Outras provisões

......

77 Ganhos por aumentos de justo valor

771 Em instrumentos financeiros

772 Em investimentos financeiros

773 Em propriedades de investimento

774 Em activos biológicos

78 Outros rendimentos e ganhos

781 Rendimentos suplementares

7811 Serviços sociais

7812 Aluguer de equipamento

7813 Estudos, projectos e assistência tecnológica

7814 Royalties

7815 Desempenho de cargos sociais noutras empresas

7816 Outros rendimentos suplementares

782 Descontos de pronto pagamento obtidos

783 Recuperação de dívidas a receber

784 Ganhos em inventários

7841 Sinistros

7842 Sobras

...

7848 Outros ganhos

785 Rendimentos e ganhos em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos

7851 Aplicação do método da equivalência patrimonial *

7852 Alienações
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......

7858 Outros rendimentos e ganhos

786 Rendimentos e ganhos nos restantes activos financeiros

7861 Diferenças de câmbio favoráveis

7862 Alienações

......

7868 Outros rendimentos e ganhos

787 Rendimentos e ganhos em investimentos não financeiros

7871 Alienações

7872 Sinistros

7873 Rendas e outros rendimentos em propriedades de investimento

......

7878 Outros rendimentos e ganhos

788 Outros *

7881 Correcções relativas a períodos anteriores

7882 Excesso da estimativa para impostos

7883 Imputação de subsídios para investimentos

7884 Ganhos em outros instrumentos financeiros *

7885 Restituição de impostos

......

7888 Outros não especificados

79 Juros, dividendos e outros rendimentos similares

791 Juros obtidos

7911 De depósitos

7912 De outras aplicações de meios financeiros líquidos

7913 De financiamentos concedidos a associadas e empreendimentos conjuntos

7914 De financiamentos concedidos a subsidiárias

7915 De financiamentos obtidos

......

7918 De outros financiamentos concedidos

792 Dividendos obtidos

7921 De aplicações de meios financeiros líquidos

7922 De associadas e empreendimentos conjuntos

7923 De subsidiárias

......
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7928 Outras

.........

798 Outros rendimentos similares

.....

8 RESULTADOS

81 Resultado líquido do período

811 Resultado antes de impostos *

812 Imposto sobre o rendimento do período

8121 Imposto estimado para o período *

8122 Imposto diferido

......

818 Resultado líquido

......


